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ENGENHEIRO  OCTÁVIO  BARBOSA  CARNEIRO 


A  segunda  edição  deste  trabalho  apparece  poucos 
dias  após  o  fallecimento  do  seu  autor  —  o  Engenheiro 
Octávio  Barbosa  Carneiro. 

A  Companhia,  cuja  defesa  cabal  elle  fez  com  tanta 
competência  neste  opúsculo,  não  poderia  deixar  de  tra- 
duzir nestas  palavras  a  sua  gratidão,  pela  obra  meritó- 
ria de  seu  mallo grado  collaborador. 

Director  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  São 
Paulo-Rio  Grande,  ninguém  jámais  lhe  prestou  maio- 
res serviços,  nem  o  excedeu  na  modéstia,  no  desinte- 
resse, na  honestidade,  na  dedicação  com  que  a  servia. 

A  collectanea  que  ora  se  re-imprime  é  um  dos  tes- 
temunhos do  esforço  de  sua  lúcida  intelligencia,  em 
pról  dos  justos  e  legítimos  interesses  da  empresa  de 
que  era  director. 

Nem  aquelle  caracter  integro,  aquella  consciência 
recta,  aquelle  alto  espirito  tomariam  a  defesa  de  outra 
coisa  que  não  fosse  a  da  justiça. 

E  na  singela  proclamação  desta  verdade,  vae  tal- 
vez a  melhor  homenagem  que  a  Directoria  da  Compa- 
nhia Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  possa 
prestar  ao  seu  grande  amigo,  defensor  e  companheiro. 


A  DIRECTORIA . 


r 


COMPANHiÁ  ESTRADA  DE  FERRO 
SÃO  PAULO-RIO  GRANDE 


O  único  objectivo  da  presente  publicação  é  esclare- 
cer a  situação  da  Companhia  perante  a  opinião  publica, 
]    máo  grado  o  propósito  em  que  ella  estava  de  só  tratar 
I    o  assumpto  com  os  representantes  do  Governo. 

Os  annexos  sobre  a  occupação  da  rêde  ferroviária 
j  e  das  dependências  da  Companhia,  referem-se  ao  occor- 
rido  no  Paraná  em  Outubro  de  1930;  outros  reproduzem 
a  correspondência  ofíicial  com  o  Ministério  da  Viação; 
outros  transcrevem  Decretos  e  Avisos  do  Governo  e  pu- 
blicações de  caracter  oíiicial. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  Outubro  de  1931. 


A  DIRECTORIA. 


COIVIPANHIA  ESTRADA  DE  FERRO 
SÃO  PAULO-RIO  GRANDE 


Quando,  em  Novembro  do  anno  passado,  fizemos 
publicar  os  documentos  relativos  —  "á  occupação  da 
rêde  ferroviária  pela  Revolução"  —  acreditávamos  que 
o  assumpto  interessaria  apenas  algumas  centenas  de 
leitores. 

Mas  a  edição  esgotou-se  rapidamente,  sem  que 
pudéssemos  attender  senão  a  uma  parte  dos  que  dese- 
javam se  inteirar  da  nossa  publicação. 

Tivemos,  por  isso,  que  preparar  esta  segunda  edi- 
ção, juntando-lhe  alguns  annexos,  quasi  todos  de  data 
posterior  á  primeira  edição . 

Rio  de  Janeiro,  31  de  Maio  de  1932. 


A  DIRECTORIA. 


OFFICIO  DO  PRESIDENTE  DA  COMP.  E.  F.  SÃO 
PAULO-RIO  GRANDE,  AO  EXMO.  SR.  MINISTRO 
DA  VIAÇÃO,  A  PROPÓSITO  DE  UM  COMMUNICADO 
DO  GABINETE  DO  MINISTÉRIO  A'  IMPRENSA 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Outubro  de  1931 . 

SP-70711057. 

Exmo.  Sr.  Ministro  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Viação  e  Obras  Publicas . 

A  COMPANHIA  ESTRADA  DE  FERRO  SÃO 
PAULO-RIO  GRANDE,  tendo  tomado  conhecimento 
do  Communicado  do  Gabinete  do  Sr.  Ministro  da 
Viação,  publicado  no  "Correio  da  Manhã",  de  hoje,  (1) 
21  do  corrente,  em  resposta  a  um  "suelto"  do  mesmo 
jornal  da  véspera,  vem  á  presença  de  V.  Ex.  para 
declarar  que  não  fez  em  tempo  opportuno  a  entrega 
da  defesa  de  varias  das  questões  referidas  naquelle 
Communicado,  por  ter  aguardado,  de  accordo  com 
a  recommendação  que  V .  Ex .  teve  a  bondade  de  fa- 
zer ao  seu  representante  e  Director,  Sr.  J.  De  De- 
cker, que  fosse  concluído  o  estudo  da  Commissão 
nomeada  por  V .  Ex . 

Posteriormente  verificou  a  Companhia  que  a  s  i- 
lução  que  V.  Ex.  desejava  dar  ao  seu  caso,  era  a  de 
encampação,  solução  com  que  concordava  a  Com- 
panhia, desde  que  se  harmonizassem  o  desejo  de 
V.  Ex.  e  os  interesses  delia. 

Nessas  condições,  todas  as  questões  levantadas 
até  então  passavam  a  ter  importância  secundaria, 
porque  a  encampação  a  todas  envolveria  e  resolveria. 

Mas  o  Communicado  do  Ministério,  referindo-se 
de  novo  a  cada  uma  delias,  julga  a  Companhia  de  seu 
dever,  (independente  do  proseguimento  dos  entendi- 
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mentos  visando  a  solução  radical  da  encampação), 
apresentar  a  V.  Ex.  a  exposição  que  preparou  por 
occasião  de  cada  um  dos  actos  de  V.  Ex. 

São  essas  questões  em  numero  de  onze,  tratadas 
em  annexos  em  numero  correspondente  sob  os  se- 
guintes titulos: 

1"  —  Caducidade  do  contracto  de  Construcção 

do  Ramal  Paranapanema . 
2°  —  Caducidade  do  contracto  de  Construcção 

da  linha  de  Barra-Bonita. 
3°  —  Construcção  da  Ponte  do  Herval. 
4°  —  Construcção  do  Ramal  de  Canoinhas. 
5°  —  Construcção  do  Ramal  de  Paranapanema 

com  o  producto  da  taxa  addicional  de  10  %. 
6°  —  Estrada  Paraná  —  Melhoramentos  por 

conta  do  capital. 
7°  —  Caducidade  das  linhas  Porto-União-Fóz 

do  Iguassu,  Sete  Quedas  e  Guarapuava. 
8°  —  Concessão  de  Terras  Devolutas  —  Me- 
morial redigido  pelo  Dr.  João  Mangabeira. 
9°  —  Os  contractos  da  Companhia  e  a  Garantia 

de  juros  de  6  % . 
10°  —  Decreto  n.  19.917,  de  24  de  Abril  de  1931 

—  Caducidade  de  concessão  do  ramal  de 

Paranapanema . 
11°  —  Debito  condicional  das  tomadas  de  contas. 

A  Companhia  aguarda  com  serenidade  e  con- 
fiança. Senhor  Ministro,  as  decisões  ditadas  pelo  alto 
espirito  de  Justiça  de  V .  Ex . 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Outubro  de  1931 . 

Guilherme  Guinle. 


Presidente 


DECRETO  N.  20.029,  DE  22  DE  MAIO  DE  1931  (1) 


Declara  a  caducidade  do  contracto  da  construcção 
do  ramal  de  Paranapanema 

Um  dos  consideranda  do  Decreto  N.  20.029  justi- 
fica a  declaração  de  caducidade  do  contracto  de  con- 
strucção do  ramal  de  Paranapanema,  por  "ter  o  pra- 
zo expirado  a  30  de  Setembro  de  1930". 

No  emtanto,  o  prazo  que  expirou  a  30  de  Setem- 
bro foi  para  construcção  até  Jacarézinho,  e  nessa 
data  a  construcção  da  linha  até  essa  cidade  estava 
concluída,  tendo  sido  entregue  ao  trafego  publico  a  5 
de  Outubro  de  1930,  como  poderá  certificar  a  Inspe- 
ctoria  Federal  das  Estradas,  tendo  sido,  pois,  cum- 
prida a  responsabilidade  assumida  pela  Companhia. 

E'  verdade  que  o  Decreto  N.  19.270,  de  27  de  Ju- 
nho de  1930,  prorogou  por  quatro  mezes  o  prazo  para 
conclusão  das  obras  até  Ourinhos.  Mas  trata-se  de 
um  lapso  de  redacção  do  Decreto,  que  devia  referir- 
se  á  conclusão  das  obras  até  Jacarézinho,  como  pas- 
samos a  expôr. 

De  facto,  o  inicio  da  construcção  entre  Jacaré- 
zinho e  Ourinhos  estava  suspenso  por  ordem  do  Go- 
verno Federal,  dependente  de  estudos  e  de  projecto 
de  uma  variante  que,  partindo  de  Jacarézinho,  attin- 
gisse  a  margem  direita  do  rio  Paranapanema,  fazen- 
do entroncamento  com  a  E.  de  F.  São  Paulo-Paraná, 
no  ponto  mais  conveniente.  Essa  variante  previa  a 
reducção  de  sete  kilometros  de  linha,  a  suppressão  da 
ponte  sobre  o  Paranapanema  e  uma  economia  de 
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cerca  de  Rs.  2.600 :000$000,  sobre  o  primitivo  pro-  : 
jecto. 

A  Inspectoria  Federal  das  Estradas  poderá  cer- 
tificar a  exactidão  do  que  informamos,  dispensando- 
nos  a  transcripção  da  documentação  que  possuímos, 
o  que  tornaria  demasiado  longa  a  nossa  exposição. 

De  accordo  com  a  deliberação  do  Governo  Fe- 
deral, os  estudos  e  projecto  da  variante  partindo  de  i 
Jacarézinho   para   entroncamento  na  E.  de  F.  São  j 
Paulo-Paraná,  foram  executados,  com  a  assistência  j 


e  os  conselhos  do  6"  Districto  da  Fiscalização,  e  con- 


firmaram plenamente  as  previsões  que  autorizaram 


esses  estudos. 

O  projecto  não  foi  entregue  ao  6"  Districto  da 
Fiscalização,  em  Curityba,  porque,  seguindo  as  pra- 
xes, essa  entrega  deveria  ser  feita  pela  Inspectoria 
da  Estrada  São  Paulo-Rio  Grande,  por  ter  sido  exe-  | 
cutado  por  empreitada. 

Concluídos  os  estudos  exactamente  quando  se 
fez  a  Revolução,  e  tendo  sido  a  Estrada  occupada, 
essa  entrega  não  poude  se  effectuar,  mas  estão  á 
disposição  do  Governo,  e  a  Companhia  esperava 
apenas  que  lhe  fosse  restituída  a  rêde  ferroviária  e 
os  seus  escriptorios  afim  de  dar  cumprimento  a  esse 
compromisso  que  ficou  suspenso  pela  força  das  cir- 
cumstancias. 

A  Companhia  não  tem  empenho  em  executar 
ella  própria  a  conclusão  do  Ramal  de  Paranapanema, 
desde  que  o  Governo  prefere  retirar-lhe  essa  obriga- 
ção. Mas  julga  de  seu  dever  declarar  que  o  prolonga- 
mento a  partir  de  Jacarézinho  e  entroncamento  na  i 
Estrada  São  Paulo-Paraná  é  questão  capital  para  o 
Ramal  de  Paranapanema  e  de  importância  vital  para 
toda  a  rêde  Paraná-Santa  Catharina.  A  zona  caféeira 
do  Paraná,  a  região  de  terras  ricas,  está  na  bacia  do 
Paranapanema.  A  previsão  de  grandes  transportes 
de  café  pela  rêde  Paraná-Santa  Catharina,  com  des- 
tino aos  portos  de  Paranaguá  e  São  Francisco,  de- 


pende  da  conclusão  dos  19  kilometros  que  devem  li- 
gar Jacarézinho  á  E.  de  F.  São  Paulo-Paraná. 

A  Companhia  não  incorreu  na  clausula  de  cadu- 
cidade do  seu  contracto  de  construcção,  porque  o 
proseguimento  dos  trabalhos  dependia  do  estudo  e 
projecto  da  variante  já  referida,  tendo  a  Inspectoria 
Federal  das  Estradas  proposto  ao  Ministério  da  Via- 
ção que  "fosse  adiado  até  a  terminação  dos  estudos 
o  proseguimento  do  Ramal,  com  relevação  prévia  das 
penalidades  por  discrepância  dos  prazos  fixados  pa- 
ra aquella  terminação".  E  o  Ministério  da  Viação  au- 
torizou a  Inspectoria  a  proceder  de  accordo  com  es- 
se parecer  (23  de  Outubro  de  1929) . 

Attendendo  ainda  ás  ponderações  apresentadas 
pela  Companhia,  informadas  favoravelmente  pela 
Inspectoria  das  Estradas,  o  Ministro  da  Viação,  por 
despacho  de  31  de  Março  de  1930,  autorizou  a  exe- 
cutar os  estudos  e  projecto  de  ligação  de  Jacarézinho 
á  E.  de  F.  São  Paulo-Paraná,  pela  taxa  addicional  de 
10  %. 

Corrobora  ainda,  o  que  affirmamos,  o  requeri- 
mento que  o  Sr.  Prefeito  da  cidade  de  Jacarézinho 
dirigiu  ao  Exm".  Sr.  Dr.  Getúlio  Vargas,  Chefe  do  Go- 
verno Provisório,  pedindo  para  que  fosse  mantido  o 
antigo  traçado  Jacarézinho-Ourinhos,  requerimento 
que  pelo  Ministério  da  Viação  foi  encaminhado  á 
Inspectoria  Federal  de  Estradas,  e  por  esta  ao  6°  Dis- 
tricto  da  Fiscalização,  para  estudo  e  informações. 
Era,  pois,  do  dominio  publico  que  o  proseguimento 
da  linha  além  de  Jacarézinho  estava  dependendo  de 
novos  estudos  mandados  executar  pelo  Governo. 

Aliás,  o  Decreto  N.  19.270,  de  27  de  Junho  de 
1930,  teve  por  fim  prorogar  por  mais  quatro  mezes 
os  prazos  a  que  se  referiam  os  Decretos  N.  18.376,  de 
24  de  Agosto  de  1928,  e  N.  18.953,  de  18  de  Outubro 
de  1929,  ambos  referentes  á  conclusão  até  Jacaré- 
zinho e  não  até  Ourinhos. 

Prestando  estes  esclarecimentos  para  demons- 
trar que  o  contracto  não  incorreu  em  caducidade  por 


ter  expirado  o  prazo  para  a  coiistrucção,  não  tem  a 
Companhia  outro  objectivo  senão  defender-se  de  ac- 
cusação  de  que  não  se  julga  culpada,  acatando  a 
decisão  que  o  Governo  tomar,  seja  mantendo,  seja 
revogando  o  decreto  de  caducidade. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  Junho  de  1931. 


DECRETO  N.  20,028,  DE  22  DE  FViAÍO  DE  1931  (1) 


Declara  a  caducidade  do  contracto  de  construcção 
da  linha  férrea  de  Barra  Bonita  e  Rio  do  Peixe 

Um  dos  consideranda  do  Decreto  N.  20.028  jus- 
tifica a  declaração  de  caducidade  do  contracto  de 
construcção  da  linha  Barra  Bonita  e  Rio  do  Peixe, 
por  se  ter  evidenciado  "o  propósito  da  Companhia 
de  não  executar  fielmente  o  contracto  de  constru- 
cção". 

A  Companhia  julga-se  no  dever  de  declarar  e 
provar  que  jamais  teve  tal  propósito. 

E'  do  próprio  Decreto  N.  20.028  que  retira  algu- 
mas provas  de  sua  defeza. 

De  facto,  um  dos  consideranda  do  Decreto  de 
caducidade  diz  que  "a  execução  do  contracto  ficou 
inteiramente  ao  arbítrio  do  Governo,  conformando- 
se  a  Companhia  com  a  decisão".  Conformando-se 
com  a  decisão  que  lhe  foi  imposta,  como  não  podia 
deixar  de  o  fazer,  visto  como,  "o  proseguimento  da 
construcção  dependia  da  votação  de  credito  para  tal 
fim",  como  explica  o  próprio  Decreto  n.  20.028. 

Quanto  á  "supressão  do  escriptorio  que  manti- 
nha no  local",  cbmo  poderia  a  Companhia  conser- 
val-o  se  elle  já  não  tinha  mais  razão  de  ser,  por  ter 
sido  suspensa  a  construcção  por  prazo  indetermi- 
nado ? 

A'  vista  da  resolução  do  Governo,  e  verificando- 
se  a  existência  de  grande  stock  de  trilhos  novos  sern 
applicação,  o  pedido  da  Companhia,  dependente  de 
approvação  do  Governo,  "para  applícar  esses  trilhos 
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a  titulo  de  empréstimo  em  outras  linhas"  onde  era 
urgente  a  substituição,  consultava  os  interesses  ge- 
raes  e  por  forma  alguma  traduzia  o  propósito  "de  não 
dar  fiel  cumprimento  ao  contracto  de  construcção", 
como  também  não  autoriza  essa  conclusão  o  facto 
da  Companhia  pedir  a  restituição  de  cauções  que  fi- 
zera para  execução  de  um  contracto  que  o  Governo 
declarava  adiado  indefinidamente. 

Mas  nem  mesmo  foi  feito  o  levantamento  total 
das  cauções.  A  caução  levantada  corresponde  aos  re- 
forços de  5  %  referentes  ao  trecho  em  trafego  até  o 
Km.  76,  de  accordo  com  o  contracto,  continuando 
retidas  até  a  presente  data,  apezar  da  suspensão  da 
construcção,  por  ordem  do  Governo  e  por  tempo  in- 
definido, 71  obrigações  ferroviárias  e  23  Apólices 
Federaes,  correspondentes  ao  desconto  de  5  %  sobre 
Rs.  1.880:000$000. 

Ao  contrario  do  que  é  attribuido  á  Companhia, 
esta  insistiu  sempre  para  que  os  trabalhos  de  con- 
strucção proseguissem .  Poderão  dar  testemunho  do 
que  affirmamos  a  Inspectoria  Federal  das  Estradas, 
e  especialmente  os  antigos  Inspectores  Dr.  Caetano 
Lopes  e  Dr.  Edmundo  Monte,  junto  aos  quaes  a  Com- 
panhia se  empenhou  repetidas  vezes  no  sentido  de 
lhe  ser  distribuída  uma  parte  da  verba  global  votada 
para  as  diversas  construcções  ferroviárias,  afim  de 
proseguir  a  construcção  do  ramal  de  Barra  Bonita. 
Ainda  no  corrente  anno,  o  Presidente  da  Companhia 
Brasileira  Industrial  e  Constructora,  empreiteira  da 
construcção  e  como  procuradora  da  Cia.  E.  de  F.  São 
Paulo-Rio  Grande,  solicitou  de  S .  Ex . ,  o  Sr.  Ministro 
da  Viação,  que  autorizasse  o  emprego  das  taxas  pro- 
venientes do  augmento  das  tarifas,  na  construcção 
da  linha  de  Barra  Bonita,  tendo  o  Sr ,  General  Mário 
Tourinho,  digno  Interventor  Federal  do  Paraná,  se- 
cundado esse  pedido. 

Não  foi,  pois,  a  Cia.  E.  de  F.  S.  Paulo-Rio  Gran- 
de que  se  desinteressou  do  proseguimento  da  con- 
strucção da  linha  de  Barra  Bonita ;  foi  o  Governo  que 
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[resolveu  suspender  e  manter  a  suspensão  dessa  con- 
sstnicção,  apezar  do  empenho  manifestado  pelas 
(Companhias  para  proseguil-a. 

Declara,  ainda,  o  decreto  a  que  nos  reportamos 
"que  a  Companhia  pretendeu  fazer  com  que  o  Go- 
verno passasse  a  se  entender,  no  tocante  ao  contra- 
cto de  construcção  da  íinha  de  Barra  Bonita,  com  a 
Companhia  Brasileira  Industrial  e  Constructora." 

Ora,  a  Inspectoria  Federal  das  Estradas  e  espe- 
cialmente os  engenheiros  do  6"  Districto,  que  fiscali- 
zavam a  construcção,  poderão  informar  que  aquella 
Companhia  agia  com  procuração  da  São  Paulo-Rio 
Grande,  não  tendo  esta  "transferido  o  contracto  á 
revelia  do  Governo",  porquanto  a  Inspectoria  Fe- 
Ideral  das  Estradas  e  o  Ministério  da  Viação,  em  tudo 
que  dizia  respeito  á  construcção,  se  entendiam  com  a 
São  Paulo-Rio  Grande,  sabendo  qual  a  intervenção 
da  Companhia  Constructora,  em  virtude  da  procura- 
ção de  que  era  portadora.  Essa  procuração  teve  nos 
últimos  tempos  seus  poderes  restringidos,  e  por  isso 
a  Inspectoria  das  Estradas,  por  officio  n.  121,  de  4 
de  Fevereiro  de  1929,  reclamou  da  Cia.  E.  de  F.  São 
Paulo-Rio  Grande  um  procurador  com  plenos  pode- 

Ires,  á  vista  daquella  restricção .  Ora,  se  assim  proce- 
iia  a  São  Paulo-Rio  Grande,  com  conhecimento  da 
Secretaria  de  Estado  e  da  Inspectoria  das  Estradas, 
B  de  accordo  com  a  clausula  18  do  Decreto  n.  12.429, 
ie  22  de  Maio  de  1917,  não  é  justo  concluir  que  "in- 
Mngiu  o  contracto  de  construcção  de  vez  que  o 
transferiu  de  facto  a  outrem,  ou  á  revelia  do  Go- 
i^erno". 
Escolhemos,  para  comprovar  o  que  affirmamos, 
sntre  outros  documentos,  o  seguinte  officio  que  pro- 
íba que  o  Ministério  da  Viação,  tal  como  a  Inspectoria 
Ias  Estradas,  tinha  conhecimento  das  relações  en- 
:re  a  Cia.  E.  de  P.  São  Paulo-Rio  Grande  e  a  Cia.  Con- 
structora e  dava  sua  approvação  : 


"Ministério  da  Viação  — 


Directoria  Geral 


"de  Contabilidade  —  1^  Secção  —  iiíxpedieiíte 
"do  Sr.  Director  Geral  Dia  20-8-27.  A  Inspe- 
"ctoria  Federal  das  Estradas:  N.  11.620  —  Com- 
"municando  despacho  exarado  pelo  Sr.  Ministro 
"no  requerimento  em  que  a  Companhia  Estrada 
"de  Perro  São  Paulo-Rio  Grande  submette  o 
"contracto  celebrado  entre  ella  e  a  Companhia 
"Brasileira  Industrial  e  Çonstructora  para  o  le- 
"vantamento  de  um  empréstimo  de  2.000:000$ 
"para  conclusão  do  ramal  de  Paranapanema  — 
"Approvo  o  termo  de  accordo  constante  deste 
"processo  celebrado  entre  a  Companhia  Brasi- 
"leira  Industrial  e  Çonstructora  e  a  Companhia 
"Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande".  — 
"(Diário  Officia!,  de  21-8-1927,  pagina  18.335). 

A  execução  do  contracto  foi  fiscalizada  pela  In- 
spectoria  Federal  de  Estradas  durante  14  annos;  se 
alguma  das  clausulas  tivesse  sido  infringida  a  Inspe- 
ctoria  teria  levado  ao  conhecimento  do  Governo.  Não 
o  fez,  e  nem  jámais  teve  necessidade  de  impôr  qual- 
quer multa  á  Companhia.  Fazem  parte  da  Commis- 
são  de  verificação  de  contas  e  contractos  da  Compa- 
nhia, tres  illustres  engenheiros,  dois  dos  quaes  fo- 
ram Chefes  do  6"  Districto  da  Fiscalização,  e  o  ter- 
ceiro engenheiro  desse  districto,  foi  quem  fiscalizou 
directamente  as  linhas  de  Paranapanema  e  Barra 
Bonita.  Appellamos  para  os  tres  para  que  confirmem 
o  que  acabamos  de  expôr. 

A  caducidade  do  contracto  de  construcção  da 
linha  Barra  Bonita  foi  regulada  pela  clausula  19  do 
contracto  de  23  de  Maio  de  1917,  que  prevê  quatro 
casos  : 

V  —  Suspensão  dos  trabalhos,  sem  consenti- 
mento do  Governo  ; 

2°  —  Desidia  da  Companhia  na  execução  do  con- 
tracto ou  intenção  de  não  cumpril-o  ; 

3"  —  Por  terem  sido  excedidos  os  prazos  esti- 
pulados ; 
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4°  —  Por  multas  repetidas  por  infracção  da  mes- 
ma clausula  do  contracto . 

Si  a  Companhia  tivesse  incorrido  em  qualquer 
desses  casos,  a  Inspectoria  Federal  das  Estradas, 
avisada  pelo  6°  Districto  de  Fiscalização,  teria  de- 
nunciado o  contracto  ao  Ministério  da  Viação.  Não  o 
denunciou.  E  por  que  não  o  fez  ?  Por  desidia,  por 
complacência  para  com  a  Companhia,  por  conside- 
rar inefficaz  a  denuncia  ?  Não  denunciou  porque  a 
Companhia  não  incorreu  em  nenhum  daquelles  casos 
previstos,  isto  é,  porque  o  contracto  não  havia  ca- 
ducado. 

A  Companhia  não  tem  outro  intuito  senão  jus- 
tificar-se  e  defender-se  das  intenções  e  propósitos 
que  lhe  foram  attribuidos,  que  ella  julga  immerecidos, 
e  que  serviram  de  base  para  decretação  da  caducida- 
de do  contracto  de  construcção  da  linha  de  Barra 
Bonita,  e  acatará  respeitosamente  a  decisão  do  Go- 
verno, quer  seja  revogado,  quer  seja  mantido  o  De- 
creto de  caducidade  do  contracto  de  construcção  da 
linha  de  Barra  Bonita  e  Rio  do  Peixe. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  Junho  de  1931. 


j 


CONSTRUCÇÃO  DA  PONTE  DO  HERVAL  POR 
COíMTA  DAS  DESPEZAS  DE  CUSTEIO  (1) 


No  "Jornal  do  Commercio",  de  15  de  Maio  ulti- 
mo, e  em  outros  jornaes  da  mesma  data,  foi  publi- 
cada a  resolução  do  Sr.  Ministro  da  Viação,  "á  vista 
do  relatório  da  Commissão  de  exame  dos  actos  e 
contractos  da  Companhia  E.  de  F.  São  Paulo-Rio 
Grande,  annuliando  os  avisos  do  seu  antecessor,  que 
autorizavam  a  construcçao  da  ponte  do  Herva!,  so- 
bre o  rio  do  Peixe,  no  Estado  de  Santa  Catharina  e 
exonerando  o  Governo  de  ónus  não  autorizado". 

A  publicação  dessa  resolução  exige  os  seguintes 
esclarecimentos,  que  nos  apressamos  a  apresentar, 
embora  não  tenhamos  encontrado  no  "Diário  Offi- 
cial"  a  confirmação  da  noticia. 

A  clausula  XIII  do  termo  de  revisão  de  contra- 
ctos, autorizada  pelo  Decreto  N.  16.259,  de  12  de  De- 
zembro de  1923,  diz  textualmente  : 

"Serão  consideradas  despezas  de  custeio, 
nas  estradas  de  concessão  e  arrendamento, 
além  das  especificadas,  respectivamente,  nas 
clausulas  44  e  78  do  mencionado  contracto  de 
consolidação,  as  contribuições  a  que  legalmente 
se  acha  obrigada  a  Companhia  para  a  Caixa  de 
Aposentadorias  e  Pensões,  e  as  indemnizações 
devidas  por  accidentes  de  trabalho  ou  prémios 
dos  correspondentes  seguros. 

Paragrapho  único  —  Na  vigência  das  taxas 
addicionaes  nenhuma  despesa  de  obras  novas, 
excepto  as  de  que  trata  a  clausula  IX  deste  con- 
tracto, poderá  correr  por  conta  de  custeio,  salvo 
autorização  especial  do  Governo  e  a  juizo  exclu- 
sivo deste." 


(1)  V.  pag.  173. 
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ora.  a  clausula  ^^y^^:  ^lif  ^e- 
consideradas      <:usteio  as  estações  ^^^^^^^^ 

dencias.  Dependência  ^^'Xanger,  quando  do 
plataformas,  P=^tf  ^"''^^esso  a  essas  estações, 
interesse  das  ««'i'^^.^,^' °  So  pelos  meios  já  exis- 
ti esse  accesso  "'^o  «^^eSoT  (Particulares,  Muni- 
tentes,  ou  que  f,"^*/í^^^^o  GoVerno  Federal),  eu- 
cipalldades.  Estado  e  mesmo  "j»"^  ^ais  fa- 

?enderem  executar  P^^-^^f^^^^Xe  accesso  ás  es- 
cllmente  attingirem  ^^^strate^  l^ss 

tações  pôde  «f^^  de  uCr  cfdlde;  pôde  também 
gem,  ou  com  as  ^^^flX  uma  ponte  ligando  a 

pensa  interpretação,  pois  estipula  que 

.■nenhuma  despeza  de  obras  ^.^^^^er 

samos  a  expor.  .  ,  rn 

A  construcção  te-  -tonzaçáo  es^^^^^^^^ 
^Tí^rrtn  como  prova  o  Aviso  n.  xiu 
vfação,Te  transcrevemos  em  segmda  . 

"Ministério  da  Viação  -  Directoria  Geral 
iViínisteiiu       ^    J-    ___  Expediente  do  Sr. 
de  Expediente  --  3  Secção   ^   y  ^ 

Ministro  —  Dia  21-1^  i^^^'  ^  ___  Atten- 
spector  Federal  das  ^Btradas^f^^  ^^^^ 
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que  approvo  o  projecto  que  a  este  acompanlia, 
rubricado  pelo  director  geral  de  Expediente  des- 
ta Secretaria  de  Estado,  para  a  construcção  de 
uma  pote  sobre  o  rio  do  Peixe,  obra  comple- 
mentar da  estação  de  Herval,  e  por  lhe  facilitar 
o  accesso. 

Autorizo,  outrosim,  a  que  se  inscreva  na 
conta  de  custeio  da  linha  Itararé-Uruguay,  da 
mencionada  Companhia,  depois  de  devidamente 
comprovada  em  regular  tomada  de  contas,  a 
verba  necessária,  até  a  importância  máxima  de 
302:272âl50,  que  deverá  desde  logo  ficar  empe- 
nhada para  a  alludida  construcção. 

Para  conclusão  dos  trabalhos,  fica  marcado  * 
o  prazo  de  um  anno,  a  contar  da  data  em  que  a 
Companhia  requerente  for  notificada  da  appro- 
vação  do  projecto  em  causa."  ("Diário  Official", 
de ^26-12-1928,  pagina  n.  27.297). 

Convém  frisar  que  a  resolução  do  Ministério, 
mandando  construir  a  ponte  como  obra  complemen- 
tar da  estação  de  Herva!,  apoiava-se  no  parecer  da 
Inspectoria  das  Estradas. 

Veiu  depois  o  Aviso  n.  75,  de  19  de  outubro  de 
1929,  que  transcrevemos: 

"Ministério  da  Viação  —  Directoria  Geral 
de  Expediente  —  3"  Secção  —  Expediente  do  Sr. 
Ministro  —  Dia  19-10-1929.  —  Sr.  Inspector  Fe- 
deral das  Estradas  —  N.  75  —  Attendendo  a  que 
requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  São 
Paulo-Rio  Grande  e  de  accordo  com  o  parecer 
dessa  Inspectoria  constante  do  officio  n.  1.126 'S, 
de  17  do  corrente  mez,  declaro-vos  que  approvo 
o  projecto  que  a  este  acompanha,  rubricado  pelo 
director  geral  de  Expediente  desta  Secretaria 
de  Estado,  em  substituição  ao  que  foi  approva- 
do  por  Aviso  n.  116,  de  24  de  Dezembro  de  1928, 
para  a  construcção  de  uma  ponte  em  concreto 
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„      Peixe  obra  complemen- 
amado  sobre  °  J^^ark  lhe  íacUitar  o  ac- 

tar  da  estação  H^"^^^  se  inscreva  na 
cesso.  Autorizo,  outiosim  ,.é.uruguay,  da 
conta  de  custeio  ^„/dtspezas  com  aquel- 

mencionada  Cor^f^^^l;lZo  ãIi^^--^iWO<),  to- 
la obra  e  que,  ate  "J^^^^^  ^  comprovadas  em 
rem  detidamente  apuradas  conclusão  dos 
regular  tomada  de  contas^  ^a  ^^^^^^  a, 

trabalhos,  fica  ^"companhia  requerente 

contar  da  data  em  que  a  comp  j^cto  em 

tôr  notificada  da  aPP^vaçao  ^    '(,.^g29,  pagl- 
causa".  ("Diano  Otficial  ,  ae 
na  n.  21.192). 

^  arto  ministerial  invoca  o 
Ainda  desta  vez,  o,  ff  °  ^^as  e  repete  que  o 
parecer  da  I'^«f  ^^om  das       ad^^.  ^  ^^^^ 

ba  de  custeio.  enquadrava-se  nos 

A  construcçao  da  ponte  q  ande, 

contractos  da  Cia.  E.  d«      °   -    especial  do  Go- 

dependendo  ^P^^^^^^J^^^STMinis^^  da  Viação 
verno.  Dando  essa  autoiízaçao  ^^^^ 
lonservou-se  na  orbita  de  suas  a  trm^^^^ 

solver,  ouviu  o  ^ais  alto  orgao  i  ^  esta 

^^'^rrsteante  de  um  -to  a-b^^^  'Tm 
encheu  todas  as  formalidades  para  ser  P  ^^^^^^  e 
execução.  A  «««f  rucçao  da  pon^^^^^ 
^ã^T^^oZ...^»  ^   estação  de 

"^"jttamos  as  seguintes  V^^fl^^ZT^"'" 
stituem  documento  de  tudo  govemamen- 
A  construcçao  iniciada      Pe™°  fiscalizada 
tal  passado,  a  30  de  Novemb^%fj,i"concluida  já  na 
pela  Inspectona  das  Estradas,  bu 
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vigência  do  actual  Governo,  a  14  de  Janeiro  de  1931. 
Por  deliberação  do  Representante  do  Governo  na 
occupação , federal  da  Rêde  foi  effectuado  a  27  de 
Dezembro  de  1930  o  pagamento  de  30:000$000  por 
conta  da  empreitada.  As  experiências,  acceitação  fi- 
nal e  inauguração  foram  presididas  por  um  dos  en- 
genheiros do  6°  Districto  da  Fiscalização  e  pelos  en- 
genheiros da  Estrada  designados  pelo  Representante 
do  Governo,  conforme  termo  lavrado  na  occasião. 
Foram,  pois,  actos  do  Governo  actual,  pelos  seus  de- 
legados autorizados,  sanccionando  de  facto  a  con- 
strucção  iniciada  pelo  Governo  passado. 

Antes  da  execução  era  possível  discordar  da  so- 
lução, combatel-a,  impedil-a.  Mas  depois  do  facto 
consummado,  e  não  tendo  a  Companhia  incorrido 
em  falta  alguma,  nem  deante  do  contracto,  nem  pe- 
rante o  Governo,  será  justo  punil-a  com  uma  resolu- 
ção de  effeito  retroactivo  ? 

O  actual  Governo,  conforme  se  deprehende  das 
noticias  publicadas  e  que  transcrevemos,  julga  que 
o  seu  antecessor  andou  mal  inspirado  autorizando  a 
construcção  da  ponte;  mas  si  essa  autorização  foi 
regular,  si  preencheu  todas  as  formaUdades  legaes; 
si  a  Companhia  não  praticou  acto  algum  á  revelia 
do  Governo  e  pelo  qual  pudesse  ser  responsabilisada; 
não  é  a  Companhia  passível  de  penalidade. 

B  a  ser  mantida  a  resolução  publicada,  de  con- 
siderar nullos  os  avisos  que  autorizaram  a  constru- 
cção da  ponte  por  conta  das  despezas  de  custeio, 
como  o  contracto  permittia,  desde  que  o  Governo 
désse  approvação  especial  como  de  facto  deu,  isto  é, 
preenchendo  todas  as  formalidades  legaes,  que  tran- 
quillidade  poderão  ter  os  que  confiam  nos  contractos 
assignados  pelo  Governo  e  nas  resoluções  regulares 
que  delle  emanam  ?  Si  não  fosse  respeitada  a  con- 
tinuidade, e  si  no  Governo  os  successores  que  dis- 
cordassem de  seus  antecessores,  ficassem  com  o  ar- 
bítrio de  annuUar  actos  acabados,  cujas  consequên- 
cias não  recahiriam  sobre  os  responsáveis  de  que  dis- 
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tudo  quanto  a  civilização  jà  co»<l"'f  ^'/^  J° 
mos  ao  tempo  do  arbítrio  pessoal  e  das  resoluções 

'""■"felizmente  essa  hypothese  está  afastada 
e  esfaril  atada  mesmo  que  o  Governo  Provisono  d^ 
Republica,  traçando  regras  para^ua  eonducta  na^ 
tivesse  declarado  pelo  art.  7  do  uecr.  b.  ír, 
11  de  Novembro  de  1930 : 

..^rt   7°  —  Continuam  em  inteiro  vigor,  na 
forma  das  leis  applicaveis  as  f  "Sf  «f^^^^/^g*!'; 
reitos  resultantes  de  contractos  de  ««"««««''^^ 
ou  outras  outorgas,  com  a  TJmao,  os  Estados  os 
Municípios,  o  Districto  Federal  e  o  temtorio 
do  Acre,  salvo  os  que,  submettidos   a  remao 
contravenham  ao  interesse  publico  e  a  morali 
dade  administrativa." 

A  construcção  da  Ponte  do  H«"^' "Xtoítrat" 
ao  interesse  publico,  nem  á  moralidade  administrau 
va.  Nâo  é  passível  nem  mesmo  de  revisão,  muito  me- 

nos  de  annullação.  i:.  qso  Paulo- 

E'  o  que  pensa  a  Companhia  E  de  P.  «ao  Famo 
Rio  Grande  convencida  de  que  o  Governo  nao  con- 
S^S  as  noticiai  que  os  jornaes  publicaram  e  que 
motivaram  estas  explicações. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  Junho  de  1931. 


CONSTRUCÇÃO  DO  RAMAL  DE  CANOfNHAS 


Por  officio  n.  16  de  14  de  Maio  ultimo,  (1)  o  Sr. 
Ministro  da  Viação,  á  vista  do  "parecer  da  commissão 
incumbida  do  exame  da  regularidade  dos  actos  re- 
lativos á  execução  dos  contractos  da  Cia.  E.  P.  São 
Paulo-Rio  Grande",  recommendou  ao  Sr.  Inspector 
Federal  das  Estradas  que  mandasse  fazer  nova  me- 
dição dos  trabalhos  executados  no  ramal  de  Canoi- 
nhas,  "afim  de  ser  deduzida  a  importância  porventu- 
ra reconhecida  em  excesso  e  proveniente  de  preços 
unitários  elevados,  bem  como  obras  realizadas  que 
não  interessam  directamente  á  via  permanente  do 
dito  ramal". 

Declarou  ainda  o  Sr.  Ministro  que  essa  provi- 
dencia deveria  "ser  adoptada  sem  embargo  de  ulte- 
rior deliberação  do  Governo  sobre  a  situação  decor- 
rente de  construcção  daquelle  ramal,  pois  os  traba- 
lhos de  construcção  foram  iniciados  mediante  sim- 
ples despacho  telegraphico  de  um  official  de  gabine- 
te do  então  ministro,  em  28  de  Agosto  de  1928,  da- 
tando de  20  de  Dezembro  de  1929  o  primeiro  requeri- 
mento da  Companhia  a  respeito  do  ramal,  e  de  14  de 
Fevereiro  de  1930  o  acto  de  approvação  dos  projectos 
e  orçamentos,  quando  o  mesmo  já  se  achava  em  vias 
de  conclusão". 

A  Companhia  nada  tem  a  objectar  ás  recom- 
mendações  feitas  pelo  Sr.  Ministro,  e  limita-se,  a 
respeito  da  construcção  do  ramal  de  Canoinhas,  a 
prestar  os  seguintes  esclarecimentos,  aguardando 
tranquilla  a  resolução  definitiva  do  Governo  sobre  - 
esse  caso. 

A  construcção  do  Ramal  foi  iniciada  de  facto 


(1)  V.  officio  n.  16  á  pag.  169. 
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por  ordem  terminante  do  Ministro  da  Viação,  tendo 
a  Companhia  reclamado  seguidamente  a  regularisa- 
ção  dessa  ordem  mediante  expedição  do  imprescin- 
divel  decreto,  o  que  só  conseguiu  a  14  de  Fevereiro 
de  1930. 

A  Companhia  tinha  no  seu  archivo,  nesta  capi- 
tal, documentação  para  demonstrar  como  se  empe- 
nhou pela  normalisação  de  um  acto  que  não  lhe  pa- 
recia preencher  as  indispensáveis  formalidades  le- 
gaes.  Mas  esse  archivo  desappareceu  por  occasião 
das  depredações  que  soffreram  seus  escriptorios, 
nos  assaltos  ao  edifício  da  "A  Noite",  em  24  de  Ou- 
tubro de  1930,  conforme  é  do  conhecimento  publico. 
Nos  archivos  da  Companhia  em  Curityba  devem 
existir  copias  senão  (Je  todos,  pelo  menos  de  alguns 
desses  documentos,  mas  a  Companhia  está  impedi- 
da de  consultar  esses  archivos  desde  a  occupação  da 
Estrada  em  5  de  Outubro  de  1930.  Acredita  a  Compa- 
nhia que  nos  archivos  do  Ministério  da  Viação  devem 
ser  encontrados  documentos  para  provar  a  insistên- 
cia com  que  a  Companhia  pediu  a  normalisação  das 
ordens  telegraphicas  do  então  Ministro  da  Viação 
para  que  fosse  iniciada  a  construcção  do  Ramal  de 
Canoinhas. 

A  Inspectoria  Federal  das  Estradas  e  especial- 
mente o  6°  Districto  de  Fiscalisação,  devem  possuir 
também  a  documentação  a  que  se  refere  a  Compa- 
nhia, porquanto  desde  o  inicio  da  construcção  a  Fis- 
calisação acompanhou  de  perto  e  officialmente  á 
execução  dos  serviços. 

O  6°  Districto  de  Fiscalisação  destacou  para  fis- 
calisar  a  construcção  do  ramal  de  Canoinhas  o  En- 
genheiro Lino  Calmon  de  Araujo  Góes,  e  o  próprio 
Chefe  do  6"  Districto  inspeccionou  repetidas  vezes  a 
construcção  do  ramal.  A  Companhia  sentia-se  assim 
amparada  pela  acção  fiscahzadora  do  Governo  Fe- 
deral . 

A  medição  final  da  construcção  do  ramal  foi 
feita  pelo  mesmo  Engenheiro  que  fez  a  fiscalização. 


acompanhado  pelo  Chefe  da  via  permanente  da  Es- 
trada de  Ferro  Paraná,  designado  pela  Companhia 
para  esse  fim. 

A  tabeliã  de  preços  applicada  na  construcção, 
foi  a  mesma  que  vigora  para  todos  os  trabalhos  da 
Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande,  approvada 
por  portaria  de  29  de  Fevereiro  de  1929  e  publicada 
no  "Diário  Official"  de  27  de  Junho  do  mesmo  anno. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  Junho  de  1931 . 


CONSTRUCÇÃO  DO  RAMAL  DE  PARANAPANE.VIA 
COM  O  PRODUCTO  DA  TAXA  ADDlCíONAL 
DE  10  % 


Tendo  surgido  em  um  dos  jornaes  do  Rio  uma 
insinuação  ao  Sr.  Ministro  da  Viação  para  que  man- 
dasse verificar  a  legalidade  da  construcção  do  Ra- 
mal de  Paranapanema  por  conta  da  taxa  addicional, 
que  segundo  esse  mesmo  jornal  foi  ordenada  por 
simples  aviso  do  Ministro  anterior,  apressamo-nos  a 
auxiliar  o  exame,  dessa  accusação,  prestando  os  se- 
guintes esclarecimentos . 

TAXAS  ADDICIONAES  —  A  portaria  do  Minis- 
tério da  Viação,  de  21  de  Janeiro  de  1921  (Presidên- 
cia Epitácio  Pessoa)  denominou  —  taxa  addicional  á 
metade  do  augmento  concedido  sobre  as  tarifas  en- 
tão em  vigor  na  rêde  ferroviária  Paraná- Santa  Ca- 
tharina.  Essa  metade  do  augmento  de  tarifas,  desi- 
gnada taxa  addicional  e  temporária,  foi  destinada  a 
attender  ás  despezas  com  acquisição  do  material  de 
tracção  e  transporte,  e  execução  de  vários  melhora- 
mentos referidos  na  mesma  portaria.  Deixariam  es- 
sas taxas  addicionaes  de  vigorar  logo  que  estivessem 
pagas  as  despezas  para  as  quaes  foram  exclusiva- 
mente estabelecidas,  não  devendo  exceder  o  período 
de  10  annos  (1921  a  1931),  salvo  autorização  do 
Governo . 

Quanto  á  outra  metade  do  augmento  de  tarifas, 
denominada  taxa  fixa  pela  portaria  de  21  de  Janeiro 
de  1921,  foi  considerada  de  caracter  permanente  e 
destinada  á  melhoria  de  vencimentos  e  salários  do 
pessoal  da  rêde  ferroviária. 
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Pelo  Decr.  16.259  de  12  de  Dezembro  de  1923 
(Presidência  Arthur  Bernardes),  foi  autorizada  a  re- 
visão dos  contractos  (Decretos  11.905,  de  19  de  Ja- 
neiro de  1916  e  12.491,  de  31  de  Maio  de  1917)  da 
Cia  E  de  F.  São  Paulo-Rio  Grande.  O  accordo  da 
revisão  foi  assignado  a  12  de  Maio  de  1924,  e  pela 
clausula  V  desse  termo  de  revisão,  foi  instituído  um 
augmento  de  10  %  sobre  todas  as  tarifas  em  vigor, 
augmento  que  deixava  de  incidir  somente  sobre  as 
taxas  addicionaes  temporárias  da  portaria  de  21  de 
Janeiro  de  1921,  e  sobre  os  fretes  das  madeiras . 

Esse  augmento  especial  de  10  %,  foi  também  de- 
nominado "taxa  addicional  de  10  %,  cujo  producto 
seria  destinado  ao  pagamento  das  despezas  com  a 
conclusão  do  ramal  de  Paranapanema  até  Durinhos, 
e  para  reembolsar  a  União  das  importâncias  por  elja 
gastas  até  a  data  da  assignatura  do  termo  de  revisão 
do  contracto  de  12  de  Maio  de  1924,  devendo  durar 
até  o  completo  reembolso  do  que  a  União  já  tivesse 
despendido  com  o  Ramal  de  Paranapanema. 

O  termo  de  revisão  de  contractos  de  12  de  Maio 
de  1924,  foi  autorizado  pelo  Decreto  16 . 259,  de  12  de 
Dezembro  de  1923. 

Por  sua  vez  esse  Decreto  16 . 259  foi  consequên- 
cia da  autorização  legislativa  conferida  pelo  art.  97, 
n.  XLVII,  da  lei  n.  4.632,  de  6  de  Janeiro  de  1923, 
isto  é,  do  mesmo  anno  do  referido  decreto. 

Essa  disposição  legislativa  é  a  seguinte: 

Fica  o  Governo  autorizado: 

XLVII  —  A  rever  os  contractos  de  conces- 
são, construcção,  exploração  ou  arrendamento 
de  estradas  de  ferro,  portos  e  outros  serviços, 
podendo  modificar  ou  substituir  as  clausulas  e 
as  linhas  e  obras  contractadas,  prorogar,  rescin- 
dir ou  encampar  os  contractos  que  julgar  con- 
veniente e  fazer  para  a  execução  do  disposto 
nesta  alinea  as  operações  de  credito  e  abrir  os 
créditos  necessários. 
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A  revisão  autorizada  pelo  Becr,  16.259,  de  12  de 
Dezembro  de  1923,  usando  a  autorização  legislativa 
de  6  de  Janeiro  desse  mesmo  anno  (art.  97,  numero 
XLVII  da  Lei  4.632)  referia-se,  como  dissemos,  aos 
contractos  autoiizados  pelos  Decretos  n .  11 , 905,  de 
19  de  Janeiro  de  1916  e  12 . 491,  de  31  de  Maio  de  1917. 

Esse  Decr.  n.  12.491,  de  31  de  Maio  de  1917 
(Presidência  Wencesláo  Braz)  que  rege  o  contracto 
de  6  de  Julho  de  1917,  para  a  construcção  do  prolon- 
gamento do  Ramal  de  Paranapanema,  foi  autorisado 
pela  lei  3.232,  de  5  de  Janeiro  desse  mesmo  anno  de 
1917,  art.  77,  letra  c,  que  transcrevemos  a  seguir. 

C)  —  a  entrar  em  accôrdo  com  a  Companhia 
Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande 
para  a  construcção,  dentro  do  menor 
prazo  possível,  dos  trechos  da  Estrada 
de  Ferro  de  Jaguariahyva  a  S.  José  e  seu 
prolongamento  até  Ourinhos  e  bem  as- 
sim a  construir,  por  administração  ou 
mediante  contracto,  os  ramaes  necessá- 
rios para  as  jazidas  de  carvão  do  Estado 
do  Paraná,  podendo  permittir  áquella 
Companhia  qise  dê  outra  appíicação  aos 
saídos  que  apurar  na  exploração  da  linha 
em  trafego  ou  abrir  os  necessários  cré- 
ditos. 

Do  exposto  conclue-se: 

a)  —  Que  os  contractos  que  regem  a  constru- 
cção do  Ramal  de  Paranapanema  foram  autorizados 
por  Decretos  do  Poder  Executivo,  por  sua  vez  todos 
elles  consequência  de  autorizações  legislativas. 

b)  —  Que  as  taxas  addicionaes,  pelas  quaes  fo- 
ram custeadas  as  despezas  de  construcção  do  pro- 
longamento do  Ramal  de  Paranapanema,  foram  de 
facto  augmentos  sobre  as  tarifas  em  vigor  e  que  a 
appíicação  dessas  taxas  foram  autorizadas  pelos  de- 
cretos e  disposições  legislativas  citadas. 
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A  construcção  do  Ramal  de  P^^^^^^^^l^V^^e 
Dois  executada  de  accôrdo  com  os  contractos  e 
estes  autorizados  por  Decretos,  que  por  sua  vez  de- 
corriam de  autorizações  legislativas. 

Esses  mesmos  contractos  estipulavam  prazo 
Dara  que  a  Companhia  reembolsasse  o  Governo  de 
?odas  as  importâncias  empregadas  na  construcção, 
e  que  eram  da  responsabilidade  da  Companhia,  de 
Iccôrdo  com  o  n.  3,  da  clausula  7,  do  Contracto  de 
Consolidação  de  24  de  Janeiro  de  1916. 

Esse  prazo  terminou  a  7  de  Junho  de  1923  (De- 
creto 16  029  de  30  de  Abril  de  1923)  tendo  sido  o 
Ramal  de  Paranapanema  com  todo  o  seu  niatejial 
fixo  e  rodante  incorporado  a  V  de  Julho  de  1924  a 
Estrada  de  Ferro  Paraná  para  todos  os  ef feitos  do 
contracto  de  arrendamento  de  24  de  Janeiro  de  1916, 
conforme  estipulava  a  clausula  XVII  do  contracto  de 
revisão  de  12  de  Maio  de  1924. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  Junho  de  1931. 


OBSERVAÇÃO  -  A  instituição  e  applicação  das  ta-s  chama^ 
addicionaes  não  beneficiou  somente  a  Companhia  E    F.  fao  ^  ivio 
Sande   Beneficiou  a  todas  as  Estradas  de  contracto  federal,  e  alguns  Es 
ttS  :- introduziram  nas  suas  concessões.  Constituirá  uma  me^^^^^^^^ 
namental  de  largo  descortinio  e  grande  alcance  g.aças  ^/l"^  ^/^^^^^^J 
Estradas,  no  meio  da  crise  generahsada  de  deí^c.enc.a  de  ari^as  reno^^^^^^ 
o  material  fixo  e  rodante,  melhorar  servços  e  ^«"'^^"^'^/«"^^'^"'^^^"l^f 
lysadas,  concorrendo  assim,  decisivamente,  para  o  P^^^f/^!^"  , 

O  autor  de  tão  acertada  providencia,  accei  a  e  posta       P^^^^^^J  P^^' 
governos,  merece  a  gratidão  não  só  das  Estradas  de  ferro  como  da  Na 
cão  pelas  vantagens  decorrentes  da  manutenção  geral  do  trafego,  graças 
fos'  beneficios  proporcionados  pela  instituição  dessas  taxas   sempi-e  de 
pendentes  da  autorisação  do  Governo  e  contra  as  quaes  J^'"f'^  P  «f^J^^ 
ram  os  productores  e  commerciantes,  pela  certeza  que  tinham  da  ut.l  apph 
cação  desse  justificado  augmento  de  tariia. 


ESTRADA  DE  FERRO  PARANÁ' 
CONTRACTO  DE  ARRENDAMENTO 


Melhoramentos  por  conta  de  capital 

Pela  clausula  67,  §  5%  do  contracto  de  arrenda- 
mento de  24  de  Janeiro  de  1916  da  Estrada  de  Perro 
do  Paraná,  a  Companhia  E.  P.  São  Paulo-Rio  Gran- 
de obrigou-se  a  despender  até  á  importância  de 
£  2.500.000,  que  seria  levada  á  conta  de  capital  a 
que  se  refere  o  ^  1°,  letra  c)  da  clausula  78  do  mesmo 
contracto. 

A  clausula  78  define  o  que  constitue  o  capital  da 
estrada  para  os  ef feitos  do  contracto,  a  saber: 

a)  Contribuição  inicial  (Rs.  300:000$000) . 

b)  Sello  do  contracto  (Rs.  51:810$000). 

c)  Despezas  de  material  rodante  e  obras 
novas . 


Na  tomada  de  contas  do  anno  de  1920,  foi  reco- 
nhecida a  despeza  já  effectuada  de  Rs.  6.377 :560$469, 
cuja  conversão  em  ouro  produziu  £  419 . 593 . 1 . 10 . 

No  perioíio  1921 1 1929  as  tomadas  de  contas  já 
reconheceraiíi  despezas  por  conta  do  capital  no  valor 
de  Rs.  2.603 :196$299  que  sommadas  ás  apuradas  até 
1920  representam  Rs .  8 . 980 :756$768 . 

As  despezas  por  conta  de  capital  relativas  ao 
período  de  1922-1929  ainda  não  foram  convertidas 


—  so- 


em ouro,  afim  de  serem  sommadas  ás  £  419.599.1.1.10, 
para  eff eito  da  obrigação  de  £  2 . 500 . 000 . 

A  clausula  68  do  contracto  de  24  de  Janeiro  de 
1916  marcou  o  prazo  de  10  annos  para  executar  os 
melhoramentos  por  conta  da  obrigação  de  £  2.500.000 
do  ^  5°,  da  clausula  67.  Esse  prazo  teria  expirado  a 
24  de  Janeiro  de  1926,  mas  tal  não  se  deu  em  virtude 
do  1°,  da  clausula  50  do  mesmo  contracto,  a  que  fi- 
cou subordinada  a  contagem  do  prazo . 

Essa  clausula  50  §  1°  mandava  interromper  o 
prazo  emquanto  durasse  a  crise  financeira;  cessada 
esta,  a  juizo  do  Governo,  este  marcaria  o  dia  em  que 
deveria  começar  a  contagem  dos  prazos . 

Pelo  Decreto  13.312,  de  4  de  Dezembro  de  1918, 
o  Governo  determinou  que  deveria  começar  a  correr 
de  7  de  Junho  de  1919  o  prazo  para  cumprimento  da 
clausula  68  que  marcava  10  annos  para  realização 
de  melhoramentos  na  Estrada  Paraná  no  valor  de 
£  2.500.000. 

Esse  prazo  expirou  a  7  de  Junho  de  1929,  tendo 
a  Companhia,  por  conta  de  £  2 . 500 . 000,  despendido 
até  Dezembro  de  1929,  como  expuzemos,  Rs. 
6.377:560$469,  correspondentes  a  £  419.593.1.10  e 
mais  Rs.  2.603 :196$299  ainda  não  convertidos  em 
ouro. 

A  clausula  69  estabelece  as  penas  a  applicar  á 
Companhia  pela  falta  de  execução  do  compromisso 
de  £  2 . 500 . 000  da  clausula  67,  no  prazo  de  10  annos 
da  clausula  68 .  / 

Mas  essa  clausula  resalva  logo  no  inicio  o  caso 
de  força  maior,  a  juizo  do  Governo,  no  caso  de  ser  ex- 
cedido o  prazo  de  10  annos  sem  que  a  Companhia  em- 
pregasse £  2.500.000  em  melhoramentos  da  Estrada 
Paraná,  conforme  estipulado  pela  Clausula  67  do 
conttracto . 

A  Companhia  não  satisfez  o  total  da  obrigação 
de  £.  2.500.000,  mas  todos  os  anos,  como  reconhe- 
cem as  tomadas  de  contas,  vem  empregando  avulta- 


—  si- 


das quantias,  por  conta  de  capital  nos  melhoramen- 
tos da  Estrada . 

As  condições  mundiaes  do  mercado  financeiro 
não  lhe  permittiram  fazer  mais,  nem  melhor. 

O  Governo  Brasileiro  não  recusará  á  Companhia 
essa  razão  de  força  maior  que  lhe  impediu  de  empre- 
gar maior  importância  nos  melhoramentos  a  que  se 
obrigou  na  Estrada  Paraná. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  Junho  de  1931 . 


DECRETO  19.918,  DE  24  DE  ABRIL  DE  1931 


Declara  a  caducidade  das  concessões  para  a  constru- 
cção  da  linha  férrea  Porto-União  á  Foz  do  Iguassu, 
do  Ramal  de  Sete  Quédas  e  do  Ramal  de  Guarapuava 
e  sua  ligação  com  a  E.  F.  Paraná  (1) 

O  Decreto  19 . 918  em  um  de  seus  consideranda 
declara  que  o  prazo  das  concessões  das  linhas  supra- 
mencionadas expirou  a  7  de  Junho  de  1923 . 

De  accordo  com  o  Decreto  16 . 029  de  30  de  Abril 
de  1923  foi  prorogado  até  7  de  Junho  de  1923  o  prazo 
fixado  no  §  2°  da  clausula  8%  do  contracto  de  19  de 
Janeiro  de  1916,  e  ao  qual  se  refere  o  §  1°  da  clausu- 
la 50. 

Esse  §  2°  da  clausula  8""  determina:  "Os  traba- 
lhos de  construcção  da  estrada  referida  nesta  clau- 
sula serão  iniciados  dentro  do  prazo  de  3  annos,  e 
concluídos  no  de  15 . 

Por  conseguinte  a  construcção  deveria  ser  ini- 
ciada dentro  do  prazo  de  3  annos  a  contar  de  7  de 
Junho  de  1923  e  terminada  no  de  15  annos .  Corres- 
ponderia pois  a  iniciar  as  linhas  até  7  de  Junho  de 
1926  e  terminal-as  até  7  de  Junho  de  1935.  A  Compa- 
nhia não  tendo  iniciado  a  construcção  até  aquella 
data,  7  de  Junho  de  1926,  e  não  tendo  obtido  proroga- 
ção  desse  prazo,  reconhece  que  a  concessão  incor- 
reu em  caducidade. 

Reconhecendo  embora  que  as  concessões  incor- 
reram em  caducidade  por  não  ter  sido  prorogado 
além  de  7  de  Junho  dè  1926  o  prazo  para  iniciar  a 
construcção,  justifica-se  a  Companhia   de   não  ter 

(1)  V.  Decreto  19.918  á  pag.  165. 


-.1 
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dado  desempenho  a  esse  ^««^P^^^^^^f 
da  impossibilidade  de  levantar  o  avultado  capital  de 


£  3  270  371 

'  Essa  impossibilidade  reconliecem-n'a  os  jneios 
financeiros  da  Europa  e   da  America,  reconhecera 
também  o  Governo  Brasileiro.  A  situação  mundial 
após  a  grande  guerra  constrangeu  a  ^sta  Compa- 
nhia como  a  muitas  outras,  a  tornar-se  faltosa  no 
cumprimento  de  suas  obrigações,  por  «.f  "^^^  ^^^^^^ 
sivel  encontrar  subscriptores  para  capital  destinado 
á  construcção  de  estradas  de  ferro.  ^n^^^^ 
A  Companhia  não  tem  outra  defesa  a  allegar, 
mas  acredita  que  esse  caso   indiscutível   de  força 
maior  a  justifica  perante  o  Governo. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  Junho  de  1931 . 


CONCESSÃO  DE  TERRAS  DEVOLUTAS  (1) 


Por  officios  de  14  de  Maio  de  1931  aos  Srs.  In- 
terventores Federaes  nos  Estados  do  Paraná  e  de 
Santa  Catharina  e  ao  Sr.  Ministro  do  Trabalho,  In- 
dustria e  Commercio,  consultou-os  o  Sr.  Ministro 
da  Viação  sobre  a  conveniência  de  tomarem  parte 
em  uma  Commissão  de  Representantes  da  União  e 
dos  Estados,  afim  de  acautelar  os  interesses  ligados 
á  cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  de  que  tra- 
tam os  contractos  da  Companhia  E.  P.  São  Paulo- 
Rio  Grande. 

A  Companhia  E.  F.  São  Paulo-Rio  Grande  está 
inteiramente  tranquUla  em  face  dessa  deliberação  do 
Sr.  Ministro  da  Viação,  pois  não  receia  o  exame  leal 
dos  seus  contractos  de  concessões  de  terras  devolu- 
tas. 

O  que  a  Companhia  deseja  é  que  não  seja  esse 
exame  feito  á  sua  revelia  e,  por  isso,  quando  fôr  desi- 
gnada a  Commissão  a  que  se  refere  o  Sr.  Ministro 
da  Viação,  espera  ser  ouvida  para  prestar  esclareci- 
mentos e  apresentar  documentos  para  estudos  da 
Commissão . 

A  Companhia  se  propõe  designar  um  seu  repre- 
sentante que  ficaria  addido  á  Commissão  de  repre- 
sentantes da  União  e  dos  Estados  para  defender  os 
interesses  da  Companhia,  sempre  que  quizessem  ou- 
vil-o  os  membros  dessa  Commissão. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  Junho  de  1931 . 


Transcrevemos  em  seguida  o  "Memorial"  redi- 
gido pelo  Dr.  João  Mangabeira  sobre  a  concessão  de 
terras  da  Companhia  E.  F.  São  Paulo-Rio  Grande, 


(1)  V.  officios  referidos  á  pagf.  169. 


^  A    ^rv.  Fpvpreiro  do  corrente  anno.  ao 
!  interventor  Federa,  no 

Exmo.  Sr.  General  Interventor  Federal  no  Es- 
tado  do  Paraná: 

MEMORIAL 

sobre  a  concessão  de  terras  da  Companhia  E  F.  São 
Paulo-Rio  Cf^"d«V„^S' IT20  de  5  de  Janeiro  dé 
^<'--^7edtrp;.rDV'°oã:  ^an^abeira 

A  Companlna  Estrada      J-ro  J^^^^^^^^^^ 

^rs^n^a^e^taL"  To^de^re^ 

3  de  Novembro  de  1930  e  20,  de  5  de  Janeiro  de  1931. 

^nrtfa^SfeTntetl™  ^-  ^^^^^ 
decretos : 

—  rescindidos : 

a)  _  o  contracto  firmado  em  23  de  agos- 
to  de  1920  com  a  Cia.  S-  Paulo-R.o 
Grande  e  por  esta  cedido  a  Cia. 
Brasileira  de  Viação  e  Commercio 
—  todos  os  actos  consequentes  dos 
^  mesmos  e  dos  contractos  anterio- 
res por  elles  alterados. 

2°  —  Caducos: 

a)  —  o  privilegio; 

\.\  —  a  concessão;  ^^^aí 
c   -  todos  os  demais  favores  concedi- 
dos  á  S.  Paulo-Rio  Grande. 
3»  -  nullos  todos  OB  titulo,  f  dom^^^^^^^^ 

è"str :.Tedidos  erfavofda  Cia.  Brasi- 
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leira  de  Viação  e  Commercio  ou  da  Cia. 
E .  de  F  >  S .  Paulo-Rio  Grande , 

a  saber: 

a)  —  os  decorrentes  dos  contractos  res- 

cindidos ; 
ou 

b)  —  dos  anteriores  por  elles  alterados; 
como  também 

c)  —  todos  os  que  desses  por  ventura 

fossem  derivados; 

e  mais  ainda 

d)  —  os  que    em  virtude    dos  mesmos 

contractos  rescindidos  hajam  sido 
pelo  Governo  directamente  expedi- 
dos em  nome  de  terceiros. 

PRELIMINAR 

Preliminarmente,  e  sem  quebra  do  respeito  que 
lhe  devemos,  permitta-nos  V.  Ex.  antes,  como  uma 
homenagem  ao  seu  alto  espirito,  que  lhe  neguemos 
competência  legal  para  a  pratica  das  medidas  acima 
referidas . 

A  funcção  de  declarar  nullo  um  acto  jurídico,  ou 
um  instrumento  jurídico,  como  titulo  de  dominio,  que 
já  se  incorporou  no  património  privado,  é,  sempre 
foi,  e  será  sempre,  uma  funcção  judicial . 

Só  o  Poder  Judiciário  poderá  declarar  nullo  um 
titulo  dessa  ordem,  que  nada  mais  é  senão  o  instru- 
mento do  contracto  pelo  qual  a  propriedade  se  trans- 
feriu. Isto  somente  isto  e  nada  mais  é  um  titulo  de 
dominio.  Assim,  o  acto  que  o  invalida,  annulla  quasi 
sempre  a  venda,  a  doação,  a  cessão,  o  legado,  a  he- 
rança emfim  o  contracto  ou  acto  successorio  que 
transfere  o  dominio,  que  o  titulo  exteriorisa. 

Ou  melhor,  é  da  nullidade  dos  actos  jurídicos, 
legalmente  declarada,  que  a  do  titulo  resulta,  excepto 
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do  acto  pnncipal  em  si  Mas  a  quem 

publica  ou  impon- 
compete  legalmente  «J^^^       pactuaram  a 

do-a  não   somente  as   Pfjt<^^   "f"  J^jq  de  domi- 
transterencia  da  Propnedade,        °  ^ituio 
nio  representa,  mas  também  ^  Areeiros 

leTs  "rat 5^  "meX^^^^^^^^  P- 
me  das  leis,  razoes  e  ^^y^    /i^iioe  o  Estado,  sómen- 

las  partes  -3- «-^."/^^^J^  o  proprietário'  de  uma 
te  elle  poderá  'decidir  quem  «P^  ^  ^^j^^ 

unam  os  tres  Foaeieb  vanniram  Uma  revo- 

ieiraWnouex~ 

de  iZoVé  ale°  oíganica  do  Governo  Prov^sono. 
determina  que 

"exercerá  discricionariamente  em  toda  a 
sSe^de  as  funcções  e  attribu^^^^^^^ 
só  do  Poder  Executivo  como  também  ao 
Poder  Legislativo". 
Excluiu,  portanto,  das  funcções  deste  Governo 
as  do  Pode;  Judiciário.  E  logo   depois,   no   art.  3  , 
prescreveu: 

"o  Poder  Judiciário  Federal,  dos  Estados,  do 
Território  do  Acre  e  do  Districto  FederaL 
continuará  a  ser  exercido  na  conformidade 
das  eis  em  vigor,  com  as  modlticaçoes  que 
vterem  a  ser  adoptadas,  de  accordo  com  a 
presente  lei  e  as  restricçoes  que  desta  mes 
ma  lei  decorrerem", 
ora.  a  quem  competia  entre  nós,  anteriormente 
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á  Revolução,  declarar  nullo  um  titulo  de  domínio, 
isto  é,  decidir  sobre  a  propriedade  privada?  —  A 
quem  caberia  annuUar  um  contracto?  —  Evidente- 
mente ao  Poder  Judiciário.  Esta  mesmo  a  sua  fun- 
cção  especifica  —  assegurar  os  direitos  individuaes 
ou  sobre  elles  decidir,  no  choque  ou  no  conflicto  en- 
tre os  individues,  ou  entre  estes  e  o  Estado . 

Mas,  se  antes  da  Revolução  somente  ao  Poder 
Judiciário  era  licito  declarar  "nuUos  os  titulos  de  do- 
mínio expedidos  em  favor"  de  uma  pessoa  natural  ou 
jurídica;  se  o  Poder  Judiciário  era  o  único  competen- 
te, entre  nós,  para  decidir  sobre  questões  de  proprie- 
dade, e  declarar  quem  era  o  legitimo  proprietário  de 
uma  area  de  terras ;  evidente  que,  por  força  do  art.  3° 
da  Lei  Orgânica,  somente  elle,  e  exclusivamente  elle, 
é  ainda  o  poder  capaz  de  resolver  sobre  taes  casos  ou 
declarar  taes  nuUidades. 

E  foi  por  força  dos  arts.  1°  e  3°  da  Lei  Orgânica 
que  o  art.  11"  retirou  também  aos  Interventores  o 
exercício  do  Poder  Judiciário.  Não  poderiam  elles  evi- 
dentemente exercer  funcções  de  que  o  Governo  Pro- 
visório deliberadamente  se  privara.  Mas  se  assim  é, 
V .  Sx . ,  quando  declarou  nuUos  certos  titulos  de  do- 
mínio e,  por  isto  mesmo,  certos  contractos,  exerceu 
manifestamente  funcçÕes  do  Poder  Judiciário,  que  a 
Lei  Orgânica  retirou  expressamente  dos  Intervento- 
res. Os  decretos  de  3  de  Novembro  e  5  de  Janeiro 
rompem,  portanto,  abertamente  nesses  pontos,  com 
a  Lei  Orgânica  do  Governo  Provisório,  e  são,  por  isto 
mesmo,  baldos  de  fundamento  legal.  Demais,  o  Es- 
tado quando  contracta,  como  no  caso  em  questão,  é 

pelo  art.  14  do  Código  Civil  "pessoa  jurídica  de  direi- 
to publico  interno",  e,  como  tal,  nivelada  ao  individuo 
com  que  pactua.  Não  pôde,  portanto,  por  si  só  de- 
clarar nullo  um  pacto,  um  acto  jurídico  ou  um  titulo 
de  domínio  expedido  em  favor  de  terceiro,  porque 
seria,  além  de  usurpar  funcções  judiciarias,  Julgar 
em  causa  própria. 
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Bem  verdade  que  o  art.  7"  da  Lei  Orgânica  assim 
dispõe : 

"continuam  em  inteiro  vigor  na  forma  das 
leis  applicaveis  as  obrigações  e  os  direitos 
resultantes  de  contractos,  de  concessões  ou 
outras  outorgas  com  a  União,  os  Estados, 
os  Municípios,  o  Districto  Federal  e  o  Ter- 
ritório do  Acre,  salvo  os  que  submettidos  a 
revisão  contravenham  ao  interesse  publico 
e  á  moralidade  administrativa" . 

Tanto  melhor  para  a  Supplicante.  Porque  so- 
mente um  meio  admitte  a  Lei  Orgânica  para  a  modi- 
ficação ou  invalidação  administrativa  das  obrigações 
e  dos  direitos  "resultantes  de  contractos  com  a  Uniao 
ou  os  Estados" .  E'  a  revisão  dos  que  "contravenham 
ao  interesse  publico  e  á  moralidade  administrativa  . 
Mas  revisão  não  é  rescisão.  Revisão,  o  próprio  nome 
o  diz,  é  o  acto  pelo  qual  o  Governo,  ouvindo  a  outra 
parte,  modifica,  elimina,  ou  inclue  certas  clausulas 
no  pacto  que  está  revendo,  mas  não  annuUa  o  con- 
tracto, que,  ao  contrario,  se  mantém,  embora  revisto. 
E  tanto  assim  é,  tanto  o  Governo  nao  se  quiz  attri- 
buir  em  hypothese  nenhuma,  a  faculdade  de  annul- 
lar  nenhum  contracto,  nenhum  titulo  de  domínio,  em 
summa  nenhum  acto  jurídico,  que  se  inclua  no  direi- 
to privado,  que  no  art.  8»  abriu  uma  excepção  para 
certos  actos  que  elle  pôde  annullar  e  a  lei  expressa- 
mente enumera. 

Assim  determina  que 

"não  se  comprehende  nos  arts.  6°  e  7°  e  po- 
derão ser  annuUados  ou  restringidos,  coUe- 
ctiva  ou  individualmente,  por  actos  ulterio- 
res os  direitos  até  aqui  resultantes  de  no- 
meações, aposentadorias,  jubilações,  dispo- 
nibilidades, reformas,  pensões,  ou  subven- 
ções, e  em  geral,  de  todos  os  actos  relativos 
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a  empregos,  cargos,  ou  officios  públicos,  as- 
sim como  do  exercicio  ou  desempenho  dos 
mesmos,  inclusive,  e  para  todos  os  effeitos 
os  da  magistratura,  do  Ministério  Publico, 
officios  de  justiça  e  quaesquer  outros  da 
União,  dos  Estados,  dos  Municípios,  do  Dis- 
tricto  Federal  ou  do  Território  do  Acre" . 

São,  portanto,  estas,  exclusivamente  estas,  ta- 
xativamente enumeradas  no  art.  8°,  as  relações  jurí- 
dicas que  o  Governo  Provisório  pôde  annullar .  As  ou- 
tras, como  titulos  de  dominio,  etc,  resultantes  de 
contractos,  não  ! 

Somente  ao  Poder  Judiciário  caberá  invalidal- 
as .  Não  pôde,  portanto,  nem  mesmo  o  Chefe  do  Go- 
verno Provisório  annullar  um  contracto  ou  um  titulo 
de  dominio .  Elie  mesmo  se  privou  por  lei  desta  attri- 
buição.  O  que  pôde  é  rever  os  contractos  que  "con- 
travenham  ao  interesse  publico  ou  á  moralidade  ad- 
ministrativa".  Mas  rever,  para  pol-os  de  accordo 
com  esses  princípios,  que  isto  é  que  é  revisão;  não 
para  os  annullar,  o  que  é  coisa  diversa  e  compete  ex- 
clusivamente ao  Poder  Judiciário. 

DE  MERÍTIS 

Declara  V .  Ex .  rescindidos  o  contracto  firmado 
com  a  Cia .  São  Paulo-Rio  Grande,  em  23  de  Agosto 
de  1920  e  por  esta  cedido  á  Cia.  Brasileira  de  Viação 
e  Commercio  e  o  additamento  de  8  de  Junho  de  1928. 
Nada  tem  que  ver  com  isto  a  Supplicante,  que  não 
tem  mais  contracto  algum  com  o  Estado  do  Paraná. 

Uma  vez  que  o  Governo  do  Estado,  por  termo  de 
22  de  Novembro  de  1920,  acquiesceu  na  transferen- 
cia que  a  S .  Paulo-Rio  Grande  fez  de  sua  concessão 
e  seu  contracto  da  Estrada  de  Perro  de  Guarapua- 
va, nada  mais,  por  isso  mesmo,  tem  a  Supplicante 
com  o  desempenho  daquelle  contracto,  no  qual  o  Es- 
tado do  Paraná  tem,  actualmente,  como  a  outra  par- 
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te  contractaiite  a  Cia.  Brasileira  de  Viação  e  Com- 

"^'^  Se  esta  deu  ou  não  motivo  á  rescisão,  ella  que  se 
A^^^^L  nprante  V  Bx.  ou  perante  a  Justiça.  E  se 
fíuppSe  lL  cedeu  um^ontracto  inexistente 
c^b^tuena  propor  contra  esta  a  eo-pete^^^^^  acção 
regressiva.  Mas  a  questão  sera  entre  as  ^^^s .  beja 
como  fôr,  nada  tem  a  Supplicante  que  ver  com  o  Es- 
do  Paraná,  nem  este  com  ella,  a  propósito  do 
roníracto  de  23  de  Agosto,  cedido,  com  approvaçao 
rgo^erno  do  Estado^  Cia.  Brasileira  de  Viação  e 
Commercio. 

Mas  como  V.  Ex.  mesmo  proclama  no  ultimo 
considerando  do  Decreto  de  3  de  Novembro  relativa- 
mente ao  contracto  de  23  de  Agosto  de^l920,  e  poi 
Srça  de  sua  clausula  XLVII,  "cabe  ao  Governo  de- 
c?a?ar,  por  decreto,  a  rescisão  do  contracto  indepen- 
dente de  interpellação  judicial". 

Logo,  V.  BX.  implicitamente  reconhece  que,  se 
não  fôra  a  clausula  XLVII  do  contracto  de  1920,  so 
Sor  um  meio  judicial  poderia  elle  ser  rescindido.  E 
^uL  Sto  um  Ucipio  universal      ~  — 
stanciado  no  paragraplio  unico  do  art.  1.092  do  Co 
digo  Civil,  que  assim  prescreve: 

"A  parte  lesada  pelo  inadimplemento  pode 
requerer  a  rescisão  do  contracto,  com  per- 
das e  damnos". 
Pôde  requerer;  isto  é,  não  pode  decretar. 
Requerer  a  quem?    Ao  Poder  Judiciário.  Mas 
V.  Ex.  não  se  limitou  a  rescindir  o  fo^^^racto  de  23 
de  Agosto  de  1920  e  seu  additamento  de  1928.  l^o. 
além  e  rescindiu  também  "todos  os  actos  consequen- 
tes dos  mesmos  e  dos  contractos  anteriores  por  elles 

alterados "  • 

Em  primeiro  logar,  é  de  todo  impossivel  rescin- 
dir todos  os  actos,  porque  a  maior  parte  dos  actos  ju- 
rídicos são  insusceptíveis  de  rescisão.  Rescmdem-se 
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certos  contractos  ou  uma  sentença;  mas  não  se  res- 
cinde um  decreto,  um  voto,  um  casamento,  um  lega- 
do, uma  herança,  uma  nomeação,  ou  uma  escriptura. 
Em  casos  taes,  revoga-se,  invalida-se,  annuila-se, 
torna-se  sem  effeito.  V.  Ex.  mesmo  não  rescindiu 
os  titulos  de  dominio  —  annullou-os.  Como,  portan- 
to, rescindir  "todos  os  actos  consequentes  desse 
contracto  ou  dos  anteriores  por  eile  alterados?  "Mas 
ainda  quando  todos  os  actos  jurídicos  fossem  rescin- 
diveis,  V.  Ex.  não  poderia  extender  a  rescisão  aos 
"actos  consequentes  dos  contractos  anteriores"  ao 
rescindido.  Que  a  extendesse  aos  actos  consequen- 
tes do  contracto  fulminado  com  a  rescisão,  até  certo 
ponto  comprehende-se.  Comprehende-se,  mas  não  é 
certo,  não  é  jurídico,  não  é  justo.  Porque  na  vigência 
de  um  contracto,  posteriormente  rescindido,  pódem 
ser  praticados,  sobretudo  de  referencia  a  terceiros, 
actos  jurídicos  definitivos,  aos  quaes  não  attinge  a 
rescisão,  e  que  nenhum  tribunal  do  mundo  annuUa- 
ría.  Mas  uma  rescisão  retroagir,  para  abranger  no 
seu  alcance  actos  anteriores  aos  contractos  rescindi- 
dos e  consequentes  de  outros  pactos  é  juridicamente 
impossível!  Evidentemente  pelos  termos  do  Decre- 
to de  3  de  Novembro,  quer  V.  Ex.  referir-se 
aos  actos  decorrentes  do  contracto  de  8  de  Setem- 
bro de  1917.  B'  exactamente  este  o  contracto  citado 
pelo  considerando  inicial  daquelle  decreto.  Mas  o 
contracto  de  8  de  Setembro  de  1917  e  os  actos  delle 
consequentes  V.  Ex.  não  os  pôde  rescindir.  Não  o 
poderia  por  um  decreto  especial;  muito  menos  o  po- 
derá por  uma  inferência.  E  não  pôde  isto  fazer,  por- 
que, ao  contrario  do  de  1920,  o  contracto  de  1917  não 
concede  ao  governo  do  Paraná  o  direito  de  rescindil-o 
ao  seu  arbítrio.  E  se  o  não  concede,  somente  o  Poder 
Judiciário,  num  pleito  regular,  o  poderá  rescindir.  E 
se  não  concede  ao  governo  do  Paraná  esta  faculdade 
é  porque  os  dois  contractos  differem  absolutamente 
no  seu  objecto  e  no  seu  objectivo. 

O  de  1920  é  um  contracto  de  construcção  de  es- 


—    44:  — 


trada  de  ferro.  E'  uma  concessão  com  os  favores 
inherentes  aos  actos  desta  natureza.  Diz  V.  Ex.,  no 
5"  considerando  do  Decreto  de  5  de  Novembro,  que 
não  havia  lei  que  autorizasse  o  Poder  Executivo  a 
isso  fazer,  "sem  o  que  não  é  dado  alienar  terras  ex- 
vi,  do  art.  77  do  Código  Civil".  Equivoco.  Havia  o 
$  1°,  do  art.  1°,  da  Lei  Estadual,  de  22  de  Março  de 
1919  que  assim  prescreve: 

"para  a  concessão  serão  adoptadas  e  obser- 
vadas as  clausulas  geraes  do  decreto  10.432, 
de  9  de  Novembro  de  1889,  excessão  dos  re- 
lativos á  garantia  de  juros  com  a  orienta- 
ção da  clausula  IV,  n.  2  do  Decreto  3.947, 
de  7  de  Março  de  1901". 

Ora,  uma  das  clausulas  geraes  do  Decreto  de 
1889  diz  respeito  á  cessão  de  terras  devolutas.  Mas 
isso  é  com  a  Cia.  Brasileira  de  Viação  e  Commercio 
que  se  defenderá  perante  V.  Ex.,  se  quizer  e  como 
quizer.  Mas  rescindido  o  contracto  de  1920,  fica  de 
pé,  para  completa  garantia  do  nosso  direito,  o  de 
1917  que  não  foi  nem  poderá  ser  rescindido,  senão 
juridicamente.  E  se  não  foi  rescindido,  rescindidos 
não  podem  ser  os  actos  delle  consequentes.  Até  mes- 
mo porque,  repetimos,  differem  em  substancia  os 
contractos  de  1917  e  1920.  Este  é  como  vimos  uma 
concessão.  E',  portanto,  o  Estado  quem  dá;  quem 
concede  favores.  No  outro  os  papeis  se  invertem.  E' 
a  Supplicante  quem  concede  e  o  Estado  quem  recebe. 
E'  a  Companhia  que,  por  espirito  de  harmonia,  tole- 
rância, para  não  obrigar  o  Estado  a  vultosas  inde- 
mnisações,  transige  salvaguardando,  assim,  grandes 
interesses  estaduaes  ameaçados. 

B  agora  appellamos  para  o  reconhecido  espiri- 
to de  justiça  de  V .  Ex . ,  e  para  a  sua  esclarecida  in- 
telligencia,  rogando  que  nos  acompanhe,  com  toda  a 
attenção,  no  que  vamos  allegar,  donde  o  nosso  di- 
reito resairá  com  a  vividez  de  uma  verdade  incon- 
fundível . 
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O  Contracto  de  1917  e  as  terras  da  São  Paii!o-Rio 

Grande 

A  9  de  Novembro  de  1889  o  Governo  Imperial 
concedeu  ao  engenheiro  João  Teixeira  Soares  privi- 
legio, por  90  annos,  para  a  construcção  de  uma  es- 
trada que,  partindo  de  Itararé,  vá  terminar  em  Santa 
Maria  com  dois  ramaes  —  o  primeiro  passando  por 
Guarapuava,  descerá  o  Pequery  até  o  rio  Paraná, 
formando  dois  sub-ramaes  um  dos  quaes  irá  á  Foz 
do  Iguassú;  e  o  segundo  ramal  divergindo  da  linha 
principal  em  Cruz  Alta  irá  terminar  ás  margens  do 
Rio  Uruguay. 

Este  o  privilegio .  Além  disto  o  Governo  Imperial 
fazia  ao  concessionário 

"cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e 
nacionaes  e  bem  assim  dos  comprehendi- 
.  dos  nas  sesmarias  e  posses,  excepto  as  in- 
demnisações  de  direito,  em  uma  zona  má- 
xima de  30  kilometros  para  cada  lado  do 
eixo  das  linhas,  comtanto  que  a  area  total 
não  exceda  a  que  corresponder  a  de  9  kilo- 
metros para  cada  lado  da  extensão  total  das 
referidas  linhas". 

Impunha,  porém,  a  seguinte  condição: 

"A  Companhia  deverá  utilizar  esses  terre- 
nos dentro  do  prazo  de  50  annos,  a  contar 
da  data  da  approvação  do  Poder  Legislati- 
vo, sob  pena  de  perder  o  direito  aos  que  não 
tiverem  sido  utilizados,  ao  fim  daquello 
prazo". 

A  concessão  dependia  de  approvação  do  Poder 
Legislativo.  Mas,  sobreveiu  a  Republica.  E  a  7  de 
Abril  de  1890  o  Governo  Provisório,  que  reunia,  como 
o  de  agora,  os  dois  poderes  —  Executivo  e  Legis- 
lativo —   pelo   decreto   305,   declarou  "effectiva 


a  concessão"  referida,  reduzindo  apenas   ^  15  Mo 
metros  de  cada  lado  do  eixo  da  estrada  o  limite  de 
^Mometros,  que  determinava  a  zona  máxima  em 
que  Slogar  a  cessão  gratuita  dos  terrenos  de  que 

trata  a  concessão  alludida  . 

Também  determinou  na  clausula  IV  que 

"Ficam  de  nenhum  effeito  as  clausulas  39 
a  46,  inclusive  da  mesma  concessão,  con- 
cernentes ao  estabelecimento  de  famílias 
de  agricultores  nas  zonas  percorridas  pela 
estrada  de  ferro". 

Assim  pois,  tinha  Teixeira  Soares,  ou  a  Compa- 
nhia que^rganizasse,  propriedade  sobre  uma  area 
tS  de  terras,  correspondente  "a  9  kilometros  para 
cada  lado  da  extensão  total  de  suas  Imhas  • 

Quem,  porém,  lhe  transferiu  a  propriedade  des- 
sas  terras  devolutas? 

O  seu  legitimo  dono.  Isto  é:  o  Brasil  represen- 
tado a  principio  pelo  Governo  Imperial  e  depois  pelo 
Governo  Provisório.  . 

Porque  as  terras  devolutas  pertenciam  naquella 

^^^"^E  po^  quTtitulo  adquiriu  o  cessionário  a  proprie- 
dade? 

—  Por  cessão  gratuita,  dU-o  textualmente  o  de- 
creto de  7  de  Abril  de  1890,  repetindo  as  palavras  do 
Decreto  Imperial. 

Assim,  a  7  de  abril  de  1890,  a  Nação,  por  seus  po- 
deres executivo  e  legislativo,  reunidos  no  Governo 
Provisório,  transferiu,  por  cessão  gratuita  a  Teixeira 
Soares,  terrenos  devolutos,  que  a  ella  pertenciam. 
Por  isso  mesmo  devolutas  deixaram  de  ser  e  passa- 
ram a  fazer  parte  da  propriedade  privada  do  cessio- 
nário ou  da  Companhia  que  elle  organizasse.  Assim 
quando,  a  24  de  Fevereiro  de  1891,  se  promulgou  a. 
Constituição  Federal  e  por  ella  passaram  a  pertencer 
ao  Estado  as  terras  devolutas,  nestas  nao  se  mcluiamj 
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mais,  nem  se  poderiam  incluir,  as  que,  por  força  do 
decreto  de  7  de  Abril  de  1890,  eram  de  propriedade 
particular  de  Teixeira  Soares  ou  da  Empreza  por  elle 
organizada,  e,  por  isto  mesmo,  devolutas  não  eram. 
Sobre  ellas,  portanto,  não  tinba  nem  poderá  ter  o 
Estado  do  Paraná  nenhum  direito .  Bem  verdade  que 
as  terras  referidas  não  estavam  demarcadas.  Mas 
este  facto  em  nada  altera  o  titulo  de  dominio.  Por 
todo  este  Brasil  afóra  existem  terras  particulares  não 
demarcadas,  sem  que  os  Estados  delias  se  conside- 
rem proprietários.  Mas,  a  concessão  Teixeira  Soa- 
res foi  posteriormente  e  com  approvação  do  Gover- 
no Federal  transferida  á  Companhia  E.  de  F.  São 
Paulo-Rio  Grande . 

Vários  decretos  succederam  sobre  pontos  se- 
cundários ao  primitivo,  até  que  sob  a  presidência 
Campos  Salles,  pelo  Decreto  3 . 947,  de  7  de  Março  de 
1901,  se  fez  o  primeiro  contracto  de  consolidação  de 
todos  os  actos  e  pactos  anteriores,  a  partir  do  de  8 
de  Novembro  de  1889 . 

E  ainda  ahi,  na  consolidação  de  1901,  a  clausula 
IX  repete  textualmente  os  termos  da  clausula  I  do 
Decreto  Imperial. 

Ora,  como  vê  V.  Ex.,  as  terras  devolutas  cedi- 
das pelo  Governo  Provisório  passaram  á  propriedade 
de  Teixeira  Soares  e  depois  á  da  S .  Paulo-Rio  Gran- 
de, em  pleno  dominio,  com  todos  os  direitos  a  elle 
inherentes.  Porque  o  Decreto  Imperial,  nas  clausu- 
las 39  a  46,  estabelecia  para  o  concessionário  a  obri- 
gação de  nellas  estabelecer  "famílias  de  agriculto- 
res nacionaes  ou  estrangeiros".  Mas,  tendo  a  clau- 
sula IV  do  decreto  de  7  de  Abril  de  1890  declarado 
"de  nenhum  ef feito  as  clausulas  39  a  46"  acima  re- 
feridas, segue-se  que  as  terras  passaram  a  perten- 
cer ao  concessionário,  erii  pleno  dominio,  sem  ne- 
nhuma obrigação  ou  restricção. 

Passaram  para  que? 

—  Para  que  as  utilizasse  como  dono,  dispondo 
delias  como  entendesse,  podendo,  assim,  vendel-as, 
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para  auxiliar  as  despezas  do  commettimento,  que  era 
um  arrojo  naquella  quadra  hoje  distante. 

Por  isto  mesmo  o  ultimo  contracto  de  consolida- 
ção, que  é  o  vigente,  e  traz  a  data  de  24  de  Janeiro 
de  1916,  ainda  repete  textualmente  os  termos  do  de- 
creto de  1889  no  que  respeita  á  "cessão  gratuita  dos 
terrenos  devolutos". 

Dúvida,  portanto,  não  pôde  haver  que  a  Cia.  São 
Paulo-Rio  Grande  é  proprietária  por  titulo  legal  — 
cessão  gratuita  feita  pelo  Governo  Provisório  —  das 
terras  que  corresponderem: 

"á  9  kilometros  para  cada  lado  da  extensão 
total  das  suas  linhas". 

Esta  a  situação  legal  da  Companhia  e  do  Estado 
do  Paraná,  quando,  promulgada  a  Constituição  Fe- 
deral, passou  elle  a  ser  proprietário  das  terras  devo- 
lutas, que  antes  da  Carta  de  24  de  Fevereiro,  perten- 
ciam á  União . 

Mas,  como  acontece  em  toda  propriedade  terri- 
torial não  demarcada,  passaram  os  vizinhos  a  con- 
fundir os  seus  limites,  entrando  um  pelos  do  outro. 

Assim,  o  Paraná  vendeu  como  suas,  por  devo- 
lutas, muitas  áreas  de  terras  de  propriedade  parti- 
cular da  Supplicante,  por  força  do  Decreto  de  1890 . 

Ao  Estado,  era  da  mais  elementar  prudência,  se 
queria  vender  terras  do  seu  dominio,  requerer  de- 
marcação com  as  da  Companhia.  Não  o  fez.  E  foi 
medindo  e  vendendo  como  se  tudo  fôra  seu.  Expedi- 
dos, porém,  os  titulos,  verificou-se  que  o  Estado  en- 
trára  nas  terras  do  dominio  particular  da  Suppli- 
cante . 

Evidente  que  esta  podia  reivindicar  de  terceiros 
taes  terrenos  e  estes,  com  os  titulos  expedidos  pelo 
Governo  Estadual,  proporiam  contra  o  Estado  as 
acções  competentes,  reclamando  indemnisações  res- 
peitáveis . 

Dahi,  desta  situação  afflictiva,  não  para  a  Sup- 
phcante,  mas  para  o  Estado  e  os  terceiros  a  quem 
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vendera  terras  de  outrem,  resultou  o  contracto  de  8 
de  Setembro  de  1917.  Firma-se  elle  na  seguinte  au- 
torisação,  constante  do  n.  19  do  art.  3°  da  Lei  Esta- 
dual 1.457,  de  6  de  Maio  de  1914,  que  assim  pre- 
screve : 

"Art.  3."  —  Fica  o  Governo  autorisado: 
19  —  A  verificar  pelos  meios  que  julgar  ne- 
cessários os  direitos  que  assistem  á  Com- 
panhia de  Estrada  de  Ferro  São  Faulo-Rio 
Grande,  quanto  á  questão  das  terras  mar- 
ginaes  ás  suas  linhas,  no  território  do  Es- 
tado, podendo  então  entrar  em  qualquer  ac- 
cordo  com  aquella  Companhia  de  modo  a 
harmonizar  os  direitos  que  lhe  forem  reco- 
nhecidos com  os  interesses  do  Estado". 

Como  vê  V.  Ex.  trata-se  de  "direitos"  da  Com- 
panhia e  interesses  do  Estado.  Isto  é:  "harmonizar 
os  direitos"  de  propriedade  da  Companhia  sobre  as 
"terras  marginaes  ás  suas  linhas"  com  "os  interes- 
ses do  Estado"  ameaçados  ou  sacrificados,  em  razão 
de  vendas  que  elle  fizera  de  terrenos  alheios  como 
próprios .  A  própria  lei  1 . 457  distingue  as  duas  situa- 
ções com  uma  technica  perfeita  —  direitos  e  interes- 
ses .  Direitos,  tem-nos  a  Companhia;  o  Estado  apenas 
interesses.  Aquelles  decorrem  da  lei.  Emanam  de  um 
acto  jurídico  —  a  cessão  gratuita  que  pelo  Decr.  de  7 
de  Abril  de  1890  lhe  fizera  a  Nação  de  terrenos  devo- 
lutos que  a  ella  pertenciam.  Os  interesses  resultam 
de  um  acto  illicito,  embora  praticado  de  boa  fé  —  a 
venda  illegal  de  terrenos  alheios  a  terceiros.  Dahi  os 
interesses  ameaçados  por  indemnisações;  dahi  as 
possíveis  lesões  ao  Thesouro  do  Estado;  dahi  as  ne- 
cessidades de  "harmonizar"  com  aquelles  direitos 
estes  interesses;  dahi  a  autorização  ao  governo  de 
"entrar  em  qualquer  accordo  com  aquella  Compa- 
nhia " . 

Assim,  depois  "de  verificar  pelos  meios  neces- 
sários os  direitos  da  Companhia",  como  impunha  a 
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autorização,  celebrou  o  Estado  do  Paraná  com  a  Sup- 
plicante  o  accordo  expresso  no  contracto  de  8  de  Se- 
tembro de  1917 . 

Por  isto  mesmo,  o  contracto  começa  declarando 
em  sua  clausula  I  que, 

"O  Estado  reconhece  para  os  eff eitos  do 
presente  contracto  o  direito  de  que  goza  a 
Cia.  São  Paulo-Rio  Grande,  por  virtude  do 
Decreto  Imperial  10.432,  de  9  de  Novembro 
de  1889  e  Decreto  Federal  305,  de  4  de  Abril 
de  1890,  consolidado  no  decreto  11.905,  de 
19  de  Janeiro  de  1916,  á  concessão  gratuita 
de  uma  area  de  terras  devolutas  e  nacio- 
naes",  etc. 

Como  vê  V.  Ex.,  o  contracto  collocou  desde  logo 
a  Companhia  numa  situação  preeminente  —  a  de 
proprietária  por  Decreto  Federal  da  "zona  de  terras 
de  9  kilometros  para  cada  lado,  na  extensão  total 
das  estradas  de  ferro  de  sua  concessão". 

Isto  mesmo  se  proclamara,  de  inicio,  no  pream- 
bulo deste  contracto  quando  se  declara  que  elle  se 
assigna  "afim  de  ficar  regularisada  a  concessão  de 
terras  a  que  a  mesma  (a  Companhia)  tem  direito". 

Do  reconhecimento  deste  direito  da  Supplican- 
te  ás  terras  referidas,  tão  solemnemente  proclama- 
do, no  preambulo  e  na  clausula  I  do  contracto  de 
1917,  tudo  mais  é  consequência .  Até  mesmo  porque, 
este  direito  de  propriedade  ella  o  tem  em  virtude  de 
leis  e  Decretos  Federaes,  que  não  pódem  ser  rescin- 
didos ou  modificados  por  actos  do  Governo  do  Es- 
tado . 

Uma  vez,  porém,  que  o  Estado  indebitamente, 
sem  as  precauções  devidas  de  uma  demarcação  an- 
terior, penetrou  por  terras  da  Companhia,  mediu-as, 
em  parte,  como  delle,  e  assim  as  vendeu  a  terceiros, 
e  por  isto  estava  sujeito  a  grandes  damnos,  o  con- 
tracto buscou  "regularisar"  esta  situação. 

Mas  as  terras  marginaes  de  todas  as  linhas  enu- 
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meradas  na  clausula  I,  o  Estado  reconhece  e  declara 
de  propriedade  privada  da  Companhia,  até  "a  zona  de 
9  kilometros".  Portanto,  vê  V.  Ex.  que,  se  o  Estado 
do  Paraná  assim  proclama,  nem  o  poderia  deixar  de 
fazer,  pois  tal  direito  assentava  em  actos  do  governo 
da  União,  superior  ao  do  Estado  e  inattingivel  pelas 
suas  decisões,  obvio  que,  se  assim  proclamou,  é,  de 
todo  em  todo,  elle  incompetente  para,  por  qualquer 
meio,  lesar  ou  invalidar  o  direito  de  propriedade,  que 
elle  mesmo  publica  e  solemnemente  reconhecera. 

O  que  se  tratava,  portanto,  era  tão  somente  de 
"regularisar"  este  direito  e  "harmonizal-o"  com  os 
interesses  do  Estado,  compromettidos  numa  série  de 
vendas  illegaes.  Mas,  a  propriedade  sobre  aquella 
area  de  terras  ao  longo  de  todas  as  linhas  estava  fóra 
de  qualquer  duvida  e  sobretudo  fóra  do  alcance  do 
governo  do  Estado,  porque  doada  á  companhia  por 
leis  e  decretos  f ederaes . 

Mas  regularisar  como?  Harmonizar  de  que  ma- 
neira? 

—  Da  maneira  seguinte:  O  Estado  reconhecen- 
do que  vendera  o  que  não  lhe  pertencia,  pois  era  de 
propriedade  da  Companhia,  lhe  daria,  em  compensa- 
ção, terras  equivalentes  em  outras  zonas.  E'  o  que 
dispõe  o  final  da  clausula  II  nestes  termos : 

"E  bem  assim  com  as  mais  que  se  fizerem 
necessárias  para  completar  a  mencionada 
area,  logo  que  a  Companhia  apresente  as 
respectivas  medições,  nas  zonas  indicadas 
na  clausula  IH". 

Para  o  fim  de  "ficar  regularizada  a  concessão 
de  terras"  da  Companhia,  como  prescrevia  o  pream- 
bulo do  contracto  de  1917,  a  clausula  II  determinava 
que: 

"a  area  correspondente  ás  estradas  de  ferro 
Itararé-Uruguay  e  ramal  Jaguariahyva  a 
Durinhos  será  preenchida. 
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a)  —  "com  as  terras  já  medidas  e  demarcadas 

pela  Companhia  com  titulos  já  expedi- 
.  dos". 

b)  —  com  aquellas  cujos  processados  já  orga- 

iiisados  forem  approvados  pelo  Governo 
do  Estado. 

c)  —  com  as  que  se  fizerem  necessárias  para 

completar  a  mencionada  area". 

A's  ultimas,  comprehendidas  na  letra  c,  já  nos 
acabamos  de  referir.  Elias  visavam  harmonizar  os 
direitos  da  Companhia  com  os  interesses  do  Estado. 

Quanto  ás  da  letra  a)  já  estavam  definitivamente 
incorporadas  no  dominio  da  Companhia  por  uma  de- 
marcação que  o  Estado  reconhecia.  Quanto  ás  da 
letra  b )  dependiam  da  approvação  do  respectivo  pro- 
cessado pelo  Estado. 

Processado  de  que?  —  Da  medição. 

O  dominio,  isto  é,  a  propriedade  da  Supplicante 
que  o  Estado  proclamara  solemnemente,  nem  o  po- 
deria deixar  de  fazer,  é  bom  repetir,  estava  fóra  de 
qualquer  duvida,  porque  assentava  em  leis  e  decretos 
federaes. 

Com  a  medição  dos  lotes  ou  das  áreas,  porém, 
o  mesmo  não  occorria.  Era  uma  operação  material 
de  agrimensura.  Bem  poderia  ser  que  a  Supplicante 
tivesse  ultrapassado  os  seus  9  kilometros  e  invadido 
terras  do  Estado . 

Assim,  para  que  a  medição  fosse  valida  seria  pre- 
ciso : 

a)  —  que  ella  se  procedesse  judicialmente; 

ou 

b)  —  amigável  ou  administrativamente  con- 

vindo nisto  ambas  as  partes  demarcantes 
—  Companhia  e  Estado". 

Foi  o  que  se  fez  para  "ficar  regularisada  a  con- 
cessão 
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Porque  uma  vez  que  a  medição  das  terras  de  pro- 
priedade da  CompaiiMa  se  fazia  amigavelmente,  por 
via  administrativa,  convindo  nella  o  Estado,  o  titulo 
por  este  expedido,  de  accordo  com  aquella,  seria  a 
prova  provada  que  o  trecho  demarcado  se  compre- 
hendia  dentro  dos  9  kilometros  do  dominio  privado 
da  demarcante . 

Como  vê  V.  Ex.,  se  demonstra  assim,  até  á  evi- 
dencia, que  o  Estado  reconheceu  e  declarou  o  domi- 
nio da  Companhia  sobre  as  terras  marginaes  de  suas 
estradas.  O  que  o  contracto  procurava  era  "regula- 
risar",  por  meio  de  medições,  administrativas,  afim 
de  evitar  as  delongas  judiciaes,  o  exercício  daquelle 
direito,  na  demarcação  exacta  dos  9  kilometros  de 
propriedade  da  Supplicante. 

As  terras,  portanto,  de  que  a  Companhia  tem  ti- 
tulo, ou  os  têm  terceiros,  a  que  a  Companhia  transfe- 
riu o  dominio,  todas  ellas  pertencem  á  sua  proprie- 
dade particular,  por  leis  e  decretos  federaes,  e  os  ti- 
tulos  expedidos  pelo  Estado  são  definitivos,  em  vir- 
tude do  contracto  de  7  de  Setembro  de  1917,  que 
nada  tem  que  ver  com  o  de  1920 .  Nem  poderá  attin- 
gil-o  a  rescisão  deste,  de  que  hoje  é  parte  contractan- 
te  a  Companhia  Brasileira  de  Viação  e  Commercio . 

V.  Ex.,  como  já  vimos,  nem  directa,  nem  indire- 
ctamente, pôde  por  acto  administrativo  rescindir  o 
contracto  de  1917  nem  os  actos  delle  consequentes. 

Mas,  demos  de  barato,  que  o  pudesse.  Imagine- 
mos que  o  contracto  de  1927,  como  o  de  1920,  armas- 
se V.  Ex,  com  o  poder  de  rescisão  ao  seu  arbítrio. 
Imaginemos  que  V.  Ex.  rescindisse.  Muito  bem.  Fi- 
cariam para  completa  garantia  da  Supplicante  os  de- 
cretos federaes,  que,  a  partir  de  1889  a  1916,  lhe  as- 
seguraram a  propriedade  das  terras  alludidas.  Porque 
aquelles  evidentemente  que  V.  Ex.  não  poderia  res- 
cindir. Melhor,  muito  melhor  então  estava  a  Compa- 
nhia, livre  de  certos  compromissos  que  o  contracto 
de  1917  lhe  creou,  e  que  ella  como  devia,  para  regu- 
larisar  a  situação  do  Paraná,  acceitou. 
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Muito  peor  a  situação  do  Estado,  que  deveria 
restituir  á  Companhia  terras  que  illegalmente  ven- 
dera e  indemnisar  os  compradores  com  grandes  im- 
portâncias representativas  dos  damnos  que  estas 
restituições  lhes  causariam. 

Bem  verdade  que  a  clausula  III  do  contracto  de 
1917,  impondo  á  Companhia  um  ónus  que  ella  podia 
repellir  firmada  na  sua  concessão  federal,  mas  que 
acceitou,  para  demonstrar  a  lisura  de  seu  procedi- 
mento e  dos  seus  objectivos,  determinou  que 

"a  area  correspondente  ao  ramal  de  Gua- 
rapuava, cuja  construcção  não  foi  iniciada, 
será  pela  Cia.  medida  e  demarcada,  no  pra- 
zo de  dois  annos,  em  zonas  comprehendidas 
nos  municípios  de  Palmas,  Guarapuava  e 
Tibag>'". 

E  para  estas  terras  dispoz,  na  clausula  V,  que  "a 
Companhia  só  poderá  exercer  igual  dominio  (o  ple- 
no e  absoluto  da  clausula  IV)  á  medida  e  na  propor- 
ção correspondente  aos  trechos  entregues  ao  trafe- 
go publico. 

Mas,  na  clausula  VII,  abriu  uma  excepção,  pela 
qual  poderia  a  Supplicante  dispor  destas  terras  antes 
dos  "trechos  entregues  ao  trafego  publico". 

Eis  a  clausula: 

"A  Companhia  fica  autorizada  a  organisar 
novas  companhias  ou  a  fazer  quaesquer 
contractos  com  emprezas  de  colonisação, 
dentro  do  prazo  de  dois  annos,  contados  da 
presente  data,  com  o  fim  exclusivo  de  apro- 
veitar as  terras  a  que  tiver  direito  por  este 
contracto,  em  serviços  de  povoamento  do 
sólo  e  colonisação  respeitados  os  termos 
das  clausulas  aqui  expressas . 

Paragrapho  único  —  O  Estado,  neste 
caso,  passará  directamente  ás  ditas  empre- 
zas os  titulos  respectivos". 
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Quer  dizer,  em  se  tratando  de  colonisação,  po- 
derá a  Siipplicante  dispor  das  terras  a  que  tiver  di- 
reito por  este  contracto,  sejam  ellas  quaes  forem  — 
as  da  clausula  I  ou  as  da  III  —  e  neste  caso  passará 
o  Estado  directamente  ás  ditas  emprezas  os  titules 
respectivos . 

Foi  o  que  fez  a  Supplicante,  contractando  com 
certas  emprezas  de  colonisação,  como  a  Brazil  De- 
velopment  e  a  Viação  e  Commercio.  E  os  titulos  a 
estas  expedidos  o  foram  definitivamente,  não  po- 
dendo o  Estado  annullal-os.  Até  mesmo  porque,  em 
ultima  analyse,  o  direito  da  Supplicante  sobre  as  ter- 
ras a  que  elles  se  referem  decorre  das  leis  e  decretos 
federaes  acima  citados. 

Isto  posto,  as  terras  a  que  refere  o  contracto 
de  23  de  Agosto  de  1920,  na  sua  clausula  XIX,  ás 
quaes  a  Supplicante  "tem  direito  de  conformidade 
com  o  contracto  lavrado  a  8  de  Setembro  de  1917", 
como  declara  textualmente  a  mesma  clausula,  são, 
em  resumo,  e  porque  decorrem  deste  contracto  de 
"harmonização  e  regularisação",  terras  de  que  a 
Supplicante  é  proprietária,  em  virtude  da  cessão  que 
lhe  fez  o  Governo  Provisório. 

O  Paraná  sem  querer  desrespeitára  essa  pro- 
priedade, vendendo  terras  da  Supplicante;  e,  por  isto 
mesmo,  foi  autorisado  por  lei  "a  entrar  em  qualquer 
accordo  com  a  Companhia  de  modo  a  harmonizar  os 
direitos  que  lhe  forem  reconhecidos  com  os  interes- 
ses do  Estado" . 

E  tanto  assim  que  a  clausula  19  menciona  e  enu- 
mera: 

a)  —  "dentro  de  10  dias,  contados  deste  con- 
tractos, os  titulos  de  dominio  relativos  ás 
terras  já  medidas  pela  Companhia,  nos 
termos  da  clausula  II  do  contracto  de  8 
de  Setembro  de  1917,  com  processados 
entregues  á  Secretaria  do  Estado;  reser- 
vado o  disposto  na  clausula  IV  do  mesmo 
contracto". 
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Ora,  a  clausula  II  se  refere  ás  terras  da  linha 
Itararé-Uruguay  e  ramal  Jaguariahyva-Ourinhos, 
das  quaes,  pela  clausula  IV  pôde  a  Companhia  dis- 
por como  entender.  São  terrenos  da  cessão  federal, 
e  dos  quaes  tendo,  em  parte,  o  Estado  se  apoderado 
indevidamente,  compensou  pela  mesma  clausula  II 
dando  á  Companhia  area  equivalente  em  outra  zona. 

b)  —  "Dentro  de  20  dias  contados  da  data  da 
entrega  do  respectivo  processado,  salvo 
caso  de  irregularidade  na  medição,  os  ti- 
titulos  de  terras  medidas  nos  logares  Rio- 
sinho  e  Missões,  observando  o  disposto  na 
alinea  precedente. 

Ainda  é  a  mesma  a  situação.  Trata-se  de  terras 
medidas,  cujos  processados  ainda  não  tinham  sido 
entregues  á  Secretaria  do  Estado. 

As  outras  letras  da  clausula  não  interessam  á 
Supplicante,  mas  á  Companhia  Brasileira  de  Viação 
e  Commercio. 

Foram  exactamente  as  terras  comprehendidas 
nas  letras  "a"  e  "b"  acima  referidas  que  a  Cia.  São 
Paulo-Rio  Grande  reservou  para  si,  ao  transferir  em 
22  de  Novembro  de  1920,  para  a  Cia.  Brasileira  de 
Viação  e  Commercio,  a  concessão  da  estrada  de  fer- 
ro de  Guarapuava,  com  todos  os  outros  favores  con- 
stantes do  contracto  de  23  de  Agosto  daquelle  anno. 

Deste  contracto  reservou  a  Supplicante  para  si 
apenas  as  terras  de  Santa  Maria,  Silva  Jardim,  Rio- 
sinho  e  Missões,  que  vinham  do  contracto  de  1917  e 
por  isto  mesmo  eram  de  sua  propriedade  particular, 
porque  resultavam  da  cessão  feita  pelo  Governo  Im- 
perial . 

E,  com  esta  transferencia  para  a  Cia.  Brasileira 
de  Viação  e  Commercio  e  esta  reserva  para  a  Cia. 
São  Paulo-Rio  Grande  das  quatro  áreas  alludidas, 
concordou  o  Estado  do  Paraniá  pelo  seu  representan- 
te legal. 

E',  pois,  um  acto  jurídico  perfeito  e  irrevogável. 


i 
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Depois  de  tão  longa  e  minuciosa  exposição,  es- 
pera a  Cia,  E.  de  F.  São  Paulo-Rio  Grande  que  V. 
Ex .  reconsidere  o  seu  acto,  revogando  o  Decreto  nu- 
mero 300,  de  3  de  Novembro  de  1930,  sem  prescindir, 
se  assim  lhe  parecer,  da  revisão  do  contracto  de  23 
de  Agosto  de  1920,  na  conformidade  do  art.  T  do  De- 
creto 19.398,  de  11  de  Novembro  de  1930  que  insti- 
tuiu o  actual  Governo  Provisório  da  Republica. 

Com  que  V.  Ex.  fará  a  devida 

JUSTIÇA. 
Rio  de  Janeiro  —  Fevereiro  de  1930 . 


os  CONTRACTOS  DA  COMPANHIA  E.  F.  SÃO 
PAULO-RÍO  GRANDE  E  A  GARANTiA  DE  JUROS 
DE  6  %  OURO  SOBRE  O  CAPITAL  DE  £  9.516.459 

I  —  O  privilegio  para  construcção,  uso  e  goso, 
de  uma  estrada  de  ferro  de  Itararé,  em  São  Paulo,  a 
Santa  Maria  da  Boca  do  Monte,  no  Rio  Grande  do 
Sul,  como  garantia  de  juros  e  cessão  de  terras  devo- 
lutas, foi  dado  ao  engenheiro  João  Teixeira  Soares, 
por  decreto  imperial  n.  10.432,  de  9  de  Novembro  de 
1889,  dependente  de  approvação  do  Poder  Legisla- 
tivo. 

Essa  estrada  se  entroncaria  com  a  linha  Porto- 
Alegre  a  Uruguayana,  e  a  concessão  comprehendia 
também  dois  ramaes,  um  dos  quaes  passaria  por 
Guarapuava  e  attingiria  a  margem  do  Rio  Paraná,  e 
outro  no  Rio  Grande  do  Sul,  passando  por  Cruz  Alta 
até  o  rio  Uruguay. 

O  prazo  do  privilegio  foi  de  90  annos ;  a  garantia 
de  juros  de  6  %  sobre  o  capital  máximo  de  trinta  e 
sete  mil  contos  durante  30  annos;  e  a  cessão  gratuita 
de  terras  devolutas,  de  9  kilometros  para  cada  lado 
das  linhas  de  concessão,  podendo  a  area  correspon- 
dente ser  demarcada  em  uma  zona  máxima  de  30  ki- 
lometros para  cada  lado,  devendo  essas  terras  serem 
utilisadas  no  prazo  de  50  annos . 

O  Governo  teria  o  direito  de  resgatar  a  estrada, 
após  decorridos  30  annos,  por  preço  nunca  inferior 
ao  capital  garantido,  si  não  estivesse  expirado  o  pra- 
zo do  privilegio.  O  resgate  seria  pago  em  titulos  da 
divida  publica  de^  5  %  de  juro  annual . 

O  capital  e  o  juro  seriam  contados,  para  todos 
os  eff eitos,  em  moeda  nacional  corrente. 

Os  juros  de  6  %  seriam  pagos  sobre  as  quantias 
autorizadas  pelo  Governo,  e  recolhidos  a  um  estabe- 


—  60  — 


lecimento  bancário  para  serem  empregados  na  con- 
strucção . 

Os  juros  pagos  pelo  estabelecimento  bancário 
sobre  as  quantias  depositadas  seriam  creditados  á 
garantia  do  Governo. 

O  excesso  dos  dividendos  de  8  %  seria  repartido 
igualmente  entre  o  Governo  e  a  Companhia,  até  re- 
embolsar o  Estado  dos  juros  pagos  á  Companhia. 

A  Companhia  localisaria  10  .000  famílias  de  agri- 
cultores nacionaes  e  estrangeiros  nas  terras  ao  lon- 
go das  linhas.  Para  cada  familia  estrangeira  localisa- 
da  o  Estado  pagaria  250$000,  e  para  cada  familia  na- 
cional 200$000. 

Essa  concessão  do  Governo  imperial  ficou  de- 
pendente de  approvação  legislativa,  mas  6  dias  após 
o  decreto  proclamava-se  a  Republica. 


II  —  Por  Decreto  n .  305,  de  7  de  Abril  de  1890,  o 
Governo  Provisório  da  Republica,  enfeixando  as 
attribuições  executivas  e  legislativas,  declarou  effe- 
ctiva  a  concessão  do  Decreto  10 . 432  do  Governo  im- 
perial, com  as  modificações  seguintes: 

O  capital  garantido  foi  limitado  ao  maximo.de 
trinta  contos  de  réis  por  kilometro  de  estrada,  tendo 
sido  excluído  da  garantia  de  juros  o  ramal  Guara- 
puava á  Foz  do  Iguassú . 

O  capital  poderia  ser  levantado  no  estrangeiro, 
regulando  para  todas  as  operações  o  cambio  de  25 
dinheiros  por  mil  réis. 

A  zona  para  demarcar  a  área  de  terras  devolu- 
tas correspondente  a  9  kms.  para  cada  lado  das  li- 
nhas ficou  reduzida  de  30  para  15  kms.  para  cada 
lado. 

A  concessão  foi  dispensada  dos  encargos  e  van- 
tagens das  clausulas  de  colonização  ao  longo  das 
linhas . 


—  Gi- 


ni —  o  Decreto  462,  de  7  de  Junho  de  1890,  do 
Governo  Provisório,  determinou  que  a  garantia  de 
juros  seria  effectiva,  livre  de  quaesquer  impostos, 
paga  por  semestres  vencidos,  a  30  de  Junho  e  31  de 
Dezembro.  Os  juros  de  6  %  ao  anno  seriam  pagos, 
emquanto  durassem  as  construcções,  sobre  as  quan- 
tias depositadas  pela  Companhia  em  casa  dos  Agen- 
tes financeiros  do  Brasil,  em  Londres,  a  contar  das 
datas  dos  depósitos,  os  quaes  poderiam  ser  feitos 
por  prestações  não  excedentes  de  dois  terços  do  ca- 
pital garantido  durante  o  primeiro  anno,  e  de  um  ter- 
ço no  segundo  anno,  devendo  porém  ser  feito  desde 
logo  o  deposito  de  Frs.  10.000,000  por  conta  das 
prestações . 

As  retiradas  desses  depósitos  seriam  feitas  por 
prestações,  conforme  as  necessidades  das  constru- 
cções, m.ediante  pedido  ao  Ministério  da  Agricultura, 
com  antecedência  de  90  dias.  Inaugurado  o  trafego, 
os  juros  sobre  o  capital  seriam  pagos  mediante  com- 
provação dos  balanços  de  receita  e  despeza ,  As  des- 
pezas  de  construcção  só  seriam  consideradas  até  o 
limite  máximo  de  30:000|000  por  kilometro. 

Por  esse  mesmo  Decreto  foi  fixado  para  todas 
as  operações  o  cambio  de  27  d.  por  1$000. 

Por  Decreto  920,  de  24  de  Outubro  de  1890,  do 
Governo  Provisório,  foi  novamente  reintegrado  na 
concessão,  para  todos  os  effeitos,  o  ramal  de  Guara- 
puava á  Fóz  do  Iguassú. 

Essas  concessões  foram  transferidas  pelo  Dr. 
João  Teixeira  Soares  á  Companhia  "Chemins  de  fer 
Sud  Ouest  Brésiliens". 

O  Decreto  397,  de  20  de  Junho  de  1891,  autori- 
zou esta  ultima  Companhia  a  transferir  á  "Compa- 
nhia União  Industrial  dos.  Estados  do  Brasil"  a 
construcção,  uso  e  goso  da  Estrada  de  Perro  Santa 
Maria  da  Boca  do  Monte  a  Itararé  e  seus  ramaes, 
com  excepção  do  de  Santa  Maria  a  Cruz-Alta. 

Essa  transferencia  excluiu,  em  relação  á  Com- 
panhia União  Industrial,  a  permissão  de  levantar  ca- 


—  62  — 


pitaes  no  estrangeiro,  em  ouro,  regulando  para  a 
"Companhia  União  Industrial"  o  padrão  nacional. 

Mas  o  Decreto  968,  de  1°  de  Agosto  de  1892,  es- 
tendeu á  Companhia  União  Industrial  essa  permis- 
são de  levantar  capitães  no  estrangeiro,  regulando  o 
cambio  de  27  para  todas  as  operações. 


IV  —  Pelo  Decreto  1386,  de  6  de  Maio  de  1893, 
foi  autorizada  a  Companhia  União  Industrial  a  trans- 
ferir á  Companhia  S.  Paulo-Rio  Grande,  a  concessão 
relativa  á  Estrada  de  Ferro  Itararé  á  Cruz  Alta;  e, 
pelo  Decreto  1.983-A,  de  7  de  Março  de  1895,  foi  au- 
torizada a  Companhia  São  Paulo-Rio  Grande  a  trans- 
ferir a  Companhia  des  Chemins  de  fer  Sud  Ouest 
Brésiliens"  a  concessão  dos  trechos  de  linhas  e  ra- 
maes  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  A  concessão 
da  Companhia  São  Paulo-Rio  Grande  ficava  assim 
restricta  á  linha  de  Itararé  á  margem  direita  do  rio 
Uruguay  e  ramaes  dessa  linha. 

O  Decreto  3  . 775,  de  24  de  Setembro  de  1900, 
modificou  a  modalidade  dos  depósitos  de  capital  e 
de  pagamento  da  garantia  de  juros  como  determina- 
va o  Decreto  n ,  462  de  7  de  Junho  de  1890,  que  cita- 
mos no  capitulo  3  desta  exposição. 

Por  esse  decreto  3.775  "A  Companhia  antes  de 
proceder  á  construcção  de  cada  trecho  de  sua  Estra- 
da, ficava  obrigada  a  depositar  o  capital  necessário 
até  o  máximo  de  trinta  contos  de  réis  (30:000$000), 
em  ouro,  por  kilometro.  Os  depósitos  só  poderiam  ser 
feitos  mediante  pedido  distincto,  com  justificação  da 
necessidade  do  capital  que  se  houvesse  de  depositar. 

E  quanto  á  retirada  dos  depósitos,  para  paga- 
mento das  despezas  de  construcção  "só  seria  per- 
mittida  por  pedidos  com  antecedência  de  90  dias,  de- 
pois de  provada  a  bôa  applicação  das  sommas  ante- 
riormente retiradas." 
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V  —  Estava  a  concessão  de  1889  ao  Engenhei- 
ro João  Teixeira  Soares,  modificada,  ampliada,  res- 
tringida, alterada,  transferida,  emfim,  do  primeiro 
concessionário  para  a  Companhia  por  elle  organisa- 
da,  e  desta  para  outra,  e  por  fim  para  a  Compa- 
nhia Estrada  de  Ferro  São  Paulo-PJo  Grande,  por 
uma  série  de  Decretos  e  contractos  addicionaes  a 
que  fizemos  referencia  nos  capítulos  anteriores, 
—  quando  foi  expedido  pelo  Governo  Campos  Salles, 
o  Decreto  3.947,  de  7  de  Março  de  1901.  —  O  Decre- 
to 3.347  estava  autorizado  pela  disposição  legislati- 
va n.  746,  de  29  de  Dezembro  de  1900,  artigo  22,  nu- 
mero VII. 

Dizia  a  clausula  L  desse  Contracto  de  Consoli- 
dação de  7  de  Março  de  1901:  "A  Companhia  Estrada 
"de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  goza  de  privilegio 
"por  90  annos  e  garantia  de  juros  de  6  %  (seis  por 
"cento)  em  ouro,  ao  anno,  durante  30  annos,  para 
"construcção,  uso  e  gozo  de  uma  rêde  de  Viação  fer- 
"rea,  ligando  entre  si  os  Estados  do  Paraná,  Santa 
"Catharina,  Rio  Grande  do  Sul,  Matto  Grosso  e  as 
"linhas  de  fronteira  das  Republicas  Argentina  e  do 
"Paraguay  aos  Estados  de  São  Paulo,  Minas  Geraes, 
"Rio  de  Janeiro  e  Capital  Federal,  dividida  em  linha 
"principal  ou  tronco  e  ramaes,  observados,  quanto  á 
"direcção  geral  e  condições  technicas,  as  clausulas 
"seguintes: 

"II  —  A  linha  principal  será  dividida,  a  partir  da 
"cidade  de  Ponta  Grossa,  em  "linha  norte  em  dire- 
"cção  do  Estado  de  São  Paulo,  e  em  linha  sul  a  en- 
"contrar-se  nas  margens  do  rio  Uruguay  com  a  via 
"férrea  da  "Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud- 
"Ouest  BrésiUens",  etc.  etc." 

Pela  clausula  IX  desse  contracto  de  Consplida- 
ção  de  7  de  Março  de  1901,  foi  confirmada  a  cessão 
gratuita  de  terras  devolutas,  em  uma  zona  de  15  ki- 
lometros  para  cada  lado,  de  modo  a  assegurar  a  area 
correspondente  á  cessão  de  9  kilometros  para  cada 
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lado  ao  longo  de  todas  as  linhas  e  ramaes  de  con- 
cessão. 

Com  relação  ao  capital  e  á  garantia  de  juros  o 
contracto  de  Consolidação  de  7  de  Março  estabele- 
ceu o  seguinte: 

"  Clausula  XIII  —  E'  concedida  á  Companhia  Es- 
"trada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  a  garantia  de 
"6  %  (seis  por  cento)  ao  anno  (ouro)  sobre  o  capital 
"que  fôr  fixado  e  reconhecido  pelo  Governo  como  ne- 
"  cessado  e  sufficiente  á  construcção  do  tronco  e  ra- 
"maes  de  sua  concessão,  acquisição  do  respectivo 
"material  fixo  e  rodante  e  outros,  linha  telegraphica, 
"compra  de  terrenos,  indemnizações  de  bemfeito- 
"rias,  quaesquer  despezas  feitas  antes  e  depois  de 
"começados  os  trabalhos  de  construcção  da  mesma 
"estrada  até  sua  conclusão  e  acceitação  definitiva, 
"e  ser  ella  aberta  ao  trafego  publico,  sendo  fixado 
"dentro  de  30:000$000  (trinta  contos  de  réis)  ouro 
" —  por  kilometro,  o  capital  garantido  corresponden- 
"te  ás  secções  ou  trechos  que  forem  sendo  approva- 
"dos". 

Pela  Clausula  XLIII,  prescreve  as  regras  para 
pagar  a  garantia  de  juros,  para  effectuar  os  depósi- 
tos e  fazer  as  retiradas,  a  saber: 

"A  garantia  de  juros  far-se-á  effectiva,  livre  de 
"quaesquer  impostos  em  semestres  vencidos  nos  dias 
"30  de  Junho  e  31  de  Dezembro  de  cada  anno,  e  pa- 
"gos  dentro  do  terceiro  mez  depois  de  findo  o  semes- 
"tre,  durante  30  annos,  observadas  as  seguintes 
"prescripções: 

"1%  a  Companhia,  antes  de  proceder  á  constru- 
"cção  de  cada  trecho  de  sua  estrada,  fica  obrigada 
"a  depositar  o  capital  necessário  até  o  máximo  de 
"trinta  contos  de  réis,  em  ouro,  kilometro  a  con- 
"struir. 

"3%  os  depósitos  só  poderão  ser  feitos  mediante 
"pedido  distincto,  com  justificação  da  necessidade 
"do  capital  que  se  houver  de  depositar  e  cujas  reti- 
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"radas  só  serão  permitticlas  por  pedidos,  com  ante- 
" cedência  de  90  dias,  depois  de  provada  a  bôa  appii- 
" cação  das  sommas  anteriormente  retiradas". 

A  clausula  XLV,  completando  as  disposições  so- 
bre pagamento  de  juros,  determina  que  elles  só  se- 
rão considerados  até  o  máximo  do  capital  garantido, 
correspondente  a  30:000$000  (trinta  contos)  ouro 
por  kilometro,  não  eximindo  a  Companhia  de  con- 
cluir a  sobras  sem  augmento  de  ónus  para  o  Estado . 

A  clausula  L,  confirmando  o  que  já  estava  pre- 
visto nos  contractos  anteriores,  prescreve  que 
"quando  os  dividendos  excederem  8  %,  depois  de  re- 
baixadas as  tarifas,  "o  excedente  será  repartido 
egualmente  entre  o  Governo  e  a  Companhia  "ces- 
sando essa  divisão  logo  que  forem  embolsados  ao  Es- 
tado os  juros  por  este  pagos." 

A  Clausula  LII  prescreve  as  regras  para  arbi- 
tramento nos  casos  de  divergências  entre  o  Gover- 
no e  a  Companhia. 

Pela  clausula  LVI  foi  determinado  o  cambio  de 
27  dinheiros  por  mil  réis  para  todas  as  operações  re- 
lativas aos  depósitos  feitos  pela  Companhia  na  De- 
legacia do  Thesouro  em  Londres  ou  em  casa  dos 
agentes  financeiros  do  Brasil . 

Foi  esse  contracto  de  consolidação,  de  7  de 
Março  de  1901,  que  passou  a  regular,  desde  essa 
data,  todas  as  relações  entre  a  Companhia  e  o  Go- 
verno . 

Por  consequência  do  mesmo,  por  aviso  de  29  de 
Abril  de  1901,  o  Ministro  da  Viação,  despachando 
requerimento  da  Companhia,  autorizou-a  a  deposi- 
tar um  milhão  de  francos  (Frs.  1.000.000)  na  Delega- 
cia do  Thesouro  em  Londres . 

Conforme  a  clausula  XI  do  Contracto  de  Conso- 
lidação de  7  de  Março,  a  construcção  do  ramal  de 
São  Francisco  não  gosava  da  garantia  de  juros.  Mas 
por  Decreto  4.418,  de  2  de  Junho  de  1902,  autoriza- 
do por  disposição  legislativa  n.  834,  art.  18,  nume- 
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ro  XVIII,  de  30  de  Dezembro  de  1901,  foi  privado  de 
garantia  de  juros  o  ramal  Ivahy-Piquivy-Paraná,  de 
que  cogitava  a  cl .  IV  do  Contracto  de  Consolidação, 
de  7  de  Março  e  transferida  essa  garantia  para  o  ra- 
mal de  São  Francisco,  referido  na  Clausula  II. 


VI  —  O  Decreto  6.533,  de  20  de  Junho  de  1907, 
impoz  á  Companhia  varias  obrigações  entre  as 
quaes: 

a)  Conclusão  no  prazo  de  tres  annos  dos  traba- 
lhos de  construcção  da  linha  União  de  Victoria  ao 
rio  Uruguay,  para  ligação  com  a  rêde  ferroviária  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

b)  Apresentação  no  prazo  de  tres  annos  dos  es- 
tudos definitivos  da  linha  de  S.  Francisco  ao  rio  Pa- 
raná. 

c)  No  prazo  de  oito  mezes  apresentação  do  re- 
conhecimento geral  da  ligação  com  as  estradas  do 
Paraguay  e  ramal  ligando  o  baixo  e  o  alto  Paraná. 

d)  Prazo  de  tres  annos  para  apresentação  dos 
estudos  definitivos  do  ramal  de  Jaguariahyva  ao 
valle  do  rio  Paranapanema,  e  para  construcção  do 
inicio  desse  ramal,  de  Jaguariahyva  á  Colónia  Minei- 
ra, cujos  estudos  foram  approvados  por  Decreto 
6 . 395,  de  28  de  Fevereiro  de  1907 . 

e)  E  finalmente  a  obrigação  de  fazer  a  coloniza- 
ção das  terras  marginaes  ou  próximas  da  Estrada, 
independente  de  qualquer  iniciativa  do  Governo  Fe- 
deral ou  dos  Estados,  de  associações  ou  de  particula- 
res . 

Para  dar  cumprimento  ás  obrigações  do  Decre- 
to 6.533  a  Companhia  requereu  ao  Governo  autori- 
zação para  fazer  na  "Société  Générale  pour  favori- 
ser  le  développement  du  Commerce  et  de  Tlndustrie 
en  France",  o  deposito  do  capital  necessário  á  con- 
clusão dos  trabalhos  de  construcção  do  trecho  União 
da  Victoria  aó  rio  Uruguay,  como    permittiam  as 
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clausulas  XLII  e  XLIII  do  Contracto  de  Consolidação 
de  7  de  Março  de  1901,  que  citamos  no  capitulo  V. 

Até  então  os  depósitos  de  capital  haviam  sido 
autorisados  na  Delegacia  do  Thesouro,  ou  em  casa, 
dos  correspondentes  financeiros  do  Brasil  em  Lon- 
dres. 

Em  8  de  Janeiro  de  1908,  o  Governo  autorizou  a 
Companhia  a  fazer  os  depósitos  na  "Société  Géné- 
rale",  devendo  esta  creditar  ao  Governo  juros  sobre 
as  quantias  depositadas  á  razão  de  1/2  %  abaixo  da 
taxa  de  desconto  do  Banco  da  Inglaterra,  até  o  má- 
ximo de  5  1|  2  %  ao  anno. 

As  quantias  depositadas  venceriam,  na  forma  do 
contracto,  os  juros  de  6  %  ao  anno,  devendo  porém  a 
Companhia  prestar  contas  dos  juros  abonados  pela 
Société  Générale,  para  serem  descontados  do  paga- 
mento da  garantia  de  juros . 

As  quantias  depositadas  só  seriam  levantadas 
mediante  prévia  autorização  do  Governo. 

Essas  deliberações  foram  communicadas  pelo 
Ministério  da  Viação  ao  Delegado  do  Thesouro  em 
Londres,  por  officio  de  12  de  Fevereiro  de  1908,  fi- 
cando a  Delegacia  do  Thesouro  autorizada  a  enten- 
der-se  directamente  com  a  "Société  Générale"  e  com 
a  Directoria  da  São  Paulo-Rio  Grande,  em  Paris, 
dando-lhes  sciencia  das  instrucções  do  Governo. 

Cumprindo  algumas  das  obrigações  impostas 
pelo  Decreto  6.533,  de  20  de  Junho  de  1907,  a  Com- 
panhia apresentou  os  estudos  definitivos  de  230  ki- 
íometros  de  linha  de  São  Francisco.  O  Decreto  nu- 
mero 7 . 059,  de  6  de  Agosto  de  1908,  approvando  es- 
ses estudos  estabeleceu  pela  clausula  IV  a  unifica- 
ção da  garantia  de  juros  de  que  gozava  a  linha  Ita- 
raré-Uruguay,  e  os  diversos  ramaes,  pela  forma  se- 
guinte : 

"A  linha  de  Itararé  ao  Rio  Uruguay,  os  ra- 
"maes  de  que  trata  o  Decreto  6.544,  de  20  de 
"Junho  de  1907,  e  a  linha  de  São  Francisco  ao 
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"Rio  Paraná,  constituirão  uma  única  rêde  de 
"viação  férrea,  sendo  a  garantia  de  juros  appli- 
"  cavei  a  toda  a  rêde  e  não  a  cada  uma  das  linhas 
"e  ramaes  que  a  constituem.  " 


VII  —  O  contracto  de  revisão  de  7  de  Março  de 
1901  tinha  soffrido  successivas  modificações,  am- 
pliações, adiamentos,  aditamentos,  de  modo  que  em 
1910  impunha-se  uma  revisão  geral.  Aos  contractos 
já  existentes  vinha  juntar-se  o  contracto  de  arren- 
damento da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná  e  da  E.  F. 
D.  Thereza  Christina. 

Autorizado  pela  disposição  legislativa  2.221,  de 
30  de  Dezembro  de  1909,  n.  II  e  XIII,  letra  b,  do  arti- 
go 18,  foi  lavrado  o  Decreto  7 . 928,  de  31  de  Março  de 
1910,  com  as  clausulas  de  revisão  do  contracto  da 
construcção  da  E .  F .  São  Paulo-Rio  Grande  e  trans- 
ferencia e  revisão  dos  contractos  de  arrendamento 
das  Estradas  de  Ferro  Paraná  e  D.  Thereza  Chris- 
tina. 

Passamos  a  transcrever  algumas  disposições  do 
contracto  de  31  de  Março  de  1910: 

I — "A  rêde  de  Estradas  de  Ferro,  objecto 
do  presente  Decreto,  comprehende: 

"r  —  A  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  ao  Rio 
"Grande,  de  Itararé  ao  Rio  Uruguay  e  os  seus 
"ramaes,  de  que  tratam  os  Decretos  n.  3.497, 
"de  7  de  Março  de  1901,  e  6.533,  de  20  de  Junho 
"de  1907. 

"2°  —  A  Estrada  de  Ferro  do  Porto  de  São 
"Francisco  ao  Rio  Paraná,  de  que  tratam  os  De- 
"cretos  citados  e  os  de  ns.  4.418,  de  2  de  Junho 
"de  1902,  e  7.059,  de  6  de  Agosto  de  1908. 

"3°  —  A  Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  de 

"propriedade  da  União. 

«4°  —  A  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  Chris- 
..  .  "tina,  idem. 


"5"  —  Os  ramaes  e  ligações  de  que  tratam 
"as  clausulas  V,  VI  e  VIL" 


II  —  "A  Estrada  de  Ferro  do  Paraná  fica  ar- 
"  rendada  á  Companhia  Estrada  de  Perro  São 
"Paulo-Rio  Grande  pelo  prazo  que  resta  do  fi- 
"xado  na  clausula  II  do  contracto  de  arrenda- 
" mento  de  13  de  Dezembro  de  1904  e  que  ter- 
" minará  em  13  de  Dezembro  de  1934,  ficando 
"incorporada  á  rede  da  mesma  Companhia,  para 
"os  ef feitos  do  trafego  e  da  administração  como 
"si  fizesse  parte  da  sua  concessão." 

V —  "A  Companhia  Estrada  de  Ferro  S,  Paulo- 
"Rio  Grande  obriga-se: 

"1°  —  A  reconstruir  a  linha  de  Serrinha  a 
"Porto  Amazonas,  reduzindo  a  extensão  a  pouco 
"mais  de  metade  da  actual  e  melhorando  as  suas 
"condições  technicas,  de  accordo  com  os  estu- 
"dos  que  serão  approvados  pelo  Governo. 

X  —  "a)  a  linha  de  Itararé  ao  Rio  Uruguay, 
"os  ramaes  e  ligações  de  que  trata  o  n.  V  da  clau- 
"sula  I  reverterão  para  o  dominio  da  União  com 
"todo  o  seu  material,  dependências  e  bemfeito- 
"rias,  sem  indemnização  alguma,  findo  o  prazo 
"de  90  annos  contados  da  data  deste  Decreto: 

"b)  o  capital  máximo  garantido  na  linha 
"Itararé  ao  Rio  Uruguay  fica  accrescido  das  im- 
"portancias  retiradas  dos  depósitos  da  linha  de 
"São  Francisco  para  serem  applicadas  naquella, 
"em  virtude  das  autorizações  do  Governo  de  29 
"de  Dezembro  de  1908,  14  de  Junho  de  1909  e  23 
"de  Dezembro  de  1909," 

O  Decreto  n.  8.270,  de  6  de  Outubro  de  1910, 
mandando  incorporar  á  E.  F.  São  Paulo-Rio  Grande, 
mediante  consentimento  do  Governo  do  Paraguay,  a 
linha  projectada  de  Assumpção  á  Foz  do  Iguassú,  de- 
termina o  seguinte: 


"Art.  3°  —  A  Estrada  de  Ferro  S.  Francisco 
"á  Foz  do  Iguassú  reverterá  ao  pleno  domínio  da 
"União,  sem  indemnização  alguma,  findo  o  pra- 
"zo  de  90  annos,  contado  da  data  em  que  fôr  en- 
"tregue  ao  trafego  o  seu  primeiro  trecho, 

"Art.  4°  —  Como  compensação  da  reversão 
"estabelecida  no  Art.  3°  e  das  despezas  que  oc- 
"casionará  a  incorporação  resultante  da  ligação 
"de  linhas  determinadas  nos  Arts.  1°  e  2°  (Linha 
"São  Francisco-Iguassú  e  Assumpção-Iguassú) 
"fica  elevado  a  40:000$000  o  capital  máximo  ki- 
"lometrico  fixado  pela  clausula  X  do  Decreto 
"n.  3.947,  de  7  de  Março  de  1901,  na  parte  em 
"que  se  refere  á  linha  de  S.  Francisco  á  Foz  do 
"Iguassú  e  o  ramal  de  Sete  Quédas,  conforme 
"o  reconhecimento  de  que  trata  o  Decreto  n. 
"7.059,  de  6  de  Agosto  de  1908. 

"Art.  5"  —  O  augmento  da  garantia  de  juros 
"a  que  se  refere  o  artigo  precedente  só  se  tor- 
nará effectivo  depois  de  concluídos  os  estudos 
"da  extensão  total  da  linha  transparaguaya. " 

O  Decreto  n ,  8 . 815,  de  5  de  Julho  de  1911,  appro- 
vou  o  projecto  e  orçamento  da  primeira  secção  do 
ramal  de  Paranapanema  entre  Jaguaríahyva  e  Co- 
lónia Mineira. 


VIII  —  Decorridos  apenas  21  mezes  fez-se  sen- 
tir de  novo,  e  pela  terceira  vez,  a  necessidade  de 
revisão  dos  contractos  celebrados  com  a  Companhia 
E.  F.  São  Paulo-Río  Grande. 

Foi  baixado  o  Decreto  n.  9.250,  de  28  de  Dezem- 
bro de  1911,  autorizando  as  clausulas  do  accordo  de 
31  do  mesmo  mez  e  anno.  Foi  de  todos  os  contractos 
de  revisão  o  mais  completo.  Comprehende  77  clausu- 
las e  dois  annexos,  um  dos  quaes  sobre  a  coloniza- 
ção das  terras  marginaes  da  Estrada,  e  outro  sobre 
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as condições  geraes,  tabeliãs  de  preços  e  especifica- 
ções para  a  construcção. 

Constituiu  objecto  especial  desse  contracto  de 
revisão : 

a)  —  a  unificação  das  tarifas  das  linhas  arren- 

dadas e  de  concessão; 

b)  —  a  execução  de  diversos  melhoramentos  na 

Estrada  Paraná,  por  conta  de  capital,  até 
o  total  de  £  2.500.000; 

c)  —  construcção  da  linha  de  Guarapuava,  par- 

tindo de  Ponta  Grossa; 

d)  —  unificação  dos  prazos  de  reversão  de  to- 

das as  linhas  de  concessão,  a  contar  de  1" 
de  Junho  de  1910; 

e)  —  encampação  pelo  Governo  da  E.  F.  Norte 

do  Paraná  e  arrendamento  da  mesma  á 
Companhia; 

f)  —  prolongamento  da  E,  F.  Norte  do  Para- 

ná até  a  fronteira  de  São  Paulo; 

g)  —  colonisação  das  terras  marginaes,  confor- 

me estabelecido  pelo  Decreto  n.  6.533, 
de  20  de  Junho  de  1907; 

h)  —  modificação  das  condições  de  arrenda- 

mento da  Estrada  Paraná  e  ainda  outras 
obrigações  de  menor  importância. 

Para  attender  aos  pagamentos  relativos  ao  pro- 
longamento e  apparelhamento  da  E.  F.  Norte  Pa- 
raná, o  Governo  faria  uma  emissão  de  titulos  ouro, 
de  juros  de  4  e  1/2  de  amortização  annual,  que  a 
Companhia  receberia  ao  typo  de  84  %  e  collocaria 
sob  sua  responsabilidade,  etc,  etc. 

Esse  contracto  de  revisão  de  31  de  Dezembro  de 
1911  presidiu  a  todas  as  relações  entre  o  Governo 
e  a  Companhia,  até  o  anno  de  1916 . 


IX  —  Na  vigência  do  contracto  de  revisão  de  31 
de  Dezembro  de  1911,  desencadeou-se  em    1914  a 


Grande  Guerra  Européa  que  subverteu  a  situação  fi- 
nanceira, económica  e  mesmo  politica  do  mundo. 

O  Governo  Brasileiro,  que  sentira  de  perto  os  ef- 
feitos  da  tremenda  catastrophe,  reconheceu  que  a 
Companhia  estava  impossibilitada  de  dar  cumpri- 
mento integral  aos  compromissos  assumidos  em 
1911,  alguns  dos  quaes  tinham  sido  levados  a  term.o, 
outros  executados  por  parte,  e  por  fim  outros  ape- 
nas iniciados.  Para  dar  remédio  á  situação,  a  Com- 
panhia propoz  e  o  Governo  concordou  em  fazer  uma 
nova  revisão  dos  contractos. 

O  Governo  estava  autorizado  pela  seguinte  dis- 
posição legislativa  de  caracter  geral,  e  decorrente 
do  estado  de  guerra  européa,  que  se  reflectia  inten- 
samente no  Brasil: 

"Decreto  2.912,  de  30  de  Dezembro  de  1924: 

"Autoriza  o  Governo  a  entrar  em  accordo  com 
"os  actuaes  contractantes  das  construcções,  conces- 
"sionarios  e  arrendatários  de  estradas  de  ferro,  com 
"o  intuito  de  reduzir  os  encargos  do  Thesouro. 

"O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
"do  Brasil: 

"Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou 
e  eu  sancciono  a  seguinte  resolução: 

"Art.  1°  —  Pica  o  Governo  autorizado  a  entrar 
"em  accôrdo  com  os  actuaes  contractantes  das  con- 
"strucções,  concessionários  e  arrendatários  de  es- 
"tradas  de  ferro  com  o  intuito  de  reduzir  os  encar- 
"gos  do  Thesouro,  podendo  prorogar  o  prazo  para 
"conclusão  das  obras  ou  suspender  as  mesmas,  mo- 
"dificar  a  fórma  dos  pagamentos,  sem  que  disto  ad- 
" venha  augmento  de  ónus  para  o  Thesouro,  suppri- 
"mir  a  construcção  de  linhas  ou  trechos  de  linhas,  e 
"limitar  da  melhor  fórma  a  responsabilidade  do  mes- 
"mo  Thesouro,  no  máximo  aos  ónus  até  agora  de- 
"  correntes  dos  depósitos  autorizados  e  effectuados, 
"em  relação  ás  linhas  sujeitas  a  esse  regimen. 
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"Art.  T  —  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
"trario. 

"Rio  de  Janeiro,  30  de  Dezembro  de  1914,  93°  da 
"Independência  e  26°  da  Republica. 

(a.)  Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 
Augusto  Tavares  de  Lyra." 


Com  relação  á  Companhia  E .  F .  São  Paiilo-Rio 
Grande,  o  Governo  baixo  o  Decreto  n.  11 . 648,  de  24 
de  Julho  de  1915,  que  transcrevemos: 

"Decreto  n.  11.648,  de  24  de  Julho  de  1915: 

"Autoriza  o  accôrdo  com  a  Companhia  Estrada 
"de  Perro  São  Paulo-Rio  Grande. 

"O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
"do  Brasil,  attendendo  ao  que  requereu  a  Compa- 
"nhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  e  de 
"conformidade  com  o  Decreto  n.  2.912,  de  30  de  De- 
"zembro  de  1914,  e  Art.  30,  n.  IV,  da  Lei  n.  2.024,  de 
"5  de  Janeiro  do  corrente  anno,  decreta: 

"Artigo  único.  Fica  autorizado  o  accordo  com  a 
"Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Gran- 
"de  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  as- 
"signadas  pelo  Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas. 

"Rio  de  Janeiro,  24  de  Julho  de  1915,  94°  da  In- 
" dependência  e  27°  da  Republica. 


(a.)  Wenceslau  Braz  P.  Comes. 
Augusto  Tavares  de  Lyra." 


Faziam  parte  desse  Decreto  14  clausulas,  das 
quaes  transcrevemos  as  que  se  referem  ao  Capital 
da  Companhia  e  respectiva  garantia  de  juros  e  obri- 
gações d'ahi  decorrentes: 
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"CLAUSULA  I 

"A  responsabilidade  da  União  pela  garantia  de 
"iuros  de  6  %  de  que  gosa  a  Companhia  Estrada  de 
"Ferro  S.  Paulo-Rio  Grande,  em  virtude  dos  decre- 
"tos  ns   10  432,  de  9  de  Novembro  de  1889,  clausu- 
"la  XXXIII;  305,  de  7  de  Abril  de  1890,  clausula  I; 
"3  947  de  7  de  Março,  de  1901,  clausula  XLII;  7.059, 
"de  6  de  Agosto  de  1908,  clausula  IV;  7.928,  de  31  de 
"Março  de  1910,  clausula  I;  8.270,  de  6  de  Outubro 
"de  1910,  art.  4°  e  outros,  fica  por  este  contracto  de- 
"finitivamente  fixada  na  quantia  de  £  9.516.459,  cor- 
"  respondente  aos  depósitos  devidamente  autonza- 
"dos  e  effectuados  pela  dita  companhia  em  relação 
"ás  linhas  já  construídas,  em  construcçao  e  a  cons- 
"truir,  de  accôrdo  com  a  clausula  II  do  presente  con- 
"  tracto. 

"Paragrapho  único.  A  garantia  de  juros  corres- 
"pondente  ao  capital  fixado  nesta  clausula  termi- 
nará nas  seguintes  datas: 


"Data  dos  Depósitos 

"23  de  Agosto  de  1895   

"Maio  de  1901   

"27  de  Março  de  1903   

"25  de  Julho  de  1903   

"15  de  Março  de  1904  .... 

"15  de  Dezembro  de  1904  . . 

"20  de  Fevereiro  de  1905  . . 
"21  de  Novembro  de  1905  . . 

"15  de  Janeiro  de  1906   

"1  de  Abril  de  1906   

"30  de  Junho  de  1909   

"5  de  Agosto  de  1910   

"1  de  Abril  de  1911   

"18  de  Novembro  de  1911.. 
"20  de  Junho  de  1913   


£  Extíncção  da  garantia 

843.750  23  de  Agosto  de  1925 

337.500  Maio  de  1931 

84  375  27  de  Março  de  1933 

84'.  375  25  de  Julho  de  1933 

84.375  15  de  Março  de  1934 

253.125  15  de  Dezembro  de  1934 

84.  375  20  de  Fevereiro  de  1935 

413!  125  21  de  Novembro  de  1935 

261  875  15  de  Janeiro  de  1936 
1.069'.  584  1  de  Abril  de  1936 

1.000.000  30  de  Junho  de  1939 

1  000.000  5  de  Agosto  de  1940 
1.000.000  1  de  Abril  de  1941 

2  000  000  18  de  Novembro  de  1941 
1  000.' 000  20  de  Junho  de  1943 


"£  9.516.  459 
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"CLAUSULA  II 
"A  companliia  fica  obrigada  : 
"§  —  1°  —  A  concluir  os  trechos  seguintes  : 

"a)  —  Hansa  a  Porto  União,  no  prazo  de  tres 
annos ; 

"b)  —  Jaguariahyva  a  S.  José,  no  prazo  de  um 
anno. 

"  $  —  2°  —  A  construir  e  entregar  ao  transito  pu- 
"blico,  dentro  do  prazo  de  15  annos,  as  restantes  11- 
"nhas  de  sua  concessão,  devendo  os  respectivos  tra- 
"balhos  começar  dentro  do  prazo  de  tres  annos,  sen- 
"do  dada  preferencia  ao  prolongamento  de  S.  José 
"a  Durinhos  no  ramal  de  Paranapanema. " 

CLAUSULA  III 

"Salvo  caso  de  força  maior,  julgado  tal  somente 
"pelo  Governo,  a  concessão  caducará,  independente 
de  interpellação  ou  acção  judicial  : 

"a)  em  relação  a  cada  um  dos  trechos  mencio- 
II  nados  no  §  r  da  clausula  antecedente,  si  as  respe- 
"ctivas  obras  não  se  acharem  concluídas  no  fim  dos 
"respectivos  prazos  ; 

"b)  em  relação  ás  estradas  referidas  no  §  2°,  da 
"mesma  clausula,  si  os  trabalhos  de  construcção  não 
"forem  iniciados  e  terminados  dentro  dos  prazos  pa- 
"ra  esse  fim  respectivamente  estabelecidos,  ou  si  fo- 
"rem  interrompidos  por  mais  de  tres  mezes. 

"A  Companhia  conservará,  porém,  pelo  prazo 
"da  concessão,  além  dos  trechos  em  trafego,  a  pro- 
||priedade  das  obras  construídas  nos  trechos  não 
"inaugurados,  sendo  facultado  ao  Governo  desapro- 
"priar  essas  obras  quando  o  julgar  conveniente. 

"  1°  —  Si  ao  tempo  de  ser  decretada  a  caduci- 
^dade  da  concessão  das  estradas  referidas  no  §  2°  da 
"clausula  antecedente,  não  se  acharem  construídos 
I  'trechos  de  linha  cujo  custo,  devidamente  verificado, 
'se  eleve  no  minimo  a  £  3.270.371  (ou  réis  ouro  : 
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"29.069:9641444),  a  companhia  recolherá  semestral- 
" mente  ao  Thesouro  Nacional  25  %  da  receita  de  to- 
"das  as  linhas  em  trafego  que  exceder  da  receita  mé- 
"dia  kilometrica  de  £  800  ou  réis  7:111$111,  ouro,  até 
"completo  reembolso  das  sommas  despendidas  pe- 
"lo  Governo  desde  a  presente  data  até  extincção  do 
"prazo  da  garantia,  com  o  pagamento  dos  juros  do 
"capital  correspondente  aos  ditos  trechos,  não  cons- 
"truidos,  sem  prejuízo  do  disposto  na  clausula  I  (re- 
"  partição  em  partes  iguaes  entre  o  Governo  e  a  Com- 
"panhia,  do  excedente  de  dividendos  de  8  %)  do  de- 
"creto  n.  3.947,  de  7  de  Março  de  1901. 

2°  —  Ficará  a  companhia  constituída  em  mó- 
"ra,  ipso  jure,  e  por  isso  obrigada  ao  pagamento  de 
"9  %  ao  anno,  si  não  recolher  ao  Thesouro,  dentro  de 
"10  dias  das  respectivas  tomadas  de  contas,  as  quo- 
"tas  mencionadas  no  paragrapho  antecedente." 

« ^  30  —  As  prescripções  dos  paragraphos  ante- 
"riores  são  igualmente  apphcaveis  aos  juros  pagos 
"pelo  Governo  sobre  o  capital  correspondente  aos 
"trechos  mencionados  no  §  1"  da  clausula  2"  que  pa- 
"ra  os  ef feitos  desta  clausula  é  fixado  nas  importan- 
"cias  seguintes  : 

«a)  —  Hansa  a  Porto  União,  réis  14.783:400$  ou 
"libras  1.663.132.10.0. 

«b)  —  Jaguariahyva  a  S.  José,  réis  1.590.000$ 
"ou  libras  178.875.-. 

4°  —  Os  prazos  fixados  nesta  e  na  clausula 
"anterior  ficam  interrompidos,  na  conformidade  da 
"clausula  LIII  do  citado  decreto  n.  3 . 947,  de  7  de  Mar- 
"ço  de  1901,  emquanto  durar  a  actual  crise  financei- 
"ra;  cessada  que  seja  esta,  a  juizo  do  Governo,  este, 
"com  antecedência  nunca  inferior  a  seis  mezes,  da- 
"rá  conhecimento  á  companhia  do  dia  em  que  come- 
"çarão  correr  os  ditos  prazos. 

5°  —  Fica  entendido  que  a  conversão  da  ren- 
"da  bruta  da  estrada  em  1$  ouro,  ou  libras  esterli- 
"nas,  para  os  ef  feitos  do  ^  1°  desta  clausula,  será 
"feita  semestralmente,  nas  respectivas  tomadas  de 
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"contas,  ao  cambio  médio  do  semestre,  certificado 
"pela  Camara  Syndical  dos  Corretores  do  Rio  de  Ja- 
"iieiro. " 

CLAUSULA  XIV 

"Para  melhor  clareza  das  relações  entre  o  Go- 
"verno  e  a  companhia,  serão  harmonizadas  e  conso- 
" lidadas  com  este  contracto  as  clausulas  dos  con- 
"  tractos  anteriores  que,  expressa  ou  implicitamen- 
"te,  não  forem  modificadas  pelas  presentes  clau- 
"sulas. 

"O  contracto  da  consolidação  de  que  trata  a  pre- 
" sente  clausula  deverá  ser  assignado  até  23  de  Ja- 
"neiro  de  1916,  e,  no  caso  de  o  deixar  de  ser,  por  di-  . 
"vergencias  suscitadas  na  interpretação  de  quaes- 
"quer  dispositivos  contractuaes,  cuja  intelligencia 
"deva  ser  esclarecida  e  firmada  na  dita  consolida- 
"ção,  ficará  suspensa  a  partir  da  mesma  data,  a  exe- 
"cução  do  contracto  celebrado  na  conformidade  das 
"presentes  clausulas,  até  que,  estabelecido  o  accor- 
"do,  seja  assignado  o  referido  contracto  de  consoli- 
"dação. 

"Rio  de  Janeiro,  24  de  Julho  de  1915. 

(a)  A.  Tavares  de  Lyra. 


X  —  Conforme  determinava  a  clausula  XIV  bai- 
xada com  o  Decreto  11.648,  de  24  de  Julho  de  1915, 
foi  expedido  em  19  de  Janeiro  de  1916  o  Decreto  nu- 
mero 11.905,  baseado  nas  autorisações  legislativas 
de  1914  e  1915,  já  referidas,  e  renovadas  no  n."  III  do 
art.  88  da  lei  3.089,  de  8  de  Janeiro  de  1916. 

Autorizado  por  esse  Decreto  11.905,  foi  assigna- 
do em  24  de  Janeiro  de  1916  o  termo  de  accordo  ap- 
provando  as  clausulas  do  contracto  de  consolidação. 

O  Decreto  11.648,  de  24  de  Julho  de  1915,  foi 
acompanhado  por  uma  clara,  longa  e  bem  documen- 
tada exposição  de  motivos  do  Ministro  da  Viação. 
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Essa  exposição  de  motivos  e  o  contracto  de  con- 
solidação de  24  de  Janeiro  de  1916-  constanj  de  uma 
puSão  largamente  distribuída,  e  conhe^^^^^^ 
to  de  quantos  se  preoccupam  com  os  ^^ntv^^osá^ 
Comnanhia  E.  F.  São  Paulo-Rio  Grande.  Julgamos 
por  fsso  dispensável  fazer  a  respeito  as  citações  e 
íranscriDCÕes  a  que  fomos  obrigados  para  demons- 
trado perfeito  encadeiamento  de  todas  as  condições 
dos  contractos  da  Companhia,  desde  9  de  Novembro 
de  1889  até  24  de  Janeiro  de  1916. 

Por  esse  contracto  de  Consolidação,  completa- 
do pelo  termo  de  revisão  de  12  de  Maio  de  1924,  tem 
se  regido  as  relações  da  Companhia  com  o  Governo, 
e  são  as  que  estão  em  vigor,  para  todos  os  effeitos  • 
A  longa  recapitulação  que  fizemos,  teve  por  fim  de- 
monstrar a  sequencia  das  resoluções,  sempre  apoia- 
das em  disposições  legislativas,  e  ^^^15^^^'"-.  ^^ 
fórma  todo  o  valor  do  Contracto  de  Consolidação  de 
24  de  Janeiro  de  1916,  e  seu  complemento  de  12  de 
Maio  de  1924. 


XI  —  Entre  muitas  outras  disposições  constan- 
tes de  suas  86  clausulas,  estipula  o  Contracto  o  se- 
guinte : 

a)  —  As  duvidas  e  questões  que  se  suscitarem 
entre  o  Governo  e  a  Companhia  sobre  a  intelligencia 
e  apphcação  das  clausulas,  serão  na  falta  de  accor- 
do,  definitivamente  decididas  por  arbitrannento. 

b)  _  A  responsabilidade  da  União  pela  garan- 
tia de  juros  annuaes  de  6  %,  ouro,  de  que  goza  a  Com- 
panhia, em  virtude  dos  contractos  anteriores,  fica 
definitivamente  fixada  na  quantia  correspondente 
ao  capital  de  £  9.516.459,  por  ella  depositado,_  com 
prévia  autorisação  do  Governo,  para  construcçao  de 
suas  estradas  de  concessão  federal. 

c)  _  A  Companhia  obrigava-se,  sem  novo  ónus 
para  o  Governo,  a  concluir  linhas  já  em  construcçao, 
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correspondentes  a  £  1.842.007.10  e  a  construir  no- 
vas linhas  até  o  valor  de  £  3 . 270 . 371 . 

d)  —  A  contagem  dos  prazos  para  conclusão  das 
linhas  em  construcção  e  execução  de  novas  linhas, 
ficou  suspensa  em  virtude  do  §  1°  da  clausula  50 .  Mas 
terminada  a  guerra  européa,  o  Decreto  13.312,  de  4 
de  Dezembro  de  1918,  marcou  o  dia  7  de  Junho  de 
1919  para  contagem  de  todos  os  prazos,  provavel- 
mente pela  persuasão  de  que  o  equilíbrio  financeiro 
se  restabeleceria  rapidamente. 

Não  se  verificando  essa  previsão  optimista,  foi 
prorogado,  pelo  Decreto  16.029,  de  30  de  Abril  de 
1923,  até  7  de  junho  desse  mesmo  anno,  o  inicio  da 
contagem  dos  prazos  para  execução  das  linhas  no- 
vas, e  para  reembolsar  o  Governo  do  que  elle  havia 
I  despendido  na  conclusão  de  linhas  iniciadas,  cons- 
tantes da  obrigação  de  £  178.875  a  que  se  refer  o 
§  r  da  clausula  7  do  Contracto.  Quanto  á  importân- 
cia excedente,  £  1.663.132.10  relativa  á  obrigação  de 
concluir  a  linha  S.  Francisco  (§  2°  da  cl.  7),  ficou 
para  todos  os  effeitos  incorporada  á  obrigação  de  li- 
bras 3 . 270 . 371,  em  virtude  da  cl.  XV  do  termo  de  re- 
visão de  contractos  de  12  de  Maio  de  1924 . 

O  prazo  para  os  melhoramentos  da  Estrada  Pa- 
raná, até  o  total  de  £  2.500.000  no  prazo  de  10  annos, 
suspenso  pelo  ^  1"  da  clausula  50,  passou  também 
a  ser  contado  de  7  de  Junho  de  1919,  como  também 
determinou  o  Decr.  13.312. 

Ie)  —  Prevendo  a  impossibilidade  de  dar  execu- 
<  ção  ás  obrigações  das  clausulas  7,  8  e  67  do  Contra- 
cto, foi  prevista  a  penalidade  em  que  incorreria  a 
Companhia,  nas  clausulas  51  e  69. 
Pela  clausula  51,  verificada  a  caducidade  das 
tê  concessões  de  obrigação  da  Companhia  constantes 
iií^  do  n.  3  da  clausula  7,  e  da  clausula  8  do  contracto, 
às  (isto  é,  construcção  de  novas  linhas  até  a  importân- 
cia de  £  3.270.371  e  das  importâncias  accrescidas 
aiis  em  virtude  de  resoluções  posteriores  ao  contracto 
ção.  de  consolidação),  ficaria  a  Companhia  obrigada  a 
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4.       Thp^^ouro  Nacional  25  T« 
recolher  semestralmente  aojhe^our  ^^^^ 

da  receita  de  todas  as  ^^^^  ^'f^^  ^le  £  800.0.0  ou 
desse  á  receita  ™ed'%^f  ™Seto  reembolso  das 
réis  7:lll«lll,  ouro  ate  comp^  ^  pagamen- 
sommas  despendidas  pelo  uo  compro- 
to  dos  juros  do  <:apital  corresPO        ^.^  executara. 

^^oTo^pTe^^^^^^^^^^ 

^JdfridIn?r^^^^^^^^^     -  ^^-«««-«^^ 

de  trancos  de  acções.     „        ^j^ja  incorreria  em 
Pela  clausula  69  a  Companaw  q.(,oo$000 
„,„lta  de  6:000$000  no  P— 
nos  seguintes  ate  completar  da  Bs- 

empregado  £  ^-oO"-"""     „  a  seguir,  a  Com- 

trada  Paraná,  no  Pja2°/^Vn,timir  um  íundo  especial 
^""'^'^fafdfrtda^reSSf bruta  para  concluir  os 
por  quotas  ae     /  ^«^ 

compromissos  da  clausula  b^^  vantagens,  os  ónus  e 

?:rnf:  It^^íaTaeTe^^^a  cLpanbia  e  o  .o- 
verno. 

VTT       A  Companhia  reconhece  ^^^.f  ^^^^^!, 

tracto  previu  claramente  essa  ^yp       ^^.^^^  ^  im- 
cendo  penalidades  V^r^o^^^^^^  ^e  ^^^^^  ^ 
possibilidade  para  a  Companma  ^^^p^omissod 
taes  indispensáveis  para  sat^s^^^^^^^        ^  P  ^.^^^ç-^ 

assumidos  inteiro,  comc^ 

de  perturbação  financeira  uu  desconhe- 
consequencia  da  guerra  ^^^[^^f  ^eria  supérflua 

ce  essa  situação  que  perdura  am^a ^^s^^^^^^^  \ 

demonstral-a,  pois  e  f/J^^J^       ^io  que  o  declaroui 
O  Governo  sabe,  e  foi  elle  PJ°P''^^      capital  ái 
e  a  Companhia  poderá  proval-o,  que  o  cap 
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£  9 . 516 . 459,  foi  depositado  em  15  parcellas  diff ereií- 
tes,  de  23  de  Agosto  de  1895  a  20  de  Junho  de  1913, 
com  prévia  autorização  do  Governo;  e  ainda,  com  a 
mesma  autorisação,  retirado  por  parcellas  para  ser 
empregado,  como  de  facto  foi,  na  construcção  de  li- 
nhas em  trafego.  Essa  importância  ultrapassou  a  ga- 
rantia do  contracto  de  30:000$000  ouro  por  kilome- 

tro  em  varias  linhas  e  40:000|000  na  linha  São  Fran- 
cisco, mas  o  Governo  reconheceu  em  tomadas  de 
contas  a  bôa  applicação,  e  apenas  resalvou  a  obriga- 
ção de,  no  futuro,  a  Companhia  empregar  novos  ca- 
pitães, sem  novo  ónus  para  o  Governo,  afim  de  en- 
quadrar, nas  clausulas  de  concessão  de  30  e  40  con- 
tos ouro  por  kilometro,  o  capital  de  £  9.516.459,  que 
vencia  juros  a  contar  da  primeira  parcella  de  libras 
843.750  depositada  em  23  de  Agosto  de  1895  na  De- 
legacia do  Thesouro  em  Londres . 

O  Governo  admittiu  a  hypothese  da  Companhia 
não  poder  levantar  e  empregar  esse  novo  capital,  e, 
em  tal  caso,  como  restituir  ao  Governo  o  que  este  ti- 
vesse pago  de  juros  sobre  o  excesso  da  garantia  de 
capital  por  kilometro,  como  estipulavam  os  contra- 
ctos. Mas  estabelecendo  as  condições  de  reembolso, 
o  Governo  deixou  bem  patente  que  jámais  seria  des- 
respeitado o  compromisso  assumido  com  os  obriga- 
cionistas da  Companhia  que  forneceram  o  capital  de 
£  9 . 516 . 459,  empregado  de  facto  na  construcção  das 
linhas  em  trafego,  obrigacionistas  que  fizeram  esse 
empréstimo  confiantes  no  pagamento  de  juros  de 
6  %  durante  30  annos. 

Foi  por  essa  razão  que  a  clausula  51  do  contra- 
cto considerou  a  receita  de  £  800  por  kilometro  co- 
mo indispensável  para  attender  ao  serviço  de  juros 
dos  obrigacionistas  e  com  o  que  excedesse  reembol- 
sar o  Governo  mediante  o  desconto  de  25  %.  Essa  hy- 
pothese de  receita  média  de  £  800  por  kilometro  não 
constituía  uma  previsão  de  rápido  augmento  do  tra- 
fego, mas  tão  somente  o  limite  que  seria  preciso  at- 
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tingir  para  attender  ao  serviço  de  juros  e  permittir 
a  restituição  ao  Governo. 

O  capital  empregado  na  construcção  da  Estrada 
deve,  pois,  ser  considerado  como  um  empréstimo  por 
30  annos  e  cuja  annuidade,  juros  e  amortização  cor- 
respondesse a  6  %  ao  anno,  ou  reduzindo  a  números 
exactos,  a  um  capital  vencendo  juros  de  4  1/8  %  ao 
anno,  para  resgate  em  30  annos. 

Os  obrigacionistas  assim  o  consideram  e  o  Go- 
verno acceitou  as  condições. 

Sem  o  accordo  dos  obrigacionistas,  qualquer 
acto  do  Governo,  modificando  os  termos  do  contra- 
cto, corresponderia  a  provocar  a  fallencia  da  Com- 
panhia, que  não  mais  poderia  satisfazer  aos  seus  en- 
cargos . 

Certamente  que  esse  não  é  o  intuito  do  Gover- 
no, e  a  continuidade  da  administração  publica  não 
permitte  desconhecer  nem  menosprezar  os  contra- 
ctos feitos  de  bôa  fé  com  as  administrações  pas- 
sadas . 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Junho  de  1931 . 


DECRETO  N.  19.917,  DE  24  DE  ABRIL  DE  1931  (1) 


Declara  a  caducidade  da  concessão  á  "Companhia 
Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande",  do  ra- 
mal de  Paranapanema  (de  Jaguariahyva  a  Du- 
rinhos) e  o  incorpora,  definitivamente,  á  Estra- 
da de  Ferro  do  Paraná. 

A  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio 
Grande  não  tem  razões  a  oppor  ao  Decreto  do  Go- 
verno que  declarou  a  caducidade  do  contracto  do  ra- 
mal de  Paranapanema,  de  Jaguariahyva  a  Ourinhos. 
mandando  incorporal-o  definitivamente  á  E.  P.  Pa- 
raná, de  propriedade  da  União,  arrendada  á  Compa- 
nhia E.  P.  São  Paulo-Rio  Grande. 

O  que  a  Companhia  deseja  é  prestar  esclareci- 
mentos sobre  dois  consideranda  do  Decreto,  e  espe- 
ra que,  assim  procedendo,  o  Governo  os  rectifique 
e  attenda  ao  que  a  Companhia  considera  de  seu  di- 
reito. 

Citando  a  clausula  V  do  Contracto  autorizado 
pelo  Decreto  12 . 491,  de  31  de  Maio  de  1917,  o  Exmo. 
Sr,  Ministro  da  Viação  deixou  de  referir  o  paragra- 
pho  único  dessa  clausula,  que  dispõe  o  que  segue  : 

"Cl.  V  —  paragrapho  único  : 

"Si  a  companhia  deixar,  por  qualquer  motivo,  de 
"reembolsar  o  Governo,  no  prazo  estipulado,  da  im- 
"portancia  adiantada,  nos  termos  da  clausula  prece- 
"  dente,  caducará,  ipso  facto,  e  assim  será  declarado 
"por  acto  do  Governo,  independentemente  de  qual- 
"quer  formalidade  judicial  e  sem  que  a  companhia  te- 
"nha  direito  a  indemnisação  alguma,  a  concessão  em 


(1)  V.  decreto  19.917  á  pag.  162. 
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"vigor  de  todo  o  ramal  de  Paranapanema  (Jaguaria- 
"hyva  a  Ourinhos),  o  qual  ficará  pertencendo  ao  Go- 
"verno  com  todo  o  seu  material  fixo  e  rodante  e  des- 
"de  logo  incorporado  á  Estrada  de  Ferro  do  Paraná, 
"para  todos  os  ef feitos  do  contracto  de  arrendamen- 
"to  de  24  de  Janeiro  de  1916. 

"Paragraptio  único.  Verificada  a  caducidade  da 
"concessão  do  ramal,  nos  termos  desta  clausula,  o 
"capital  garantido  (£  178 . 875)  para  o  trecho  do  mes- 
"mo  ramal  ora  em  trafego  (Jaguariahyva  a  S.  José) 
"será  deduzido  do  referido  capital  de  £  3.270.371, 
"subsistindo  integralmente  a  obrigação  da  compa- 
"nhia  de  construir  novos  trecbos  das  estradas  a  que 
"se  refere  o  n.  3  da  clausula  7  do  contracto  de  24  de 
"Janeiro  de  1916,  dentro  dos  prazos  fixados  no  mes- 
"mo  contracto  (Clausula  7,  n,  3  e  clausula  50  §,  V) . 

Essa  mesma  omissão  se  verifica  na  citação  da 
clausula  XVII  do  termo  de  revisão  de  contractos  au- 
torizado pelo  Decreto  16.259,  de  12  de  Dezembro  de 
1923,  cujo  paragrapho  único  estabelece  o  seguinte: 

"Clausula  XVII  —  Paragrapho  único: 

"Nos  termos  da  clausula  V  do  contracto  de  6  de 
"Julho  de  1917,  fica  todo  o  ramal  do  Paranapanema 
"(Jaguariahyva  a  Ourinhos)  com  todo  o  seu  mate- 
"rial  fixo  e  rodante  incorporado  á  Estrada  de  Perro 
"do  Paraná,  para  todos  os  ef  feitos  do  contracto  de 
"arrendamento,  de  24  de  Janeiro  de  1916. 

"Paragrapho  único.  O  capital  garantido  de  libras 
"178.875,  correspondente  ao  trecho  do  ramal  de  Ja- 
"guariahyva  a  São  José,  será  deduzido  do  capital  de 
"£  3.270.371,  a  que  se  refere  o  n.  3  da  clausula  7  do 
"contracto  de  consolidação". 

Esses  paragraphos  únicos  da  clausula  V  do  con- 
tracto de  6  de  Julho  de  1927  e  da  clausula  XVII  do  ter- 
mo de  revisão  de  12  de  Maio  de  1924  mandam  deduzir 
do  capital  de  £  3.270.371  a  que  se  refere  o  n.  3  da 
clausula  7  do  Contracto  de  Consolidação  de  24  de 
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Janeiro  de  1916,  o  capital  garantido  de  £  178.875, 
correspondente  ao  trecho  de  Jaguariahyva  a  S.  José, 
no  caso  de  se  verificar  a  caducidade  da  concessão  do 
ramal. 

As  tomadas  de  contas,  pela  Fiscalização,  deram 
como  devidamente  reconhecida  a  importância  de  réis 
3.086:622$699,  correspondente  a  £  347.245-1-8,  ao 
cambio  de  27,  conforme  o  contracto,  despendida  pela 
Companhia  na  construcção  do  Ramal  de  Paranapa- 
nema. 

A  Companhia  excedeu,  pois,  de  1.496:622$699 
ou  £  168.370-1-8,  o  compromisso  do  capital  fixado 
pelo  ^  1°  da  clausula  7  do  Contracto  de  Consolidação 
de  24  de  Janeiro  de  1916,  isto  é,  quasi  dobrou  a  im- 
portância que  havia  sido  fixada,  como  reconheceu  a 
Commissão  de  tomada  de  contas. 

A  Companhia  julga-se,  pois,  com  o  direito,  de 
accordo  com  o  contracto,  a  que,  da  obrigação  de  em- 
pregar em  novas  linhas  £  3 . 270 . 371,  seja  deduzida  a 
importância  de  £  178.875,  visto  ter  empregado  libras 
347.245-1-8  no  ramal  de  Paranapanema,  cuja  cadu- 
cidade foi  decretada,  ficando  aquelle  compromisso 
de  £  3 . 270 . 371  reduzido  a  3 . 091 . 496  desde  a  data  da 
tomada  de  contas  a  que  fizemos  referencia. 

Outra  rectificação  que  a  Companhia  solicita  é  a 
que  se  refere  á  affirmativa  de  que  a  Companhia  nada 
despendeu  na  construcção  do  Ramal  de  Paranapane- 
ma, cabendo-lhe,  entretanto,  os  lucros  da  empreita- 
da da  construcção. 

Pelo  que  expuzemos  acima,  verifica-se  que  a 
Companhia  despendeu  nessa  construcção  quasi  o  do- 
bro do  capital  que  havia  sido  fixado  para  o  trecho 
Jaguariahyva  S.  José,  e  quem  o  af firma  é  a  Commis- 
são de  tomada  de  contas. 

Quanto  a  ter  auferido  os  lucros  da  empreitada 
da  construcção,  isso  não  constituiria  irregularidade 
alguma,  pois  teria  sido  o  próprio  Governo  a  conceder 
essa  empreitada,  por  tabeliã  de  preço  autorizada,  e 
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fiscalizados  e  medidos  os  serviços  pelos  delegados  do 
Governo. 

Mas  nem  assim  aconteceu,  pois  a  empreitada 
foi  executada  pela  Companhia  Brasileira  Industrial 
e  Constructora,  sem  participação  da  Companhia  São 
Paulo-Rio  Grande  nos  lucros  da  empreitada. 

'  São  essas  rectificações  que  a  Companhia  plei- 
teia, reconhecendo,  entretanto,  que  a  Concessão  do 
ramal  de  Paranapanema  incorreu  em  caducidade,  e 
que  a  sua  incorporação  definitiva  á  Estrada  de  Ferro 
Paraná  corresponde  ás  condições  do  termo  de  revi- 
são do  contracto  de  12  de  Maio  de  1924. 


Rio,  26  de  Junho  de  1931. 


DEBITO  CONDICIONAL  DAS  TOMADAS  DE 
CONTAS 


1  —  A  Junta  Apuradora  das  Contas  da  Compa- 
nhia Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  tem 
excluído  systematicamente  do  capital  £  6.246.088,  a 
que  se  refere  a  clausula  5,  §  2  do  Contracto  de  Con- 
solidação, as  parcellas  relativas  aos  números  1  e  2 
da  clausula  7,  respectivamente,  £  178.875  do  trecho 
Jaguariahyva  a  S.  José,  do  Ramal  de  Paranapane- 
ma,  e  £  1.663.132-10-00,  do  trecho  Hansa  a  Porto- 
União,  da  linha  São  Francisco. 

Excluindo  essas  duas  parcellas,  a  Junta  separa 
os  juros  de  6  %  ouro,  que  sobre  ellas  vêm  sendo  con- 
tados e  pagos  desde  24  de  Julho  de  1915,  para  con- 
stituir um  titulo  especial  a  que  denominou  debito 
condicional  da  Companhia.  Com  esse  debito  condi- 
cional a  Junta  apuradora  somma  os  juros  contados 
sobre  £  3 . 270 . 371  a  que  se  refere  o  n .  3  da  clausula 
7,  e  que  correspondem  á  obrigação  de  construcção  de 
novas  linhas  relacionadas  na  clausula  8. 

Assim  procedendo,  a  Junta  Apuradora  apenas 
reconhece  o  capital  de  £  4.404.080-10-00,  vencendo 
juros  que  não  são  levados  á  conta  de  debito  condicio- 
nal, isto  é,  juros  que  a  Companhia  não  terá  que  de- 
volver ao  Governo  pela  applicação  da  clausula  51, 
isto  é,  quando  a  receita  média  kilometrica  exceder  a 
£.800. 

Confundindo  as  parcellas  £  178.875  e  libras 
1.663. 132-10-0  com  a  obrigação  de  £  3 . 270 . 371  para 
construcção  de  novas  linhas,  procede  a  Junta  Apu- 
radora como  si  a  Companhia  não  tivesse  construído 
as  linhas  relativas  áquellas  duas  parcellas,  a  de  Ja- 
guariahyva a  São  José,  e  a  de  Hansa  a  Porto-União. 
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No  emtanto  (são  os  Relatórios  da  tospectoria 
de  Estradas  oue  —m  o^^^^^^^^^^^ 

lometros  construídos  Pel^.Companhia    que  a 

pleno  periido  la  guerra  européa,  que  impedm  a  Com- 

do  trafego  regular  entre  Jaguariahyva  e  Sao  Jose, 
"     bVo"' terem  ?altado  esses  complementos  por 

^  qãn  Tosé''  Certamente  que  nao. 
"  ''"e  sfa  Estrada  estava  construída  e  entregue  ao 
trafego  regular,  quem  a  construiu   Qual  o  j^^^^^^ 
que  a  Fiscalísação  reconheceu  ter  sido  despenaiao 

Tuem  a  Estrada  foi  a  CompanHia,  e 

^'S7ol"/nlo'rSecer  o  capital  de  libras 
18?  875;  correspondente  a  30:000$000  ouro  por  kilo- 
metro,  jíara  effeíto  da  garantia  de  J»™^ « /  ' 
como  escripturar  esses  luros  em  uma   conta  ^  de 

^:rsi^rc— 'íiífnã:  tivfsse  ronstruido  a  líuHat 
'°    Fa  tavam  complementos  «««""f 
Fiscalização  acceitasse  a  linha  em  'ieft"*'^- '^^'^'l 
sivel  seria  descontar  do  capital  garantido  £  178.875. 
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a  importância  desses  complementos  secundários. 
Mas,  em  vez  de  assim  proceder,  as  Juntas  apurado- 
ras  agiram  como  si  a  Companhia  nada  tivesse  des- 
pendido nessa  linha,  sabendo  no  emtanto  que  havia 
empregado  de  facto  quasi  o  duplo  do  capital  garan- 
tido, e  escripturasse  os  juros  na  conta  debito  condi- 
cional . 

Como  expuzemos  no  exame  do  Decreto  19.917, 
de  24  de  Abril  de  1931,  sobre  a  caducidade  do  Ramal 
Paranapanema,  decretada  a  caducidade,  o  capital 
£  178.975,  deverá  ser  deduzido  do  capital  £  3.270.371, 
como  determina  o  paragrapho  único  da  cl.  V  do  con- 
tracto autorizado  pelo  Decreto  12.491,  de  31  de  Maio 
de  1917.  Esse  dispositivo  confirma  que  a  linha  Jagua- 
riahyva-S.  José  foi  construída  pela  Companhia,  fa- 
zendo jús  ao  capital  garantido  em  53  kilometros  a  30 
contos  ouro  por  kilometro  ou  £  178 . 875.  Os  juros  so- 
bre esse  capital  não  podiam  constituir  debito  condi- 
cional, porque  a  despesa  fôra  feita,  a  linha  construi- 
da,  inaugurada  e  entregue  ao  trafego  em  Julho  de 
1915. 


2  —  O  que  aconteceu  na  linha  Jaguariahyva-São 
José,  verificou-se  também  na  linha  Hansa-Porto- 
União, 

A  Junta  Apuradora  vem  em  todas  as  tomadas 
de  contas  escripturando  no  titulo  debito  condicional 
os  juros  pagos  sobre  £  1.663.132-10-00,  correspon- 
dentes ao  trecho  Hansa  a  Porto-União  da  hnha  São 
Francisco. 

Quem  compulsar  inadvertidamente  os  relató- 
rios das  tomadas  de  contas,  concluirá  erradamente 
que  a  Companhia  não  construiu  a  linha  Hansa  a  Por- 
to-União, como  não  construiu  também  Jaguariahyva- 
São  José.  B  por  não  as  ter  construído,  e  estar  rece- 
bendo os  juros  correspondentes  ao  capital  garanti- 
do, que  deveria  ter  empregado  nessas  construcções, 
i|ses  juros  vêm  sendo  systematicamente  escriptura- 
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dos na  conta  debito  condicional,  isto  é,  juros  a  resti- 
tuir ao  Governo.  No  emtanto,  nada  menos  verdadei- 
ro, como  passamos  a  expor. 

A  linha  de  São  Francisco  não  gozava  de  garan- 
tia de  juros.  Sobre  a  sua  concessão,  determinava  a 
clausula  XI  do  Contracto  de  Consolidação  de  7  de 
Março  de  1901. 

"Tem  igualmente  a  Companhia  Estrada  de 
"Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  privilegio  e  mais 
"favores  de  que  goza  para  todas  as  suas  linhas, 
"excepto  garantia  de  juros,  para  o  ramal  que  se 
"construir  de  um  ponto  de  sua  linha  sul,  fixado 
"por  estudos,  entre  a  estação  Teixeira  Soares  e 
"  a  Villa  União  da  Victoria,  em  direcção  ao  hto- 
"ral  e  á  cidade  de  São  Francisco,  no  Estado  de 
"Santa  Catharina,  ou  á  villa  Guaratuba  no  Pa- 


raná. 


O  Decreto  4.418,  de  2  de  Junho  de  1902,  autori- 
zado por  disposição  legislativa  transferiu  para  a  linha 
de  São  Francisco  a  garantia  de  juros  concedida  a 
Companhia  para  o  ramal  Ivahy-Piquiry-Parana,  o. 
qual  ficou  privado  dessa  garantia. 

Quanto  á  apresentação  e  approvação  de  estu- 
dos e  orçamentos  :  ^  . 

O  Decreto  6.533,  de  20  de  Junho  de  1907,  impoz 
á  Companhia  a  obrigação  de  apresentar  no  P^azo  de 
tres  annos  os  estudos  definitivos  da  Imha  de  bao 
Francisco  ao  Rio  Paraná,  já  tendo  sido  aPProvados 
144  kilometros  e  320  metros.  Decreto  5.280,  de  9  de 
Agosto  de  1904. 

O  Decreto  7.059,  de  6  de  Agosto  de  1908,  appro- 
vrou  os  estudos  definitivos  de  230  kilometros  da  h- 
nha  São  Francisco,  e  fez  a  unificação  da  garantia 
de  juros  da  linha  Itararé  ao  Rio  Uruguay  e  seus  ra- 
maes,  e  da  linha  São  Francisco  ao  Rio  Paraná. 

O  Decreto  8.270,  de  6  de  Outubro  de  1910,  ele 
vou  a  40  contos  de  réis  ouro,  mediante  condições,  < 
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capital  máximo  kilometrico  da  linha  São  Francisco 
a  1*  oz  do  Iguassu'. 

O  Decr   8.297  de  13  de  Outubro  de  1910  appro- 
vou  os  estudos  definitivos  e  respectivo  orçaniento 
da  Imha  Sao  Francisco  até  União  da   Victoiia  en- 
troncamento com  a  linha  Itararé  rio  Uruguay  ' 
FranS-""  ^  '''^"^''^^5^^  ^«  trafego  da  linha  São 

^^^-^"^^^      1910  foi  inaugurado  o  trecho 
entie  Sao  Francisco  e  Hansa,  com  a  extensão  de  95 

Tr.«V      ^^'^'^  °  ^"^^^^  ^^^t^^e  Hansa  e 

Ires  Barras,  com  a  extensão  de  219  kms 

A  4  de  Outubro  de  1913  o  trecho  entre  Tres  Bar- 
ras e  Canomhas,  com  12  kms.  de  extensão 

Fmalmente,  a  17  de  Setembro  de  1917  o  trecho 
TZl^u^'''''^'^^  P^^^t^-União,  entroncamento  com 
kmT      ^^'^^'^^"^'^  Uruguay,  com  a  extensão  de  137 

Estava  pois  a  17  de  Setembro  de  1917  inaugura- 

cMade'de?3nT'^'.^^  '^""^  Francisco,  entre  a 
cidade  de  Sao  Francisco   e   Porto-União,  entronca- 

roLrdeT3kiÍT.^  -  «o 

Quem  construiu  essa  linha,  e  quanto  custou*? 
Grand^p"^.  construiu  foi  a  Cia.  E.  F.  São  Paulo-Rio 
^ranae  e  a  Imha  importou  em  Rs.  41.836-797^484 
ouro,  correspondentes  a  £  4 . 706 . 639-14-13  '  ' 
Essa  importância  reparte-se  do  seguinte  modo: 

7  I^rancisco-Hansa  -  Rs  

/.»áU.539P40,  correspondentes  a  £  880.935  13  6  e 

oro?^  ^^^^^  ^  P^^to  União  —  Rs.  . 
á4.uub:258$144,  correspondentes  a  £  3.825.704-0-9* 
madffr  """^^^^Z  poãemo  ser  verificados  nas  tol 
madas  de  contas  do  6°  Districto  de  Fiscahsacão  da 

Srado:."^''"'^  onde'd:vem'^'staT 

Um^n  f^^'^^^  t^^cho  Hansa-Porto 

uniao  foi  por  conseguinte  £  3 . 825 . 704-0-9,  ao  passo 
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cue  o  capital  .-rantido,  á  razã^^^^^  f.^^^ IbTioSS 
kiiometro,  importava  somente  em  h  l.bb^ 

N5n  suriDreliende  ter  custado  a  Imlia  Sao  Bran 

^"^"  Não  surprehende  porque  a  linha  São  Francisca 
mo  smpi^        condições  teclinicas,  pode  ser 
satisfaz  a  ngo^o^as  conui^^      rpnrpqentando  a  su- 

"os^de  serra  âas  -^-^^f 'l^f  "3^,^  .g^.io-OO 
Pnis  bem  é  esse  capital  de  £  1.663. 132-lu  w 

a"lunr  ap— ^^^^^ 
zendo  escripturar  no  titulo  escrinturado 

construídas  com  capital  estranho  a  Companhia 

E  por  que  assim  procederam  as  juntas  apurado 


ras  de  contas?  , 

Por  motivo  idêntico  ao  que  as  mduzm  a  levar 
esse  mesmo  titulo  os  Juros  pagos  sobre  o  capiUl  ga 
esse  ux«b  jaguariahyva  a  Sao  Jose 

"^'"'í  linli  stlva  — ida%ela  Companhi^^ 
gurata  êem  trafego  regular  de  Sao  Francisco  a  Por- 
ír.  TTnião  desde  17  de  Setembro  de  1917.  Mas,  laiici 
l^Swmeantes  co^^^^^^^^^ 

rmTe?ss:iTpoTLorí=^^ 

considerados  debito  condic.onal. 

Fs^es  complementos  ou  accessorios  foram  rela 
cion^d::  peTa^scalização  em  1919  cerca  de  do.s  an 
nos  após  a  inauguração  do  trafego,   e   orçados  eu 

Rs.  1.083 :524$572.  , 
A  clausula  XV  do  termo  de  ^^'^^.^^J^^ 
ctos  de  12  de  Maio  de  1924,  dava  remédio  para  ess, 
situação,  a  saber: 
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XV  —  A'  importância  já  despendida  ou  que  vier 
a  ser,  por  conta  das  taxas  addicionaes, 
em  obras  de  conclusão  da  construcção  da 
linha  S .  Francisco,  referidas  na  lettra  b 
da  condição  5"^  da  portaria  de  21  de  Ja- 
neiro de  1921,  para  o  trecho  de  Hansa  a 
Porto  União,  será  convertida  em  ouro,  na 
fórma  do  paragrapho  único  da  clausula 
42  do  contracto  de  consolidação,  e  som- 
mada  á  importância  de  £  3 . 270 . 371,  para 
os  effeitos  do  disposto  no  paragrapho  3' 
da  clausula  51  do  mesmo  contracto. 

Esse  dispositivo  não  impediu  que  os  juros  pagos 
sobre  £  1.663.132-10-00  continuassem  a  ser  escri- 
pturados  na  conta  debito  condiciona!,  isto  é,  juros  a 
restituir. 


3  —  De  accordo  com  a  exposição  feita,  vamos 
proceder  á  revisão  do  debito  condiciona!  da  Compa- 
nhia, debito  a  ser  resgatado  de  accordo  com  a  clau- 
sula 51  do  contracto  de  consolidação  de  24  de  Janei- 
ro de  1916,  isto  é,  pelo  recolhimento  ao  Thesouro  Fe- 
deral de  25  °j°  sobre  o  excesso  da  receita  média  de 
£  800  por  kilometro. 

Para  maior  clareza  começaremos  transcreven- 
do a  parte  da  acta  de  tomadas  de  contas  do  2°  se- 
mestre de  1929,  relativa  ao  pagamento  de  juros  sobre 
o  capital  garantido,  a  saber: 

"A  Junta  Apuradora  das  contas  do  2"  semestre 
"de  1929  de  accordo  com  a  primeira  parte  da  clausu- 
"la  51  e  respectivo  §  3°,  combinado  com  a  clausula  7"" 
"do  contracto  de  24  de  Janeiro  de  1916  declarou  que 
"a  Companhia  fica,  condicionalmente,  debitada 
"pela  importância  de  £  4.429.700-17-9,3  ou  Rs. 
"39.375:119$008,  ouro,  que  corresponde  aos  juros 
"pagos,  desde  24  de  Julho  de  1915  até  31  de  dezembro 
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"de  1929,  sobre  a  quantia  de  £  5.112.378-10-0,  igual 
"á  somma  de  £  178.875,  relativa  ao  trecho  Jaguariahy- 
"va  a  São  José;  £  1.663.132-10-0  relativa  ao  trecho 
"Hansa  a  Porto  União  e  £  3 . 270 . 371  dos  trechos  res- 
"tantes  da  concessão.  B,  em  observância  á  clausula 
"XV  do  termo  de  Revisão  dos  Contractos,  firmado 
"em  12  de  Maio  de  1924,  procedeu  á  apuração  das 
"despezas  feitas,  por  conta  das  taxas  addicionaes, 
"com  a  conclusão  da  construcção  do  trecho  de  Han- 
"sa  a  Porto  União  (Linha  de  S.  Francisco)  no  mon- 
"tante  de  Rs.  550:389|687,  e  a  respectiva  conversão, 
"aos  câmbios  médios  semestraes  certificados  pela 
"Camara  Syndical  dos  Correctores  de  Fundos  Publi- 
"cos  do  Rio  de  Janeiro  (Clausula  42,  paragrapho  uni- 
"co,  e  51  §  1°  do  contracto  de  consolidação)  achando 
"a  quantia,  equivalente,  de  £  16.436-10-11  ou  Rs. 
"146:104|407,  ouro,  cujos  juros  semestraes  (3  %)  im- 
"portam  em  £  493-2-0,57  ou  Rs.  4:383$132,  ouro. 

"Esta  quantia  não  deverá  ser  sommada  directa- 
"mente  a  de  £  1 . 663 . 132-10-0,  porém,  sim  a  de 
"£  3 . 270 . 371,  como  manda  a  clausula  XV  citada,  em- 
"bora  a  sua  somma  (£  3.286.807-14-11)  possa  ser 
"reunida  áquella  parcella  de  £  1.663.132-10-0  para 
"serem  os  respectivos  juros  calculados  e  levados  ao 
"debito  condicional.  Effectuando  essa  addicção,  a 
"junta  obteve  o  total  de  £  5.128.815-4-11  ou  Rs. 
"45 . 589:468$351,  ouro,  cujos  juros  semestraes  im- 
"portam  em  £  153.864-9-1,77  ou  Rs.  1 . 367:684$065, 
"ouro,  e  que,  discriminadamente,  correspondem  á 
"somma  dos  juros  semestres  (£  153.371-7-1,2  ou  Rs. 
"1.363 :300$933,  ouro),  da  quantia  de  £  5.112.378-10-0, 
"com  os  £  493-2-0,5  ou  de  Rs.  4:383$132,  ouro,  da 
"parcella  de  £  16.436-14-11  despendida  pelo  produ- 
"cto  das  taxas  addicionaes. 

"Addicionando  os  juros  referentes  ao  semestre 
"considerado,  2°,  £  153.864-9-1,77  ou  1.367 :684$065, 
"ouro,  no  total  dos  juros  anteriormente  apurados, 
"£  4.276.329-10-8,1  ou  Rs.  38.011:818$075,  ouro, 
"a  Junta  concluiu  que  o  debito  condicional  da  Com- 
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"panhia  até  o  mesmo  semestre  importa  em  £ 
"4.430.193-19-9  ou  Rs.  39.379 :502$140,  ouro". 


A  Junta  Apuradora  começa  calculando  o  debito 
condicional  da  Companhia  em  £  4.429.700-17-9,3  até 
31  de  Dezembro  de  1929,  e  termina  suas  considera- 
ções concluindo  que  ess  edebito  não  é  aquelle,  mas 
sim  o  de  £  4 . 430 . 193-19-9,87 . 

Nem  um,  nem  outro. 

O  debito  condicional  da  Companhia,  como  de- 
monstramos, só  pôde  incidir  sobre  £  3.270.371,  cor- 
respondentes a  compromissos  de  linhas  de  conces- 
são não  construídas.  Além  disso,  só  poderá  ser 
accrescido,  como  manda  a  clausula  XV  citada  na  to- 
mada de  contas,  das  importâncias  despendidas  por 
conta  de  taxas  addicionaes  nos  remates  reclamados 
na  linha  São  Francisco,  importância  que  a  tomada  de 
contas  do  2°  semestre  de  1929  declarou  elevar-se  a 
£  16.436-10-11. 

Quanto  a  verba  £  178.875,  do  trecho  Jaguariahy- 
va-São  José,  de  accordo  com  a  clausula  XVIII  do  con- 
tracto de  12  de  Maio  de  1924,  deverá  ser  deduzida  da 
parcella  £  3.270.371,  em  virtude  da  decretação  da 
caducidade  do  Ramal  Paranapanema . 

Nestas  condições  o  debito  condicional,  isto  é,  o 
debito  da  Companhia  pelos  juros  sobre  o  capital,  em- 
pregado de  facto  na  construcção,  mas  excedente  da 
garantia  do  contracto,  e  que  a  Companhia  se  obrigára 
a  empregar  em  novas  linhas  que  não  construiu ;  debi- 
to a  ser  resgatado  de  accordo  com  o  estabelecido  na 
clausula  51  do  contracto,  isto  é,  mediante  o  recolhi- 
mento de  25  %  do  que  exceder  á  renda  média  kilome- 
trica  de  £  800,  é  o  seguinte,  contado  até  31  de  Dezem- 
bro de  1931: 

—  6  %  sobre  £  3.270.371  ou  £  196.222-5-2,4  por 
anno.  De  Julho  de  1915  a  Dezembro  de  1930,  sejam 
15  1/2  annos  ou  £  3.041.445-0-7,2;  e  mais  os  mesmos 
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inros  sobre  £  16.436-10-11,  importância  <ias  taxas 
SldTcionaes  empregadas  na  conclusão  da  1^^^^^^^^^^^ 
Francisco  como  já  expuzemos.  Ate  o  2  semestie  ae 
^929  a  Junta  Apuradora  de  contas  calculou  esses  ^- 
ros  em  £  493-2-0,57;  si  juntarmos  os  juros  de  mais 
umanno  ou  £  986-3-10,2  teremos  o  total  de  ^ 

'•''E^is^^íotal  que  teremos  de  f-f  Jj^^^^f | 
anteriormente  determinada  de  ^  ^^•«^1.445-0-7,. 
obtendo  por  essa  forma  o  total  geial  úe  t 
3  042  924-6-5,97  como  debito  condicional  em  31  de 
Dezembro  de  1930. 

NOTA  —  A  importância  de  £  178.875,  correspon- 
dente ao  trecho  Jaguariahyva-São  José,  deverá  n^^^ 
futuras  tomadas  de  contas,  para  ef feito  da  determi 
nação  do  debito  condicional,  ser  ^f-f^J^^^^^^; 
tancia  de  £  3.270.371,  como  manda  o  paragr^pbo 
único  da  clausula  XVIII  do  contracto  de  12  de  Maio 
de  1924,  visto  ter  sido  decretada  a  ^ 
Ramal  Paranapanema  pelo  Decr.  n.  19.917,  de  24  de 

Abril  de  1931 . 

Rio  de  Janeiro,  3  de  Agosto  de  1931. 


Occupaçâo  da  Rêde  Ferroviária  e  das 
dependências  da  Companhia 


i 


i 


I 


OFFICIOS  AO  SMR.  ÍISISPECTOR  FEDERAL 
DE  ESTRADAS 


Pão  de  Janeiro,  5  de  Novembro  de  1930. 

Ulmo.  Sr.  Inspector  Federal  das  Estradas. 
Rio  de  Janeiro. 

Sendo  ainda  difficeis  as  communicações  com 
Curityba,  acreditamos  que  a  Fiscalização  do  8°  Dis- 
tricto  amda  nao  terá  conseguido  enviar  a  essa  Inspe- 
ctona  as  informações  e  documentos  relativos  á  re- 
qmsiçao  militar  da  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio 
Grande . 

Para  supprir  essa  falta  juntamos  alguns  annexos 
que  esclarecem  a  situação,  confirmando  o  que  tive- 
mos occasiao  de  vos  expôr  verbalmente,  e  com  prazer 
prestaremos  quaesquer  outras  informações  que  nos 
forem  solicitadas. 

São  os  seguintes  os  annexos  a  que  nos  referi- 
mos : 

Carta  dirigida  em  7  de  Outubro  de  1930  ao  Capi- 
^tao  Arnoldo  Mancebo,  Chefe  de  Policia  Provisório  do 
I  ir^arana ; 

Carta  dirigida  na  mesma  data  ao  General  Mário 
lourmbo,  Chefe  do  Governo  Provisório  do  Paraná; 
Ifp  ^^ao^^'  ^'^^''^^       Sr.  Dr.  João  Bley  Filho,  Che- 
nrnvL  ^.'"^^^^^^      Fiscalização,  em  11  de  Outubro 
iproximo  findo; 

Recorte  do  jornal  "A  Tarde",  de  Curityba,  edi- 
;çao  do  dia  11  de  Outubro  de  1930; 
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Recorte  do  jornal  "A  Gazeta  do  Povo",  de  Curi- 
tyba,  edição  do  dia  23  de  Outubro  de  1930 . 

Servimo-nos  do  ensejo  para  vos  enviar  as  nossas 

Cordiaes  Saudações. 

(a.)  Otávio  Barboza  Carneiro. 

Director. 


Rio  de  Janeiro,  7  de  Novembro  de  1930. 

Ulmo.  Sr.  Inspector  Federal  das  Estradas. 

Em  additamento  ao  nosso  officio  de  5  do  corren- 
te mez,  com  o  qual  vos  demos  sciencia  da  situação  de 
nossa  Rêde  de  Viação,  nos  Estados  do  Paraná  e  de 
Santa  Catharina,  na  actual  emergência,  temos  o 
prazer  de  passar  ás  vossas  mãos,  para  vosso  conhe- 
cimento e  devidos  fins,  cópia  dos  seguintes  documen- 
tos, que  completam  as  nossas  informações  sobre  o 
assumpto: 

Circular  dirigida  pelo  signatário  aos  ferroviá- 
rios; 

Carta  dirigida  pelo  signatário  ao  General  Plinio 
Tourinho ; 

Acta  do  Tenente  Alvaro  Barroso  determinando 
o  fechamento  de  nosso  Departamento  Legal; 

Carta  do  Tenente  Alvaro  Barroso  apresentando 
nossos  advogados  ao  General  Plinio  Tourinho;  , 

Carta  de  nossos  advogados  ao  General  Plinio  ] 
Tourinho; 

Carta  de  nossos  advogados  ao  signatário; 
Carta  de  nossos  advogados  ao   General  Plinio 
Tourinho ; 

Servimo-nos  do  ensejo  para  vos  enviar  as  nossas 

Cordiaes  Saudações. 
Otávio  Barboza  Carneiro.  í 
Director.  ! 


COMMAMDO  DAS   FORÇAS  REVOLUCIÒNARIAS 
E!V1  OPERAÇÕES  NA  5^  REGIÃO  MILITAR 


Ulmo.  Sr.  Dr.  Octávio  Barbosa  Carneiro. 

DD.  Director  da  Companhia  Estrada  de  Ferro 
São  Paulo-Rio  Grande. 

Confirmando  a  communicação  que  pessoalmen- 
te vos  fez  em  meu  nome  o  Sr.  1°  Tenente  Alvaro  Bar- 
roso Júnior  no  dia  5  do  corrente,  levo  ao  vosso  co- 
nhecimento que,  a  partir  daquella  data,  fica  occupa- 
da  temporariamente  a  Rêde  de  Viaçã.o  Férrea  Para- 
ná-Santa  Catharina,  na  fórma  das  clausulas  37,  pa- 
ragrapho  único,  e  80,  do  Contracto  de  Consolidação  a 
que  se  refere  o  Decreto  n.  11.905,  de  19  de  Janeiro 
de  1916. 

Na  mesma  data  foi  nomeado  por  este  Comman- 
do  o  Sr.  1°  Tenente  Alvaro  Barroso  Júnior,  Delegado 
e  Representante  do  Commando,  o  qual  empossou  no 
cargo  de  Inspector  Geral  da  Rêde  o  Sr.  Engenheiro 
Civil  Francisco  F.  Pereira. 

Cmityba,  10  de  Outubro  de  1930. 
Saudações . 

Plínio  Tourínho. 

General  Commandante. 


Exmo.  Sr.  General  Plinio  Tourinho. 
M.  D.  Commandante  das  Forças  Revolu- 
cionarias em  operações  na  5""  Região  Militar. 
Damos  em  nosso  poder  vosso  officio  de  hontem 
datado  em  que  nos  communicaes  que,  a  partir  do  dia 
5  do  corrente,  confirmando  a  situação  de  facto  e  a 
declaração  verbal  que  nos  foi  feita  pelo  Tenente  Alva- 
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ro  Barroso  Júnior,  fica  occupada  militar  e  temporaria- 
mente a  Rêde  de  Viação  Férrea  Paraná-Santa  Ca- 
tharina,  na  fórma  das  clausulas  87,  paragrapho  úni- 
co, e  80,  do  Contracto  de  Consolidação,  a  que  se  re- 
fere o  Decreto  n.  11.905,  de  19  de  Janeiro  de  1916., 
Estando  deante  de  um  Poder,  que  no  momento 
presente  substitue,  de  facto,  o  Governo  Federal,  ca- 
be-nos  agradecer  essa  communicação  e  nos  submet- 
ter  á  resolução  tomada. 

Saúde  e  Fraternidade. 
Comp .  E .  F .  S .  Paulo-Rio  Grande, 
Otávio  Barboza  Carneiro. 

Director . 


Curityba,  11  de  Outubro  de  1930. 

Ulmo.  Sr.  Dr.  João  Bley  Filho, 

M .  D .  Chefe  do  6"  Districto  de  Fiscalisação 

Federal  de  Estradas. 

Saudações . 

Como  é  do  vosso  conhecimento,  até  o  dia  5  do 
corrente,  pela  manhã  (cerca  de  7  horas),  estivemos 
á  frente  da  direcção  da  Rêde  Ferroviária  Parana- 
Santa  Catharina,  tendo  ao  nosso  lado  o  Inspector 
Geral,  engenheiro  Astério  Lobo,  com  todo  o  pessoal 
da  Rêde,  exceptuado  unicamente  o  Engenheiro  Raul 
Mesquita,  que  havia  pedido  demissão  em  carta  a  Di- 
rectoria no  Rio,  tendo  se  ausentado  dos  serviços  des- 
de o  dia  r  do  corrente . 

Nesse  dia  5,  pelas  4  horas  da  madrugada,  con- 
forme vos  dei  conhecimento  pelo  telephone,  retirou- 
se  de  Curityba  em  trem  especial,  regularmente  re- 
quisitado por  escripto,  com  destino  a  Paranaguá,  o 
Presidente  do  Estado,  Dr.  Affonso  Camargo,  acom- 
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panhado  de  mais  algumas  pessoas,  cuja  relação  exa- 
cta desconhecemos. 

Pouco  antes  do  embarque  do  Dr.  Affonso  Ca- 
margo, conforme  soubemos  depois,  havia  se  decla- 
rado solidaria,  com  o  movimento  revolucionário  par- 
tido do  Rio  Grande  do  Sul,  toda  a  guarnição  federal 
de  Curityba  e  Ponta  Grossa,  com  adhesão  da  Pohcia, 
dos  Bombeiros  e  da  Guarda  Cívica  de  Curityba. 

Ao  amanhecer  do  dia  5  a  população  fazia  causa 
commum  com  a  Revolução  e  desapparecia  do  Para- 
ná, sem  o  disparo  de  um  tiro,  sem  o  mais  leve  pro- 
testo, a  administração  pubhca  official,  substituída 
pelos  elementos  revolucionários. 

^  Tendo  transferido  no  dia  3  para  o  Edifício  da  Es- 
tação de  Curityba,  conforme  aviso  á  Fiscahsacão,  o 
Escriptorio  da  Directoria,  da  Inspectoria  Geral,  e  a 
Secretaria,  para  ficarmos  em  contacto  mais  directo 
com  o  telegrapho  da  Estrada  e  podermos  agir  com 
mais  presteza  e  efficiencia,  resumimos  o  nosso  pro- 
gramma  na  manutenção  regular  dos  serviços  da  Es- 
trada, especialmente,  os  de  trafego,  através  das  dif- 
ficuldades  oriundas  de  uma  situação  profundamente 
perturbada  pela  invasão  de  numerosas  tropas  prove- 
nientes do  Rio    Grande,  dirigindo-se    para  Porto 
União,  pelo  ataque  armado  a  Jaguariahyva,  pela  pre- 
sença de  numerosos  grupos  armados  desde  Rebou- 
ças  até  Porto  União,  assenhoreando-se  das  estações, 
sem  perturbar  o  movimento  de  trens  e  permittindo 
as  communicações  telegraphicas  relativas  ao  servi- 
ço do  trafego. 

As  noites  de  3  para  4  e  de  4  para  5  de  Outubro 
foram  passadas  em  vigília  ininterrupta,  pois  os  acon- 
tecimentos se  succediam  rapidamente  e  nós  vínha- 
mos^ acompanhando  os  menores  movimentos  da  in- 
vasão pelas  communicações  telegraphicas  que  af- 
fluiam  de  todos  os  pontos  da  Estrada,  de  momento 
a  momento. 

Desde  o  dia  3  estávamos  em  contacto  directo 
com  o  Commando  da  Região  Mihtar,  do  qual  recebe- 
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mos  a  requisição  urgente  de  varias  composições  de 
trens  para  tropa,  postas  á  disposição  em  Curityba, 
Ponta  Grossa  e  Castro,  trens  estes  que  não  foram 
utilisados . 

No  dia  4  recebemos  a  visita  do  Coronel  Castro 
Júnior,  em  nome  do  General  Monteiro  de  Barros, 
Commandante  da  Região  Militar,  insistindo  pelo 
pedido  já  anteriormente  feito  para  que  mandássemos 
destruir  a  linha  em  alguns  pontos  entre  Porto  União 
e  Marcellino  Ramos .  Fizemos  sentir  ao  Coronel  Cas- 
tro Júnior  que  a  Estrada  não  podia  dar  execução  a 
esse  pedido  e,  como  insistisse,  manifestamos  o  dese- 
jo de  expôr  pessoalmente  ao  Commandante  da  Re- 
gião a  situação  em  que  nos  encontrávamos. 

Em  companhia  do  Coronel  Castro  Júnior  segui- 
mos para  o  Quartel  General,  onde  expuzemos  ao  Ge- 
neral Monteiro  de  Barros,  Commandante  da  Região, 
a  impraticabilidade  do  pedido  que  nos  era  feito  com 
tanto  interesse.  Nessa  visita,  que  foi  longa,  apre- 
sentamos ao  General  a  espoleta  deflagrada  que  ha- 
via sido  pela  manhã,  juntamente  com  uma  caixa  de 
dynamite,  e  envolucros  da  munição  do  exercito,  co- 
lhidos no  pillar  de  uma  ponte  da  linha  da  Serra  de  Pa- 
ranaguá, pelos  engenheiros  Carlos  Schubert  e  Djal- 
ma Maciel,  na  inspecção  de  que  foram  encarregados, 
antes  da  passagem  do  trem  que  parte  ás  7  horas  de 
Curityba  para  Paranaguá.  Motivou  essa  inspecção  a 
noticia  que  colhemos  durante  a  noite  e  pela  madru- 
gada, de  que  um  trem,  requisitado  em  Paranaguá 
sob  o  pretexto  de  conduzir  a  Curityba  um  doente 
grave,  estivera  percorrendo  a  linha  entre  Morretes  e 
o  viaducto  S.  João,  occupado  por  numeroso  grupo 
armado,  retirando  os  apparelhos  telegraphicos  de 
varias  Estações,  e  tentando  dynamitar  as  obras 
d'arte  da  serra. 

Do  Quartel  General  nos  retiramos  com  a  convi-  j 
cção  de  que  a  guarnição  federal  não  interviria  para  i 
deter  a  marcha  das  forças  revolucionarias,  pois  só- 


mente  o  Coronel  Castro  Júnior  nos  parecia  vivamen- 
te preoccupado  com  as  providencias  de  repressão . 

Cerca  de  meia  noite  de  4  para  õ,  fomos  procm-a- 
dos  por  um  official  de  policia,  que  nos  trazia  o  pedido 
de  ir  ter  com  o  Dr.  Affonso  Camargo.  Dirigimo-nos 
para  a  residência  do  Presidente  do  Estado,  e  este 
nos  communicou  que,  sabedor  da  tentativa  de  djma- 
mitação  das  obras  d'arte  na  Serra,  resolvera  mandar 
guamecel-as  com  forças  de  policia  e  para  isso  faria 
descer  pelo  primeiro  trem  da  carreira  um  contingen- 
te policial.  Mais  tarde,  pelo  telephone,  solicitou-nos 
o  Sr.  Presidente  do  Estado  providencias  para  fazer 
embarcar  em  Ponta  Grossa  um  destacamento  de  Po- 
licia que  ali  estava  sob  o  commando  do  Coronel  Sar- 
mento. Attendemos  a  esse  pedido  expedindo  ordens 
pelo  telephone. 

Mais  ou  menos  pela  meia  noite  recebemos  tam- 
bém do  Quartel  General  o  pedido  para  termos  prom- 
ptas  três  composições  para  embarque  de  tropa  em 
Curityba.  Respondemos  que  essas  composições  se 
achavam  á  disposição  do  General,  e  fomos  informa- 
dos de  que  no  prazo  de  dtias  horas  a  tropa  embarca- 
ria. Mas  não  embarcou  e  nem  tivemos  qualquer 
outra  informação  do  Quartel  General. 

Quanto  ao  pessoal  da  Estrada,  damos  o  teste- 
munho de  que,  sem  excepção,  cumpriu  seus  de- 
veres nos  dias  e  noites  apprehensivos  que  precede- 
ram o  triumpho  da  Revolução  em  Curítyba.  Por  isso, 
quando  se  fez  necessário,  declaramos  ás  autoridades, 
instituídas  pelo  movimento  militar,  que  éramos  o 
único  responsável  pela  conducta  do  pessoal  da  Es- 
trada, emquanto  estivemos  á  frente  da  direcção  dos 
serviços,  visto  como  não  tivemos  conhecimento  de 
ordem  alguma  que  deixasse  de  ser  cumprida,  ou  que 
i' tivesse  sido  desvirtuada.  Serve  de  documento  a  co- 
pla que  vos  fornecemos  da  carta  dirigida  ao  Capitão 
Amoldo  Mancebo,  Chefe  de  Pohcia,  a  propósito  da 
rprisão  do  Engenheiro  Carlos  Schubert.  Como  vos  in- 
iformei  verbalmente,  o  nosso  pedido  foi  aítendido,  de 
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modo  que  10  minutos  depois  de  apresentado,  o  Enge- 
nheiro Carlos  Schubert  foi  posto  em  liberdade  sem 
condição  alguma. 

Alguns  dos  funccionarios  da  Estrada  receberam 
ordens  para  commissões  de  responsabilidade,  e  apre- 
sentaram-se  para  cumpril-as  sem  vacillação.  Deve- 
mos destacar:  os  Engenheiros  Carlos  Schubert  e 
Djalma  Maciel,  que  fizemos  seguir  em  velocípede  a 
gazolina,  na  frente  do  trem  que  parte  ás  7  horas  da 
manhã  de  Curityba  para  Paranaguá,  encarregados  de 
examinar  a  linha  e  vistoriar  as  pontes,  uma  das  quaes 
se  dizia  que  tinha  sido  aluida  por  uma  explosão  de 
dynamite.  Deram  satisfactorio  desempenho  á  essa 
delicada  missão,  tendo  elles  próprios  retirado  do  pon- 
tilhão além  do  Viaducto  S.  João,  descendo  a  serra, 
uma  caixa  de  dynamite  com  uma  espoleta  deflagra- 
da, que  ali  fôra  collocada  com  o  intuito  de  destruir  a 
ponte.  O  Engenheiro  Alexandre  Gutierrez,  que  envia- 
mos para  Ponta  Grossa  afim  de  assumir  a  direcção 
dos  serviços  da  linha  Itararé-Uruguay,  dando  unida- 
de aos  serviços  ,e  com  a  incumbência  de  inspeccionar 
a  linha  Sul  approximando-se  o  mais  possível  das  for- 
ças revolucionarias,  afim  de  nos  prestar  informações 
seguras.  O  Engenheiro  Manoel  Kuster,  a  quem  en- 
carregamos de  seguir  para  Mafra,  onde  assumiria  a 
direcção  da  linha  de  S.  Francisco.  Além  desses  fun- 
ccionarios, fizemos  regressar  a  seus  postos  outros 
que  havíamos  chamado  a  Curityba  para  conferenciar 
sobre  economia  de  combustível  e  outros  interesses 
da  Estrada. 

Graças  á  disciplina  e  dedicação  dos  funcciona- 
rios da  Estrada,  os  serviços  não  soffreram  pertur- 
bação alguma,  salvo  a  suspensão  do  trafego  regular 
á  proporção  do  avanço  das  tropas  revolucionarias,  e 
o  recolhimento  de  material  de  tracção  e  rodante  aos 
depósitos  de  Ponta  Grossa  e  Curityba,  á  proporção 
que  reduzíamos  as  zonas  de  trafego. 

Nessas  condições,  quando  na  manhã  de  5  de 
Outubro  fomos  procurados  pelo  Tenente  Alvaro  Bar- 
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roso  Júnior,  pedindo  para  installar  na  Estação  de 
Curityba  um  contingente  de  força  armada  do  exerci- 
to, pudemos  convidal-o  para  em  nossa  companhia  vi- 
sitar os  serviços  de  telegraphos,  que  funccionava  re- 
gularmente, com  todo  o  pessoal  a  postos,  fornecendo 
informações  de  toda  a  linha,  mesmo  dos  pontos  que 
já  estavam  occupados  por  forças  revolucionarias, 
como  Porto  União;  informamos  que,  onde  era  possí- 
vel manter  o  trafego,  todos  os  trens  estavam  corren- 
do regularmente,  e  assistimos  juntos  á  partida  dos 
trens  para  Paranaguá,  Ponta  Grossa  e  Serrinha.  Ve- 
rificada a  regularidade  dos  serviços,  retirou-se  da  Es- 
trada o  Tenente  Alvaro  Barroso  Júnior,  deixando  re- 
commendado  ao  Sargento  commandante  da  guarda 
que  não  agisse  sem  as  nossas  instrucções. 

Até  cerca  de  onze  horas  do  dia  5  do  corrente, 
tudo  corria  normalmente  na  Estrada,  resalvadas  as 
perturbações  que  já  assignalamos  de  interrupção  de 
trafego  nos  trechos  que  iam  sendo  occupados  pelas 
forças  que  avançavam  para  Ponta  Grossa,  pela  linha 
do  Sul  e  para  Curityba  pela  linha  de  Rio  Negro.  Es- 
távamos á  frente  da  direcção  dos  Serviços,  ao  lado 
do  Inspector  Geral,  e  com  todo  o  pessoal  nos  seus 
postos . 

Nessa  occasião  fomos  procurados  por  um  fun- 
ccionario  subalterno  da  Estrada,  o  qual  estava  acom- 
panhado de  uma  praça  de  policia  e  de  outro  indivi- 
duo, e  que  nos  communicou  o  convite  do  Chefe  de 
Policia  para  comparecermos  á  sua  presença.  Parti- 
mos immediatamente,  e  quando  procurávamos  o 
automóvel  da  Estrada,  aquelle  mesmo  funcciona- 
rio  nos  informou  que  deyeriamos  seguir  no  auto- 
móvel da  Policia.  Entramos,  pois,  num  automóvel, 
que  verificamos  depois  ser  um  carro  de  praça,  cujo 
aluguel  estava  correndo  por  nossa  conta,  o  que 
revelou  desde  logo  o  abuso  que  estava  prati- 
cando aquelle  funccionario  da  Estrada,  que  vinha, 
assim,  de  modo  tão  incorrecto  intimar  o  seu  Director, 
no  exercício  de  suas  funcções,  a  comparecer  á  Po- 
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licia.  Nesse  mesmo  automóvel  tomou  logar,  além 
do  refeiido  funcclonario  da  Estrada,  o  soldado  de  po* 
licia  e  outro  individuo  que  o  acompanhava. 

Chegando  á  Policia,  fomos  informados  de  que 
havia  sido  dada  a  denuncia  de  que  tínhamos  promo- 
vido a  fuga  de  vários  políticos.  Contestamos.  Inda- 
garam qual  a  nossa  opinião  a  respeito  da  Revolução . 
Respondemos  que  a  opinião  que  tinhamós  sobre  a 
Revolução  era  a  mesma  que  a  população  inteira  do 
Paraná  havia  manifestado,  e  que  era,  também,  em 
geral,  a  do  paiz  inteiro.  Fizeram  novas  perguntas  e 
por  fim  apresentaram,  para  que  assignassemos,  uma 
declaração  dactylographada  de  adhesão  e  solidarie- 
dade á  Revolução.  Recusamos  assignar  esse  do- 
cumento e  pedimos  para  falar  pessoalmente  ao  Che- 
fe de  Policia,  pois  quem  nos  interrogava  era  um  fun- 
cclonario que  pensamos  ser  Delegado  de  Policia. 

Na  presença  do  Chefe  de  Policia  fizemos  sentir 
que  a  assignatura  que  nos  pediam,  no  documento 
preparado  pela  Policia,  constituía  um  constrangi- 
mento de  ordem  moral,  e  que  não  teria  valor  algum, 
pois  não  representava  o  meu  pensamento  sobre  a 
Revolução.  Concordou  o  Chefe  de  Policia  e  troca- 
mos um  dialogo  em  que  fizemos  sentir  como  preju- 
dicava os  intuitos  e  os  idaes   da  Revolução  aquelle 

constrangimento  que  se  procurava  impor.  O  Chefe 
de  Policia  declarou-se  de  pleno  accôrdo,  e  acceitou  a 
proposta  que  fizemos  de  expôr  por  escripto  o  nosso 
pensamento.  Para  isso  forneceu-nos  papel  e  cedeu- 
nos  sua  própria  mesa.  Redigimos  rapidamente  o 
nosso  pensamento  e  fizemos  entrega.  Lido  pelo 
Chefe  de  Policia,  este  approvou-o   sem   reservas,  c 

entretivemos  então  animada  conversa  durante  a  qual 
manifestamos  o  desejo  de  falar  pessoalmente  ao 
Chefe  do  Movimento  Militar,  Major  Tourinho.  Atten- 
dendo  a  esse  pedido  o  Chefe  de  Policia  poz  á  nossa 
disposição  o  seu  automóvel,  mandou  que  o  seu  Se- 
cretario nos  acompanhasse  ao  Quartel  General  e  que 
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o  automóvel  ali  nos  esperasse  para  levar-iios  á  Es- 
trada. 

Foi  muito  cordial  a  entrevista  com  o  Major  Tou- 
rinho,  o  qual  pediu-me  que  me  conservasse  na  dire- 
cção da  Estrada  até  que  fosse  constituído  o  Governo 
Provisório,  com  o  qual  deveria  então  entender-se. 
Voltando  á  Estrada,  quando   penetrávamos  na  sala 
dos  Telegraphos,  declarou-me  o  Engenheiro  Francis- 
co Pereira,  a  quem  só  nessa  occasião  fiquei  conhe- 
cendo, que  havia  sido  designado  para  Director  da  Es- 
trada. Estranhei  essa  declaração,  expuz-lhe  em  rápi- 
das palavras  o  que  acabava  de  ouvir  do  Major  Touri- 
nho  e  pedi-lhe  que  não  se  louvasse  nas  minhas  in- 
formações, mas  que  se  informasse  directamente,  e 
que  eu  me  retirava,  aguardando  os  acontecimentos . 

Na  tarde  desse  dia  5,  communicando-me  pelo 
telephone  com  o  Tenente  Barroso,  este  informou-me 
que  tendo  conferenciado  com  o  Major  Tourinho  este 
havia  resolvido  que  elle  Tenente  assumisse  a  Dire- 
cção da  Estrada,  sem  comtudo  dispensar  os  meus 
serviços.  Combinamos  então  novo  encontro  para  o 
dia  seguinte,  ás  9  horas  da  manhã,  na  Estação  da 
Estrada,  para  onde  h aviamos  transferido  o  Escri- 
ptorio  da  Inspectoria  e  Secretaria . 

Ali  comparecemos  em  companhia  do  Engenhei- 
ro Astério  Lobo,  Inspector  Geral  da  Rêde  e  fomos 
informados  pelo  Tenente  Barroso  de  que  elle  havia 
sido  designado  para  assumir  a  direcção  da  Estrada 
e  o  Dr.  Francisco  Pereira  para  Chefe  Geral  do  Tra- 
fego. 

Retiramo-nos,  deixando  em  poder  do  Dr.  Fran- 
cisco Pereira  todos  os  nossos  papeis  particulares,  ou 
jicópias  de  papeis  de  serviço  da  Estrada,  que  ali  ha- 
i/iamos  deixado  e  que  o  Dr.  Pereira  desejava  exanii- 
lar.  (1)  Em  companhia  deste  nos  dirigimos  ao  Es- 
íriptorio  da  Companhia,  de  onde  igualmente  retira- 


(1)  Esses  papeis  particulares  nunca  mais  nos  foram  restituidos. 


t 


—  110  — 


„os  alguma,  cartas  <JePO*«  ^« 

nadas  pelo  Dr.  ^f^í^^^^^^^^^^o  ã^  Companhia,  fo- 
Retirando-nos  do  Bscnpw™  expuzeuios 

ao  Dr.  João  Bl^Y  ™o  «ue  occorrido. 
Dr.  Oscar  Castilho  tudo  quanto ^^^^  ^ 

Para  resalvar  a  nossa  responb  ovia\, 
recer  a  situação,  ''«âigimos  um  resum  do 

,e  que  Í^Xr^TouS;  u^a'—  Diri- 
Sr.  General  Mano  „  .       „  entrega  desse 

iindo-nos  para  Palacio,  ^f^^Tor  João  Bley,  o 
memorial,  encontramo-nos  com  o  Dr  ^  ^^^^^ 

qual  tomou  parte  n'»'^'^''^?'?.^'^ „^  ^la  7  de  Outubro, 
^om  o  General  Mário  Tourmho  no  dia  J      «^^^^  ^ 

Esclarecida  a  "O^sa  situação,  ag  jnho, 

aivulgada  por  toda  a  imprensa  locaj^^^^  tomos  pro- 
euraííoTpeío^sí  S^f^^ 

r.idrra=ani-^^^^^^^^     - « 

ras  da  tarde.  conferencia,  fo- 

Antes  de  ««guirmos  para  essa  con  ^^^^^^ 

rr"coSdade  da  Estrada,  e  pelo  Dr.  Ale: 
^aTdre^Gutertpecto^^^^^^^^^^^ 

CO  Pereira,  oiiioiu  ^ ^ vencimentos. 
^ntn^oSrere^urSe  ^om  o  General  Ma 
rio  Tourinho.  á        -7p«erer  ioS^^^^ 
Sad^elaoC^LT^onS^^^^^^^^^ 

toTa1^m^=pSr?r^o?r^^^^^^ 
Sperior  tinha  sido  mantido  nos  seus  postos.  Nes 
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occasião  informamos  que  tinham  cíh^  ^- 

os  S.S.  Arthur  Ferreirfe  iíe"x\TdrfGuS:r:or 

forme  expuzemos  acima,  resoluções  estas  aue  o  r»" 

ba,  aguardando  os  acontecimentos 
as  occ^^nl;:  nfÉstad?'''  '°  6-Districto.  todas 
lução.  julgamos  inte?romp?da?"pTtort  1f 
cumstancias,  as  nossas  reLções^^offldaes  ate' 
ceTas  Xtf ^  cumprindo!nos  agrade- 

:«e?:c:'r'Torer,^^^^^^^^^^ 

poucos  préstimos.  «nieigencia,  os  nossos 


Saúde  e  Fraternidade . 
(a)  Otávio  Barboza  Carneiro. 

Director. 


INSPECTORIA  FEDERAL  DAS  ESTRADAS 


Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas 

6°  Districto 
Curityba,  15  de  Outubro  de  1930 . 
N.  303IC. 

Ulmo.  Sr.  Dr.  Octávio  Barboza  Carneiro. 
M.  D.  Director  da  Companhia  Estrada  de 
Ferro  São  Paulo-Rio  Grande. 

Accuso  o  recebimento  do  vosso  officio  de  11  do 
andante  narrando  as  occorrencias  verificadas  na  es- 
trada até  o  dia  5  do  corrente,  e,  bem  assim,  de  um  re- 
talho de  jornal  contendo  a  communicação  que  vos  fez 
o  Sr.  General  Commandante  das  Forças  Revolucio- 
narias em  operações  na  5^  Região  Militar  de  ter  man- 
dado occupar  temporariamente  a  Rêde  de  Viação 
Férrea  Paraná-Santa  Catharina. 


Sr.  General  Mário  Tourinho. 

Chefe  do  Governo  Provisório  no  Estado  do 

Paraná . 

Curityba,  7  de  Outubro  de  1930. 


O  signatário,  Director  da  Estrada  de  Ferro  São 
Paulo-Rio  Grande,  toma  a  liberdade  de  renovar  o  pe- 
dido de  uma  audiência  que  fez  por  intermédio  do  Sr. 
Tenente  Barroso,  afim  de  vos  expôr  de  viva  voz  o 


Saúde  e  Fraternidade, 
(a)  João  Bley  Filho. 

Chefe  do  6°  Districto,  interino. 
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que  pensa  a  respeito  da  situação  da  E .  P .  São  Paulo- 
Rio  Grande,  durante  a  phase  do  Goverrfo  Provisório, 
instituido  pela  contra-revolução  incruenta  e  victo- 
riosa,  Governo  cuja  Presidência  vos  foi  confiada.  (1) 
O  signatário,  quando  victima  de  uma  prisão  ve- 
xatória, levada  a  effeito  por  um  dos  seus  subordina- 
dos na  Estrada  e  por  motivo  de  denuncias  falsas, 
teve  occasião  de  apresentar  por  escripto  ao  digno  Ca- 
pitão de  Engenheiros,  Arnoldo  Mancebo,  Chefe  de 
Policia  em  exercício,  a  sua  opinião  pessoal  sobre  a 
contra-revolução  e  quaes  as  condições  em  que  offe- 
recia  os  seus  serviços  no  momento  difficil  que  a  nos- 
sa pátria  atravessa,  recebendo  do  Sr.  Chefe  de  Poli- 
cia uma  reparação  completa  e  honrosa  do  vexame 
que  soffreu. 

Attendido  depois  pelo  Sr.  Major  Tourinho,  a  quem 
o  Sr.  Chefe  de  Policia  enviou  as  declarações  do  si- 
gnatário, declarou-lhe  o  Chefe  do  Movimento  revolu- 
cionário que  desejava  que  o  signatário  se  conservas- 
se no  seu  posto  até  que  fosse  designado  o  Chefe  do 
Governo  Provisório. 

O  signatário  não  poude  dar  cumprimento  a  essa 
resolução  que  muito  o  sensibilisara,  em  virtude  das 
declarações  verbaes  que  recebeu  do  Sr.  Engenheiro 
Francisco  Pereira,  confirmadas  pelo  Sr.  Tenente 
Barroso,  os  quaes  assumiram  a  direcção  de  facto  da 
Estrada,  donde  resultou  o  afastamento  do  Engenhei- 
ro Astério  Lobo  das  funcções  de  Inspector  Geral  e 
de  outros  funccionarios,  de  cuja  efficiente  e  leal  col- 
laboração  ficou  assim  privada  a  situação  dominante . 

Estando  agora  instituido  o  Governo  Provisório, 
sob  a  vossa  Presidência,  empenhado  em  restabelecer 
a  normalidade  dos  serviços  pubhcos  e  particulares, 
atravez  das  graves  difficuldades  do  momento  histó- 
rico que  atravessamos,  julga  o  signatário  ser  de  seu 
inilludivel  dever,  em  virtude  de  suas  responsabiUda- 


(1)  Não  se  tinham  ainda  verificados  os  combates  na  fronteira  de 
Paraná-São  Paulo. 
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des  de  Director  da  Companhia,  a  quem  estão  confia- 
dos grandes  interesses  nacionaes  e  estrangeiros, 
expôr-vos,  sem  reservas,  a  situação  creada  pelas 
condições  anormaes  em  que  ella  foi  posta  e  receber 
instrucções  que  vos  dignardes  transmittir-lhe . 

Saúde  e  Fraternidade. 

(a)  Otávio  Barboza  Carneiro- 
Director  da  Companhia. 


Curityba,  7  de  Outubro  de  1930 . 

Sr.  Capitão  Arnoldo  Mancebo, 

Chefe  de  Policia  do  Governo  Provisório  do 
Paraná . 

O  signatário.  Director  da  Companhia  Estrada 
de  Perro  São  Paulo-Rio  Grande,  tendo  tido  conheci- 
mento da  prisão  do  Engenheiro  Carlos  Schubert,  vem 
declarar  que,  se  essa  prisão  foi  consequência  de  actos 
desse  Engenheiro,  no  exercido  de  seu  cargo  de  Che- 
fe da  Linha  da  F.  E.  Paraná,  o  responsável  é  o  si- 
gnatário, porquanto  aquelle  Engenheiro  agiu,  como 
todos  os  demais  funccionarios  da  Estrada,  cumprin- 
I  do  ordens  que  recebeu,  e  não  consta  ao  signatário 
que  tenha  sido  desvirtuada  qualquer  das  ordens  que 
expediu  a  seus  subordinados. 

O  signatário,  declara-se,  pois,  fiador  da  condu- 
cta  do  Engenheiro  Carlos  Schubert  e  pede  que  o  mes- 
1  mo  seja  posto  em  liberdade .  Mas,  se  a  garantia  que 
offerece  não  fôr  julgada  sufficiente,  o  signatário  pro- 
põe-se  a  substituir  o  Engenheiro  Carlos  Schubert  na 
j  prisão,  até  que  seja  provada  a  sua  innocencia,  ou  cul- 
pabilidade . 

1        Consenti,  Sr.  Chefe  de  Policia,  que  o  signatário 
,  solicite  a  vossa  attenção  para  o  perigo  do  regimen 
dissolvente  das  denuncias  que   ficam   anonymas  e 
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como  esse  regimen  pode  prejudicar  gravemente  os 
intuitos  e  os  ideaes  da  contra-revolução  victoriosa. 

O  signatário  foi  victima  dessa  degradação  de 
caracter  que  caracterisa  os  delatores  desejosos  de  ti- 
rar partido  das  situações  perturbadas. 

Graças  á  vossa  intervenção  pessoal,  e  directa, 
conseguiu  demonstrar  a  falsidade  das  denuncias  le- 
vadas á  Policia,  e,  como  consequência,  uma  prisão 
vexatória  por  um  dos  seus  subordinados,  quando  se 
encontrava  no  exercício  de  suas  funcções  de  Director 
da  Estrada. 

Para  cahibir  o  abuso  dos  delatores,  toma  o  si- 
gnatário a  liberdade  de  vos  lembrar  a  medida  salu- 
tar de  os  tornar  conhecidos  e  responsáveis,  corrigin- 
do os  que  tentarem  ludibriar  as  autoridades  institui- 
das  pela  Contra-Revolução .  ; 

Saúde  e  Fraternidade. 

(a)  Otávio  Barboza  Carneiro. 

Director . 


"GAZETA  DO  POVO"  —  Curityba  —  23  de  Outubro  de  1930 
COMPANHIA  ESTRADA  DE   FERRO    S.  PAULO-RIO  GRANDE 

Com  a  responsabilidade  da  Direcção  do  "O  Dia",  de  hoje,  22  de  Ou- 
tubro, foi  publicada  eni  sua  priir.eira  pagina,  sob  o  titulo:  —  "A  São 
Faido-Rio  Grande  lambem  será  reintegrada  no  regimen  da  moralidade" , 
uma  noticia  sobre  o  fechamento  do  Departamento  Legal  da  Companhia, 
acompanhada  de  varias  considerações  que  exigem  immediato  reparo. 

Como  introducção  ás  rectificações  que  é  do  nosso  dever  apresentar  ao 
publico,  prestamos  os  seguinte  esclarecimentos : 

E'  preciso  distinguir,  para  bem  julgar  a  situação,  entre  a  Companhia 
Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  e  a  Rêde  Ferroviária  Paraná- 
Santa  Catharina. 

A  Companhia  é  uma  organisação  de  capitães  estrangeiros,  principal- 
mente francezes,  com  séde  principal  em  Paris  e  com  Directoria  no  Rio  de 
Janeiro,  composta  de  tres  membros,  um  dos  quaes  o  signatário.  Tem  com 
o  Governo  Federal  contractos  de  duas  espécies :  de  arrendamento  da  E.  F 
Paraná  que  é  ura  próprio  Nacional,  e  de  exploração  subvencionada  da 
Rêde  pertencente  á  Companhia  e  constituída  pelas  linhas  Itarafé-Uruguay 
e  São  Francisco,  e  respectivos  ramaes. 

A  Rêde  Ferroviária  administrada  pela  Companhia  é  fiscalisada  pela 
Jnspectoria  Federal  de  Estradas  representada  no  Paraná  e  Santa  Catha- 
rina pelo  6°  Districto  de  Fiscalisação. 
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Os  contractos  da  Companhia  estão  publicados  em  folheto  impresso,  e 
distribuído  pela  mesma,  e  ao  alcance  de  quem  os  quizer  conhecer,  o  que  de- 
monstra nada  encerrarem  de  inconfessável. 

Esses  contractos  estão  subordinados  a  severa  fiscalisação,  e  para  não 
citar  funccionarios  federaes  da  actualidade  ou  de  época  recente,  limita- 
mo-nos  a  fazer  referencia  ao  Dr.  Gastão  Sangê,  nome  impoluto,  que  todo 
o  Paraná  conhece,  que  aqui  foi,  durante  longos  annos,  Chefe  da  Fiscali- 
sa<;ão  e  que  hoje  exerce  o  cargo  de  Chefe  de  Divisão  da  Inspectoria  de 
Estradas,  Divisão  a  que  o  6°  Districto  de  Fiscalisação  está  subordinado. 

A  Fiscalisação  acompanha  par  e  passo  todo  o  movimento  da  Estrada, 
está  em  contacto  directo  com  o  seu  pessoal,  faz  as  tomadas  de  contas  se- 
mestraes,  faz  o  recolhimento  do  producto  das  taxas  e  verifica  a  applica- 
ção  das  mesmas,  de  accòrdo  com  as  autorisações  do  Governo  Federal. 

A  direcção  dos  serviços  da  Estrada  é  confiada  a  um  Inspector  Geral 
ao  qual  está  subordinado  todo  o  pessoal.  O  quadro  desse  pessoal,  inclusive 
os  respectivos  vencimentos,  é  de  approvação  do  Governo  Federal  e  fisca- 
lisação da  Inspectoria  Federal  de  Estradas.  O  Departamento  Legal  é 
constituído  por  advogados  que  zelam  pela  defesa  dos  interesses  da  Com- 
panhia e  da  rêde  ferroviária  de  que  ella  é  arrend?ttaria  ou  proprietária. 

São,  pois,  duas  organisações  distinctas :  A  Companhia  E.  F.  São 
Paulo-Rio  Grande  por  um  lado,  e  por  outro  a  Rêde  de  Viação  Férrea  Pa- 
raná-Santa  Catharina . 

Por  officio  de  10  do  corrente  do  Sr.  General  Plinio  Tourinho,  Com- 
mandante  das  Forças  Revolucionarias  em  Operações  na  5"  Região  Mili- 
tar, dirigido  ao  signatário  na  qualidade  de  Director  da  Companhia  E.  F. 
São  Paulo-Rio  Grande,  foi  confirmada  a  communicação  verbal  do  Sr. 
Tenente  Alvaro  Barroso,  em  nome  do  General,  de  " occupação  temporá- 
ria da  Rêde  de  Viação  Férrea  Paraná-Santa  Catharina,  na  fórma  das 
clausulas  37,  paragrapJio  único,  e  80  do  Contracto  de  Consolidação  a  que 
se  refere  o  Dcc.  n.  11.905,  de  19  de  Janeiro  de  1916". 

Seja  dito  de  passagem,  que  esse  contracto  de  1916,  pelo  qual  se  rege 
a  Companhia,  traz  a  assignatura  do  Presidente  Wencesláo  Braz,  cuja  ho- 
norabilidade, desinteresse  e  devotamento  ao  paiz  não  soffrem  contestação. 

A  requisição  da  rêde  foi  feita  regularmente  e  somos  os  primeiros  a 
reconhecer  a  necessidade  dessa  providencia  militar. 

Esclarecida,  assim,  a  situação,  separada  a  entidade  Companhia  E.  F. 
São  Paulo-Rio  Grande  por  um  lado  e,  por  outro,  a  Rêde  Ferroviária  Pa- 
raná-Santa Catharina,  objecto  de  contracto  dessa  Companhia  com  o  Go- 
verno Federal,  presentemente  sob  requisição  militar  temporária,  entramos 
na  rectificação  das  considerações  constantes  do  artigo  do  "O  Dia". 

1.°  —  Não  é  exacto  que  a  Companhia  E.  F.  São  Paulo-Rio  Grande 
tenha  sido  "theatro  de  grandes  negociatas  que  vieram  ferir  fundamente 
as  nossas  possibilidades  commerciaes  aggravando  a  precária  situação  eco- 
nómica do  Estado,  como  affirma  "O  Dia". 

Contestamos  formalmente  semelhante  declaração. 
Ao  contrario,. o  que  sabemos  é  que  a  Companhia,  acreditando  nos  in- 
tuitos com  que  foi  creado  o  Banco  do  Estado,  ali  depositou  capitães,  como 
depositava  em  outros  Bancos,  e  não* conseguiu  movimental-os  como  pre- 
cisava, porque  o  Banco  a  cada  cheque  que  lhe  era  apresentado  declarava  es- 
tar sem  numerário  para  attendcr.  Nesse  Banco  do  Estado  .a  Companhia 
tem  cerca  de  3.000  contos  era  conta  corrente  e  não  os  pôde  utilisar  para 
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fazer  face  ás  excepcionaes  despezas  do  primeiro  semestre  do  anno  cor- 
rente . 

2.  "  —  Não  é  exacto  que  a  Estrada  estivesse  " dcscrvindo  cumplcfa- 
inentc  o  Estado,  com  seu  amontoado  de  ferros  velhos".  Ao  contrario,  a 
Estrada  estava  com  o  trafego  em  dia :  sem  uma  única  requisição  de  trans- 
porte por  attender;  com  os  trens  correndo  no  horário;  com  as  linhas  re- 
novadas pela  larga  substituição  de  trilhos  e  dormentes  e  pela  intensifica- 
ção de  lastraniento  a  pedra ;  com  os  serviços  de  locomoção  mantendo  em 
satisfactorio  estado  de  conservação  todo  o  material  de  tracção  e  rodante. 

Não  fóra  assim  e  não  teria  sido  possível  fazer  os  transportes  milita- 
res como  estão  sendo  feitos,  utilisando-se  tão  somente  os  mesmos  ele- 
mentos que  estavam  ao  serviço  do  publico,  do  commercio,  das  industrias  e 
da  lavoura. 

3.  °  —  Diz  o  "O  Dia"  que  a  Estrada  estava  " aspliyxiando  o  commer- 
cio e  a  industria  com  tarifas  exorbitantes".  As  tarifas  da  Estrada  são, 
no  emtanto,  em  geral,  inferiores  ás  das  Estradas  Paulistas  e  Mineiras  e 
ás  da  E.  F.  Central  do  Brasil.  O  projecto  de  reforma  geral  das  tarifas 
da  S.  Paulo-Rio  Grande,  estudado  e  favoravelmente  informado  pela  Fis- 
calisação  do  6"  Districto,  pela  Inspectoria  Federal  de  Estradas,  e  pela 
Contadoria  Central  Ferroviária,  está  ha  dois  annos  sem  solução  no  Mi- 
nistério da  Viação.  E'  caso  único  nos  projectos  de  novas  tarifas  das  Es- 
tradas de  Ferro  do  Brasil,  comprehendidas  as  de  propriedade  do  Gover- 
no. Para  só  citar  um  exemplo,  apontamos  o  caso  de  transporte  de  madei- 
ras, que  é  feito  muito  abaixo  do  custo  da  tonelada  kilometro  da  Estrada. 
No  emtanto,  logo  após  ter  o  Estado  pleiteado  e  conseguido  nova  redu- 
cção  nesse  frete  de  madeiras,  lançou  em  seguida  um  imposto  supplementar 
de  200$000  por  vagão  de  madeira.  O  frete  do  café  até  1"  de  Setembro  ul- 
timo era  também  inferior  ao  custo  da  tonelada  kilometro  e  cerca  de  80  % 
a  100  %  mais  baixo  do  que  o  das  estradas  de  S.  Paulo  e  Minas. 

4.  "  —  Quanto  á  situação  do  operariado  da  Estrada,  como  aliás  de 
todo  o  seu  funccionalismo,  o  que  nos  cumpre  dizer  é  que,  emquanto  os 
funccionarios  do  Estado  estavam  com  vários  mezes  de  atrazo  de  paga- 
mento, os  da  Estrada,  apezar  do  deficit  de  3.352 :698$520:  verificado  nes- 
te exercício  a  31  de  Julho  ultimo,  eram  pagos  em  dia.  No  projecto  de  re- 
forma da  Estrada,  dependente  somente  de  approvação  do  Governo,  a  Com- 
panhia propoz  a  melhoria  geral  de  remuneração  do  pessoal. 

5.  °  —  Não  sabemos  o  que  possa  autorisar  a  declaração  de  que  a  sub- 
stituição temporária  da  administração  local  da  Estrada  "encheu  do  Diais 
justificado  contentamento  a  todos  os  prestimosos  funccionarios  ferroviá- 
rios". Os  funccionarios  estarão  nesse  caso  como  Pilatos  no  credo. 

6.  °  —  Por  fim,  declara  o  "O  Dia":  "Como  medida  de  emergência,'  e 
para  futuramente  controlar  os  dados  que  attentem  as  patifarias  commet- 
tidas  em  criminoso  accôrdo  com  o  Governo  do  Estado,  a  actual  direcção 
da  Estrada  ordenou  o  lacramento  do  chamado  Departamento  Legal,  onde 
conhecidos  advogados  elaboraram  as  clausulas  das  negociatas  escabrosas". 

A's  inqualificáveis  accusações  acima  transcriptas  oppomos  nossa  for- 
mal, contestação  e  não  receamos  qualquer  devassa  que  se  queira  fazer. 

A  Companhia  E.  F.  São  Paulo-Rio  Grande  não  tem  com  o  Estado 
do  Paraná  relações  de  dependência  e  todos  os  seus  contractos  são  do  do- 
mínio publico. 

Quanto  ao  lacramento  do  Departamento  Legal  parece-nos  que  essa 


—  119 


providencia  afasta-se  dos  termos  em  que  foi  feita  a  requisição  da  Estrada, 
tolhendo  a  defesa  regular  dos  interesses  da  Companhia. 

Ao  Sr.  General  Plinio  Tourinho  fizeram  os  advogados  da  Compa- 
nhia, Dr.  João  Berquó  e  Dr.  Oscar  Martins  Gomes  uma  exposição  ver- 
bal sobre  esse  caso  e  entregaram-lhe  um  memorial  escripto  de  modo  a  re- 
salvar  as  responsabilidades  e  prestar  esclarecimentos  ao  digno  General 
Commandante  das  Forças  Revolucionarias. 

São  esses  os  esclarecimentos  que  julgamos  do  nosso  dever  prestar; 
quaesquer  outros  que  se  tornarem  necessária  e  estiverem  ao  nosso  alcan- 
ce daremos  a  quem  lealmente  nol-o  pedir,  recusando  porém  attender  ás  in- 
sinuações que  se  acobertarem  sob  a  irresponsabilidade  do  anonymato. 

Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande., 

Otávio  Barbosa  Carneiro. 
Director ., 


Curityba,  22  de  Outubro  de  1930. 
Palacio  Avenida,  310. 


DEPÓSITOS  BANCÁRIOS  DA  COMPANHIA 
EM  CURtTYBA 


Pirapóra,  11  de  Novembro  de  1930. 
BANCO  FRANCEZ  ITALIANO  . 

Curityba,  Paraná,  11  de  Novembro  de  1930 . 

Informado  vão  ser  abertos  bancos  levo  vosso 
conhecimento  estou  de  posse  desde  dia  dois  outu- 
bro procuração  Presidente  Companhia  São  Paulo- 
Rio  Grande  revogando  todas  anteriores  ficando  si- 
gnatário único  autorisado  movimentar  conta  Com- 
panhia procuração  ainda  não  foi  entregue  virtude 
fechamento  bancos  estando  escriptorios  Estrada 
Curityba  sciente  remetteremos  primeiro  portador. 

(a. )  Astério  Lobo. 


Ponta  Grossa,  13  de  Novembro  de  1930. 
Dr.  Astério  Lobo. 
Pirapóra . 

Virtude  telegramma  dirigistes  Banco  Francez 
visando  embaraçar  livre  exercicio  autoridade  m.e 
acho  investido  por  ordem  Commando  Região  appro- 
vação  Commando  Forças  Nacionaes  considerando 
vossa  attitude  visa  difficultar  regular  funccionamen  - 
to  Estrada  e  consequência  transportes  militares  es- 
tamos fazendo  considerando  mais  que  occupação  foi 
feita  regularmente  accordo  contracto  conforme  no- 
tificação feita  Director  Companhia  pelo  Commando 
Região  considerando  finalmente  tal  medida  reprè- 
i  senta  franca  hostilidade  contra  autoridades  revolu- 
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existentes  em  Bancos  ^eb'  f  °s  a  „^^^^^^^  -l^^^ 
deverá  providenciar  prompta  entrega  ^'"^  , 

^^^^^^^ 

rdr=5?sToii%m^^^^^^^^^^ 

consequências  possam  advir  seu  procedimemo 
comprehensivel. 

Francisco  F.  Pereira. 

Inspector  Geral  da  Rêde  Viação 
Paraná-Santa  Cathanna. 


Rio,  17  de  Novembro  de  1930. 


Dr.  Francisco  Pereira 
Curityba. 


^rfa^ver^:  — r  f^S^ia— 

í;rrt::fcUíecrer 

Dr  ^íeixrira  Freitas  portador  uma  das  Procurações, 

"vogX' sempre  foi  do  "Vrf^^^^^^^^ 
responsabilidade  dos  meus  actos^  Sobr^^^ 

vosso  telegramma   levo  connecimeuio 

companhia  a  quem  cabe  J^fl^^^.^  Lobo. 


Rio,  18  Novembro  de  1930. 

Dr.  Francisco  Pereira 
Curítyba. 


Accusamos  recebido  vosso  treze.  Vossas  inter 
pretaçoes  sobre  conducta  Companhia  carepem  f 
damento  estando  nossa  attitude  desde  tret  n^/r" 
bem  definida  perante  autoridades  competentes  te^ 

Pereira  designado  pelo  Presidente  Gofuhn  ^fí 

de:d';°'oViret^SteT 

rigentes^^da  r^çâo  no  P:;!:^r^  ^^^^"^ 

São  Paulo^^rG^rander  ^''™<"'  ^«"•^^ 


Octávio  Carneiro, 
Director. 


Curítyba,  20  de  Novembro  de  1930. 
Dr.  Astério  Lobo 
Rio  de  Janeiro. 
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actual  Estrada  scientifico  V.  Ex.  que  em  virtude 
moVimento  revolucionário  5  Outubro  vossa  procura- 
rão da  qual  vos  quizestes  valer  ficou  a  f ortiori  cassa- 
da tornando  sem  eff eito  qualquer  acto  vosso  a  par- 
tir daquella  data.  Accresce  nâo  apresentastes  citada 
procuração  ao  Banco  todo  tempo  aqui  estivestes  ple- 
no goso  vossa  liberdade.  Sendo  assim  nao  reconheço 
vossa  attitude  inexplicável  devido  vossa  P^oP^ia  si- 
tuação que  deveis  ser  primeiro  a  reconhecer,  o  que 
fiz  sentir  directores  Banco.  Creio  desnecessário  ac- 
crescentar  não  terdes  influencia  alguma  admimstra- 
ção  Estrada  virtude  vossa  situação  hcenciado.  bau- 

Tenente  Barroso. 

Director  Militar. 


Rio,  21  de  Novembro  de  1930. 

Tenente  Barroso  Júnior 
Curityba. 

Resposta  vosso  dia  vinte  tenho  dizer  meu  tele- 
gramma  Banco  Francez  não  visa  embaraçar  quem 
nuer  que  seja.  Decorre  apenas  dever  contido  pro- 
curação. Estou  certo  meu  caso  procederieis  mesmo 
modo.  Conforme  consta  meu  telegramma  procura- 
ção não  foi  entregue  antes  por  estarem  Bancos  fe- 
chados emquanto  estive  Curityba.  Ha  em  vossa  in- 
terpretação lamentável  equivoco.  Procuração  so  pode 
ser  revogada  pela  Companhia  cujos  bens  nao  foram 
confiscados.  Houve  apenas  requisição  rede  accordo 
contracto.  Suggiro  submetter  caso  consulta  qual- 
quer advogado  imparcial.  Quanto  administração  Es- 
trada espontaneamente  deixei  ter  qualquer  mterfe- 
rencia  desde  data  occupação  militar  como  era  meu, 
dever. 

(a.)  Astério  Lobo. 


Fechamento  do  Departamento  Legal 
da  Companhia 


I 


FECHAMENTO  DO  DEPARTAfvlEfSfTO  LEGAí 
DA  COMPANHIA 

Curityba,  15  de  Outubro  de  1930. 
Illmo.  Sr    Dr.  Octávio  Barboza  Carneiro, 

'^""P^"'^'^  ^^^-^^       ^--o    São  Paulo-Rio 
N.  Capital. 

hontem,  ás  14  horas!  pertue  o't  ^nte  A? conhecimento  que 
lidade  de  Represent^níf  M  íitar  do  Pn  ^^""^'^^^^/^^o  Júnior,  na  qua- 
Paraná  junto  á  Est  ada  e  em  ,  oní  2?  ^'^«^'sorio,  do  Estado  do 

ordem,  este  Departamento  reg  ando  "rT/a  o^  ^^^^^""^^ 
mo  em  seguida  transcripto,  o  qud  foi  asstl  n     f  '-^^'^^^  °  ^er- 

sentante  e  subscripto  po?  nós  como  testSSs  ^^P- 

criptírtdeTDetrtS^^^^^^  "°  P^^™ 

Marcial  Maciel  e  MÍSlinó  tgudra  SobíSro  nr%'""^^"^-' 

Inspectoria  Geral  da  Rêde  Sr.                        a  '  °^    funccionarios  da 

tas  e  Alceu  Albuquerque  em  rnin     ^    T°  ^'''""'''^  de  Frei- 

tendo  ainda  sido  ?Sa  a  oort^^l^°  ^"espectivas  chaves, 

cado  pelo  Dr.  íeixeiía  de  FreÍtas     """"  '"""^  P^P^'  ^í^'"- 

não  2tai';i:ente''v7sL'r^^^  í  °"  ^^^'^"^^  ^^^^^"^  Santos, 

tude  da  ano  da  ac  ual  sTtu^cr""'' 

nhecidos.  situação  e  por  motivos  que  vos  são  co- 

cial  MrcSM^oTd'!'"'''"^'"^  "°  Departamento,  o  Sr.  Mar- 

-5rp'^Srd:~  a  e.er- 

o  procurasseniIoie"na^!r'°  -commendado  que 

de  embarque  e  L  eTbaroue  d^^  -f.  "''^""t-  ^"«"^endo  ao  serviço 

e  á  tarde  afim  de  Síar  lhe    L  n^''  "'''^'"'«^  P^^^  ^"^"hã 

lós  assumida  ern  f...  1       ■  «acorreu  e  da  attitude  por 

-^omSnZ    J  das  circumstanc.as,  no  interesse    e    na  defesa  da 

roSe  í  SÍTt'  r^"'       '^''^        hoje  resolvemos  I  rigir 

nos  tTdo  coin  S    fI'''^    °'  ^ommandante  da  Região  Militar,  após  ter- 
jvos  oue  ríL!;  ^""-.^T^^  P^l^sf^'  "a  qual  se  mostrou  alheio  aos  ,ao^ 
nSo  que  a  harius^afr"'"       departamento  Legal,  declarando-nos 
que  acnava  Justa  a  nossa  ponderação,  ao  arguirmos  de  suspeitissima 


—  128  — 

a  pessoa  .o  Dr.  Rau>  P.rides.  '^«^'Z^^ ^S^^"^ 
cidente. 

Do  que  mais  occor.eu  vos  daremos  conhecimento  opportunamente . 

Attenciosas  Saudações. 

(a)  Oscar  Martins  Gomes. 
(a)  João  Berquó. 

Advogados. 


Em  nome  do  Governo  Provisório  do  Paraná  do 
oual  sou  Representante  na  Estrada  de  Ferro  Sao 
&-RÍO  Grande,  declaro  que  re^-l-V^^^;^^;^^^^^ 
partamento  Legal,  até  segunda  ^^d^^^^' ^^^^^^^^ 
perante  mim  e  demais  testemunhas  abaixo  assigna 

'       Curityba,  14  de  Outubro  de  1930 . 

(a)  Alvaro  Barroso. 
1°  Tenente  Representante  Militar. 

Testemunhas : 

(a)  João  Berquó. 

(a)  O.  Martins  Gomes. 


Curityba,  15  de  Outubro  de  1930. 
General  Plinio  Tourinho. 
Q.  G. 

Atiresento-vos  os  Drs.  João  Berquó    e  Oscari 
Marttns  Gomes Tdvogados  da  Companhia  Estradai 
?erro  São  Pàulo-^^^^  Grande,  que  trabalhavam  no.; 
"D^nStamenfo  Legais  Este  Departamento  tratai 
de  LCs  aTquestõef  jurídicas  da  mesma  Companhia. 

^^"^De  Íccôrdo  com  o  Dr.  Pereira  e  pa-  fim  quo 
o  Sr.  bem  sabe,  temos  em  vista  -  3U  guei  de  max. 
ma  conveniência  o  fechamento  do  f ^^^^^^^^^^ 
mento  visto  lá  haver  uma  grande  quantidade  ae 
docum^rtos^importantes  referentes  á  Companhia. 

i 
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Apresentam,  agora,  os  citados  advogados  uma 
s^ene  de  considerandos  sobre  a  minha  medida;  Dedi- 
lhes que  expuzessem  ao  Sr.  o  que  estão  achando  do 
meu  acto,  visto  que  pouco  tempo  me  sobra  para  at- 
tendel-os . 

E'  o  que  elles  vão  fazer.  Sobre  a  solução  que  o 
br.  der,  peço-lhe  a  fineza  de  uma  resposta. 

Sub.  e  am. 

(a)  A.  Barroso  Júnior, 

r  Tenente . 


Exmo.  Sr.  General  Plinio  Tourinho, 
DD.  Commandante  da  5^  Região  Militar 
N.  Capital. 

a  liberdade  de  voltar  á  presença  de 
V.  Ex.  afim  de  lhe  confirmar,  por  escripto,  o  que  ti- 
vemos a  honra  de  expôr  a  V.  Ex.,  hoje  á  tarde,  em 
sua  residência  particular. 

Hontem,  ás  14  horas,  o  1"  Tenente  Alvaro  Barro- 
so Júnior  compareceu  no  Departamento  Legal  desta 
Companhia  e  resolveu  fechar  o  nosso  Departamento 
o  que  foi  feito  immediatamente,  tendo  sido  lavrado 
a  propósito  um  termo,  e  mandando  que  hoje  pela  ma- 
nha o  procurássemos  na  estação,  o  que  fizemos 
nnrr.  ^í^^^^^^-^^s  eutão  que  já  havia  se  entendido 
com  V.  Ex.  a  respeito  do  assumpto,  mas,  como  es- 
tava no  momento  muito  occupado,  nos  pediu  que  vol- 
tássemos a  tarde,  pois  que  precisava  ter  comnosco 
um  demorado  entendimento 

m.Jf^^'^''^-  !  ^'        declarou-nos  textual- 

mente o  segumte:  -  que  se  achava  muito  atarefado 
e  pedia-nos,  por  isso,  para  irmos  procurar  o  Dr.  Raul 
i^ericles.  Consultor  Jurídico  do  Estado  Maior  da  Rp- 
giao,  afim  de  recebermos  delle  as  necessárias  instni- 
cçoes,  visto  tratar-se  de  assumptos  de  ordem  jurídi- 
ca, cu]a  solução  estava  affecta  ao  mesmo  advogado 
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Assim  falando  quiz  dar-nos  uma  carta  de  apresenta- 
ção ao  Dr,  Raul  Péricles,  o  que  recusamos,  objectan- 
do-lhe  o  seguinte:  —  que  o  mencionado  Consultor 
Jurídico  do  Estado  Maior  era  por  nós  reputado  pes- 
soa suspeitíssima  para  delle  recebermos  qualquer 
suggestão  sobre  assumptos  referentes  á  São  Paulo- 
Rio  Grande,  pois  mesmo,  como  é  publico  e  notório, 
funcciona  como  advogado  de  partes  em  questões  de 
vulto  contra  a  Companhia  e,  além  disso,  tem  desen- 
volvido acirrada  campanha  jornalística  contra  a 
Companhia,  seus  Directores  e  seus  Advogados,  pes- 
soalmente; que,  por  isso,  preferíamos  entender-nos 
directamente  com  V .  Ex . 

O  Sr.  r  Tenente  Barroso  achou  razoáveis  as 
nossas  ponderações  e  gentilmente  escreveu  e  nos 
entregou  a  carta  com  a  qual  comparecemos  á  pre- 
sença de  V .  Ex . ,  a  quem  então  tivemos  a  opportuni- 
dade  de  adduzir,  em  resumo,  as  seguintes  considera- 
ções: 

1°  —  Que  a  Companhia  Estrada  de  Perro  São 
Paulo-Rio  Grande  é  uma  sociedade  anonyma  cujo 
capital  é  constituído,  na  quasi  totalidade,  por  presta- 
mistas estrangeiros ; 

2"  —  Que  o  Departamento  Legal  tem  como  fun- 
cção  única  a  instrucção  jurídica  da  Administração  e 
o  patrocínio,  no  fôro,  das  causas  em  que  a  Compa- 
nhia é  parte; 

3°  —  Que  o  archivo  do  Departamento  Legal  con- 
siste apenas  na  sua  correspondência  trocada  com  os 
demais  Departamentos,  pareceres,  informações  e  as- 
sumptos attinentes  ás  causas  judiciaes  em  anda- 
mento; 

4°  —  Que  assim  a  devassa  no  referido  archivo  só 
pôde  interessar  ás  partes  que,  em  campo  opposto, 
contendem  com  a  Companhia  e  que  poderão  querer 
prevalecer-se  da  situação  actual  para  auferir  provei- 
to em  detrimento  dos  interesses  da  Companhia; 

5"  —  Que  o  fechamento  do  Departamento  Le- 
gal importaria  em  incalculáveis  e  fataes  prejuízos  ao 
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património  da  Companhia,  pois  trará  em  consequên- 
cia o  desamparo  dos  seus  direitos  nas  causas  pen- 
dentes, que  sao  em  grande  numero,  e  futuras  11^=; 
quaes  ella  é  ou  venha  a  ser  parte; 

G"  —  Que  esses  prejuizos  attingirão  os  capitae- 
estrangeiros  invertidos  na  Companhia,  affectando 
de  qualquer  fórma  o  credito  do  Brasil;  '^^^^^^o 

7"  —  Que  a  investidura  conferida  'aos  advogados 
da  Companhia  decorre  de  acto  legitimamente^ema! 
nado  do  Presidente  da  mesma,  de  accordo  com  os 
seus  Estatutos,  sendo  de  notar  que  a  respectiva  des- 
peza  nem  e  custeada  pela  receita  da  Estrada  e  sim 

fãn  onTF^"^^'^'  ""'f"  «  Departamento  Legal 

nao  consta  do  quadro  de  despezas  approvado  pelo 
Governo  Federal,  que  delias  toma  conía  semestral 

A'  vista  dessas  ponderações  e  de  outras  que  ti- 
vemos occasião  de  lhe  fazer  pessoalmente  V  Ex 
Lrr.'Í'íí  '1  ^"'..^  paralysação  do  Departamento 
e  alsim  f^..T  ^^.^^^f  tarará  á  causa  revolucionaria, 
sumntn  n  f^'  Inabilitado  a  resolver  afinal  o  as- 
sumpto, com  o  alto  critério  que  lhe  é  peculiar. 

(a)  João  Berquó. 

(a)  Oscar  Martins  Gomes. 

Advogados  da  C.  E.  P.  São  Paulo-Rio  Grande. 

Curityba,  27  de  Outubro  de  1930. 
Exmo.  Sr.  General  Plinio  Tourinho. 

M.  D.  Commandante  da  5"  Região. 
Nesta  Capital. 

Em  additamento  á  nossa  carta  de  15  de  Outubro 
corrente,  e  tendo  V.  Ex.,  em  encontro  casual  no  dia 
^1  Ultimo,  as  12  horas,  na  rua  Riachuelo,  desta  Capi- 
tal, declarado  verbalmente  ao  segundo  dos  signatá- 
rios abaixo  que,  attendendo  ás  nossas  ponderações, 
que  reputava  razoáveis,  resolvera  mandar  reabrir  o 
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escriptorio  do  Departamento  Legal  e  nesse  sentido  já 
havia  dado  as  necessárias  ordens,  julgamos  do  nos- 
so dever  levar  ao  vosso  conhecimento  que,  até  a  pre- 
sente data,  o  mesmo  não  foi  reaberto,  nem  tivemos 
qualquer  communicação  a  respeito. 

Respeitosas  Saudações. 

(a)  João  Berquó. 

(a)  Oscar  Martins  Gomes. 

Advogados  da  C.  E.  F.  São  Paulo-Rio  Grande. 


Curityba,  21  de  Novembro  de  1930. 

Ulmo.  Snr,  1°  Tenente  Alvaro  Barroso 
Júnior,  M.  D.  Director  Militar  da 
Estrada  de  Ferro  S.  Paulo-Rio 
Grande. 

Hoje,  ás  9  e  um  quarto,  estive  na  Inspectoria  Ge- 
ral desta  Companhia,  a  convite  de  um  chamado  ver- 
bal do  Snr.  Dr.  Affonso  Augusto  Teixeira  de  Freitas, 
que  me  communicou  que  havia  sido  avisado  de  que 
dentro  de  tres  dias  terminaria  o  prazo  para  interpor 
um  recurso  de  uma  decisão  do  Superior  Tribunal  des- 
te Estado,  em  uma  causa  de  grandes  e  vultosos  in- 
teresses da  Companhia. 

Respondi  que  eu  estava  disposto  a  interpor  o 
necessário  recurso  desde  o  momento  que  recebesse 
uma  ordem  por  escripto  de  V.  Excia.,  pois  entendo 
que  estando  o  Departamento  Legal  lacrado  e  fecha- 
do, por  ordem  do  General  Commandante  da  Região, 
só  poderei  funccionar  em  causas  em  que  fôr  interes- 
sada a  Companhia,  mediante  uma  ordem  escripta 
desse  General  ou  de  V.  Excia.  como  seu  representan- 
te directo. 

Devo  lembrar  a  V.  Excia.,  que,  pelo  desamparo 
das  questões  da  Companhia,  sem  duvida  será  futu- 
ramente responsabilisado  quem  de  direito,  como  em 
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memorial  que  entreguei  ao  Snr.  General  Plinio  Toa> 
rinho,  em  15  de  Outubro  deste  anno,  tive  occasião  de 
expor. 

Sem  a  abertura  do  Departamento  Legal,  ser- 
me-á  impossível  exercer  as  minhas  funcções  de  ad- 
vogado, pois,  com  o  Departamento  fechado  não  tenho 
ao  meu  alcance  os  meios  necessanos  para  a  defeza 
da  Companhia. 

Estando  demonstrada  a  urgência  de  uma  solu- 
ção, apresento 

Attenciosas  saudações 

(a.)  João  Berquó. 
Advogado  da  Companhia. 

ACTA  DE  ABERTURA  DO  DEPARTAMENTO  LEGAL 

Aos  vinte  e  um  dias  do  mez  de  Novembro  do 
anno  de  mil  novecentos  e  trinta,  presentes  o  Snr. 
Dr.  João  Berquó  Fernandes  Coelho,  Dr.  Affonso  Au- 
gusto Teixeira  de  Freitas,  foi,  por  minha  ordem, 
aberto  o  Departamento  Legal,  que  se  achava  fecha- 
do até  segunda  ordem,  sendo  o  mesmo  entregue  ao 
Snr.  Dr.  João  Berquó,  afim  de  poder  dar  andamento 
a  questões  judiciaes  da  Companhia,  acompanhando- 
as  nos  Fôros  Federal  e  Estadoal,  e  continuando  como 
Advogado  da  Companhia,  o  Snr.  Dr.  Oscar  Martins 
Gomes. 

Desta  fórma,  ficam,  apenas,  os  Snrs.  Dr.  João 
Berquó  e  Martins  Gomes,  dentre  os  Advogados  da 
Companhia,  autorizados  a  entrar  no  referido  Depar- 
tamento. 

Em  Florianópolis  continuará  exercendo  as  func- 
ções de  Advogado  da  Companhia  o  Dr.  Nereu  Ramos, 
(a.)  Alvaro  Barroso  Júnior. 
V  Tenente,  Director  Militar 
Curityba,  21  de  Novembro  de  1930. 
Testemunhas : 

(a.)    Affonso  A.  T.  de  Freitas 

(a.)    João  Berquó  Fernandes  Coelho. 

(a.)    Alceu  de  Albuquerque. 


''RequeriiKieiítos  e  ®ffi€i®s  ao  iVlitiisterio 
da  Viação  e  Publicações  de  caracter 

©fficiai" 


^  nTf/fi^íí^íJ^P^  ^  OFFICIOS  AO  MfNISTERIO 
DA  VIAÇÃO  E  PUBLICAÇÕES  DE  CARACTER 
OFFICIAL 

SP-707|2. 

Síf''';..^''-         "^^^^  Américo  de  Almeida, 
DD.  Mmistro  e  Secretario    da    Viação  e 
Obras  Publicas. 

O  movimento  revolucionário  que,  iniciado  no 
extremo  sul  do  paiz,  veiu  se  desenvolvendo  pelos  di- 
versos Estados  em  demanda  da  Capital  da  Republi- 
ca culmmando  com  a  Victoria  de  24  de  Outubro  en- 
controu todo  o  pessoal  e  todo  o  material  disponível 
da  rede  ferroviária  da  Companhia  Estrada  de  Perro 
bao  Paulo-Rio  Grande  em  condições  de  attender  na 
medida  das  suas  possibilidades,  aos  serviços  de 
transporte  que  então  cumpria  executar  e  neste  sen- 
tido as  primeiras  e  mais  urgentes  providencias  che- 
garam a  ser  tomadas  sob  a  immediata  direcção  do 
Curitíbl  ^^^^^  Companhia  que    se    encontrava  em 

Entendeu,  porém,  o  digno  Sr.  General  Plinio 
Tourmho,  Commandante  das  Porcas  Revoluciona- 
rias em  operações  na  5="  Região  Militar»,  que  deante 
das  grandes  responsabihdades  que  pesavam  sobre  os 
seus  hombros,  era  preferível  lançar  mão  da  faculda- 
de que  o  contracto  existente  entre  esta  Companhia  e 
o  Governo  Pederal  dá  a  este  na  Clausula  37  e  seu 
paragrapho  único  que  assim  dispõem: 

Clausula  37  —  Sempre  que  o  Governo  o  exi- 
gir, em  circumstancias  extraordinárias,  a  Com- 
panhia porá  ás  suas  ordens  todos  os  meios  de 
transporte  de  que  dispuzer. 


Paragrapho  único  —  O  Governo,  se  assim 
o  preferir,  poderá  occupar  temporariamente,  na 
sua  totalidade  ou  em  parte,  as  estradas  de  f  erro 
mediante  indemnização  não  superior  a  media  da 
renda  liquida  dos  períodos  correspondentes  no 
quinquennio  precedente  a  occupaçao  ou  nos 
annos  anteriores,  caso  não  lia3a  ainda  decoiri- 
clo  um  quinquennio,  ou  á  média  renda  liq^^^^^ 
nos  mezes  anteriores,  caso  nao  haja  amda  de 
corrido  um  anno . 

Assim,  mediante  a  requisição  de  que  annexamos 
no  nresente  uma  cópia,  todas  as  estradas  que  consti- 
fueS  a  rêde  d^sta  Companhia  foram  occupadas  des- 
de Lo  tendo  a  direcção  dos  serviços  sido  confiada 
aos  Srs  r  Tenente  Alvaro  Barroso  Júnior  e  Enge- 
nheiro Frandsco  Pereira,  aquelle  na  eathegoria  de 
"Delegado  e  Representante  do  Commando    e  este 

de  "Inspector  Geral  da  Rêde".        p^^^^^v.,.  em 
Os  representantes  legaes    da    Companhia,  em 
Curityba  não  fizeram  a  menor  difficuldade  nem  mes- 
mo auarquer  objecção  a  essa  occupaçao  que,  graças 
To  e^evXcriterio  e  á  correcção  de  proceder  do  di- 
gL  C— ndante  General  Plinio  Tourinho,  se  pro- 
cessava pelos  meios  regulares.   _  ^elos 
Lamentavelmente,  porem,  nao  foi  seguida  pelos 
seus  delegados  a  mesma  orientação  de  modo  a  serem 
respeitados  os  direitos  que  assistem  ^  nossa  Compa 
nhia  e  pelos  quaes  é  nossa  estricta  obrigação  z^^^^^^^^ 
direitos  esses  decorrentes  do  contracto        f  ^ 
lebrou  com  o  Governo  Federal,  representado  pelo. 
"terio  da  Viação,  o  que  explica  virmos  a  presença  , 
de  V  Ex.  absolutamente  convencidos  de  que  as  a^i 

tações  do  momento  em  nada  P^^J^^^^^^i 
cialidade  e  a  moderação  com  que  V.  Ex.  examinara 
esse  caso  da  occupaçao  da  nossa  rede  ferroviária, 
determinando  o  que  fôr  justo. 

V.  Ex.  nos  relevará  que  solicitemos  a  sua  pie 
ciosa  attenção  para  dois  pontos: 


a)  —  A  necessidade  ou  não  de  para  o  Governo 

ser  conservada  por  mais  tempo  a  occupa- 
ção  da  Rêde . 

b)  —  No  caso  de  ser  reconhecida  essa  necessi- 

dade, a  conveniência  de  serem,  pelas  Re- 
partições competentes,  expedidas  instru- 
cções  que  determinem  as  regras,  ou  li- 
mites dentro  dos  quaes  deve  se  exercer 
aquelia  occupação. 

Quanto  ao  primeiro  ponto,  se  solicitamos  a  at- 
tenção  de  V.  Ex.  é  porque  parece-nos  que  no  caso 
de  continuar  aquelia  occupação  seria  justo  que  ella 
fosse  regularisada  por  esse  Ministério,  uma  vez  que 
a  situação  revolucionaria  em  que  ella  foi  effectuada, 
segundo  mostram  os  dizeres  do  próprio  officio  em 
que  ella  foi  requisitada  está  presentemente  substitui- 
da  pela  situação  de  normalidade  administrativa  re- 
presentada no  caso  das  estradas  de  ferro  pela  acção 
desse  Ministério. 

Quanto  ao  segundo  ponto,  somos  levados  a  ap- 
pellar  para  a  actuação  de  V.  Ex.  para,  como  é  do 
nosso  dever,  procurar  alcançar  que  sejam  salvaguar- 
dados os  legítimos  interesses,  os  direitos  da  nossa 
Companhia,  principalmente  numa  phase  como  a  pre- 
sente em  que  o  império  da  Justiça  e  o  da  ordem  e  da 
regularidade  em  tudo  é  a  preoccupação  de  todos . 

E'  que  na  occupação  da  nossa  Rêde  estão  se 
dando  occorrencias  que  evidentemente  não  se  em- 
quadram  nos  intuitos  visados  pela  clausula  contra- 
ctual  ja  citada,  quaes  sejam  os  de  o  Governo  ficar 
tendo  as  suas  ordens  todos  os  meios  de  transporte 
de  que  dispuzer  a  Rêde  os  quaes  elle  próprio  poderá 
movimentar  por  intermédio  de  pessoa  de  sua  imme- 
aiata  confiança,  sem  que,  entretanto,  isso  envolva 
aqunio  que,  além  dos  serviços  da  Rêde,  pertence  á 
companhia,  como  sejam  os  fundos  que  ella  tem  de- 
positaaos  nos  Bancos,  os  contractos  e  os  accôrdos 
por  ella  celebrados  com  particulares,  e  que  lhe  acar- 


—  140  —■ 


ré^tam  responsabilidades,  as  questões  judiciaes  em 
nue  ella  e' parte,  etc,  etc.  Entretanto  os  delegados 
do  Governo  Fediral  que  estão  exercitando  a  occupa- 
ção  dl  nossa  Rêde  mandaram  fechar  o  Escnptorio 
do  Departamento  Legal  da  nossa  Companhia  com  a 
prohibição  de  nelle  entrarem  os  advogados  desta  e, 
portanto,  impossibilitando-os  de  recorrereni  aos  ele- 
mentos nelle  existentes  e  indispensáveis  a  defesa  de 
interesses  da  Companhia  envolvendo  elevadas  som- 
mas  e  somente  ha  poucos  dias  fizeram  a  sua  restitui- 
ção aos  nossos  advogados . 

Quanto  aos  fundos  depositados  no  Banco  onde  a 
nossa  Companhia  opéra,  pelo  que  nos  consta  foram 
levantados,  donde  resulta  para  ella  a  i^^P^ssibilida^^^^ 
de  saldar  os  compromissos  para  os  quaes  elles  eram 
destinados.  Dizemos  que  nos  consta  porque  ate  ao 
presente  não  nos  foi  possível  apurar  isso  apezar  dos 
esforços  empregados.  O  que,  porém,  podemos  asse- 
gurar nesse  particular  é  que  os  dois  delegados  do  > 
Governo,  na  occupação  da  Rêde,  entendem  que  lhes , 
assiste  o  direito  de  levantar  aquelles  fundos,  confor- 
me pôde  ser  verificado  pelas  cópias  que   dos  tele- 
erammas  por  elles  passados  annexamos  ao  presen-- 
te  sendo  que  o  Sr.  r  Tenente  Alvaro   Barroso  Jú- 
nior "Director  Militar",  chega  mesmo  a  considerar 
que  a  procuração  passada  pelo  Presidente  da  Com- 
panhia ao  Dr.  Astério  Lobo,  dando-lhe  poderes  para, 
nos  Estados  do  Paraná  e  Santa  Catharina,  represen- 
tar a  nossa  Companhia  em  tudo  o  que  disser  respei- 
to aos  direitos  e  ás  obrigações  da  mesma  esta  cas- 
sada"   Quer  isto  dizer  que  a  Companhia  esta  impe- 
dida de,  pelo  seu  legitimo  Representante,  promovei 
nos  Escriptorios,  no  Almoxarifado  e  na  Contabilidai 
de  da  mesma  em  Curityba  o  processo  de  contas,  conr 
tractos,  compromissos  vários,  etc,  que  aU  existem 
que  importam  em   responsabilidades  de  vulto  para 
com  terceiros,  responsabilidades  essas  que  com  ii 
occupação  não  ficam  transferidas  ao  Governo  mal 
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sim  continuam  pesando  exclusivamente  sobre  a 
Companhia . 

O  que  aqui  fica  exposto  é  por  certo  sufficiente 
para  levar  ao  esclarecido  espirito  de  V.  Ex.  a  con- 
vicção da  necessidade  e  urgência  que  ha  em  ser  re- 
gularisada  a  situação  em  que  pela  sua  occupação 
pelo  Governo  se  encontra  a  Rêde  de  Viação  Férrea 
Paraná-Santa  Catharina  a  cargo  desta  Companhia, 
em  virtude  dos  contractos  celebrados  por  intermé- 
dio do  Ministério  da  Viação  e  Obras  Pubhcas . 

Nestes  termos, 

P.  Deferimento. 

Rio  de  Janeiro,  1°  de  Dezembro  de  1930 . 


Rio  de  Janeiro,  5  de  Dezembro  de  1930 . 
Pile  SP-707|25. 
Exmo.  Sr.  General  José  Fernandes  Leite 
de  Castro,  DD.  Ministro  da  Guerra. 

Quando  a  Revolução  Nacional,  triumphante  a  24 
de  Outubro,  penetrou  no  Estado  do  Paraná,  encon- 
trou a  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  em 
perfeita  ordem  e  delia  se  serviu  para  o  transporte  de 
tropas  e  munições,  como  se  tivesse  havido  um  prepa- 
ro prévio  para  essa  utilisação . 

Acreditamos  que  o  Sr.  Coronel  Góes  Monteiro, 
Chefe  do  Estado-Maior  das  Forças  Revolucionarias, 
poderá  dar  testemunho  do  que  affirmamos. 

O  pessoal  estava  a  postos,  o  material  rodante 
apparelhado,  as  linhas  refeitas  e  á  frente  dos  servi- 
ços um  dos  Directores  da  Companhia . 

O  Sr.  General  Mário  Tourinho,  Interventor  Fe- 
deral no  Paraná,  e  o  Sr.  General  Plinio  Tourinho, 
Commandante  das  Forças  Revolucionarias,  offerece- 
ram-se  para  confirmar  o  que  acabamos  de  expôr. 

Julgou,  no  emtanto  o  Commandante  das  Forças 
Revolucionarias  do  Paraná  conveniente  nomear  o 
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Tenente  Alvaro  Barroso  Júnior,  Director  Militar  da 
Estrada,  e  a  10  de  Outubro  dirigiu  á  Directoria  da 
Companhia  um  officio  de  que  juntamos  cópia,  fazen- 
do a  requisição  temporária  de  accordo  com  o  contra- 
cto com  o  Governo  Federal. 

Por  sua  vez  o  Tenente  Barroso  designou  o  En- 
genheiro Francisco  Pereira,  ex-funccionario  da  Es- 
trada, para  o  cargo  de  Inspector  Geral  da  Rêde  de 
Viação,  cargo  esse  occupado  pelo  Engenheiro  Astério 
Lobo,  representante  da  Companhia  no  Paraná  e  em 
Santa  Catharina. 

A  Directoria  da  Companhia  não  fez  a  menor  ob- 
jecção á  occupação  militar  da  Estrada,  nos  termos 
da  requisição  do  Commandante  das  Forças  Revolu- 
cionarias, isto  é,  invocando  as  clausulas  do  contracto 
com  o  Governo  Federal. 

Lamentavelmente,  porém,  o  Delegado  do  Gene- 
ral, e  principalmente  o  preposto  delle,  engenheiro 
Francisco  Pereira,  não  seguiram  a  orientação  decor- 
rente da  requisição,  e  confundiram  a  occupação  mi- 
litar da  ferrovia  com  a  direcção  da  Companhia,  ape- 
zar  das  ponderações  que  lhes  foram  feitas  para  evi- 
tar essa  confusão  prejudicial  sob  todos  os  aspectos . 

Resultou  dahi  terem  mandado  fechar  o  Depar- 
tamento Legal  da  Companhia,  impossibilitando-a  de 
defender-se  judiciariamente;  terem  dispensado  ou 
privado  de  vencimentos  funccionarios  de  mais  de  25 
annos  de  serviço;  terem  feito  nomeações  de  novos 
funccionarios,  alguns  delles  já  anteriormente  dispen- 
sados pela  Companhia;  terem  tentado  lançar  mão 
dos  depósitos  bancários  da  Companhia,  dirigindo  á 
Directoria  e  ao  Inspector  Geral  ameaças  como  consta 
de  telegrammas  que  annexamos,  declarando  revoga- 
das as  procurações  da  Companhia  a  seu  legitimo  re- 
presentante; fazendo  encommenda  de  materiaes  por 
telegrammas  em  que  assignam  o  endereço  telegra- 
phico  privativo  da  Companhia,  estabelecendo  no 
commercio  a  confusão  das  responsabilidades,  etc, 
etc. 


A  Companhia,  Sr.  Ministro  da  Guerra,  confor- 
me já  expoz  ao  Sr.  Ministro  da  Viação,  não  reclama 
a  restituição  da  Estrada,  se  por  ventura  a  sua  oc- 
cupação  ainda  interessar  ao  Governo  Federal.  O  que 
a  Companhia  pleiteia  é  a  normalisação  de  uma  situa- 
ção que  reputa  irregular . 

De  facto,  a  requisição  foi  feita  por  uma  autorida- 
de que  deixou  de  existir,  o  General  Commandante 
das  Forças  Revolucionarias  em  Operações  no  Para- 
ná; no  emtanto,  se  essa  autoridade  desappareceu  e 
foi  normalisada  a  situação  mihtar  pelo  restabeleci- 
mento do  Commando  da  Região,  o  delegado  delia  é 
quem  está  na  direcção  da  Estrada   requisitada,  ou 
melhor,  o  preposto  desse  delegado  militar.  A  Com- 
panhia nao  pôde  dirigir-se  ao  Interventor  Federal  no 
Paraná,  porque  a  requisição  escapa  ás  suas  attribui- 
çoes,  e  pela  mesma  razão  acreditamos  que  não  é  ao 
Commandante  da  Região  do  Paraná   que  devemos 
nos  dirigir. 

Assim  pensando,  Sr.  Ministro,  dirigimo-nos  ao 
br.  Ministro  da  Viação,  porque  os  contractos  desta 
Companhia  sao  com  o  Governo  Federal  e  subordina- 
dos directamente  ao  Ministério  da  Viação 

^  Mas  sabendo  que  o  Sr.  Ministro  da  Viação  ouvi- 
ra ao  Ministério  da  Guerra  para  saber  da  necessi- 
dade de  manutenção  da  occupação  da  Estrada,  jul- 
gamos do  nosso  dever  trazer  estas  informações  a 
V.  Jj.x.  e  prestar  quaesquer  outras  que  V  Ex  de- 
sejar. 

Servimo-nos  da  opportunidade  para  reiterar  a 
V.  h;x.  os  nossos  protestos  de  elevada  estima  e  dis- 
tmcta  consideração. 

Saúde  e  Fraternidade . 
DECRETO  N.  19.601  —  De  19  de  Janeiro  de  1931 

Mantêm  a  occupação  da  Rede  de  Viação  Paraná-Santa  Catharina  até  31 

n  ri  í    A    ^'"'^^       ^^^^  ^       ''"'''«-^  providencias 
do  Brasil  Governo  Provisório  da  Republica  dos  Estados  Unidos 


—  144  — 


Considerando  que  a  Rède  de  Viação  Paraná-Santa  Cathanna,  consti- 
tuida  pelas  linhas  férreas  federaes  administradas  pela  Companhia  Estrada 
de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande,  umas  sob  o  regimen  de  arrendamento  e 
outras  sob  o  de  concessão,  foi  occupada,  desde  5  de  Outubro  de  1930,  pe- 
las forças  revolucionarias  em  operações  naquelles  Estados; 

Considerando  que  permanecem,  em- relação  á  admmistraçao  daquella 
Rède,  as  circumstancias  extraordinárias  que  determinaram  a  sua  occupa- 
ção  de  facto ; 

Considerando  a  necessidade  de  serem  resolvidas  todas  as  questões  de- 
correntes dessa  situação  anormal ;  e 

Considerando  que  a  occupação  temporária  das  estradas  de  ierro  que 
constituem  aquella  Rêde  está  prévista  e  regulada  nas  clausulas  37  e  80  do 
contracto  com  a  dita  Companhia  "ex-vi"  do  Decreto  n.  11.905,  de  19  de 
Janeiro  de  1916  e  usando  das  attribuições  que  lhe  confere  o  art.  1  do 
Decreto  n.  19.398,  de  11  de  Novembro  de  1930, 

Decreta : 

Art  1  "  —  A  Rêde  de  Viação  Paraná-Santa  Catharina,  constituída 
pelas  estradas  de  ferro  federaes  de  que  tratam  os  contractos  celebrados 
com  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande,  "ex-yi"  dos 
Decretos  ns.  11.905.  de  19  de  Janeiro  de  1916,  e  16.259,  de  12  de  Dezem- 
bro de  1923.  continuará  occupada  até  31  de  Março  do  corrente  anno,  na 
fòrma  do  disposto  nas  clausulas  37  e  80  do  primeiro  dos  citados  contra- 
ctos, salvo  ulterior  resolução  do  Governo. 

Art  2 "  —  Emquanto  durar  a  occupação,  a  Rêde  será  administrada 
por  um  "engenheiro  da  confiança  do  Governo  Provisório,  nomeado  por 
Decreto,  o  qual  exercerá  em  coramissão  as  funcções  de  superintendente  da 
mesma  Rêde,  ficando  directamente  subordinado  ao  Ministro  da  Viação  e 
Obras  Publicas. 

§  1.»  _  A  receita  da  Rêde  continuará  a  ser  arrecadada  de  accòrdo 
com  as  tarifas  e  regulamentos  em  vigor  e  será  applicada  no  custeio  dos 
seus  serviços,  de  conformidade  com  as  instrucções  que  o  Ministro  da  Via- 
ção e  Obras  Publicas  expedir.  .  . 

s  2."  —  Nas  instrucções  que  forem  expedidas,  o  Ministro  da  Viação 
e  Obras  Publicas  determinará  as  normas  a  que  devem  obedecer  a  escri- 
pturação  e  comprovação  da  receita  arrecadada  durante  a  occupação  da 

rêde.  ,      .    ,    ,  ■ 

§  3.»  _  O  superintendente  da  Rêde  observara  e  íara  observar  as^dis 
posições  dos  regulamentos  em  vigor,  propondo  ao  Ministro  da  Viação  e 
Obras  Publicas,  por  intermédio  da  Inspectoria  Federal  das  Estradas,  as 
modificações  necessárias.  . 

Art.  3.°  —  Emquanto  durar  a  occupação  da  Rêde,  a  Inspectoria  Fe- 
deral das  Estradas  manterá  os  seus  serviços  junto  á  mesma,  cooperando 
com  o  superintendente  e  propondo  ao  Ministro  da  Viação  e  Obras  Publi- 
cas quaesquer  medidas  que  julgar  opportunas. 

Art.  4."  —  O  Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas  designara  uma 
commissão  especial  para  proceder  á  tomada  de  contas  relativa  ao  periodo 
de  occupação  anterior  á  vigência  deste  Decreto  e  bem  assim  uma  commis- 
são de  technicos,  da  qual  poderá  fazer  parte  o  superintendente  da  Rêde, 
para  o  fim  de  proceder  á  rigorosa  verificação  da  regularidade  dos  actos 
relativos  á  execução  dos  contractos  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  São 
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rei:!L^petpX  ^u^i-r  ^ '''''''  ^^'^  ^pp>-çâo 

tos,  informações  e  cópias  authenticaf  de  quaesqur^d^^^^^^^^^  ^'^T^"" 
necessanos  para  desempenho  de  sua  missão,  benT  ol  eTamSartnd^n  ^'' 
hvros,  documentos  e  papeis  existentpc:  n5«  c-  exammar  todos  os 

Art.  5.°  —  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Repubíka'.'  ^'""■''^  ^^0"  ^  Independência  e  43»  da 

GETÚLIO  VARGAS. 


DECRETO  N.  19.803  -  De  27  de  Março  de  1931 

Prorooa,  até  31  193I  o  j,,,^ 

Parana-Sanfa  Catliarina 

do  B?asn^tando  darrri.'''-^-''^""  tu  ^"^"''''^^  Estados  Unidos 
n    19  Tôi  attnbuiçoes  que  lhe  confere  o  art.  1°  do  Decreto 

creto  n''^r9TorrrHq''r  P^^-^-^^^^^/  "^^  ^«"^ições  estabelecidas  no  De- 
RepubÍL'.'  ^^^1'  líO"       Independência  e  43'  da 


GETÚLIO  VARGAS. 
José  Amcrico  dc  Almeida. 


DECRETO  N.  20.056  -  De  29  de  Maio  de  1931 

Proroga  até  31  dc  JMo  de  1931  o  pra.o  de  occupacão  da  rede  de  viação 
farana-Santa  Catharina 

Brasil  Sando''l?°H'-r-^-''°''''°'?      Republica  dos  Estados  Unidos  do 
ro  19  Sq?  H    n   .    ír'^'''^°^'  '^"^       ^°"fere  o  art.  l"  do  decreto  nume 
ro  19.398,  de  11  de  Novembro  de  1930,  e  considerando  que  aS  não  foi 
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ultimada  a  tomada  de  contas  de  que  trata  o  art.  4"  do  Decreto  n.  19.601, 
de  19  de  Janeiro  de  1931,  e  nem  concluídos  os  estudos  relativos  á  exe- 
cução dos  contractos  da  "Conapanhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio 
Grande"  com  o  Governo  Federal,  decreta : 

Artigo  único  —  Fica  prorogado  até  31  de  Julho  do  corrente  anno,  nas 
condições  estabelecidas  no  Decreto  n.  19.601,  de  19  de  Janeiro  ultimo,  o 
prazo  de  occupação  da  rêde  de  viação  Paranâ-Santa  Catharina,  de  que  tra- 
ta o  Decreto  n.  19.803,  de  27  de  Março  de  1931,  podendo  cessar  essa  oc- 
cupação antes  do  prazo  fixado,  si  assim  julgar  conveniente  o  Governo;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  Maio  de  1931,  110°  da  Independência  e  43"  da 
Republica. 

GETÚLIO  VARGAS. 

José  Américo  de  Almeida. 


DECRETO  N.  20.259  —  De  28  de  Julho  de  1931 

Proroya  até  30  de  Setembro  de  1931  o  prazo  de  occupação  da  rêde  de 
viação  Paraná-Santa  Cathcurina 

O  Chefe  do  Governo  Provisório  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  usando  das  attribuições  que  lhe  confere  o  art.  1°  do  Decreto  nume- 
ro 19.398,  de  11  de  Novembro  de  1930,  e  considerando  que  ainda  não  foi 
ultimada  a  tomada  de  contas  de  que  trata  o  art.  4°  do  Decreto  n.  19.601, 
de  19  de  Janeiro  de  1931,  e  nem  concluidos  os  estudos  relativos  á  execução 
dos  contractos  da  "Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande" 
com  o  Governo  Federal,  decreta : 

Artigo  único  —  Fica  prorogado  até  30  de  Setembro  de  1931,  nas  con- 
dições estabelecidas  no  Decreto  n.  19.601,  de  19  de  Janeiro  ultimo,  o  prazo 
de  occupação  da  rêde  de  viação  Paraná-Santa  Catharina,  de  que  trata  o 
Decreto  n.  20.056,  de  29  de  Maio  do  mesmo  anno,  podendo  cessar  essa 
occupação  antes  do  prazo  fixado,  se  assim  julgar  conveniente  o  Governo; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Julho  de  1931,  110°  da  Independência  e  43"  da 
Republica. 

GETÚLIO  VARGAS. 
José  Américo  de  Almeida.  í 


DECRETO  N.  20.445  —  De  25  de  Setembro  de  1931 

Proroga  até  il  de  Dezembro  de  1931  o  prazo  de  occupação  da  rêde  dà 
viação  Paraná-Santa  Catharina 
O  Chefe  do  Governo  Provisório  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  usando  das  attribuições  que  lhe  confere  o  art.  1.°  do  Decreto  nu- 
mero 19.398,  de  11  de  Novembro  de  1930;  considerando  que,  embora  já  con- 
cluidos os  estudos  relativos  á  execução  dos  contractos  da  "Companhia  Es- 
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trada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande"  com  o  Governo  Federal,  estão  sen- 
do examinadas  as  soluções  que  se  apresentam ;  e  considerando  que  para 
completa  normalização  dos  serviços  da  rêde  da  Companhia  e  verificação 
dos  resultados  reaes  da  respectiva  exploração  durante  exercício  completo, 
ainda  se  impõe  a  ocçupação  das  suas  linhas;  considerando  também  que  ain- 
da não  foram  concluídas  as  tomadas  de  contas  relativas  ao  periodo  de  1  de 
Janeiro  a  4  de  Outubro  de  1930. 
Decreta : 

Artigo  único  —  Fica  prorogado  até  31  de  Dezembro  de  1931,  nas  con- 
dições estabelecidas  no  decreto  n.  19.601,  de  19  de  Janeiro  ultimo,  o  prazo 
de  ocçupação  da  rêde  de  viação  Paraná-Santa  Catharina,  de  que  trata  o 
Decreto  n.  20.259,  de  28  de  Julho  próximo  findo,  podendo  cessar  essa 
ocçupação  antes  do  prazo  fixado,  se  assim  julgar  conveniente  o  Governo; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  Setembro  de  1931,  110°  da  Independência  e  43' 
da  Republica. 

GETÚLIO  VARGAS. 
José  Américo  de  Almeida. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  Maio  de  1931. 
Exmo.   Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Viação  e  Obras  Publicas. 

SP-702|412. 

A  "Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande"  vem  pe- 
dir a  V.  Ex.  reconsideração  do  seu  despacho  de  13  de  Abril  findo  e  do 
qual  foi  intimada,  attentas  as  razões  que  passa  a  expôr. 

Esta  Companhia  pede  permissão  para  demonstrar  a  V.  Ex.  que  o 
despacho  se  firma  num  equivoco.  Assim  o  seu  primeiro  considerando  af- 
firma  que  a  Companhia  deixou  de  pagar  Rs.  1 .912 :211$900,  debito  rela- 
tivo ao  complemento  das  quotas  de  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  do 
Paraná  "sob  o  pretexto  de  prejuízos  e  despezas  decorrentes  do  movimen- 
to revolucionário  de  1924,  por  simples  allegações  desacompanhadas  de 
quaisquer  documentos" . 

Em  verdade,  como  V.  Ex.  verificará,  se  confirma  o  engano.  A 
Companhia  apresentou  ao  Ministério  da  Viação  todos  os  documentos 
comprobatórios  das  despezas  e  dos  prejuízos  acima  referidos.  O  próprio 
despacho  reformado  por  V.  Ex.  começa  por  estas  palavras: 

"Tendo  em  vista  os  documentos  que  comprovam  os  prejuízos  e 
as  despezas  causados  á  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande", 
etc. 

Como  vir,  mais  de  seis  annos  depois,  o  Governo,  isto  é,  a  União  de- 
clarar que  não  lhe  foi  apresentado  nenhum  documento?  A  União,  dize- 
mos, porque  os  Governos  mudam,  mas  a  União,  como  parte  contractante, 
não.  Esta  é  sempre  a  mesma,  através  seus  varias  representantes. 

Assim,  a  União,  por  seu  representante  legal,  que  era  o  Ministro  da 
Viação  de  1924,  declarou,  e  tornou  publico  naquella  época,  que  recebera 
documentos  que  "comprovavam  os  prejuízos  e  as  despezas  causados  á  Cia. 
São  Paulo-Rio  Grande". 
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Como  portanto,  vir  a  União,  que  é  a  mesma  parte  contractante,  exigir 
<la  outra  parte  a  apresentação  dos  documentos  alludidos  seis  annos  depois 
de  ter  declarado  em  documentos  official  os  haver  recebido? 

Se  no  Ministério  se  extraviaram  os  referidos  documentos  e  evidente 
que  ainda  assim,  nenhuma  responsabilidade  tem  a  Companhia  que  os  en- 
tregou no  momento  opportuno  ao  representante  legal  da  Uniao. 

Affirma  também  o  despacho  que  ,  .         r  , 

"o  exame  da  escripturação  da  Companhia  conforme  os  traba- 
lhos da  Commissão  designada  para  o  fim  do  disposto  no  art.  4 
do  Decr  n  '  19.601,  de  19  de  Janeiro  ultimo,  resolveu  que,  sob 
o  titulo  Governo  Federal  -  Força  Militar  da  Columna  Sul  - 
consta  no  activo  1.112 :45S$050,  ou  seja  a  menos  799 :766$859  do 
que  a  importância,  cujo  pagamento  a  Companhia  deixou  de  eíte- 


ctuar 


E'  precisamente  isto,  e  não  podia  deixar  de  ser  assim.  Dos  livros 
da  Companhia  só  consta  e  só  podia  constar  as  despezas  <^^J0^  docu"ien- 
tos  comprobatórios  apresentou  ao  Governo  como  declara  o  despacho  re- 
formTo  Mas  esse  despacho  não  fala  sómente  em  "documentos  que 
comprovam  as  despezas".  ■        j    •  ,u 

Fosse  assim  e  não  viríamos  appellar  para  o  espirito  de  justiça  de 
V  Ex  Mas  elle  fala  "em  documentos  que  comprovam  os  prejmsos  e  as 
despezas".  São  dois  factos,  duas  situações  jurídicas  e  duas  series  de  do- 
cSnentos  differentes.  A  escripta  da  Estrada  não  podia  knçar  entre  as 
d^pias  os  prejuízos  ou  damnos  decorrentes  da  Revolução  e  dos  quae 
fosse  a  União  a  responsável.  Mas  os  documentos  comprobatórios  desses 
f>rejui20s  apresentou-os  a  Estrada  ao  Governo,  juntamente  com  as  pro- 

S^eÍrSante  legal  da  União,  que  era  o  Ministro,  declarou  em  des- 
pacho, tornado  publico,  que  os  recebera,  isto  é,  tanto  os .  documentos  com^ 
probatórios  da  despeza  como  os  comprovantes  dos  prejuízos.  Nao  pode 
esse  facto  ser  mais  posto  em  duvida  por  nenhuma  das  partes  contra- 
ctcintcs 

Demonstrado,  portanto,  que  a  Companhia  entregou  ao  represen- 
tante legal  da  União,  os  documentos  comprobatórios  dos  prejuízos  e  das 
despezas,  examinará  a  SuppHcante  a  allegação  de  que 

"a  divida  liquida  e  certa  da  Companhia  nao  foi  compensada  poi 
uma  divida  liquida  e  certa  do  Governo  Federal". 

Ora,  diz  claramente  o  art.  1.010  do  Código  Civil  que  "a  compensa- 
ção effectua-se  entre  dividas  liquidas  vencidas  e  de  coisas  fungíveis  . 

Mas  esse  é  o  caso  da  compensação  obrigatória  que  se  effectua  quer 
o  devedor  queira,  quer  não.  Assim,  poderia  o  Governo  nao  reconhecer 
desde  logo,  como  comprobatórios  de  sua  divida  os  documentos  exhibidos 
Esta  seria,  portanto,  incerta  e  illiquida,  e  dependeria  de  uma  decisão  pos 
terior  —  administrativa  ou  judiciaria.  ,       ,  . 

Mas  uma  vez  que  o  Governo  considerou  comprovada  pelos  documen 
tos  a  sua  divida;  uma  vez  que  a  reconheceu  por  isto  mesmo  a  tornou  h 
quida  e  certa.  Nem  liquida  e  certa  pôde  deixar  de  ser  a  divida  reconhe 

cida  pelo  devedor.  ^  ,.  „  . 

Ainda  mais.  Posteriormente  ao  acto  do  Governo,  realizou-se  a  to- 
mada de  contas  do  2"  semestre  de  1924.  E  a  Commissão  incumbida  desta 
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.uncqao  considerou  boa  a  conta  apresentada  pela  Commissão,  visto  como 
con.ra  eila  nao  objectou,  conformando-se  com  o  despacho  do  M  n  stro 

i-sta  a  situação  entre  ambas  as  partes  contractantes,  quando  mais'de 
,e>s  annos  depo.s  uma  delias  -  a  União  -  vem  intimar  a'outra  a  d  ntío 
de  30  dias.  recolher  a  somma  avultada  acima  referida.  Isto  em  meio  a 
grande  cnse  económica  que  a  todos  assoberba  e  que  muito  espeda  mênte^ 

Srr^sSí  ™h;?^^^^^  - 

Coiií.ada  no  alto  espirito  <le  Justiça  de  V.  Ex.  está  certa  a  Comoa- 
^.^r         ""^  Pe^Vdo-de 

Nestes  termos, 

P.  Deferimento. 
Rio  de  Janeiro,  5  de  Maio  de  1931. 
Pedro  Pernambuco. 
Presidente . 


Rio  de  Janeiro.  12  de  Maio  de  1931 
SP-702|435. 

Exmo.   Sr^  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne-ocios  da 

Viação  e  Obras  Publicas.  ^-í,ocios  da 

A  "Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande»  foi  intima 
da  a  recolher,  dentro  de  30  dias  a  nartír  Ho  i  í  ^»  au  T  u  mtima- 
de  1  912-211  Wnn   r.i.f;,.  •  ^  ^  importância 

da  Estrada  de  Ferr^S^^^      ao  cumprimento  das  quotas  de  arrendamento 

te  JoS;:j2.^:i:tz  d^s?:  Se^s^^^^^  ^'-'^^-'^  — - 

te  a  V 'eÍ^  ríf'^  resolução  a  Supplicante  pediu  muito  respeitosamen- 

lltaLíe  eMa  eT     '""^'^  ^^ril.  pelas  razões  que 

Jon^amente  e.la  expoz  em  sua  petição  de  5  de  Maio 

petição TeTeTida''  tr''"'^°        P'""'"'"  ^  ^^^P^*^''^'-       hoje  a 

e    Assim  nóí"    i  P^'"^  °  recolhimento  finda  a  15  do  corren- 

iue  V    Ex'  ínsl  prorogação  por  mais  trinta  dias  para 

em  seu  ffvo'r  accTes^rT'  ^'■^"'"^"^"^  expendidos  pela  CompaShia 
«èu  diíe  to  v;nf  r  "^^^^^  ^  poderosas  razões  que,  em  defesa  do 

F'  m;        ^"""-^  apresentar  ao  alto  e  esclarecido  espirito  de  V  Ex 
Dezembro  H.^^iQ^A  ^"^      annullou  o  acto  ministerial  de  28  de 

2  reX!!:  '    '''^^'"''^^'«"-^^'^  ^«^^«^-'     por  isto  n.cs.no  uLce- 

sim  d^^eterminá:  ^'^^"^^  ^"^'"^  ^  ^-^P-»^-  ^  ^  União  as- 

If'  P^''^  ^'"^        P'"^s^"te  contracto,  serão 

feitas  semestralmente  pela  forma  estabelecida  nas  leis  ou  instru- 
cçoes  geraes  do  Governo". 

1897^not  Tomadas  de  Contas,  baixadas  em  2  de  janeiro  de 

poi  Joaquim  Murtinho,  e  ainda  em  vigor  prescrevem  no"art.  9": 
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"A  .n.iracão  ás.^  contas  pela  Junta  não  in^porta  em  approvação 

entenda  terem  sido  indevidamente  acceitas  . 

Ora  a  tomada  de  contas  do  segundo  semestre  de  1923  foi  approvada 
ura,  a  iohwu<i  u  u^i^íiniHva  e  em  u  t  ma  nistancia". 

pelo  Mmistro.  Logo  o  foi  /^^y^^^^^^^^^^^'',^  ^  jo  art.  9°  das  Instrucções 

ser  revista  porque  a  approvaçao  pelo  Mmistro  a  consa^iou 

oÍ"porlm  V.  Ex.  assim  não  o  considerasse  e  tivesse  neste  pon- 

cante,  teria  então  o  caso  previsto  na  ciausuia     ,  b 
Eeil-a : 

"As  duvidas  e  questões  que  .'-'''''^J'''\''''Z''c^^^^^ 
rnmnanhia  sobre  a  intelligencia  e  apphcaçao  das  dausulds  ciesce 
Stract  serão  na  falta%le  accordo,  definitivamente  ckc.d.das 
nor  SVos  um  dos  quaes  nomeado  pelo  Governo,  outro  pela 
Commn l  a  e  um  terceiro  para  desempatar,  previamente  escolhi- 
do peíosdofs  ou  por  elles  sorteados  na  falta  de  accordo  en  re 
os  dois  outros  nom'es  respectivamente  indicados  pelas  partes  . 
Teríamos   assim,  que  a  Supplicante  considera,  que,  dentro  dos  ter- 

rtUo  e  aos  princípios  jííridicos  representa  para  a  Suppl.cante  nn,a  garan- 

'poí°fim,%ara  que  se  não  pense  querer  a  Supplicante,  á  custa  de  arti^ 
fi^ioí  se  forrar  a  um  pagairrento,  está  ella  prompta,  caso  V  Ex.  ache 
iXe  L^a  depo£e^^  „ 

■"aTalnt  Serdo^^nirSto^ítema.  confiante,  ao  espirito  recto  e 
justo  de  V .  Ex.  j^.^     ^^^^.^^  j2  ,,31 . 

Pedro  Pernambuco. 


Presidente , 


Rio  de  Janeiro,  24  de  Julho  de  1931. 
SP-701-780. 

Exmo.  Sr.  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Viação  e  Obras 
Publicas. 
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Por  acto  de  28  de  Abril  de  1931  determinou  V.  Ex.  que  fossem  sus- 
tados "os  processos  por  ventura  em  andamento  relativos  a  quesquer  na 
gamentos  a  Ca.  E.  de  F.  São  Paulo-Rio  Grande  inclusive  a  ?iíu  o 'de 
garantia  de  juros  ate  f.nal  conclusão  dos  trabalhos"  da  Commissão  in 
cumb.da  de  "proceder  ao  exame  dos  actos  relativos  á  execução  dos  con- 
tractos da  mesma  Companhia  com  o  Governo  Federal" 

Em  requerimento  de  15  de  Abril  solicitamos  de  V.  Ex  o  oa-a 
mento  da  garantia  de  juros  relativa  ao  2»  semestre  de  1930,  de  accòr^do" 

^9^^' ''''''''''''  ^--^'^í^^ 

Como  até  a  presente  data  não  tenha  tido  essa  petição  nenhum  despa- 
cho especai,  e  tendo  decorrido  cerca  de  tres  mezes  depois  do  acto  n  en- 
Sludida/'"'°'  '■^^P^'^^^^'^^^"^^  P«l"-  a  V.  Ex._o  deferimento  da  petição 

Nestes  termos, 

P.  Deferimento. 
Rio  de  Janeiro,  24  de  Julho  de  1931. 
Gmlherme  Giúnle. 
Presidente. 


REUNIÃO  NO  MINISTÉRIO  DA  VIAÇÃO,  NO  DIA  21 
DE  AGOSTO  DE  1931 


P,esc„tes:  Os  Srs  Dr.  Trajano  Reis  e  Rodrigo  Muniz  de  Mesquita, 
designados  pelo  Sr.  Ministro  para  em  commissão  examinarem  os  contra- 
ctos da  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  e  os  relató- 
rios ja  apresentados  sobre  esses  contractos,  e  como  representantes  dessa 
Companhia  o  seu  Presidente,  Dr.  Guilherme  Guinie  e  seus  Directores  Drs 
Luiz  Pereira  e  Octávio  Carneiro. 

Exposto  o  objectivo  da  reunião  pelos  Srs.  Representantes  do  Minis- 
tério e_venficando-se,  pelas  impressões  trocadas,  que  a  formula  de  en- 
campação que  ja  tinha  sido  assumpto  de  conversação  entre  o  Sr  Minis- 
tro e  o  Presidente  da  Companhia,  resolveria  todas  as  questões  contractuaes 
e  era  egualmente  considerada  a  mais  conveniente,  tanto  peia  Commissão 
como  pela  Directoria  da  Companhia,  foi  em  torno  delia  que  girou  o  exa- 
me da  situação  a  resolver  por  accordo. 

^  Tendo  a  Commissão  declarado  que  desejava  conhecer  as  pretenções 
oa  Companhia  sobre  um  accordo  para  essa  encampação,  o  Presidente  d--- 
ciarou  que  a  Companhia  tomaria  para  base  de  qualquer  entendimento  o 
capital  legalmente  depositado,  regularmente  levantado  para  applicação  na 
construcçao  e  effectivamente  dispendido,  isto  é  -  £  9  516  459 

Objectarani  os  Srs.  Dr.  Trajano  Reis  e  Muniz  Mesquita  que  esse 
TI  oaXo^  Companhia  allcgava,  não  se  elevava  de  facto  a  mais  de 
t  o  /^.U8«,  que  era  a  somma  reconhecida  no  contracto  e  que  constava 
da  documentação  existente  no  Ministério. 

Explicou  o  Presidente  da  Companhia  que  esse  capital  era  o  corres- 
pondente ao  capital  garantido  sobre  as  linhas  effectivamente  construídas 
para  o  ef feito  do  pagamento  de  juros  de  accordo  com  os  contractos  mas 
que  por  forma  alguma  representava  o  custo  e  o  valor  das  linhas  construí- 
das, visto  como  o  propno  Governo,  por  intermédio  de  seus  representantes 
autorizados,  reconhecera  que  as  construcções  haviam  excedido  muito  ao 
limite  prefixado  para  effeito  da  garantia  de  juros  e  que,  embora  a  Com- 
panhia tivesse  dispendido  de  facto  capital  bem  superior  a  f  9  516  4S9 
nada  mais  pleiteava  do  que  essa  quantia  pelo  facto  do  excesso  sobre  ella 
nao  ter  sido  depositado  com  autorização  prévia  do  Governo,  nem  empre- 
f  o^ç^A  Jí^c°o^*''"^*'^°  mediante  approvação  expressa.  Mas  que.  quanto  ás 
í  y.iló.459,  a  vista  das  tomadas  de  contas  do  periodo  da  construcção  e 
cia  documentação  que  o  próprio  Governo  devia  possuir,  não  poderia  haver 
contestação . 

(  A  Sf^^noo"  ^  Commissão  do  Ministério  que  era  sua  convicção  que  as 
t  õ  representavam  o  total  dispendido  pela  Companhia,  e  como 

coníirmaçao  citava,  da  exposição  de  motivos  do  Ministro  Tavares  de  Lyra, 
que  precede  o  contracto  de  consolidação  de  24  de  Janeiro  de  1916,  a  refe- 
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rencia  â  ciuantia  de  Rs. :  104. 134 :366$223,  total  dispendido  pela  Compa- 
nhirno  estabelecimento  das  Unhas  em  trafego  e  mais  trabalhos  reahzados, 
de  accordo  com  as  tomadas  de  contas. 

E  concluía  que  essa  importância  devia  ser  considerada  papel  e  não 
mil  réis  ouro  ao  cambio  de  27,  de  accòrdo  com  os  contractos  da  Compa- 
ra porquanto  si  fosse  mil  réis  ouro,  a  Companhia  tena  dispendido  nao 
as  £  9  516  459  que  foi  autorizada  a  depositar,  mas  quantia  muito  maior, 
Siam  £  lí.713.652  que  nem  os  próprios  balanços  da  Companhia  consi- 
gnam. Considerava  pois,  para  base  de  qualquer  entendimento,  o  capital  de 
£  6  246  088  E  nessas  condições,  tomando  em  consideração  o  capital  que 
a  Companhia  empregou  na  construcção_do  Ramal  de  Pa  na^^^^^^^^^^^^ 
linha  S  Francisco,  por  conta  da  obrigação  de  £  178.875  e  £  l.bbó.iôí  lu  uu 
a  oue  se  referem  os  ns.  1  e  2  da  clausula  7  do  contracto,  entendia  que  o 
debito  cond  e  onal  da  Companhia  deveria  ser  deduzido  do  capital,  donde 
resultariam,  em  números  redondos,  £  3.100.000  para  valor  de  encampação. 

Objectou  o  Presidente  da  Companhia,  que  os  Rs  :  104.134 :366$223 
referidos  na  exposição  de  motivos  do  Decreto  11.905,  correspondiam  de 
facS  a  £  Í1.7T3  652,  ao  cambio  de  27,  importância  ef  fectivamente  dispen- 
I  dl  pela  Companhia!  como  verificaram  as  tomadas      -ntas  da  c  n 
ccão  embora  os  depósitos  préviamente  autorisados  pelo  Governo  e  regu 
a?mentetantados'sô  attin^gissem  a  £  9.516  459^ 

excedente  resultava  de  adeantamento  feitos  pela  Brazil_  Ra.lway  C-  ,  adea» 
tamentos  que  não  foram  regularisados  pela  autorisaçao  previa  do  Gover- 
no, como  exigiam  os  contractos. 

A  Commissão.  convencida  dos  resultados  a  que  chegou,  pelos  estudos 
que  fez,  declarou  que  receberia,  no  entretanto  a  ^°7;^^;í;^f  °  ^.^"sç^^'"" 
panhia  conseguisse  apresentar  de  que  dispendeu  de  facto  £  9.516.459. 

Quanto  ao  debito  condicional,  proveniente  de  juros  correspondentes  a 
f  3  270  371  do  n.  3  da  clausula  7,  declarou  a  Commissao  que  nao  con- 
cor'lava  com  frestituição  pela  appHcação  da  clausula  ^l.do  contracto  por 
julgar  nuUa  de  direito  essa  clau.sula,  visto  ter  a  convicção  de  que  jamai. 
ieil  possivel  applical-a,  porque  a  receita  da  Estrada  ~«  f  ^^jj^ 
termo  do  contracto,  anno,  2.000.  attmgiria  a  media  de  £  800  por  kilo 
metro . 

Por  isso  a  Commissão  julga  que,  no  caso  de  accordo  para  encampação, 
a  importância  do  debito  condicional  deve  ser  reduzida  do  capital  compro- 
vadamente despendido. 

A'  vista  da  divergência  sobre  o  reconhecimento  do  capital  despendido 
pela  Companhia,  na  construcção  das  linhas  férreas  e  ma.s  trabalhos,  decla- 
mou o  PeSnt;  da  Companhia  que  se  reservava  comprovar  o  emprego  de 
i  9  516  459'afim  de  fixar-se  uma  base  para  o  accordo  da  encampação. 

E  allegando  a  destruição  quasi  total  dos  archivos  da  Companhia  no 
dia  24  de  Outubro,  declarou  o  Presidente  que  seriam  necessários  algum 
dL  para  reunir  as'provas  e  voltar  á  presença  da  Conuuissao,  disso  yendo^ 
se  eni  seguida  essa  primeira  reunião  mandada  convocar  pelo  Sr.  Ministro 
da  Viação. 


—  155  — 

Kio  dc  Janeiro,  26  de  Setembro  de  1931. 
Ulmo.  Sr.  Dr.  Guilherme  Guinle. 
M.  D.  Presidente  da  Companhia  E.  F.  São  Paulo-Rio  Grande 
Accusamos  recebida  a  vossa  carta  de  17  do  corrente,  com  a  qual  sub- 
met  estes  ao  nosso  exame  o  resun.o  do  que  foi  tratado  na  reunião  rea  isaía 
no  dia  21  do  mez  proxnno  passado,  no  Gabinete  do  Sr.  Ministrada  V  rcão 
f.cando  saentes  do  vosso  desejo  de  que  se  realise  nova  reun  ão  dent  o  em 

oSir  de''  ''"""^^«^  ^^"^        P-^--  necessa  os  ao 

oojectivo  desse  novo  encontro. 

De  parte  a  utilidade  que  possa  offerecer  a  feitura  do  resumo  apre- 
sentado, a  gmsa  de  acta,  e  não  obstante  já  ter  sido  aqui  rectificado  ha  í  es 

Toirure':  -;-vr""r"'-  ^  í  -«^^  -tificaiíi':-'!!" 

mn   ,t  Carnen-o,  d.rector  dessa  Companhia,  julga- 

mo.  de  toco  conveniente  deixar  aqui  consignada,  fielmente,  a  nossa  afti- 
tude  naquella  reunião,  de  accôrdo  com  a  restricta  incumbenc  a  que  tTven  os 

TVr'-^'''''"^  ^1-  anteriormente  man  festa 

a_S.  Ex  ser  conhecido  o  ponto  de  vista  da  Companhia,  dadas  as  condi- 
ções contractuaes  e  a  situação  irregular  por  ella  creada' nos  sei^iços  1 

de  difeXlf  nr'  p  'Â'^'''  ^^^""^^^as  pelos  vossos  collegas 

de  de  aff^rmai^  '""^  "  "^'''"'^  ^'^^'"«^  opportunida- 

^"  "  í  fí?Ín«/*'"^  °  '"'^^'f  ^'^  concessão  é  o  capital  de 

o  de  ±  y. 518.459,  hmite  máximo  fixado  para  a  responsabilidade 
rr..T^'-"^^  attinçido  por  ter  a  Companhia  São  Paulo-Rio 

fíJT  ->  4n^7?''       m"'^™""  °'  "^^«•'^  ^'■^'^'^«^      li"ha  no  valor 
cie  t  0.^70.371,  exigidos  na  clausula  7\  n.  3- 

~  rnvtr'^°"'^^r  "^^''^  '  §^^''^"tia  de  juros  contra  o 

"^''^^f'-^  a  contar  da  data  de  cada  deposito  autori- 
aLcadss  n.;''"?  r'"*  '^•^'■^^^PO"^^^'-  ^^'"P^-e  a  trechos  de  linhas 
o  -nn  iV  f  ^  Companhia,  de  1908  em  deante,  Jo- 
fllZ.  V  T'  ""^P"''*^'  ^'^^^'•'^  "  avultados,  sen.  correspon- 
dência directa  com  o  avanço  das  obras,  céclo  attingirâm  as  au- 
fonsaçoes  de  depósitos  o  limite  máximo  fixado  no  contíaí to 
para  a  responsabilidade  da  União  com  o  pagamento  de  juros 
sem  que  o  capital  de  £  9.516.459  tenlia  sido  todo  applicado 

~  104.134 :366$223  citada  na  expo;ição 

de  motivos  que  precede  o  decreto  n.  11.648,  de  24  de  Julho  de 
t;},:'  ^.  «^■^«ite^iente  mil  réis  papel,  porquanto  se  fosse  mil  réis 
o,  ro  chegar-se-ia  a  elevada  somma  de  f  11.715.116,  muito  sa- 

Cita'r  '  autorizada  . 

depositar,  e  ao  que  os  propnos  Iwlanços  da  Companhia  con.si- 

4-  -  que  o  debito  condicional  da  Companhia,  proveniente  dos  juros 
antecipados  que  recebeu  sobre  os  capitães  mencionados  na  refe- 

cl^l  W^^r  /Vi^Jno.^PP'!'^''''''  ^'^^^^a-s^.  até  31  de  Dezembro 
láJf),  a  i  3.154.094,  salvo  qualquer  outra  deducção  a  fazer, 
ainda,  como  seja  a  dos  juros  vencidos  a  favor  do  Governo  m 
Societe  Gencrale"; 
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5°  -  aue  a  importância  desse  debito  condicional,  reconhecido  pela 
Companhia  e  consignado  nas  tomadas  de  contas  tena  que  ser 
nara  loeo  descontada  do  mencionado  capital  de  £  6.246.Ub8,  le- 
conheciclo  na  clausula  5%  como  ef fectivamente  empregado  nas 
construcções  e,  como  tal,  valor  básico  para  o  resgate;^  _ 
6°  -  nue  a  clausula  51"  é  innocua  para  os  fins  do  reembolso  a  -Uniao 
portanto,  juridicamente  nulla  no  capitulo  das  "penalidades  em 
que  está  inscripta;  ella  só  tem  a  utilidade  de  confirmar  o  debito 
da  Companhia  decorrente  do  pagamento  antecipado  de  juros  lei- 
to pelo  Governo  sobre  o  capital  de  £  3.270.371 ;  _ 
r  -  nue  «i  na  época  em  que  se  fez  a  revisão  e  consolidação  dos  con- 
tractos da  Companhia  (1915-1916),  por  ella  propna  promovida, 
o  Governo  não  iulgou  procedente  reconhecer  dispêndio  maior 
■     nas  construcções"  até  então  realisadas  e  a  concluir  do  que  o_  de 
£  6'M6  088  e,  além  disso,  a  Companhia  se  comprometteu  nor- 
malmente a  fazer  novas  construcções    e    obras  no  valor  de 
£  3  270  371  que  eram  ainda  necessárias  para  completar  o  limi- 
.    te  máximo  dô  capital  de  £  9.516.459,  que  foi  autorizada  a  depo- 
sitar de  nenhum  modo  poderiam  ser  agora  alteradas  essas  res- 
ponsabilidades coníractuaes,  tendo-se  em  vista,  sobretudo,  que  os 
actuaes  agentes  do  poder  publico  têm  a  missão  especial  de  exigir 
de  todos  o  cumprimento  integral  das  obrigações  assumidas  e  a 
rigorosa  apuração  de  responsabilidades  contra  a  Fazenda  Pu- 
blica. '        „     ,  „ 

Saudações . 

(a)  r.   Furtado  Reis. 

(a)  Rodrigo  Mniiiz  de  Mesquita. 


25  de  Setembro  de  1931. 
SP-7071956. 

Ulmos.  Srs.  Drs.  Trajano  Reis  e  Rodrigo  Muniz 
de  Mesquita. 

Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas. 
Embora  não  tenha  a  Cia.  E.  F.  São  Paulo-Rio  Gran- 
de conseguido  reunir  toda  a  documentação  que  se  pro- 
poz  apresentar,  por  occasião  da  reunião  com  essa  Com- 
missão  do  Ministério  da  Viação,  a  31  de  Agosto,  vem 
desempenhar-se  de  parte  desse  compromisso. 

A  Companhia  declarou  naquella  reunião  que  espe- 
rava, de  Paris,  os  documentos  já  em  viagem,  relativos  ao 
deposito  de  capital  de  £  9.516.459  e  do  P^g^"^^"^^.^^^ 
juros  decorrente  da  autorização  para  depositar  o  capital 
na  Sòciété  Générale . 

Temos  a  satisfação  de  apresentar  ao  exame  dessa 


Presidente . 


?i  i 

ia 


Si 


Gaapuico  Da  RECEITA  KitoMerRicfi  Da%  Di\jeRsai 
AiHNAS  o£  Concessão  e  ausEtiDAíio  eu  f  I9S.8  toa 
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Lruiineriiw  xjuimc. 
Presidente . 
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Commissão  esses  documentos,  e  julgamos  desnecessá- 
rio encarecer  o  seu  valor,  ^cauccessa- 

Constam  de:  a)  Resumo  dos  depósitos  na  Delega- 
cia do  Thesouro  em  Londres,  no  total  de  £  2  446  875 

£  7l6tlT""-  total  dé 

£  7.069.584,  seja  o  total  geral  de  £  9.516  459-  M 

Duas  cartas,  sendo  uma  da  Compagnie  du  Port  de  Rio 
de  Janeiro,  de  18  de  Agosto,  fa^endo  a  remessa  e  ou!  ^ 
da  Societe  Generale  de  13  de  Agosto  do  anno  corrente 
relacionando  os  documentos  e  dando  algumas  explica- 
ções; c)  Um  certificado  do  recibo  de  N  M.  Rothschild 
&  Sons,  de  23  de  Agosto  de  1895;  17  recibos  ou  cartas 
do  Delegado  do  Thesouro  em  Londres,  J.  A.  de  Azeve! 
do  Castro  de  25  de  Julho  de  1895  a  5  de  Outubro  de  iglo  • 
nove  recibos  ou  cartas  do  Delegado  do  Thesouro  T  ' 
^nacio  Costa,  de  19  de  Julho  de  1911  a  1  de  Fevereiío 

£  285  4%Miní'-''''^°  ^^"^^^1^  de 

285.493-14-10  de  juros  pagos  pelo  Governo  Brasilei- 

16  depósitos  correspondendo  o  total  de 

%    .1^-,  finalmente  uma  conta  corrente  entre 

a^bociete  Generale  e  o  Governo  do  Brasil,  de  1908  a 

Juntamos  também  um  quadro  completo  dos  depó- 
sitos autorisados  e  correspondentes  retiradas  de  capi- 
tal no  valor  total  de  £  9.516.459,  extrahido  dos  nossos 
livros  de  contabilidade. 

Como  demonstração  da  exequibilidade  da  clausula 
51  do  contracto,  caso  tivesse  havido  relativa  estabili- 
aaae  do  cambio,  como  se  verificou  em  um  periodo  de 
5  annos,  a  contar  da  autorisação  para  o  contracto  de 
consolidação,  juntamos  um  graphico  bastante  eloquente 
que  nos  dispensa  considerações  que  poderíamos  fazer 
para  reforçal-o. 

Esperamos  em  breves  dias  trazer  ao  vosso  exame 
o  complemento  das  informações  que  nos  compromette- 
mos  apresentar. 

Guilherme  Guinle. 
Presidente. 


Documentação  dos  depósitos  do  Capital 
£  9.516.459,  em  Londres,  e  do  pagamento 
dos  juros  devidos  pela  Société  Générale 
ao  Governo  Brasileiro 


11,  Rue  Louis  le  Brand,  11  —  PARIS 
Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  —  Rio  de 
Janeiro  (Brésil) . 

Le  18  Aout  1931. 
Recommendée . 
Messieurs, 

Comnie  suite  aux  demandes  de  Mr.  de  Decker,  nous  vous  remettons 
sous  ce  ph,  les  copies  certifiées  des  reçus  et  des  documents  relatifs  a..x 
depots  constitues  par  la  Compagnie  du  Chemin  de  Fer  São  Paulo-Rio 
<jrande  qui  nous  ont  été  remis  par  la  Société  Générale. 

A  toutes  fins  utiles,  nous  y  joignons  un  extrait  de  la  lettre  de  cou- 
verture  qui  nous  a  été  remise  par  notre  Correspondant. 

^  Véuillez  agréer,  Messieurs,  l'expression  de  nos  sentiments  distin- 
I  gues. 

P.  p.  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande, 
Cie.  du  Port  de  Rio  de  Janeiro. 

(s.)  Pie  ire  Chene. 

Extrait. 

Société  Générale. 

Direction  Financiére. 
29,  Bd.  Haussman  —  Paris. 
Le  13  Aout  1931. 
Réf.  CN/JS. 

Cie.  du  Ch.  de  Fer  de  São  Paulo-Rio  Grande. 
Compagnie  du  Port  de  Rio  de  Janeiro. 
11,  Rue  Louis  le  Grand  —  Paris. 

Messieurs, 

Suivant  le  désir  que  vous  nous  avez  exprimé,  nous  avons  Thonneur 
Ide  vous  remettre,  ci-joint,  les  copies  certifiées  conformes  et  légalisées  de 
diíterents  documents  relatifs  aux  versements  effectués  de  1895  á  1916  par 
la  Societé  Générale,  á  la  Délégation  du  Trésor  Brésiiicn  à  Londres,  pour 
compte  de  la  Compagnie  du  Chemin  de  Fer  de  São  Paulo-Rio  Grande. 
!  j-l  s  agit  en  Texpece  de: 
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—  28  copies  de  lettres  ou  de  reçus 

et  un  relevé  du  compte  ouvert  de  1908  à  1916  chez  líotrc  Agence 
de  Londres  au  nom  du  Gouvernement  des  Etats-Unis  du  Bresil. 
Nous  iVavons  pu  retrouver,  dans  nos  archives,  les  reçus  relatifs  aux 
versements  suivants  effectués  au  Délégué  du  Trésor  Bresilien: 

—  le  21  Décembre  1904  =  £  84.375/. 

—  le  21  Novembre  1905  =  £  413.125./. 

—  le  15  Janvier     1906  =  £  261.875./.  _ 

A  toutes  fins  utiles,  nous  vous  remettons  une  copie  certifiee  contor- 
me  d'un  recu  qui  nous  a  permis  d'encaisser  la  garantie  d'interets  en  vertu 
de  notre  procuration  générale.  II  ressort  de  ce  document  que  les  trois 
sommes  en  question  ont  bien  été  versées. 

"Veuilíez  a?i-éer'  Messieurs,  Texpression  de  nos  sentiments  distingués. 

Lé  s/s  Directeur, 
(s)  Jean  de  la  Motte. 


Republique  Française. 

Londres  le  23  Aout  1895. 
Société  Générale. 

5  Fenchurch  Street  E.  C. 
Messieurs,  , 
Nous  avons  eu  l'avantage  de  recevoir  de  vous  une    lettre    en  date 
d'aujourd'hui  conçue  en  ces  termes.  í 
"Nous  avons  l'honneur  de  vous  remettre  ci-joint  en  un  Cheque  surl 
M    M    Glyn  Mills  Currie  &  Cie.:  Lg.  843.750.0.  -    d'ordre  et  pour  J 
compte  de  la  Cie.  du  Chemin  de  Fer  de  São  Paulo  &  Rio  Grande  ayant 
son  siège  à  Rio  de  Janeiro  et  une  délégation  a  Paris. 

"Cette  somme  représente,  à  raison  de  30  contos  de  reis  par  kilometre 
au  change  fixe  de  27  deniers  sterling  par  mil  réis  le  capital  maxinium 
d'ètablissement  de  250  kilométres,  sur  lequel  le  Gouvernement  federal  du 
Brèsil  garantit  pendant  la  periode  de  construction  un  mteret  de  6  /o  ou 
même  change  fixe  de  27  deniers  sterling,  conformément  au  decret  de  con- 
cession". 

Nous  sommes  également  en  possession  de  votre  cheque  de  lg. 
843  750  O  O  (huit  cent  quarente  trois  mille  sept  cent  cinquante  livres) 
que  nous  passons  au  crédit  du  compte  du  Gouvernement  Br esilien ;  et, 
conformément  à  la  requête  de  Mr.  Legru,  nous  venons  d  aviser  la  rece- 
ption  de  la  somme  en  question  à  S.  E.  le  Ministre  de  1  Industrie  de  Rio 
de  Taneiro.  II  est  entendu  que  nous  n'assumons  pas  la  moindre  responsa- 
bilité  à  1'égard  des  paiements  â  faire  du  chef  de  cette  somme  et  que  les 
retraits  ne  pourront  se  faire  que  sur  les  ordonnances  du  Gouvernement 
Brésilien. 

Veuillez  agiéer,  Messieurs,  Fexpression  de  nos  sentiments  distingues. 

Signé:  N.  M.  Rothschild  &  Sons. 
Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
P.  pon  du  Directeur  Général,  , 
(s.)  L.  A.  Henry. 


—  161  — 


Delegacia  do  Thesouro  do  Brasil. 

Londres,  le  25  Juin  1896. 
Monsieur  Louis  Dorizon. 

Directeur  de  la  Société  Générale  pour  favoriser  le  développ.- 
ment  du  Commerce  et  de  l'Industrie  en  France.  —  Paris 
Monsieur, 

J'accuse  réception  de  la  lettre  en  date  du  23  du  mois  courant  par  la- 

sieurs  N.  AI.  Rothschild  and  Sons  afin  de  vouloir  bien  donner  à  mon 
Gouvernement  la  disposition  des  fonds  dont  ils  restent  dépositaires  en 
vertu  du  versement  effectué  le  23  Aout  par  la  Société  Générale  d'ordre  e^ 
GrandT"'  Compagnie  du  Chemin  de  Fer  de  São  Paulo  et  Rio 

Je  n'ai  aucun  doute  comme  vous  me  le  demandez  de  confirmer  que 

avcríum/'f>''r  ^"-^'-"^--^t         fins  du  contrat  palé 

a^cc  lui  pai  la  dite  Compagnie  d'autant  plus  que  suivant  les  instructions 
transmises  par  Monsieur  le  Ministre  des  Finances  les  reçus  que  faurais  à 

tZnl  T"''-        dorénavant  seront  déposées  entre  mes  mains 

deviont  etre  dans  les  mêmes  termes. 

En  ce  qui  concerne  le  retrait  des  sommes  déposées  je  me  permettrai 
de  vous  faire  remarquer  que  les  ordres  pour  qu'il  puisse  être  opéré  devant 

IZisanV"telIe"''T,r  '  "^^"^"^  ^'^-^'^^  les'document 

au  oi.sant  telle  ou  telles  personnes  à  les  recevoir  me  soient  remis.  II  est 
utile  de  fixer  ce  point  la  car  quoique  Messieurs  N.  M.  Rothschild  and 
Sons  so.ent  les  agents  financiers  du  Gouvernement  Brésilien.  les  commu 
nica  lons  pour  le  maniement  du  fonds  sont  faites  directemente  à  cette  dé- 
?n  r?n'  ''Tf'  subissant  done  cette  règle  les  chéques  ou  traites  qui 
Bureau  "°  °"  ''"'"P'"  Direction  de  ce 

Veuillez  agréer,  Monsieur  lassurance  de  mes  sentiments  distingués. 

Signé:  J.  A.  de  Azevedo  Castro. 
Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
P.  pon  du  Directeur  Général. 
(s.)  L.  A.  Henry. 

Brazilian  Treasury  Delegation. 

53  New  Broád  Street  E.  C.  —  Loiídon  Ist.  May  1901. 
Keceived  of  the  Société  Générale  by  order  and  account  of  the  Com- 
pagnie du  Chemm  de  Fer  de  São  Paulo  &  Rio  Grande  the  sum  of  sixteen 
thousand  pounds  sterling  (£  16.000.)  in  accordance  wiíh  the  stipulation 
ot  the  concession  to  the  said  Railway. 

Signed:  José  Antonio  de  Azevedo  Castro. 
Delegate  of  the  Brazilian  Treasury  in  London. 

Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
P.  pon  du  Directeur  Général. 
{&.)  L.  A.  Henry. 
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Brazilian  Treasury  Delegation. 

53,  New  Broad  Street  E.  C.  —  London,  28  th.  June  1901. 

Received  of  the  Société  Générale  by  order  and  account  of  the  Coni- 
pagnie  du  Chemin  de  Fer  de  São  Paulo  &  Rio  Grande  the  sum  of  Sixty 
eight  thousand  three  hundred  and  seventy  five  pounds  (£  68.375)  in 
accordance  with  the  stipulations  of  the  Concession  to  the  said  Railway. 

Signed:  José  Antonio  de  Azevedo  Castro. 
Delegate  of  the  Brazilian  Treasury  in  London. 
Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
P.  pon  du  Directeur  Général. 
(s.)  L.  A.  Henry. 


Brazilian  Treasury  Delegation. 

53,  New  Broad  Street  E.  C.  —  London,  6  th.  May  1902. 
Received  of  the  Société  Générale  by  order  and  account  of  the  Com- 
pagnie  du  Chemin  de  Fer  de  São  Paulo  &  Rio  Grande  the  sum  of  Two 
Hundred  fifty  three  thousand  one  hundred  and  twenty  five  pounds  ster- 
ling  (£  253.125)  in  accordance  with  the  Contract  between  the  Brazilian 
Government  and  the  same  Company. 

Signed:  José  Antonio  de  Azevedo  Castro. 
Delegate  of  the  Brazilian  Treasury  in  London. 

Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
P.  pon  du  Directeur  Général. 
(s.)  L.  A.  Henry, 

Brazilian  Treasury  Delegation. 

53  New  Broad  Street  E.  C.  —  London  27  th.  March  1903. 
Duplicate. 

Received  of  the  Société  Générale  by  order  and  account  of  the  Com- 
pagnie  du  Chemin  de  Fer  de  São  Paulo  &  Rio  Grande,  the  sum  of  Eighty 
four  thousand  three  hundred  and  seventy  five  pounds  sterling  (£  84.375) 
in  accordance  with  the  contract  between  the  Brazilian  Government  and  the 
same  Company. 

Signed:  José  Antonio  de  Azevedo  Castro. 
Delegate  of  the  Brazilian  Treasury  in  London. 

Certifié  conforme. 
Société  Générale. 

P.  pon  du  Directeur  Général. 
(s.)  L.  A.  Henry. 

Brazilian  Treasury  Delegation. 

53  New  Broad  Street  E.  C.  —  London,  25  th.  July.  1903. 
Received  of  the  Société  Générale  by  order  and  account  of  the  Com- 
pagnie  du  Chemin  de  Fer  de  São  Pauio  &  Rio  Grande  the  sum  of  Eighty 
four  thousand  three  hundred  &  seventy  five  pounds  sterling  (84.375  £) 
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ín  accordance  with  the  contract  between  the  Brazilian  Government  and  the 
same  Loir.pany. 

1903  —  25  th.  July. 

José  Antonio  de  Azevedo  Castro. 
Delegate  of  the  Brazilian  Treasury  in  London. 
Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
P.  pon  du  Directeur  Général. 
(s.)  L.  A.  Henry. 

Brazilian  Treasury  Delegation. 

53  New  Broad  Street,  E.  C.  —  London,  16 th.  March,  1904 
Eece.ved  of  the  Société  Générale  by  order  and  account  of  the  Com- 
pagnie  du  Chemm  de  Fer  de  São  Paulo  &  Rio  Grande  the  sum  of  Tri,.hty 
tour  thousand  three  hundred  and  seventv  five  pounds  sterling  (£  84  375) 
m  accordance  with  the  contract  between  the  Brazilian  Government  and  the 
same  Company. 

Signed:  José  Antonio  de  Asevedo  Castro. 
Delegate  of  the  Brazilian  Treasury  in  London. 

Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
P.  pon  du  Directeur  Général. 
(s.)  L.  A.  Henry. 

Brazilian  Treasury  Delegation. 
53,  New  Broad  Street  E.  C.  -  London,  15  th.  September  1904. 
Received  of  the  Societe  Générale  by  order  and  account  of  the  Com- 
pagn.e  du  Chemm  de  Fer  de  São  Paulo  &  Rio  Grande,  the  sum  of  E^glity 

frs4  ,7°.?^"    ^^"f    """^"""^  ^^^^"ty    fice    Pounds  Steding 

(~  «4.375),  ni  acordance  with  the  Contract  between  the  Brasilian  Go- 
vernment and  the  same  Company. 

Signed:  José  Antonio  de  Azevedo  Castro. 
Delegate  of  the  Brazilian  Treasury  in  London. 

Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
P.  pon  du  Directeur  Général. 
(s.)  L.  A.  Henry. 

Brazilian  Treasury  Delegation. 

53,  New  Broad  Street,  E.  C.  —  Londres,  21  th.  September  1904. 
Keceived  the  Société  Générale,  by  order  and  account  of    the  Com- 
pagnie  du  Chemm  de  Fer  de  São  Paulo  &  Rio  Grande,  the  sum  of  Eightv 
^íc'^'^"''  ^^"^'^^  Hundred  and  -  Seventy    Five    Pounds  Sterling 
(.£  m.ó/b)  m  accordance  with  the  Contrat  between  the  Brazilian  Go- 
vernment and  the  same  Company. 

Signed :  José  Antonio  de  Asevedo  Castro. 
Delegate  of  tjie  Brazilian  Treasury  in  London. 

Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
P.  pon  du  Directeur  Général. 
(s.)  L.  A.  Henry. 
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Brazilian  Treasury  Delegation.  _        -pebruarv  1905. 

naerce  et  de  Tlndustrie  en  France  la  J^^"-,  f^^-f^^-t  e  pence  mon- 

São  Paulo  Rio  Grande  à  la  <i'te^Soaete^  G«.e^^^^^  ^^^^^^^ 

Delegate  of  the  Brazilian  Treasury  in  London. 
Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
P.  pon  du  Directeur  General, 
(s)  L.  A.  Henry. 

Brazilian  J^f       J^elegation  _ 

pagnie  du  ^he-n  de  Fer  d    Sao^^^^^^^^^  (£  84.375) 

SVc"  U::^"t  ÍJtweL  the  ^Brazilian  Govern.ent  and 

the  same  Company.  ^  ^^^^^^^.^  Castro. 

Delegate  of  the  Brazilian  Treasury  in  London. 
Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
P.  pon  du  Directeur  General, 
(s)  L.  A.  Henry. 

1908  . 
TTQTPADA  DE  FERRO  S.  PAULO-RIO  GRANDE 
CertilaTp^^t  pagamento  dos  3uros  garantidos  do  segundo  semes- 

ÍapUal  Veconhecido  pelo  Decreto  3.691,  de  25  de  Junho  de  1900: 

£  850972-10-0-  X  6  ^  £  25.529-3-6 

Deposito  na  DÍegaSa,'de  1  de  Maio  de  1901    a    15  de 
Janeiro  de  1906: 

£  1603.125  X  6  ^  £  48.093-15-0 

Deposito  na  Sodétí  «nérale  (Avisos  36  e  47  de  4  e  8 
de  Fevereiro  de  1908)  : 

£  1069584  X  6  ^  £  32.087-10-0 

^         100  X  2  £  105.710-Í6 

Abate-se  a  somma  dos  juros  do  saldo    dos    depósitos  na 

Société  Générale: 

^  £  569653-II-4  X  2  X  184    ^  ^      ^^çg  ^g. 

A  pÍgar  al^^i^^T^^^   2»  semestre  1908  71^^^ 
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Delegacia  do  Thesouro  do  Brasil  em  Londres,  18  de  Março  de  1909. 

O  Delegado, 

(s.)  /.  A.  de  Acevedo  Castro. 
Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
P.  pon  du  Directeur  General, 
(s.)  Henry. 


Reçu  de  la  Delegation  du  Tresor  Bresilien  à  Londres  Ia  somme  de 
Deux  cent  quatre  vingt  cinq  mille  quatre  cent  quatre  vingt  treize  livres 
quatorze  shillings  diz  pence  (lg.  285.493.14.10)  représentant  les  inté- 
rêts  payables  par  le  Gouvernenient  Bresilien  pour  le  premier  semestre  mil 
neuf  cent  vingt  deux  sur  le  capital  garanti  à  la  Compagnie  du  Chemin  de 
Fer  São  Paulo-Rio  Grande  eu  égard  aux  dépòts  ci-après : 

1°  —  Lg.  843.750./.  déposées  par  la  Société  Générale  chez  Mes- 
sieurs  Rothschild  Sons  &  C.°  le  25  Aaut  1895,  pour  compte  de  la  Compa- 
gnie du  Chemin  de  Fer  São  Paulo-Rio  Grande. 

2°  —  Lg.  337.500./.  déposées  par  la  Société  Générale  chez  Mon- 
sieur  J.  A.  de  Azevedo  Castro,  Délégué  du  Thésor  Brésilien  à  Londres,  le 
27  Mars  1903,  pour  compte  de  la  Compagnie  du  Chemin  de  Fer  de  São 
Paulo-Rio  Grande. 

3°  —  Lg.  84.375./.  déposées  par  la  Société  Générale  cliez  Mon- 
sieur  J.  A.  de  Azevedo,  Délégué  du  Trésor  Brésilien  à  Londres,  le  27 
Mars  1903,  pour  compte  de  la  Compagnie  du  Chemin  de  Fer  de  São  Pau- 
lo-Rio Grande. 

4°  —  Lg.  84.375./.  déposées  par  la  Société  Générale  chez  Mon- 
sieur  J.  A.  de  Azevedo  Castro,  Délégué  du  Trésor  Brésilien  à  Londres, 
le  27  Juillet  1903,  pour  compte  de  la  Compagnie  du  Chemin  de  Fer  São 
Paulo-Rio  Grande. 

5°  —  Lg.  84.375./.  déposées  par  la  Société  Générale  chez  Mon- 
sieur  J.  A.  de  Azevedo  Castro,  Délégué  du  Trésor  Brésilien  à  Londres, 
le  15  Mars  1904,  pour  compte  de  la  Compagnie  du  Chemin  de  Fer  São- 
Paulo-Rio  Grande. 

6°  —  Lg.  253.125./.  déposées  par  la  Société  Générale  chez  Monsieur 
J.  A.  de  Azevedo  Castro,  Délégué  du  Trésor  Brésilien  à  Londres,  les  15,  21 
Septembre  et  21  Décembre  1904,  pour  compte  de  la  Compagnie  du  Che- 
min de  Fer  São  Paulo-Rio  Grande. 

7°  —  Lg.  84.375./.  déposées  par  la  Société  Générale  chez  Mon- 
sieur J.  A.  de  Azevedo  Castro,  Délégué  du  Trésor  Brésilien  à  Londres,  le 
20  Février  1905,  pour  compte  de  la  Compagnie  du  Chemin  de  Fer  São 
Paulo-Rio  Grande. 

8°  —  Lg.  413.125./.  déposées  par  la  Société  Générale  chez  Mon- 
sieur J.  A.  de  Azevedo  Castro,  Délégué  du  Trésor  Brésilien  à  Londres, 
le  21  Novembre  1905,  pour  compte  de  la  Compagnie  du  Chemin  de  Fer 
São  Paulo-Rio  Grande. 

9°  —  Lg.  261.875./.  déposées  par  la  Société  Générale  chez  Mon- 
sieur J.  A.  de  Azevedo  Castro,  Délégué  du  Trésor  Brésilien  à  Londres, 
le  15  Janvier  1906,  pour  compte  de  la  Compagnie  du  Chemin  de  Fer  São- 
Paulo-Rio  Grande. 
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min  de  Fer  São  Paulo-Rio  Grande.  VAo-ence  de  la  Société  Ge- 

d,  Fer  São  Paulo-Rio  Grande. 

Sous  reserve  de  .a  Hqufda.ion  «na.e  de  ees  diverses  opera.rons. 

Fait  en  duplicata.  ^ 
Par  procura.,o„  de  la  Co.npagnie  du  0,e,™„  de    Fer    São  lau.o- 

Rio  Grande.  Le  Directeur  Général  de  lá  Societe 


Générale. 
P.  pon  du  Directeur  Général. 


Certifié  conforme. 


^,  ,    p,-„<-:i         53  New  Broad  Street  E.  C. 

Delegacia  do  Thesouro  do  Biasil  —  t^ó,  iNew 

Londres -Le  18  Mars  1909. 

SVecr'd"rÂS«:'de  ,a  SoCré  Gíníra.e  ã  Londres. 

^■^:í;;■;ul^v.^,:rrtrd^^.'«?r:Xe„r  du  .vesor  da„s ,» 

semestre  1908. 
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Je  suis  donc  tout  prêt  à  vous  faire  paienient  de  cette  somnie  le  31  du 
mois  courant  contre  de  reçus  en  double  expédition 

VeuiUez  agréer,  Monsieur,  lassurance  de  mes  sentiments  distingués. 

(s.)  /.  A.  àc  Azevedo  Casiro. 
Certifié  conforme. 
Société  Générale. 

p.  pon  du  Dírecteur  Général. 
(s.)  Henry. 


Brazilian  Treasury  Delegation  —  53,  New  Broad  Street  E  C 

Londres,  le  8  Juillet  1909.  ' 
Mr.  C.  Laudour, 

Djrecteur  de  TAgence  de  la  Société  Générale  à  Londres 

^•740.16.9  representant  le  niontant  des  intérêts  en  faveur  du  Gouver- 
nement  des  Etats  Un.s  du  Brésil  pour  le  semestre  ler  Janvier  30  Tnhi  íf 
en  echange  je  vous  retourne  le  re^u  ci-joint  revêtu  de  ma  signature  ' 
Veudlez  agreer,  Monsieur.  Tassurance  de  mes  sentiments  distingues^ 

(s.)  /.  A.  dc  Azevedo  Castro. 
Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
p.  pon  du  Directeur  Général. 
(s.)  Henry. 


Reçu  de  a  Societe  Generalc  pour  favoriser  le  développement  du  Com- 
merce  et  de  1'Industrie  en  France  la  somme  de  £  2470.16.9  (Deux  mX 
sept  cents  quarente  livres  sterling  16/9)  montant  des  intérêts  à  2  21  % 

des  Etats  Unis  du  Bresd  ouvert  à  TAgence  de  Londres  de  la  dite  So- 
ciete . 

Londres,  le  8  Juillet  1909. 
(s.)  /.  A.  dc  Azevedo  Casiro. 
Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
P-  pon  du  Directeur  Général. 
(s.)  Henry. 


Société  Générale 
Head  Office :  54  and  56,  rue  de  Provence  —  Paris  —  London 
Agency. 

Received  of  tlic  Société  Générale,  etc.  (London  Agency)  the  sum 
ot  Eleven  thousand  two  hundred  and  sixty  eight  pounds  sterling  five  shil- 
imgs  six  pence  amount  of  interest  (a)  2.98  %  for  the  semestre  Ist  July 
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31st  Décembre  1909  on  the  account  of  the  Government  of  the  United 
States  of  Brazll  opened  in  th:s  Agency.  ^^^^^^^  ^^^^^  ^^^^^^^^  ^^^^ 

L/11. 268. 5. 6.  j  ^       Azevedo  Castro. 

Certifié  conforme. 
• .  Société  Générale. 

p.  pon  du  Directeur  Général. 
( s . )  Henry. 


■  Delegacia  do  Thesouro  do  Brasil  -  53,  New  Broad  Street  E.  C. 
Londres,  le  11  Janvier  1910. 
Monsieur  C.  Landour, 

■Directeur  de  TAgence  de  la  Société  Générale  à  Londres. 
Monsieur, 

■  ^    T'ai  rhonneur  de  vous  accuser  réception  de  la  lettre  de  ^^^^^ 
j  ai  1  noi  ucui  u         i„  j:  11         S  6   montant  des  mterets  suivant 
acompagnée  d'un  cheque  de  £  11  •^^»- ^ mom  ,  gg^^es- 

TuS  "  —  f,â;:tr,e  c=P^'4u  Vo»e„.™e„.  aes 

Etats-Unis  du  Bresil.  duolicata  de  la 

Ci-inclus  vous  trouverez  signes  par  moi  le  leçu  en  aupiicaia 

dite  somme,  comme  vous  le  demandez. 

Veudlez  agréer,  Monsieur,  lassurance  de  mes  sentiments  distu.gues. 

(s.)  /.  A.  de  Azevedo  Castro. 
Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
p.  pon  du  Directeur  Général. 
.  '      •  -  (s. )  Henry. 


Delegacia  do  Thesouro  do  Brasil  -  53,  New  Broad  Street,  E.  C 

Londres,  le  5  Òctobre,  1910. 
Monsieur  C.  Laudour,  ,  ^,  .    ,         t  r.nrlrP« 

Directeur  de  l'Agence  de  la  Societe  Generale  -  Londres. 

Monsieur, 

I'ai  n,o„neur  de  vous  accuser  réception  de  votre  If «  »  f  « 

■--Zít^l  YSrtLra„ce^^  .es  s—  --.^^ 

Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
p.  pon  du  Directeur  Général. 
(s.)  Henry. 
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Delegacia  do  Thesouro  do  Brasil  -  53,  New  Broad  Street  E  C 
Londres,  le  19  Juillet  1911 .  •  ^■ 

Monsieur  Laudour, 

HrsieuV'""'""  ^""'■^'^  -  L-dres. 

J'ai  l'honneur  d'accuser  réception  de  votre  lettre    df»  • 
acompagnée  d'un  chèoue  de  £  IS       14  .  /"'"^^  /"'^'^e    cie    ce  jour-ci, 

livres  par  le  Gouvernernent  ÊSITen  ^"^"^--^ 

Veudlez  agréer,  Monsieur,  l'assurance  de  mes  sentiments  distingues, 

Signé:  /.  Ignacio  Tosta. 
Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
p.  pon  du  Directeur  General, 
(s.)  Hciirv. 


Brazilian  Treasury  Delegation  -  53,  New  Broad  Street  E  C 
Londres,  !e  18  Janvier  1912  ' 

Lon"dreT  ''^^"^'^  ^^^'^^^    Générale  á 

Monsieur  le  Directeur, 
J'ai  Thonneur  de  vous  accuser  réception  de  votre  lettre  de  ce  ionr  ri 
Sfr„*?""  ""T"  *  "  í'*-'-"^^'^  répresentan,    íe  t„,  ti  °  des 
aSs^rsfárDLeX.'';!,?"  <='>-'~'  0°  í''-»  -  vos  .,Vr«. 

Signé:  /.  Ignacio  Tosta. 
Certifié  conforme. 
Société  Générale. 

p.  pon  du  Directeur  Général. 
(s.)  Henry. 

Delegacia  do  Thesouro  do  Brasil  -  53,  New  Broad  Street  E  C 
Londres,  le  29  Juillet  1912.  ' 

Londíes'      ^''""^""^      l'Ager,ce  de  la    Société    Générale,  à 

Monsieur, 

V  J'ai  rhonneur  de  vous  accuser  réception  de  votre  lettre  de  ce  iour-ci 
acompagnée  d'un  chèaue  de  f  77  f^-^-i       a         -     /  .  .  ^      .  ' 

intérêtq  nrnrí.,;fo  ^       633. 11. 4  representant  le  montant  des 

Irrêts  ir?n        ^""I      compte  du  Gouvernement  du  Brésil  sur  vos  livres 
tirrets  au  óv  Juni  dernier 

ídístin^ués!''  I'assurance  de  mes  sentiments    les  plus 

Signé:  /.  Ignacio  Tosta. 
Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
p.  pon  du  Directeur  Général. 
( s . )  Henry. 


?1 
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Brazilian  Treasury  Ddegation  -  20  Copthall  Avenue  E.  C. 
Londres,  le  30  Janvier  1913. 

de  .^^nS^de  la  Socié.i  Générale  -  Londres. 

Monsieur,  ,  ,     ^htQUt  de  £  20.892.8.8, 

j-ai  l-honneur  de  vous  -c"S-;ecept,^^^^  '  Tle  conx^te  dí  Gouverne- 
représemant  k  -ontant  des  m  e.e  s  P-d^^t^  p-^^^^^ 

Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
p.  pon  du  Directeur  Général. 
(s.)  Henry. 


Delegacia  do  Theso.ro  do  Brasil  -  20,  Cop.hall  Avenue  E.  C. 
'     Londres,  le  10  Joillet  1913. 

S°"e«»r  de  l^ígen^^e  la  Socié.é  Générale  à  Londres. 

Monsieur,  .  i„  r  1 9  «i;-^  n  Q 

Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
p.  pon  du  Directeur  Général. 
(s.)  Henry. 

Delegacia  do  Thesouro  do  Brasil -  20,  Copthall  Avenue  E.  C. 

Londres,le23  Janv.er  1914^  à, 
Monsieur  le  Directeur  de  1  Age"ce  ue  la 
Londres  -  53,  Old  Broad  Street  E.C. 

Monsieur,  1    23  du  mois  coti-' 

J'ai  1'honneur  d/accuser  ^^«.f     fj^^t  £  21  250^7 .2,  montant  de. 

""T„r  :::s3::r  le^o^:  vomolr  .en  a.réer,  M0„si«r, 

1'assurance  de  mes  sentiments  distmgues. 

Signé:  /.  Ignacio  1  osia. 
Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
p.  pon  du  Directeur  General, 
(s.)  Henry. 
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Delegacia  do  Thesouro  do  Brasil  -  20,  Copthall    Avenue    E.  C. 
Londres,  le  25  Juillet  1914. 
Mr.  le  Directeur  de  TAgence  de  la  Société  Générale  à  Londres 
—  53,  Old  Broad  Street,  E.  C, 
Monsieur, 

aco^at^eTu^c^^^^^^^^^^^^  2^  .«is  courant, 

sur  les  capitaux  du  cluverne^e^  Bréí hÍ' dépos ^^d^ ef^af  "'1 
avec  le  compte  arrêté  du  30  Juin  dernier  ^^"'''"^ 

Par  le  Délégué. 
s:  illisible. 
Certifié  conforme. 
Société  Générale. 

P-  pon  du  Directeur  Général. 
(s.)  Henry. 


Delegacia  do  Thesouro  do  Brasil  -  20,  Copthall  Avenue  E.  C. 
Londres,  le  20  Avril  1916. 
Monsieur  Ch.  Laudour, 

Directeur  de  la  Société  Générale  de  Paris  -  Londres. 

j;ai  1'honneur  d'accuser  réception  de  votre  lettre  de  ce  iour-ci  acom 
pagnee  d  un  cheque  de  £  43.136.6.6  montant  des  intéréís  provenant T 
compte  courant  ouvert  sur  vos  livres  par  le  GouvernemeS  BSen,1  ce 

Veuillez  agréer,  Monsieur,  Tassurance  de  mes  sentiments  distingues. 

Signé:  /.  Ignacio  Tosta. 
Certifié  conforme. 
Société  Générale. 

p.  pon  du  Directeur  Général. 
(s.)  Henry. 


Le  ler  Février  1916, 
Société  Générale  (de  Paris)  London  Agency,  53,  Old  Broad 
Street,  Londres  E.  C. 

'nier^rfrlíf/""'  f^cusons  réception  de  votre  lettre  du  29  Janvier  1916  der- 
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L'ayant  trouvé  exact,  nous  passons  de  conformité  á  compte  nouveau 
le  solde  de  £  559.573.12.2  en  notre  faveur. 

Agiéez,  Messieurs  nos  salutations  empressées . 

Recebido. 
Feb.   1.  1916. 
Sigile:  /.  Ignacio  Tosta. 

Brazilian  Treasury  Delegate. 
Certifié  conforme, 

Société  Génénrale. 
p.  pon  du  Directeur  Général, 
( s .  )  Henry . 


RESUMO 
Depositado  na  Delegacia  do  Thesouro : 

Agosto  de  1895    843.750 

Maio  de  1901    16.000 

Junho  de  1901    68.375 

Maio  de   1902   253.125 

Março  de  1903    84.375 

Julho  de  1903   84.375 

Março  de  1904    84.375 

Setembro  de  1904    84.375 

Setembro  de  1904    84.375 

Dezembro  de  1904    84.375 

Fevereiro  de  1905    84.375 

Novembro  de  1905    413.125 

Janeiro  de  1906    261.875 


2.446.875 

Depositado  na  Société  Générale: 

Abril  de  1908    1.069.584 

Junho  de  1909    1.000.000 

Agosto  de  1910    1.000.000 

Abril  de  1911    1.000.000 

Novembro  de  1911    1.000.000 

Novembro  de  1911    1.000.000 

Junho  de  1913    1.000.000 


7.069.584 
2.446.875 


Total    £9.516.459 
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COUVERNEMENT  DES  ÉTATS  UNIS  DU  BRÉSIL  —  SON  COMPTE  CHEZ  LA  SOCIÉTE'  CÉNÉRALE 

—  AGENCE    DE  LONDRES 


1908: 
Mai 


1909: 

Mars 

Juin 

Juillet 

1910: 

Jaiiv. 


Janv. 

luin 


)ec. 

1914: 
Janv. 
Juillet 
1916: 
Avril 


8  Virt.  au  Cte.  Cheni.  <le  Fer  de  S.  Paulo  e 

Rio  Grande    504.350   

17  ii/paienient  ã  M.  de  Azevedo  Castro   4.419  II  4 

31  \'irt.  cte.  Cie.  de  Ch.  de  Fer  de  S.  Paulo  e 

Rio   Grande   315.139   "  " 

31  n/paieinent  ã  D.  de  Azevedo  Castro   5.698  16  — 

30  retiait    500.000   

8  n/paiement  ã  M.  de  Azevedo  Castro   2.740  16  9 

6  Virt.  au  cte  de  Ch.  de  Fer  de  S.  Paulo-Rio 

Grande    175.399   

n/chéque  a  M.  de  Azevedo  Castro    11.268   5  6 

25  Virt.  au  com.  Cie  de  Ch.  Fer  de  S.  Paulo- 
Rio  Grande    324.601   

23  —  de      —    176.000   

18  —  de      —    500.000   

5  n/paíement  ã  M.  de  Azevedo  Castro    7.478   6  2 

31  virt.  au  cte.  Cie.  de  Ch.  íle    Fer   de  São 

Paulo-Rio  Grande    250.000   

11  _  de      —    400.000   

19  Cheque  o/Biazilian  Treasury    18.255  14  11 

28  Virt.  cte.  avance  n.  2.  de  Cli.    Fer.  Sâo 

Paulo-Rio  Grande    500.000   

16         —  de  n.  1  —       —  de  —    300.000   

18  n/chèque  o]Délégué  de  Trésor  du  Brésil  ..  16.556  7  3 
15  virt.  au  cte.  Ch.  de  Fer   de    S.  Paulo-Río 

Grande    500.000   

30  —  de      —    300.000   

29  n/chèque  o|Délégué  de  Trésor  du  Brésil  ....  27.633  11  4 
25  Virt.  au  cte.  Ch.  de  Fer  de  -S.  Paulo-Rio 

Grande    500.000   

20  —  de       —    400.000   

30  n/chcque  a  Brazilian  Treasury    20.892   8  8 

23  Virt.  au  cte.  avancW^ie.  Ch.  de  Fer  de  São 

Pauló-Rio  Grande    500.000   

10  n/chèque  a  Brazilian  Treasury    12.853  13  9 

20  Virt.  au  cte.  Avance  n.  i  Ch.  de  Fer  São 

Paulo-Rio  Grande    500.000   

23  n./chèque  »  Brazilian  Dclégation    21.250    7  2 

24  '              —  de      —    7.121    1  9 

20                  —de      —  (int.  au  20-4-1916)  43.136    6  6 

—  \  irt.  au  Cte.  Avance  S.  Paulo-Rio  Grande  524.095   


7.268.889   7  1 


1908: 

Avril    15  Virt.  de  Siège  Coal.  á  Paris  p.  p.  São  Paulo- 
Rio  Grande   ;.  1.069.584   

Juin     30  Intéréts  à  2.329    4.4iy  n  4 

bec.     31  Intcrèts  .i  2  %    S.ftqs  ,6  _ 

1909: 

Juin      ,10  Virl.  de  Siège  Cal.  à  Paris  p.  p.  Ch.  Sâ". 

Paulo-Rio  Grande    1.000.000   

—  Intérèls  à  2.21  %   ,   2.740  16  9 

Dec.    31— de  — à  2. 98%   11.268   5  6 

1910: 

Juin    30— de  — à  3. 13%    7.478   6  2 

Avril     5  Virt.  de  Siège  Cal.  il  Paris  p.  p.  S.  P.  Hw 

Grande    1.000. 000   

Dec.     31  Intèrét.s  à  3.30  %    8.103  17  — 

1911: 

.V'ril     3  Virt.  de  Siège  Cal.  á  Paris  p.  p.  S.  P.  R. 

Grande    1.000.000   

Juin     30  Intéréts  à  2.88  %    10.151  i7  11 

Nov.    30  Virt.  de  Siège  Cal.  a  Paris  p.  p.  S.  Paulo-R. 

Grande    2.000.000   

Dec.    31  Intéréts  à  3.05  %    16.556   7  3 

1912: 

Juin     30  —  de  —  .i  2.96  %    27,633  1!  4 

Dec.    31  —  de  —  à  3.58!  %    20.892  8  8 

1913: 

Juin    21  Virt.  de  Siège  Cal.  à  Paris,  p.  p.  S.  P.  Rio- 

Grande    1.000.000   

Juin    30  Intéréts  h  4.29  %    12.853  13  " 

Dec.    31       '■     à  4.24  %    21  250   7  J 

1914: 

Juin    30      "     à  2.74  %   ,  •  7.121    1  9 

Dec.    31       '■     à4.21  %   11.122  17  6 

1915: 

Juin    30      "     à  4.50  %    11.943  8  6 

Dec.    31       "     suiv.  echelle    12.412   6  2 

1916: 

Avril    20       "     à  4  1/2  %  ..  '■'>'•■'  1'' 

7.268.889   7  1 

Certifié  conforme. 
Société  Générale. 
p.  pon.  du  Direcleur  Général, 

(s)  Henry. 


1 
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Todos  estes  documentos  foram  legalisados  pelo  Cônsul  Adjunto  Lui 
de  Magalhães  Tavares  e  trazem  os  seguintes  carimbos : 

Vu  pour  legalisation  de  la  signature  de  M.  Pascal. 

Conseiller  de  Prefecture. 
Paris  le  7  Aoút  1931. 
Pour  le  Ministre  de  Tlnterieur. 
pr.  le  Chef  du  Bureau  du  Secretat  Délégué. 


Certification  Matérielle. 
de  la  signature  de  Mr.  Henry. 

Par  Nous  Maire  du  9°  Arrond  de  Paris. 

Paris,  le  31  Juil  1931. 


Vu  pour  légalisation  de  la  signature  de  M.  (illegivel)  . 
Paris,  le  3  Aoút  1931. 


Pour  le  Prefet  de  la  Seine. 
Le  Conseiller  de  Préfecture  Délégué. 
(illegivel). 


Le  Ministre  des  Affaires  Etrangères. 
Certifié  la  signature  de  Mr.  Fery. 
Paris  le  10  Aoút  1931. 
Pour  le  Ministre. 
Pour  le  Chef  de  Bureau  Délégué., 
(illegivel). 
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Rio  de  Janeiro,  25  de  Agosto  de  1931.  (1) 

FILE'  —  7011878. 
Ulmo.  Sr.  Dr.  Inspector  Federal  das  Estradas. 

A  Companhia  E.  F.  São  Paulo-Rio  Grande,  vem 
respeitosamente  requerer  que  mandeis  certificar  si,  no 
periodo  de  construcção  de  suas  linhas  de  concessão,  to- 
ram  fielmente  respeitadas  as  condições  contractuaes 
para  effectuar  os  depósitos  de  capital  e  para  desses  de- 
pósitos retirar  as  importâncias  necessárias  as  despesas 
de  construcção. 

Para  maior  clareza  do  que  deseja  a  Companhia, 
passamos  a  transcrever  as  prescripções  contractuaes  a 
que  nos  referimos. 

Decreto  3.775,  de  24  de  Setembro  de  1900: 

"Clausula  III  —  Os  depósitos  só  poderão  ser 
feitos  mediante  pedido  distincto,  com  justifi- 
cação da  necessidade  de  capital  que  se  houver 
de  depositar  e  cujas  retiradas  só  serão  permit- 
tidas  por  pedidos  com  antecedência  de  90  dias,, 
depois  de  provada  a  bÔa  applicação  das  som-, 
mas  anteriormente  retiradas". 

Essa  clausula  foi  revigorada  Pelo  §  3«  f^^^^^^^^^ 
XLIII  do  contracto  de  consolidação  de  7  de  Março  dCí 

1901. 

Essas  condições,  estabelecidas  ^^'^it^rílTan' ^ 
retiradas  na  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres,  foram 

souro  em  Londres,  a  saber:  i 
-4  o  -  As  quantias  em  deposito  serão  levanta;- 
das  pela  Companhia  para  serem  empregadaij 
na  construcção  da  linha  férrea,  mediante  prc^ 

^té  a  data  de  conclusão  desta  publicação  (20  de  Novembro)  nr< 
tivemos  sdução  desse  requerimento  de  25  de  agosto. 


INDE 

5  DIVERSAS  LINHAS  DA  COMPANHIA  ATE' 


.0  VI 

CAPITULO  VII 

CAPITULO  VIII 

ente 

Telegrapho 

Serviço  technico  e 
administração 

Quotas  para  o 
Governo 

fSOO 

22 :260|000 

513:509$233 

7:875|710 

;4i5 

153 :966$605 

1.326 :848$126 

135 :336$904 

;3oo 

900 
050 

79:330$000 

9 :725$000 
73  :771$500 

2.901:9271838 
180:017$776 
395  :646$740 

3.390:911$370 

63 :238$932 
1 :691$762 
6 :688$8S8 

76 :976$872 

L 
) 


'  Correspondendo  a  £  11.740.851-6-1  ao  cambio  de  27 

dinheiros  por  mil  réis. 

neiro,  25  de  Agosto  de  1931 . 

'ILHERME  GUINLE.  ^ 

i 

'{ 


COUVERNEMENT  DES  ÉTATS  UNIS  DU  BRÉSIL  —  SON  COMPTE  CHEZ  LA  SOCIÉTE'  GÉNÉRALE 

—  AGENCE    DE  LONDRES 


DOI  r: 


8  Virt.  au  Cte.  Cheni.  de  Fer  de  S.  E'au]o  e 


Rio  Grande    504.330   

n^-c.     17  n/paiement  ã  M.  de  Azevedo  Castro   4.419  U  4 

.íl  \'írt.  cte.  Cie.  de  Cli.  de  Fer  de  S.  Paulo  e 

Rio  Grande   315.139   "  " 

'W: 

.\lars   31  n/paiement  à  D.  de       vcl, ,  C;i  tvo    5.698  16  — 

luin    30  retrai!      500.000   

'luillet    8  n/paiemenl  à  jM.  de  .\  -  .oi..  i  ...iio   2.740  16  9 

1910: 

Tanv.     6  Virt.  au  cte  de  Ch.  de  Fer  de  S.  Paulc-Riu 

Grande    175.399   

n/chéque  a  M.  de  Azevedo  Castro    11.268   5  6 

Mai     25  Virt.  au  conl.  Cie  de  Cli.  Fer  de  S.  Paulo- 

Rio  Grande    324.601   

Fuin     23  —  de      —    176.000   

Xoiit     18  —  de      —    500.000   

Oct.      5  n/paiement  à  M.  de  Azevedo  Castro    7.478   6  2 

Déc.    31  virt.  au  cte.  Cie.  de  Ch.  de   Fer   de  São 

Paulo-Rio  Grande    250.000   

!9U: 

.Mai      11  —  de      —    400.000   

Juillet  19  Cheque  o/Brazilian  Treasury   18.255  14  11 

Sept.    28  Virt.  cte.  avance  n.  2,  de  Ch.    Ker.  Silo 

Paulo-Rio  Grande    500.000   

Nov.    16         —  de  n.  1  —        —  de  —    300.000   

1912. 

Janv.  18  ii/chèque  o|Délégué  de  Trésor  du  Brésil  ..  16.556  7  3 
-Mars    15  virt.  au  cte.  Ch.  de  Fer    de    S.  Paulo-Rio 

Grande    500,000   

-Mai      30  —  de      —    300.000   

.fuillet  29  n/chèque  olDélégué  de  Trésor  du  Brésil  ....  27.633  11  4 
Sep.    25  Virt.  au  cte.  Ch.  de  Fer  de  S.  Paulo-Rio 

Grande    500.000   

1913: 

lanv.    20  —  de        —    400.000   

30  n/chè<|ue  a  Bni/ili,ni  I  reasurv    20.892   8  8 

Juin     23  Virt.  au  cte.  .jvjtxt  Cii'.  tli  de  Sio 

Paulo-Rio  Grande    500.000   

.ijuillet  10  n/chèque  a  Brazilian  Treasury    12.853  13  9 

Oec.     20  Virt.  au  cte.  Avance  n.  1  Ch.  de  Fer  São 

Paulo-Rio  Grande    500.000   

'-9I4: 

inv.   23  n/chèque  í  Brazilian  Délégation    21.250    7  2 

luillet  24                  —  de       —    7.121    1  9 

1'16: 

-\vril    20                  —de      —  (int.  au  20-4-1916)  43.136    6  6 

—  \'irt.  au  Cte.  Avance  S.  Paulo-Rio  Grande  524.095   


7.268.889   7  1 


A\'OiK: 


1908: 


Avril    15  Virt.  de  Siège  Coal.  á  Paris  p.  p.  São  Paulo- 
Rio  Grande   ;  .  I.069.'584   

iuin     30  Intérêts  à  2.329    4.419  II  4 

bec.     31  Intérêts  à  2  %    5.698  i6  — 

1909: 

Juin     30  Virt.  de  Siège  Cal.  à  Paris  p.  p.  Ch.  São 

Paulo-Rio  Grande    1.000.000   

—  Intérêts  à  2.21  %    2.740  16  9 

Dec.    31— de  — à2. 98%  .". . .  11.268   5  6 

1910 : 

Juin    30  —  de  —  .1  3.13  >;{   7.478   6  2 

Avril      .1  \'irt    de  Siii;e  Cal.  à  Paris  p.  p.  S.  P.  Rio 

Gi-.iri.lL-    1.000.000   

Dec.     31  Iiitcrtt.  •>  3. 30  '.;    8.103  17  — 

1911: 

Avril     3  Virt.  de  Siège  Cal.  à  Paris  p.  p.  S.  P.  R. 

Grande    1 .000.000   

Juin     30  IntérCt'  á  í.«8  •;    10.151  17  11 

Nov.    30  \'irt,  .k- .Sic^e  l.  al    aTai  i.,  p,  ]•    S.  Patilo-K. 

Grande    2.000.000   

Dec.     31  Intérêts  à  3.05    16.556    7  3 

1912: 

Juin     30  — de  — i  2. 96%    27.633  11  4 

Dec.     31  —  de  —  ;.  3.581  %    20.892   8  8 

1913: 

Juin    21  Virt   de  .'^icce  C.il    ,i  l^m,.  p,  p.  S.  P.  Rio- 

(jia.ale   1.000.000   

Iuin    30  Iiuei  eli  ..          ' ,    12.853  13  9 

bec.     31       "     a  4.24  '/c   21.250    7  2 

1914: 

Juin    30      "     á  2.74  %    7.121    1  9 

Dec.    31       "     à  4,21  %    11.122  17  6 

1915: 

Juin    30      "     à  4,50  %    11.943   8  6 

Dec.     31       "     suiv.  echelle    12.412    6  2 

1916: 

Avril   20      "     à  4  1/2  7c    7.657  14  4 


7.268.889   7  1 

Certilié  conforme. 
Socíètè  Généraie. 
p.  pon ,  dn  Directeur  Général. 

(s)  Henry. 
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via  autorisação  deste  Ministério  (Viação  e 

Seíegada"'  '^'^  ^"™- 

Nestes  termos, 

P.  Deferimento. 
Rio  de  Janeiro,  25  de  Agosto  de  1931. 

Guilherme  Guinle, 
Presidente. 

Ulmo.  Sr.  Dr.  Inspector  Federal  das  Estra- 
das. (1). 

SP  — 701|877. 
A  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio 
Urande  vem  respeitosamente  requerer  que  mandeis  cer- 
tificar SI  o  quadro  annexo,  em  duplicata,  corresponde 
as  importâncias  empregadas  na  construcção  das  diver- 
sas Imhas  de  sua  concessão,  até  Junho  de  1913,  no  total 
de  Rs.  104.364:4271247  ouro,  espécie  a  que  se  conver- 
teram os  montantes  das  despesas  realizadas,  de  accor- 
;pnn°?  ^^^^^"sula  IV  do  decreto  462,  de  7  de  Junho  de 
1K90,  do  Governo  Provisório,  e  com  a  clausula  LVI  do 
contracto  de  consolidação  de  7  de  Março  de  1901,  de- 
clarada esta  em  vigor  pela  clausula  XIII  do  contracto 
de  revisão  de  31  de  Março  de  1910. 

Nestes  termos, 

P.  Deferimento. 
Rio  de  Janeiro,  31  de  Agosto  de  1931. 

Guilherme  Guinle, 
Presidente. 


Rio  de  Janeiro,  21  de  Outubro  de  1931. 
SP-701|1056. 
Exmo.  Sr.  Ministro  de  Estado  dos  Negócios 
da  Viação  e  Obras  Publicas. 
A  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rip 


_  *^.')  ~  Até  a  data  da  conclusão  desta  publicação  (20  de  Novenil)ro) 
lao  tivemos  solução  desse  requerimento  de  25  de  Agosto. 


—  176  — 


Grande  vem,  na  defesa  do  seu  direito,  apresentar  as 
considerações  que  passa  a  expor  e  nas  quaes  se  funda 
para  pedir  a  V .  Ex .  a  reconsideração  do  seu  despacho, 
cuja  integra  se  transcreve  do  "Diário  Official",  de  14 
do  corrente: 

"Não  tendo  ainda  a  requerente  exhibido  os  do- 
cumentos que  diz  ter  em  seu  poder,  apesar  de 
já  se  achar  concluido  o  estudo  feito  pela  Com- 
missão  nomeada  para  exame  de  seus  contra- 
ctos, aguarde-se  a  solução  definitiva  do  caso". 

Esse  despacho  refere-se  ao  requerimento  de  15  de 
Abril,  pedindo  pagamento  de  garantia  de  juros  relativa 
ao  2"  semestre  de  1930,  de  accordo  com  as  clausulas  4  e  5 
do  Contracto  de  Consolidação  de  24  de  Janeiro  de  1916. 

Releve  V.  Ex.  insistir  sobre  esse  assumpto,  pela 
razão  de  que  a  garantia  de  juros  constitue  a  única  recei- 
ta de  que  dispõe  a  Companhia  para  fazer  face  aos  com- 
promissos imperiosos  e  inadiáveis  dos  juros  das  obri- 
gações que  pesam  sobre  seus  bens,  assim  como  despe- 
sas de  administração,  de  representação,  de  impostos, 
etc. 

Estando  a  rede  ferroviária,  de  propriedade  ou  de , 
arrendamento  da  Companhia,  occupada  pelo  Governo 
Federal,  o  qual  arrecada  a  renda  total,  a  recusa  de 
V .  Ex .  ao  pagamento  dessa  garantia  de  juros,  que  já 
entrou  pelo  terceiro  semestre,  colloca  a  Companhia  em 
grave  situação. 

V.  Ex.  determinou  que  se  aguardasse  a  solução 
definitiva  do  estudo  feito  pela  Commissão  nomeada 
para  examinar  os  contractos  da  Companhia . 

Releve  V.  Ex.  dizer  que  não  procede  essa  razão, 
pois  admittida  a  hypothese  de  que  o  Governo,  quando 
apparelhado  para  a  solução  definitiva  do  caso,  conside- 
rasse mal  pagos  os  juros  reclamados,  teria  como  garan-  ■ 
tia  os  bens  da  Companhia  para  responder  sobejamente  í 
por  esse  pagamento. 

Quanto  á  allegação  de  que  a  Companhia  ainda  não ) 
exhibiu  os  documentos  que  prometteu  á  Commissão,  , 
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para  final  decisão  de  V.  Ex.,  pedimos  permissão  para 
ponderar  que  a  falta  delles  não  pôde  constituir  impeci- 
Iho  para  o  pagamento  da  garantia  de  juros,  como  expu- 
zemos  acima . 

A  Companhia  sempre  declarou  que  os  documentos 
de  defesa  dependiam,  quanto  á  demonstração  dos  depó- 
sitos de  capital  e  respectivos  juros  pagos  ao  Governo, 
da  remessa  pedida  aos  seus  escriptorios  de  Paris;  e 
quanto  a  outros,  do  próprio  Governo,  pela  razão  de  que 
os  seus  archivos  do  Rio  haviam  sido  destruídos  a  24  de 
Outubro  do  anno  passado  e  os  de  Curityba  foram  toma- 
dos á  Companhia  e  incorporados  á  occupação  da  Es- 
trada . 

Os  documentos  que  vieram  de  Paris  encontram-se 
desde  25  de  Setembro  em  mãos  dos  membros  da  Com- 
missão  nomeada  por  V.  Ex.,  e  os  que  dependiam  de 
certificados  do  Governo  foram  assumpto  de  dois  reque- 
rimentos de  25  de  Agosto  á  Inspectoria  Federal  de  Es- 
tradas, onde  foi  dada  a  informação  de  que  a  resposta 
dependia  de  autorisação  de  V.  Ex.,  e  não  consta  terem 
tido  solução  até  esta  data.  (1). 

A  Companhia  desempenhou-se  assim  do  que  esta- 
va a  seu  alcance,  e  está  na  dependência  do  que  requereu 
ao  Governo. 

Mas  esses  documentos,  promettidos  á  Commissão, 
dizem  respeito  e  interessam  tão  somente  ao  entendi- 
mento em  que  se  encontram  o  Governo  e  a  Companhia 
para  a  encampação  da  Estrada,  isto  é,  de  um  acto  vo- 
luntário, de  uma  faculdade  que  o  Governo  executará  ou 
não,  conforme  quizer. 

O  pagamento  da  garantia  de  juros,  constante  do 
requerimento  indeferido,  não  tem  o  mesmo  caracter  fa- 
cultativo, como  V.  Ex.  reconhecerá  no  seu  alto  espi- 
rito de  justiça:  é  uma  obrigação  estipulada  no  contra- 
cto, que  o  Governo  não  se  negará  cumprir  dentro  dos 
termos  precisos  do  pacto  e  da  lei. 

Por  todos  esses  motivos,  a  Supplicante,  tão  certa 

(1)  Esses  requerimentos  de  2|3,  25  de  Agosto,  não  tiveram  solução  até 
a  data  de  conclusão  desta  publicação,  20  de  Novembro. 
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do  seu  direito  quanto  do  alto  espirito  de  V .  Ex . ,  espera 
da  sua  justiça  a  reconsideração  do  seu  despacho. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Outubro  de  1931. 

Guilherme  Guinle, 

Presidente. 


/ 


C0MMUN5CAD0  DO  GABINETE  DO  MIÍSIISTERIO 

DA  VIAÇÁO 


"Correio  da  Manhã",  de  21-10-1931 

Recebemos  do  gabinete  do  Ministro  da  Viação  o  seguinte  conimunicado : 

"Em  tópico  hoje  publicado  allude  o  "Correio  da  Manhã."  á  situação  da 
Companhia  Estrada  de  Feno  São  Paulo-Rio  Grande,  para  estranhar  que 
haja  esmorecido  a  acção  deste  Ministério  deante  das  irregularidades  apon- 
tadas de  longa  data  e  que  foram  objecto  de  exame  por  parte  da  commissão 
especial  nomeada  pelo  governo  em  Janeiro  do  corrente  anno. 

Não  assiste  razão  para  a  estranheza  da  local  do  "Correio",  porquanto 
desde  essa  data  que  se  mantém  a  acção  vigilante  e  reparadora  do  governo, 
que  já  tem  em  mãos  os  resultados  de  todos  os  exames  e  estudos  feitos  e 
neste  momento  só  aguarda  as  justificações  e  documentos  que  em  sua  defesa 
a  Companhia  declarou  estar  coUigindo  para  apresentar. 

Muitos  são  os  actos  expedidos  até  agora  fazendo  cessar  as  irregulari- 
dades e  anomalias  apuradas,  a  começar  pela  immediata  suspensão  do  paga- 
mento da  garantia  de  juros  e  a  occupação  da  rêde  ferroviária  Paraná-Santa 
Catharina  pelo  Governo  que,  por  esse  meio,  aliás  facultado  pelo  contracto,  a 
está  administrando  e  vae  corrigindo  praticas  viciosas  e  promovendo  as  ne- 
cessárias medidas  de  economia  e  ordem  nos  transportes. 

A  occupação  daquella  rêde  ainda  agora  foi  prorogada,  por  decreto  de 
25  de  Setembro  ultimo,  até  o  fim  do  corrente  anno. 

Isto  prova  necessariamente  que  a  orientação  por  parte  deste  Ministé- 
rio não  soffreu,  nem  soffrerá,  modificação  alguma,  quaesquer  que  sejam 
os  interesses  oppostos  á  ordem  administrativa  e  ao  património  publico. 

A  complexidade  das  questões  exigiu  estudos  minuciosos  e  exhaustivos, 
difficultados  pela  desorganisação  dos  archivos  e  de  escripturação  nas  re- 
partições federaes,  tendo  sido  necessário  examinar  a  questão  desde  a  con- 
cessão, inicial,  que  data  de  14  de  Novembro  de  1889. 

A'  medida  que  foram  sendo  apuradas  as  irregularidades,  expediu  este 
Ministério  successivos  actos  fundamentados,  desde  Abril  até  agora,  acau- 
telando os  interesses  da  Fazenda  Nacional,  sendo  por  isso  declarada  a  ca- 
ducidade da  concessão  do  ramal  do  Paranapanema  já  incorporado  defi- 
nitivamente á  Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  de  propriedade  da  União;  a  das 
concessões  das  linhas  não  construidas  pela  Companhia  e  dos  contractos  de 
construcção  dos  ramaes  do  Paranapanema  e  de  Barra  Bonita-Rio  do  Pei- 
xe ;  foram  mandados  regularizar  os  empréstimos  de  trilhos  usados,  de  pio- 
priedade  da  União,  para  a  construcção  de  uma  linha  que  a  Companhia 
contractara  com  o  governo  do  Estado,  não  obstante  constituir  obrigação 
assumida  em  contracto  com  o  Governo  Federal ;  a  apuração  das  irregula- 
ridades na  construcção  do  ramal  de  Canoinhas,  autorizada  sem  fundamen- 
I  to  legal;  determinou-se  verificar  as  irregularidades  na  cessão  e  aprovei- 
t  tamento  de  trilhos  usados,  para  que  os  responsáveis  indemnizem  a  Fazen- 
da Nacional ;  annullada  a  inscripção  na  conta  de  custeio  da  importância 
despendida  com  a  construcção  da  ponte  do  Rio  do  Peixe,  no  total  de  réis 
556 :736$000,  por  não  se  tratar  de  obra  da  estrada ;  providenciado  o  reco- 
lhimento ao  Thesouro  Nacional  do  saldo  de  35:197$S00,  em  poder  da  Com- 
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nanhia  e  proveniente  dos  adeantamentos  que  recebeu  para  pagamento  de 
Lrnèamentos  requisitados  pelo  Ministério  da  Guerra  e,.  1924  -an^ou- 
se  computar  nas  tomadas  de  contas,  a  part.r  de  1923,  í^^^^í^:^"^^^ 
alu-uel  de  um  trapiche  em  Paranaguá,  que  nao  foram  recolhida,  proposi- 
tadamente pela  Companhia  e  foram  revogados  todos  os  actos  que  regu  a- 
vam  a  acquisição  de  material  rodante  pelos  interessados  nos  transpor  es 
ferroviários.  Finalmente  foi  nomeada  uma  commissao  constituída  por  re- 
presentantes dos  Ministérios  da  Viação  e  do  Trabalho  e  dos  governos  dos 
Estados  do  Paraná  e  de  Santa  Catharina,  para  exammar  a  cessão  gratui- 
ta de  terras  devolutas  de  que  tratam  os  contractos  da  Companhia. 

Todos  esses  actos  estão  plenamente  fundamentados,  sem  que  paia 
isso  tenha  sido  necessário  ao  governo  usar  de  recursos  discricionários. 

As  elevações  de  tarifas  por  meio  de  taxas  addicionaes,  a  qiie  parece 
querer  alludii  o  tópico  do  "Correio  da  Manhã",  foram  objecto  de  detido 
exame,  bem  como  a  applicação  dos  productos  dessa  sobre-taxa 

Tomadas  que  foram  providencias  que  se  nnpunham  desde  logo 
para  eliminar  os  excessos  tolerados  em  proveito  da  Companhia  e  apmadas- 
minuciosamente  as  suas  graves  responsabilidades  e  cuja  directoria  eve  del- 
ias conhecimento,  aguarda  agora  este  Ministério  tao  somente  a  justificação 
que  a  mesma  Companhia  ficou  de  apresentar  para  resolver  em  definitivo  o 
problema  oriundo  do  desvirtuamento  dos  contractos  na  sua  apphcaçao. 

Apresentados  os  documentos  e  justificações  da  Compaiiliia,  sera  a  ques- 
tão, que  já  foi  estudada  exhaustivamente,  submettida  á  Commissao  Jurí- 
dica, nomeada  para  esse  fim.  . 

A  acção  deste  Ministério,  neste  ou  em  qualquer  outro  caso,  nao  padecv, 
de  desfallecimentos  nem  pôde  subordinar-se  senão  ás  exigências  do  cum- 
primento reconhecido  e  elevado  dos  seus  deveres,  mesmo  quando  se  lhe  an- 
tolham difficuldades  inesperadas  ou  tenha  de  desattender  a  intervenção  de 
caracter  amistoso  e  diplomático,  como  neste  caso". 


DECRETO  N.  19.917  —  De  24  de  Abril  de  1931 

Declara  a  caducidade  da  concessão  á  "Companhia  Estrada  de  Ferro  São  ■ 
Paith-Rio  Grande"  do  ramal  do  Paranapanema  {de  Jaguariahyva  a 
OuriuJios)  e  o  incorpora,  definitivamente,  á  Estrada  de  Ferro  do 

Paraná 

O  Chefe  do  Governo  Provisório  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  > 
Brasil,  usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  1°  do  Decreto  nu- 
mero 19  398  de  11  de  Novembro  de  1930;  tendo  em  vista  o  relatorc 
apresentado  com  o  officio  n.  27,  de  11  de  Abril  do  corrente  anno,  pela, 
commissão  incumbida  de  proceder  ao  exame  dos  actos  relativos  a  execução, 
dos  contractos  da  "Companhia  Estrada  de  Ferro  Sao  Paulo-Rio  Grande 

com  o  Governo  Federal;  e  ,    „       •„    ,    t>.      ^  ^„ 

Considerando  que  pelo  contracto  celebrado  "ex-vi"  do  Decreto  nu- 
mero 11  905  de  19  de  Janeiro  de  1916,  a  "Companhia  Estrada  de  Ferro- 
São  Paulo-Rio  Grande"  se  obrigou  a  concluir,  no  prazo  de  um  anno,  oi 
primeiro  trecho  do  ramal  do  Paranapanema,  de  Jaguariahyva  a  Sao  Josc,« 
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ficando  esse  trecho  sujeito  ao  regimen  da  garantia  de  juros,  logo  que  fos- 
se entregue  ao  transito  publico  (clausula  8,  §  1°)  ; 

Considerando,  entretanto,  que  a  referida  Companhia,  embora  tivesse 
construído  e  entregue  ao  trafego  provisório,  desde  1915,  esse  trecho  ue 
Jaguariahyva  a  São  José,  ainda  não  o  concluiu  na  conformidade  das  es- 
pecificações approvadas  pelo  Governo,  faltando  ainda  dotal-o  de  parte  do 
material  de  tracção  e  rodante; 

Considerando  que  o  Decreto  n.  13.312,  de  4  de  Dezembro  de  1918, 
fixou  o  dia  7  de  Junho  de  1919  para  inicio  da  contagem  dos  prazos  fixados 
no  mencionado  contracto,  de  fórma  que  o  dito  prazo  de  um  anno  para  con- 
clusão do  trecho  de  Jaguariahyva  a  São  José  expirou  a  7  de  Junho  de 
1920;  e 

Considerando  que,  assim,  a  concessão  desse  trecho  caducou,  indepen- 
dentemente de  interpellação  judicial,  por  não  se  achar  o  mesmo  concluído 
no  fim  do  prazo  correspondente  (clausula  50,  alinea  a,  do  citado  con- 
tracto) ; 

Considerando  que,  não  obstante  estar  a  "Companhia  Estrada  de  Fer- 
ro São  Paulo-Rio  Grande"  obrigada  a  construir,  independentemente  de 
qualquer  accrescimo  de  responsabilidade  da  União,  o  prolongamento  do 
ramal  do  Paranapanema,  de  São  José  a  Ourinhos,  o  Governo  contractou 
com  a  mesma  Companhia,  nos  termos  do  Decreto  n.  12.491,  de  31  de 
Maio  de  1917,  a  construcção  desse  prolongamento  com  recursos  forneci- 
dos pelo  próprio  Governo; 

Considerando,  porém,  que  ficou  estipulado  no  mesmo  contracto 
(clausula  IV)  que  aquella  companhia  reembolsaria  o  Governo  de  todas  as 
importâncias  pagas  para  a  construcção  desse  prolongamento,  até  á  termi- 
nação do  prazo  para  inicio  das  obras  a  que  se  refere  o  n.  3  da  clausula  7 
do  contracto  de  24  de  Janeiro  de  1916,  entre  as  quaes  as  de  prolongamen- 
to, —  prazo  esse  que  expirou  a  7  de  Junho  de  1923  (Decreto  n.  16.029, 
de  30  de  Abril  de  1923)  ; 

Considerando,  entretanto,  que  a  "Companhia  Estrada  de  Ferro  São 
Paulo-Rio  Grande"  não  reembolsou  o  Governo,  até  aquella  data,  de  im- 
portância alguma  despendida  com  a  construcção  do  prolongamento  do  ra- 
mal do  Paranapanema,  de  São  José  a  Ourinhos;  e 

Considerando  que,  na  conformidade  da  clausula  V  do  mesmo  contra- 
cto (Decreto  n.  12.491,  de  31  de  Maio  de  1917),  ficou  também  estipulado 
que 

"si  a  Companhia  deixar,  por  qualquer  motivo,  de  reembolsar  o 
Governo,  no  prazo  estipulado,  da  importância  adeantada,  nos  ter- 
mos da  clausula  precedente,  caducará,  "ipso  facto",  e  assim  será 
declarado  por  acto  do  Governo,  independentemente  de  qualquer 
formalidade  judicial  e  sem  -que  a  Companhia  tenha  direito  a  in- 
demnização alguma,  a  concessão  em  vigor,  de  todo  o  ramal  do 
Paranapanema  (Jaguariahyva  a  Ourinhos),  o  qual  ficará  per- 
tencendo ao  Governo,  com  todo  o  seu  material  fixo  e  rodante  e 
desde  logo  incorporado  á  Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  para  iodos 
os  effeitos  do  contracto  de  arrendamento  de  24  de  Janeiro  de 
1926"; 

Considerando,  também,  que  a  clausula  XVII  do  termo  de  revisão  au- 
torizado pelo  Decreto  n.  16.259,  de  12  de  Dezembro  de  1923,  estipuloa 
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que,  nos  termos  da  citada  clausula  V  do  dito  contracto  de  construcção  de 
1917, 

"fica  todo  o  ramal  do  Paranapanema  ( Jaguariahyva  a  Ouri- 
nhos)  com  todo  o  seu  material  fixo  e  rodante  incorporado  á  Es- 
trada de  Ferro  do  Paraná", 
para  todos  os  ef feitos  do  contracto  de  arrendamento  desta; 

Considerando,  todavia,  que  na  clausula  XIX  do  mesmo  termo  de  re- 
visão foi  concedida  á  "Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio 
Grande"  a  faculdade  de  fazer  cessar  essa  incorporação,  voltando  o  ramal 
do  Paranapanema  ao  regimen  do  contracto  de  24  de  Janeiro  de  1916,  desde 
que  seja  concluído  o  reembolso  ao  Governo  das  importâncias  por  este 
despendidas  na  construcção  do  mesmo  ramal  e  indemnizado  o  Governo 
de  todas  as  despezas  consequentes  da  incorporação ; 

Considerando,  porém,  que  a  clausula  V  do  mesmo  termo  de  revisão 
estabeleceu  uma  nova  taxa  addicional  sobre  as  passagens  e  fretes,  destina- 
da ao  pagamento  das  despezas  com  a  conclusão  dos  trabalhos  de  constru- 
cção do  ramal  do  Paranapanema  até  Durinhos,  e,  successivamente,  a  reem- 
bolsar a  União  das  importâncias  por  esta  gastas  naquella  construcção  até 
á  data  desse  termo  de  revisão ; 

Considerando,  assim,  que  o  Governo  seria  reembolsado  com  o  próprio 
producto  daquella  taxa  addicional,  das  despezas  feitas  com  a  construcção 
do  ramal  do  Paranapanema,  de  fórma  que,  concluído  esse  reembolso,  a 
Companhia  tinha  a  faculdade  de  fazer  cessar  a  incorporação  desse  ramal, 
sem  despender  importância  alguma; 

Considerando,  porém,  que  essa  faculdade  de  reembolso  pela  Compa- 
nhia havia  ficado  extincta  em  7  de  Junho  de  1923,  quando  a  expiração  do 
prazo  a  que  se  refere  o  n.  3  da  clausula  7  do  contracto  de  24  de  Janeiro 
de  1916,  operou  a  incorporação  do  ramal  do  Paranapanema  á  Estrada  de 
Ferro  do  Paraná  (clausula  V  do  citado  contracto  de  1917),  e,  por  conse- 
guinte, ao  património  da  União ; 

Considerando  que  a  alienação  dos  bens  immoveis  do  Estado  só  poderá 
ser  feita  mediante  autorização  em  lei  de  orçamento  ou  em  lei  especial 
(art.  768,  do  Código  de  Contabilidade,  approvado  pela  lei  n.  4.632,  de  6 
de  Janeiro  de  1923,  art.  162)  ; 

Considerando,  assim,  que  não  era  licito  ao  Poder  Executivo  resta- 
belecer, na  revisão  de  contracto,  feita  nos  termos  do  Decreto  n.  16.259,  de 
12  de  Dezembro  de  1923,  aquella  faculdade  de  desincorporação  de  um  ra- 
mal que  já  pertencia  á  União  desde  7  de  Junho  daquelle  anno,  —  salvo 
autorização  legislativa  expressa,  o  que  não  houve,  visto  como  a  referida 
revisão  se  fundou  no  n.  XLVII  do  art.  97  da  lei  n.  4.632,  de  6  de  Ja- 
neiro de  1923,  que  não  autorizou  o  Executivo  a  assim  dispor  desse  bem 
patrimonial  da  União; 

Considerando,  portanto,  que  é  nulla  de  pleno  direito,  a  clausula  XIX 
do  termo  de  revisão  autorizado  pelo  Decreto  n.  16.259,  de  12  de  Dezem- 
bro de  1923,  que  visava  alienar  do  património  da  União  uma  linha  férrea 
que  já  se  achava  a  elle  incorporada,  por  força  do  próprio  contracto  ante- 
rior, e  com  cuja  construcção  a  União  despendera,  até  então,  a  importância 
de  8.418 :491$171,  tendo  sido  despendidos,  até  31  de  Dezembro  de  1930, 
mais  13.877 :593$632,  por  conta  do  producto  da  taxa  addicional  de  10  °|° 
sobre  as  tarifas,  e  nada  tendo  despendido  a  "Companhia  Estrada  de  Ferro 
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São  Paulo-Rio  Grande",  á  qual  couberam,  entretanto,  os  lucros  da  em- 
preitada da  construcção; 

Considerando  que  da  applicação  dessa  clausula  nulla,  combinada  com 
a  clausula  V  do  mesmo  termo  de  revisão,  resultaria  a  possibilidade  da  en- 
trega do  ramal  do  Paranapanema  á  "Companhia  Estrada  de  Ferro  São 
Paulo-Rio  Grande",  sem  que  esta  sequer  reembolsasse  a  União  das  des- 
pezas  feitas  com  a  sua  construcção,  de  vez  que  esse  reembolso  seria  feito 
com  o  producto  da  arrecadação  da  citada  taxa  addicional ; 

Considerando  que  a  condição  resolutiva  expressa,  contida  na  clausula 
V  do  referido  contracto  autorizado  pelo  Decreto  n.  12.491,  de  13  de  Maio 
de  1917,  operou  de  pleno  direito  (paragrapho  utiico  do  art.  119  do  Có- 
digo Civil),  independentemente  de  acto  do  Governo  declarando  haver  a 
concessão  caducado,  —  declaração  essa  que  só  vale  como  tal  e  não  como 
decretação,  nada  mais  significando  que  a  simples  menção  de  um  facto 
preexistente,  já  çonsummado,  cuja  determinante  não  está  na  vontade  do 
Poder  Publico  e  sim  na  da  outra  parte  contractante  que,  pela  sua  omissão, 
infringente  das  obrigações  contractuaes,  deu  causa  e  effeito  á  condição 
resolutiva  expressa ;  mas, 

Considerando  que  essa  declaração  é  opportuna  e  conveniente  para 
orientação  das  autoridades  e  funccionarios  que  teem  de  fiscalisar  e  appli- 
car  os  contractos  de  concessão,  de  forma  a  evitar  interpretações  capcio- 
sas e  imprimir  unidade  á  acção  que  se  desenvolve  através  dos  vários  ór- 
gãos da  administração  publica: 

Resolve  declarar  a  caducidade  da  concessão  á  "Companhia  Estrada 
de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande"  do  ramal  do  Paranapanema  (de  Ja- 
guariahyva  a  Ourinhos),  de  accordo  com  a  condição  resolutiva  contida  na 
clausula  V  do  contracto  celebrado  "ex-vi"  do  Decreto  n.  12.491,  de  31 
de  Maio  de  1917,  a  qual  operou  de  pleno  direito  em  7  de  Junho  de  1923, 
pelo  inadiplemento  da  obrigação  estipulada  na  clausula  IV  do  mesmo  con- 
tracto, ficando  esse  ramal  incorporado,  definitivamente,  á  Estrada  de 
Ferro  Paraná,  na  conformidade  da  mencionada  clausula  V. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  Abril  de  1931,  110°  da  Independência  e  43"  da 
Republica. 

GETÚLIO  VARGAS. 
José  Américo  de  Almeida. 


DECRETO  N.  19.918  —  De  24  de  Abril  de  1931 

Declara  a  caducidade  das  concessões  á  "Companhia  Estrada  de  Ferro  São 
Paulo-Rio  Grande",  para  a  constrticção  da  linha  férrea  de  Porto  União 
á  Foz  do  Iguassu  do  ramal  das  Sete  Quedas  e  do  ramal  de  Guarapuava, 
e  síia  ligação  com  a  Estrada  de  Ferro  do  Paraná 

O  Chefe  do  Governo  Provisório  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  1°  do  Decreto  nume- 
ro 19.398,  de  11  de  Novembro  de  1930;  tendo  em  vista  o  relatório  apre- 
sentado com  o  ofíicio  n.  27,  de  11  de  Abril  do  corrente  anno,  pela  com- 
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missão  incumbida  de  proceder  ao  exame  dos  actos  relativos  á  execução 
tios  contractos  da  "Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande", 
com  o  Governo  Federal ;  e  de  accòrdo  com  o  estipulado  na  clausula  50  do 
contracto  de  consolidação  celebrado  "ex-vi"  do  decreto  n.  11.905,  de  19 
de  Janeiro  de  1916;  bem  como: 

Considerando  que  a  "Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio 
Grande"  se  obrigou  a  construir  as  seguintes  linhas  e  ramaes; 

a)  de  Porto  União  á  Foz  do  Iguassú  e  ramal  das  Sete  Quedas; 

b)  ramal  de  Guarapuava  e  sua  ligação  com  a  Estrada  de  Ferro  do 
Paraná ; 

cujos  trabalhos  de  construcção  deveria  iniciar  dentro  do  prazo  de  tres  (3) 
annos  (alinea  a  e  b,  %  2",  da  clausula  8  do  citado  contracto)  ; 

Considerando  que  a  ultima  prorogação  desse  prazo  expirou  em  7  de 
Junho  de  1923,  (Decreto  n.  16.029,  de  30  de  Abril  de  1923),  sem  que 
houvessem  sido  iniciados  os  trabalhos  de  construcção,  tendo  assim  cadu- 
cado, independentemente  de  interpellação  judicial,  as  concessões  dessas 
linhas  e  ramaes,  na  conformidade  da  alinea  b  da  clausula  30  do  referido 
contracto;  e 

Considerando  que,  —  embora  essa  condição  resolutiva  expressa  haja 
operado  de  pleno  direito  (Cod.  Civil,  art.  119,  paragrapho  único),  inde- 
pendentemente de  acto  do  Governo,  declarando  terem  caducado  as  conces- 
sões — -  essa  declaração  é  opportuna  e  conveniente  para  orientação  das  au- 
toridades e  funccionarios  que  têm  de  fiscalizar  e  applicar  os  contractos 
de  concessão,  de  fórma  a  evitar  interpretações  capciosas  e  imprimir  uni- 
dade á  acção  que  se  desenvolve  através  dos  vários  órgãos  da  administra- 
-ção  publica ; 

Resolve  declarar  a  caducidade  das  concessões  á  "Companhia  Estra- 
da de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande"  para  a  construcção  da  linha  férrea 
de  Porto  União  á  Foz  do  Iguassú,  do  ramal  das  Sete  Quédas  e  do  ramal 
de  Guarapuava  e  sua  ligação  com  a  Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  de  ac- 
çÓrdo  com  a  condição  resolutiva  contida  na  clausula  50,  alinea  b,  do  con- 
tracto, de  24  de  Janeiro  de  1916,  autorizado  pelo  Decreto  n.  11.905,  de 
19  de  Janeiro  de  1916,  a  qual  operou  de  pleno  direito,  em  7  de  Junho  de 
1923,  pelo  inadiplemento  da  obrigação  estipulada  no  §  2°,  da  clausula  8" 
do  mesmo  contracto. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  Abril  de  1931,  110°  da  Independência  e  43°  da 
Republica . 

GETÚLIO  VARGAS. 
José  Américo  de  Almeida. 


O  ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Viação  e  Obras  Publicas,  eni' 
nome  do  Chefe  do  Governo  Provisório  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brasil : 

Considerando  que,  em  consequência    do    despacho    conimunicado  á' 
Inspectoria  Federal  das  Estradas  pelo  officio  n.  2.147,  de  28  de  Noveni-: 
bro  de  1924,  foi  declarado  extincto  o  debito  da  Companhia  Estrada  de' 
Ferro  São  Paulo-Rio  Grande,  relativo  ao  complemento  das  quotas  de  ar- 
rendamento da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  conforme  se  apurou  na  to- 
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tnada  de  contas  do  2°  semestre  do  anno  de  1923,  na  importância  de 
1 .912 :21]$909,  cujo  pagamento  a  Companhia  deixou  de  effectuar  sob  pre- 
texto de  prejuizos  e  despesas  decorrentes  do  movimento  revolucionário 
de  Julho  de  1924,  por  simples  allegação  desacompanhadas  de  qualquer 
documento ; 

Considerando  que  o  acto  assim  praticado,  sem  prévia  autorização  le- 
gislativa nem  approvação  por  lei  posterior,  não  é  sufficiente  para  exone- 
rar a  Companhia  do  pagamento  daquella  divida,  a  pretexto  de  se  haver 
realizado  uma  compensação  de  débitos,  o  que  é  expressamente  prohibido 
pelo  Código  de  Contabilidade  e  não  deve,  em  nenhuma  hypothese,  ser  to- 
lerada, visto  contrariar  o  principio  fundamental  de  que  nenhuma  despesa 
publica  pôde  ser  liquidada  sem  verba  própria; 

Considerando  que  ainda  mais  grave  se  torna  a  irregularidade  da  com- 
pensação pretendida,  porquanto  a  divida  liquida  e  certa  da  Companhia  não 
foi  compensada  por  uma  divida  igualmente  liquida  e  certa  do  Governo 
Federal,  pois,  não  existe,  sequer,  a  demonstração  de  que  os  allegados  pre- 
juizos e  despesas  importavam  em  valor  egual  ao  da  divida  da  Companhia, 
e,  ao  contrario,  o  exame  de  sua  escripturação,  conforme  os  trabalhos  da 
Commissão  designada  para  o  fim  do  disposto  no  art.  4°  do  Decreto  nume- 
ro 19.601,  de  19  de  Janeiro  ultimo,  revelou  que  sob  o  titulo  "Governo 
Federal  —  Força  Militar  da  Colunma  Sul"  —  consta  no  activo  o  lança- 
mento da  quantia  de  1 . 112 :455$050,  ou  sejam  menos  799:766|859  do  que 
a  importância  cujo  pagamento  a  Companhia  deixou  de  effectuar ; 

Considerando  finalmente  que  annullando  a  decisão  constante  do  cita- 
do officio,  outra  coisa  não  faz  este  Ministério  senão  restabelecer  o  exacto 
cumprimento  do  contracto  e  das  leis  vigentes  de  fórma  que,  regularmente, 
se  habilitem  o  Thesouro  Nacional  e  a  Companhia,  aquelle  a  receber  a  im- 
jportancia  de  que  é  credor,  escripturando-a  segundo  o  titulo  próprio  da  Lei 
da  Receita  e  a  Companhia  a  submetter  ao  processo  legal,  com  a  respectiva 
comprovação,  a  divida  de  que  ainda  se  julgue  credora  pelo  emprego  de 
suas  estradas  no  serviço  do  Governo,  de  accòrdo  com  as  suas  allegações, 
resolve  annullar  o  acto  deste  Ministério  constante  do  citado  officio  nu- 
mero 2.147,  de  28  de  Novembro  de  1924,  dirigido  á  Inspectoria  Federal 
das  Estradas  e  determinar  que  pela  mesma  Inspectoria  seja  expedida  a 
guia  para  o  recolhimento  no  prazo  de  trinta  (30)  dias,  contados  da  publi- 
cação desta  portaria,  pela  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio 
Grande,  da  importância  de  mil  novecentos  e  doze  contos  duzentos  e  onze 
mil  novecentos  e  nove  réis  (1 .912:211$909),  relativa  ao  complemento  das 
quotas  do  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  Paraná,  apuradas  na  tomada 
de  contas  do  2°  semestre  de  1923. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Abril  de  1931.  —  José  Américo. 


EXPEDIENTE  DO  SR.  MINISTRO 
Terceira  secção 
Dia  28  de  Abril  de  1931 
Sr .  Inspector  Federal  das  Estradas : 

N.  13  —  Recommendo-vos  providenciar,  com  urgência,  afim  de  se 
rem  coUigidos  e  enviados  a  este  Ministério  os  elementos  elucidativos  da 
situação  contractual  da  concessão  da  linha  de  São  Francisco  a  Porto  Ale- 
gre, dada  á  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  (clausu- 
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la  8  do  contrato  autorizado  pelo  Decreto  n.  11.905,  de  19  de  Janeiro  de 
1916),  e  transferida  á  Companhia  Brasileira  Carbonífera  de  Araranguá 
"ex-vi"  do  ]3ecreto  n.  12.933,  de  20  de  Março  de  1918. 


N .  14  —  Tendo  em  vista  as  conclusões  a  que  chegou  a  commissão  in- 
cumbida de  proceder  ao  exame  dos  actos  relativos  á  execução  dos  contractos 
da  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  com  o  Governo 
Federal,  declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  devem  ser  sustados  os  pro- 
cessos, porventura  em  andamento,  relativos  a  qualquer  pagamento  áquella 
Companhia,  inclusive  a  titulo  de  garantia  de  juros,  até  final  conclusão  dos 
trabalhos  da  mencionada  commissão  e  ulterior  resolução  do  Governo. 


Sr.  Interventor  Federal  no  Estado  do  Paraná  : 

N.  19  —  Em  aviso  reservado,  sem  numero,  de  17  de  Julho  de  1928,  o 
ex-Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas  autorizou  a  Inspectoria  Federal 
das  Estradas  a  ceder,  por  empréstimo,  ao  Governo  desse  Estado,  duzentos 
kilometros  de  trilhos  usados,  de  propriedade  da  União,  para  serem  appli- 
cados  na  construcção  da  linha  de  Guarapuava,  contractada  pelo  Estado 
com  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande,  que  a  transfe- 
riu a  uma  outra  empreza  que  representa  os  seus  próprios  interesses. 

E  em  aviso  também  reservado,  sob  numero  351  |C,  de  4  de  Agosto  do 
mesmo  anno,  aquelle  ex-Ministro  ampliou  esse  empréstimo,  autorizando  a 
cessão  de  200  kilometros  de  linha,  em  vez  de  200  kilometros  de  trilhos. 

De  accordo  com  essa  autorização,  o  chefe  do  6°  Districto  daquella 
Inspectoria  Federal  e  o  Secretario  das  Obras  Publicas  desse  Estado  assi- 
gnaram  um  termo,  em  28  de  Setembro  de  1928,  no  qual  se  obrigou  o  Es- 
tado a  devolver  os  trilhos  emprestados  logo  que  recebesse  os  que  preten- 
dia adquirir,  tendo  sido  entregues  á  empreza  cessionária  da  dita  estrada  de 
ferro  de  Guarapuava,  em  differentes  épocas,  103k,057  de  trilhos  de  22  kgs, 
e  21.910  chapas  de  juncção. 

Nestas  condições,  e  tendo  o  governo  do  Estado  rescindido  o  contracto 
de  construcção  daquella  linha,  segundo  informa,  em  officio  n.  27,  de  11 
de  Abril  corrente,  a  commissão  incumbida  por  este  Ministério  de  proceder 
ao  exame  dos  actos  relativos  á  execução  dos  contractos  da  Companhia 
Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  com  o  Governo  Federal,  —  so- 
licita a  V.  Ex.  informar-me  das  providencias  adoptadas  pelo  governo  do 
Estado  com  relação  áquella  linha  férrea,  inclusive  no  tocante  aos  trillios 
de  propriedade  da  União,  cedidos  por  empréstimo,  e  da  situação  em  que 
se  encontram  os  trabalhos  de  construcção,  de  fórma  que  este  Ministeria 
fique  habilitado  a  estudar  e  propor  a  V.  Ex.  as  bases  para  um  entendi- 
mento que  acautele  os  interesses  da  União  e  do  Estado. 

Reitero  a  V.  Ex.  os  meus  protestos  de  elevada  estima  e  distincta 
consideração.  í 

Terceira  secção 
EXPEDIENTE  DO  SR.  MINISTRO 

Dia  14  de  Maio  de  1931  .| 
Sr.  Inspector  Federal  das  Estradas: 

N.  16  —  Sendo  de  parecer  a  commissão  incumbida  do  exame  da  re-  ] 
gularidade  dos  actos  relativos  á  execução  dos  contractos  da  Companhia 

\ 
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Estrada  de  Ferro  São  Pauld-Rio  Grande,  á  vista  do  que  observou  "in 
loco",  que  é  exaggerada  a  despesa  kilometrica  de  307  :643$260  —  excluído 
o  valor  dos  trilhos  e  accessorios  —  reconhecida  na  construcção  do  ramal 
de  Canoinhas,  com  a  extensão  de  45m,570,  recommendo-vos  providenciar, 
com  urgência,  para  que  seja  feita  nova  medição  dos  serviços  executados 
naquelle  ramal,  afim  de  ser  deduzida  a  importância  porventura  reconhe- 
cida em  excesso  e  proveniente  de  preços  unitários  elevados,  bem  como 
de  obras  realizadas  que  não  interessam  directamente  á  via  permanente  do 
dito  ramal. 

Essas  providencias  devem  ser  adoptadas  desde  logo,  sem  embargo  de 
ulterior  deliberação  do  Governo  sobre  a  situação  decorrente  da  constru- 
cção daquelle  ramal,  pois  os  trabalhos  de  construcção  foram  iniciados  me- 
diante simples  despacho  telegraphico  de  um  official  de  gabinete  do  então 
ministro,  em  28  de  Agosto  de  1928.  datando  de  20  de  Dezembro  de  1929 
o  primeiro  requerimento  da  Companhia  a  respeito  do  ramal,  e  de  .  14  de 
Fevereiro  de  1930  o  acto  de  approvação  dos  projectos  e  orçamentos,  quan- 
do o  mesmo  já  se  achava  em  vias  de  conclusão. 


Sr.  Interventor  Federal  no  Estado  do  Paraná  : 

N.  22  —  No  propósito  de  que  fiquem  acautelados  os  interesses  .da 
União  e  desse  Estado  com  respeito  á  cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos 
de  que  tratam  os  contractos  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo- 
Rio  Grande  (clausula  15  do  decreto  n.  11.905,  de  19  de  Janeiro  de  1916), 
de  vez  que  occorrem  duvidas  quanto  ao  alcance  e  poder  das  clausulas  inhe- 
rentes  á  questão,  que  parece  ser  opportuno  resolver  com  o  necessário  estu- 
do prévio  de  uma  commissão  de  representantes  da  União  e  dos  Estados  in- 
teressados, consulto  a  V.  Ex.  quanto  á  conveniência  de  tomar  parte  nessa 
commissão  um  representante  desse  Estado,  devendo  os  trabalhos  a  ella 
commettidos  se  extender  a  observações  e  pesquisas  locaes. 

Desde  que  V.  Ex.  se  digne  de  concordar  com  esta  providencia,  peço 
que  seja  feita,  desde  logo,  a  designação  do  representante  desse  Estado. 

Reitero  a  V.  PIx.  os  meus  protestos  de  elevada  estima  e  distincta  con- 
sideração. 


Sr.  Interventor  Federal  no  Estado  de  Santa  Catharina  : 
N  23  —  No  propósito  de  que  fiquem  acautelados  os  interesses  da 
União  e  desse  Estado  com  respeito  á  cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos 
de  que  tratam  os  contractos  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Sao  Paulo- 
Rio  Grande  (clausula  15  do  decreto  n.  11.905,  de  19  de  Janeiro  de  1916), 
de  vez  que  occorrem  duvidas  quanto  ao  alcance  e  poder  das  clausulas 
inherentes  á  questão  que  parece  ser  opportuno  resolver  com  o  necessano 
estudo  prévio  de  uma  commissão  dos  interessados,  consulto  a  V.  H-x. 
quanto  á  conveniência  de  tomar  parte  nessa  commissão  um  representante 
desse  Estado,  devendo  os  trabalhos  a  ella  commettidos  se  extender  a  obser- 
1  vações  e  pesquisas  locaes.  . 

Desde  que  V.  Ex.  se  digne  de  concordar  com  esta  providencia,  peço 
lique  seja  feita,  desde  logo,  a  designação  do  representante  desse  Estado. 

Reitero  a  V.  Ex.  os  meus  protestos  de  elevada  estima  e  distincta  con- 
tsideração . 
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DECRETO  N.  20 .028  —  De  22  de  Maio  de  1931 

Declara  a  caducidade  do  contracto  de  construcção  da  linha  férrea  de  Barra 
Bonita  e  do  Rio  do  Peixe,  celebrado  com  a  Companlua  Estrada 
de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande 

O  Chefe  do  Governo  Provisório  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasa,  usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  1°  do  Decreto  nume- 
fo  Ã  398  de  11  de  Novembro  de  1930  ;  tendo  em  vista  o  relatório  apre- 
sentado com  o  officio  n.  27,  de  11  de  Abril  do  corrente  anno,  pela  com- 
mísão  incumbida  de  proceder  ao  exame  dos  actos  -^^^^^  ^^^^^ 
dos  contractos  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Sao  Paulo-Rio  Grande 
com  o  Governo  Federal,  bem  como  :  u-o 
Considerando  que  o  Governo  Federal  contractou  coni  a  Companhia 
Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande,  nos  termos  do  Decreto  numero 
12  479  de  23  de  Maio  de  1917,  a  construcção  de  uma  linha  férrea  que, 
partindo  do  ponto  mais  conveniente  do  ramal  de  Paranapanema  fosse  ter- 
mZr  nas  jazidas  de  carvão  do  valle  do  rio  do  Peixe,  passando  pelas  da 
Barra  Bonita,  no  Estado  do  Paraná ;  e 

Considerando  que,  na  conformidade  desse  contracto,  a  construcção 
dessa  linha  férrea,  custeada  pelo  Governo,  deveria  estar  terminada  no 
prazo  máximo  de  doze  mezes,  a  contar  do  inicio;  mas 

Considerando  que  o  Decreto  n.  13.915,  de  11  de  Dezembio  de  1919 
prorogando  por  termo  indeterminado  esse  prazo,  estabeleceu  que  a  ex- 
tensão da  linha  a  construir  annualmente  dependeria  do  credito  votado  para 
tal  fim"  ficando  deste  modo  alterado  essencialmente  o  contracto,  cuja 
execução  ficou  inteiramente  ao  arbítrio  do  Governo,  com  o  que  se  con- 
formou a  Companhia.  u    .  „  ^ 

Considerando  que  desde  Maio  de  1927  foram  suspensas  as  obias  e  a 
Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  se  desinteressou  da 
construcção  dessa  linha  férrea,  tanto  assim  que  supprimiu  o  escnptorio 
que  mantinha  no  local  dos  serviços  e  obteve  autorização  para  empregar 
em  outras  linhas  férreas,  a  titulo  de  empréstimo,  quasi  todo  o_  stock  de 
trilhos  e  accessorios  adquiridos  pelo  Governo  para  a  construcção  da  Imlia 
de  Barra  Bonita  e  Rio  do  Peixe  até  seu  ponto  terminal ; 

Considerando,  também,  que  em  Julho  de  1926  a  Companhia  pediu  a 
restituição  do  reforço  da  caução,  constituído  por  5  %  descontados  das  me- 
dições effectuadas  para  pagamento  das  obras  de  construcção  da  referida 
linha  retenção  feita  de  accòrdo  com  a  clausula  13  do  contracto  autorizado 
pelo  Decreto  n.  12.479,  de  23  de  Maio  de  1917 ;  _  _ 

Considerando  que,  não  obstante  o  contracto  só  permittir  a  restituição 
desse  reforço  de  caução,  quando,  recebidos  definitivamente  os  trechos 
construídos,  foi  autorizada  em  1926  a  restituição  á  Companhia  Estrada  de 
Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  da  importância  de  307:000$000  (tresentos  e 
sete  contos  de  réis),  representada  por  apólices  da  divida  publica  e  obriga- 
ções ferroviárias,  o  que  evidencia  o  propósito  da  mesma  Companhia  de 
não  executar  fielmente  o  contracto  de  construcção; 

Considerando,  ainda,  que  em  1925  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  bao 
Paulo-Rio  Grande  pretendeu  fazer  com  que  o  Governo  passasse  a  .se 
entender,  no  tocante  á  execução  do  contracto  de  construcção  da  linha  de 
Barra  Bonita-Río  do  Peixe,  com  a  Companhia  Brasileira  Industrial  e 
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Constructora,  declarando  então  que  esta  havia  transferido  "integralmente" 
o  conti-acto  (o  f.cio  de  2  de  Fevereiro  de  1925,  do  President^rCompa- 
EslraS;  °  ^"^P^^^°^  federal  das 

Considerando,  entretanto,  que  de  accôrdo  com  a  clausula  16  do  mes- 
mo contracto  a  sua  transferencia  só  poderia  ser  feita  mediante  expresso 
consentimento  do  Governo;  ^^l^icsbo 

Considerando,  assim,  que  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo- 
R.o  Grande  mtnngm  o  contracto  da  construcção  da  linha  de  Barra  Bo- 
relli: d^G  o  ven^í;^'  °  ^  —  ^ 

Resolve  declarar  a  caducidade  do  contracto  de  construcção  da  linha 
férrea  de  Barra  Bonita  e  do  Rio  do  Peixe,  celebrado  com  a  Companhia  Es- 
track  de  Ferro  Sao  Paulo-Rio  Grande,  nos  termos  do  Decreto  n  12  479 
de  23  de  Maio  de  1917,  ficando  essa  linha  incorporada,  def7rítivanxente  ê 
para  todos  os  effeitos,  ao  ramal  de  Parapanema  invamente  e 

Republka"!'  Independência  e  43°  da 

GETÚLIO  VARGAS. 
José  Américo  de  Almeida. 


DECRETO  N .  20.029  —  De  22  de  Maio  de  1931 

Declara  a  caducidade  do  contracto  de  construcção  do  prolongamento  do 
ramal  de  I  aranapanema,  celebrado  com  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
São  Paulo-Rio  Grande 

O  Chefe  do  Governo  Provisório  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
in  IQ^of  ,í  attnbuição  que  lhe  confere  o  art.  1°  do  Decreto  nume- 
Jni  í  11  de  Novembro  de  1930;  tendo  em  vista  o  relatório  apre- 

sentado com  o  officio  n.  27,  de  11  de  Abril  do  corrente  anno,  pela  Com- 
missao  incumbida  de  proceder  ao  exame  dos  actos  relativos  á  execução 
dos  contractos  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande 
com  o  Governo  Federal ;  e 

95  obstante  a    Companhia   Estrada  de  Ferro 

iao  1  aulo-Rio  Grande  obrigada  a  construir,  independentemente  de  qual- 
quer accresc.mo  de  responsabilidade  da  União,  o  prolongamento  do  ramal 
do  Paranapanema,  de  São  José  a  Ourinhos  (clausula  8'  alinea  c,  do  con- 
tracto celebrado  "ex-vi"  do  Decreto  n.  11.905,  de  19  de  Janeiro  de  1916) 
o  Governo  contractou  com  a  mesma  Companhia,  nos  termos  do  Decreto 
n  12.491,  de  31  de  Maio  de  1917,  a  construcção  immediata  daquelle  ra- 
mal com  recursos  fornecidos  pelo  próprio  Governo;  e 

Considerando  que  nesse  contracto  de  construcção  a  referida  Compa- 
niua  se  obrigou  a  concluir  e  entregar  ao  transito  publico,  no  prazo  de  um 
anno,  a  contar  do  inicio  da  construcção,  o  trecho  de  linha  entre  S.  José  e 
Coloma  Minen-a.  "devendo  a  restante  linha  ser  construida  e  entregue  ao 
transito  publico  a  razão  de  20  kilometros,  no  minimo,  por  anno,  até  çoni- 
pleta  conclusão  do  ramal"  (clausula  II  do  citado  contracto  de  constru- 

<-ÇclO  )  J 

Considerando  que  a  partir  de  Maio  de  1924  os  trabalhos  de  constru- 
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cção  do  referido  prolongamento  passaram  a  ser  custeados  com  o  producto 
da  taxa  addicional  de  10  %  sobre  os  fretes,  na  conformidade  da  clausula  V 
do  termo  de  revisão  de  12  de  Maio  do  mesmo  anno,  autorizado  pelo  De- 
creto n.  16.259,  de  12  de  Dezembro  de  1923,  ficando  estipulado  na  clau- 
sula XVI  do  mesmo  termo  de  revisão  que  "os  trabalhos  de  construcção  do 
ramal  de  Paranapanema  não  poderiam  ser  interrompidos  e  proseguiriam 
sempre  de  modo  a  concluir-se  annualmente  um  trecho  nunca  inferior  a  20 
kilometros,  sujeita  a  Companhia  á  multa  de  200$000  por  dia  de  excesso 
do  prazo  de  365  dias,  a  partir  da  data  em  que  deveria  ficar  concluído  cada 
trecho  correspondente  áquella  extensão  minima"; 

Considerando,  porém,  que  o  Decreto  n.  17.138,  de  16  de  Dezembro 
de  1923,  foi  prorogado  por  oito  mezes,  a  requerimento  da  Companhia,  o 
primeiro  prazo  de  365  dias  fixado  na  citada  clausula  XVI  do  termo  de  re- 
visão, para  ser  entregue  ao  trafego  o  primeiro  trecho  do  ramal  do  Pa- 
ranapanema, além  da  estação  de  "Affonso  Camargo",  tendo  sido  o  mesmo 
prazo  novamente  prorogado  por  mais  seis  mezes,  pelo  Decreto  n,  17.345, 
de  9  de  junho  de  1926,  e  finalmente  por  mais  60  dias,  pelo  Decreto  numero 
17.525,  de  9  de  Novembro  de  1926; 

Considerando  ainda  que  em  1928  o  Governo  baixou  o  Decreto  nume- 
ro 18.367,  de  24  de  Agosto  de  1928,  relevando  a  multa  em  que  incorrera  a 
Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande,  por  não  ter  inaugu- 
rado, dentro  do  prazo  estabelecido,  o  trecho  que  se  obrigara  a  construir, 
e  prorogando  até  30  de  Julho  de  1929  o  prazo  fixado  na  citada  clausula 
XVI  do  termo  de  revisão  de  1924,  para  a  inauguração  do  trecho  já  em 
construcção  até  a  estação  de  Jacarézinho,  —  prazo  que  foi  também  nova- 
mente prorogado,  por  mais  10  mezes,  a  contar  de  31  de  Julho  de  1929,  pelo 
Decreto  n.  18.953,  de  28  de  Outubro  do  mesmo  anno,  e  finalmente  por 
mais  quatro  mezes,  a  contar  de  1  de  Junho  de  1930,  pelo  Decreto  n.  19.270, 
de  27  do  mesmo  mez  e  anno,  para  a  conclusão  do  ramal  até  Ourinhos ; 

Considerando,  portanto,  que  esse  prazo  expirou  em  30  de  Setembro 
de  1930,  tendo  sido  assim  excedidos  os  prazos  para  a  conclusão  das  obras 
previstas  no  contracto  de  construcção  do  prolongamento  do  ramal  do  Pa- 
ranapanema até  Ourinhos,  celebrado  "ex-vi"  do  Decreto  n.  12.491,  de  31 
de  Maio  de  1917;  e 

Considerando  assim  que,  de  accôrdo  com  o  disposto  nesse  contracto, 
combinado  com  a  clausula  19,  n.  3,  do  contracto  celebrado  "ex-vi"  do  De- 
creto n.  12.479,  de  23  do  mesmo  mez  e  anno,  caducou,  de  pleno  direito, 
aquelle  contracto  de  construcção  do  prolongamento  do  ramal  do  Parana- 
panema, e  que,  na  conformidade  da  citada  clausula,  cabe  ao  Governo  decla- 
rar, independentemente  de  iníerpellação  judicial,  sem  que  a  contractante 
tenha  direito  a  indemnização  alguma ; 

Resolve  declarar  a  caducidade  do  contracto  de  construcção  do  pr 
longamente  do  ramal  do  Parapanema,  celebrado  com  a  Companhia  Estra- 
da de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande,  nos  termos  do  Decreto  n.  12.491 
de  31  de  Maio  de  1917,  e  modificado  pelo  termo  de  revisão  autorizado  pel 
Decreto  n.  16.259,  de  12  de  Dezembro  de  1923. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Maio  de  193J,  110°  da  Independência  e  43°  d 
Republica . 

GETÚLIO  VARGAS. 
José  Américo  de  Almeida. 
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PONTE  DO  HERVAL 

o  Sr  Ministro  da  Viação,  tendo  em  vista  o  relatório  da  commissão 
de  exame  da  regularidade  dos  actos  relativos  á  execução  dos  contractos  da 
Lia.  h..  de  b.  Sao  Paulo-Rio  Grande,  resolveu  annullar  os  avisos  que  au- 
torisaram  em  1928  e  1929  a  inclusão  em  conta  de  custeio  das  despesas  na 
importância  de  556:736$00O  com  a  construcção  da  ponte  sobre  o  Rio  do 
1  eixe,  que,  embora  facilite  o  accesso  á  estação  de  Herval,  é  obra  de  caracter 
local  que  nao  interessa  á  via  permanente  nem  constitue  tão  pouco  objecto 
dos  contractos  da  Companhia.  Essa  providencia  vem  exonerar  o  Governo 
de  ónus  nao  autorizados  e  que  de  nenhum  modo  lhe  compete. 

(Transcripto  do  "Jornal  do  Commercio"  de  15-5-1931) 
(Aviso  n.  64  de  15-5-1931  á  Inspectoria  Federal  de  Estradas). 


Rio  de  Janeiro,  2  de  Outubro  de  1931 
SP-709|991. 

Exmo.  Sr.  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Viação  e  Obras 
-Publicas. 

A  "Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande"  tendo  to- 
mado conhecimento  da  resolução  de  V.  Ex.  de  nomear  uma  Commissão 
para  exame  da  concessão  de  terras  que  lhe  foi  feita  por  Decreto  do  Go- 
verno Imperial,  confirmado  por  outro  do  Governo  Provisório  da  Repu- 
blica, vem  respeitosamente  solicitar  a  V.  Ex.  autorização  para  se  fazer 
representar  junto  a  essa  Commissão  afim  de  prestar  os  esclarecimentos  que 
se  tornarem  necessários  á  defesa  dos  seus  interesses. 
Nestes  termos, 

P.  Deferimento. 
Rio  de  Janeiro,  2  de  Outubro  de  1931. 

Guilherme  Giiiiile, 
Presidente. 


Officio  de  26  de  Novembro  de  1931,  da  Companhia  á 
Commissão  do  Ministério  da  Viação  encarregada  de 
estudar  os  contractos  da  Companhia,  solicitando 
solução  dos  requerimentos  que  a  25  de  Agosto  a 
Companhia  dirigiu  á  Inspectoria  Federal  de  Estra- 
das, pedindo  certidão  dos  processos  de  "Depósitos  e 
Retiradas  de  Capital"  e  da  importância  despendida 
na  construcção  das  linhas  de  sua  concessão 


Rio  de  Janeiro,  26  de  Novembro  de  1931. 
SP— 701-707/1178. 

Ulmos.  Srs.  Drs.  Trajano  F.  Reis  e  Rodrigo  Mu- 
niz  de  Mesquita. 

Ministério  da  Viação. 

Informados  pela  Inspectoria  Federal  de  Estradas 
de  que  esta  não  podia  nos  dar  directamente  o  resultado 
de  dois  requerimentos  que  apresentamos  a  25  de  Agos- 
to, e  que  foram  pela  Inspectoria  enviados  ao  Ministério 
da  Viação,  um  a  8  de  Outubro,  sob  n.  1 .237,  e  outro  a  18 
do  corrente,  sob  n .  1 . 435,  vimos  solicitar  que  nos  seja 
dado  conhecimento  das  informações  provocadas  por 
aquelles  dois  requerimentos. 

Como  temos  declarado,  estamos  privados  de  quasi 
todos  os  elementos  de  defesa  e  comprovação  que  pos- 
suimos  em  nossos  archivos,  pelo  facto  de  terem  sido 
destruídos  a  24  de  Outubro  do  anno  passado,  e  por  isso 
tivemos  que  appellar  para  o  próprio  Ministério  da  Via- 
ção para  que  nos  fossem  fornecidos  alguns  elementos 
que  julgamos  indispensáveis  á  defesa  da  Companhia,  e 
que  só  o  Ministério  possue . 

Já  tendo  fornecido  os  documentos  a  que  nos  havía- 
mos compromettido,  e  que  respondem  aos  itens  2,  4  e  6 
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do  vosso  officio  de  26  de  Setembro,  documentos  cons- 
tantes dos  recibos  das  diversas  parcellas  de  depósitos, 
sommando  o  capital  de  £  9.516.459;  dos  comprovan- 
tes de  juros  pagos  pela  Société  Générale  ao  Governo; 
conta  corrente  entre  a  Société  Générale  e  o  Governo 
Brasileiro;  quadro  completo  dos  depósitos  e  retiradas 
de  capital;  e,  finalmente,  graphicos  demonstrando  a 
exequibilidade  da  clausula  de  restituição  do  debito  con- 
dicional da  Companhia,  pelo  desenvolvimento  do  tra- 
fego da  rêde  ferroviária,  faltavam  os  que  deviam  res- 
ponder aos  itens  1,  3,  5  e  7,  do  officio  referido. 

Para  esse  effeito  fizemos  á  Inspectoria  de  Estra- 
das os  requerimentos  que  já  se  encontram  informados 
nesse  Ministério,  e  colleccionamos  na  publicação  de  que 
vos  fazemos  entrega  todos  os  esclarecimentos  que  em 
original  apresentamos  ao  Sr.  Ministro  a  21  de  Outubro, 
completados  por  vários  annexos.  Verificadas  as  infor- 
mações dos  requerimentos  á  Inspectoria,  julgamos  ter 
"satisfeito  ás  questões  que  foram  ventiladas  nas  re- 
uniões dessa  commissão  em  que  tomámos  parte. 

Guilherme  Guinle, 
Presidente. 


Officio  pedindo  solução  do  requerimento  da  Compa- 
nhia, de  26  de  Agosto  de  1930,  á  Inspectoria  Federal 
de  Estradas,  sobre  o  processo  de  depósitos  e  retira- 
das de  capital  para  a  construcção  das  linhas  de 

concessão 


Rio  de  Janeiro,  8  de  Janeiro  de  1932. 
SP-701/36. 

Ulmo.  Sr.  Inspector  Federal  das  Estradas. 
A  "Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio 
Grande",  em  25  de  Agosto,  requereu  a  essa  Inspectoria 
certidão  do  que  constasse  sobre  os  depósitos  e  retira- 
das de  capital  autorizados  pelo  Governo  para  constru- 
cção de  suas  linhas. 
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Em  27  de  Novembro  o  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Via- 
ção, por  Aviso  numero  302,  autorisou  nos  seguintes  ter- 
mos a  Inspectoria  das  Estradas  a  passar  a  certidão  re- 
querida : 

"N.  302,  á  I.  F.  das  Estradas,  communicando 
que  no  processo  relativo  ao  requerimento  en- 
caminhado com  o  officio  n.  1.237/S,  de  8  de 
Outubro  ultimo,  em  que  a  Cia.  E.  F.  S.  P.  R. 
Grande  pede  uma  certidão,  o  Sr  .  Ministro  pro- 
feriu o  seguinte  despacho: 
Autoriso  de  accordo  com  as  informações". 
Tomando  conhecimento  desse  despacho  a  Compa- 
nhia solicitou  a  essa  Inspectoria  a  certidão,  e  finalmen- 
te a  15  de  Dezembro  foi-lhe  reclamado  o  sello  na  im- 
portância de  Rs.  43$000,  o  que  foi  immediatamente  sa- 
tisfeito. 

Não  logrou,  porém,  a  Companhia  obter  a  certidão. 

Pelos  jornaes  de  1**  do  corrente  foi  noticiado  que  o 
Sr.  Ministro  havia  pela  segunda  vez  autorizado  a  In- 
spectoria a  fornecer  a  certidão  requerida. 

Não  tendo  sido  expedida  até  a  presente  data,  vem 
a  Companhia  solicitar  solução  ao  seu  requerimento  de 
25  de  Agosto,  de  accordo  com  os  despachos  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Viação. 

Nestes  termos, 

P .  Deferimento. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  Janeiro  de  1932. 

Guilherme  Guinle, 
Presidente. 


MINISTÉRIO  DA  VIAÇÃO 

Directoria  Geral  de  Expediente 
3"  Secção 
Expediente  do  Sr.  Director  Geral 
Dia  27-11-31 

A'  Inspectoria  Federal  das  Estradas : 
"N.  302,  á  mesma,  communicando  que  no  processo  relativo  ao  reque- 
"rimento  em  que  a  Companhia  E.  F.  São  Paulo  Rio  Grande    pede  un.-a 
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■^'certidão,  o  Sr.  ministro  proferiu  o  seguinte  despacho:  "Autorizo  de  ac- 
""côrdo  com  as  informações". 

(Diário  Official  de  28-11-31,  pag.  19.007). 


MINISTÉRIO  DA  VIAÇÃO 
Directoria  Geral  de  Expediente 

Expediente  do  Sr.  Director  Geral 

Dia  15-1-1932 

N.  174,  ao  inspector  federal  das  Estradas,  communicando  que  o  Sr., 
Ministro,  concordou  em  que  se  forneça  á  Companhia  Estrada  de  Ferro  São 
Paulo-Rio  Grande  certidão  nos  termos  da  nova  cópia  da  minuta  apresen- 
tada por  essa  Inspectoria  directamente  ao  gabinete. 

(Diário  Official,  de  18-1-1932,  pagina  n.  1.064). 


Certificado  da  Inspectoria  Federal  de  Estradas,  de 
26  de  Janeiro  de  1932,  sobre  os  processos  de  depos- 
tos e  retiradas  de  capital  para  construcção  das 
linhas  de  concessão 


INSPECTORIA  FEDERAL  DAS  ESTRADAS 

Em  cumprimento  ao  despacho  do  Sr.  Inspector  Federal  das  Estra- 
•das  no  requerimento  que  lhe  dirigiu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  São 
Paulo-Rio  Grande,  em  data  de  25  (vinte  e  cinco)  de  Agosto  ultimo,  e 
tendo  em  consideração  a  autorização  do  Excellentissimo  Senhor  Ministro 
da  Viação  e  Obras  Publicas,  communicada  a  esta  Inspectoria  por  officio 
numero  302  (tresentos  e  dois)  de  27  (vinte  e  sete)  de  Novembro  findo, 
certifico  que  do  archivo  desta  Repartição,  consta  o  seguinte:  Por  Aviso 
numero  quarenta  e  sete  (47)  de  8  (oito)  de  Fevereiro  de  1908  (mil  nove- 
centos e  oito)  foi  a  Companhia  autorizada  a  depositar  na  Société  Géné- 
rale  pour  Favoriser  le  Development  du  Commerce  et  de  Tlndustrie  en 
France,  a  importância  de  £  937.595  (novecentos  e  trinta  e  sete  mil  qui- 
nhentos e  noventa  e  cinco  libras)  de  uma  só  vez  ou  em  prestações  não 
menores  de  um  quinto  do  seu  total.  Em  requerimento  encaminhado  ao  Mi- 
nistério por  officio  371  (tresentos  e  setenta  e  um)  de  18  (dezoito)  de 
Maio  de  1909  (mil  novecentos  e  nove)  solicitou  a  Companhia  autorização 
para  depositar  £  2.000.000  (dois  milhões  de  libras)  tendo  sido  a  Inspe- 
ctoria de  parecer  que  se  autorizasse  o  deposito  de  £  1.000.000  (um  mi- 
lhão de  libras) .  Em  outro  requerimento  encaminhado  ao  Ministério  pelo 
officio  357  (tresentos  e  cincoenta  e  sete),  de  5  (cinco)  de  Abril  de  1910;| 
(mil  novecentos  e  dez)  pediu  a  Companhia  autorização    para  depositar] 
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.fiais  £  2.000.000  (dois  milhões  de  libras)  o  que  foi  favoravelmente  in- 
formado pela  Inspectoria.  Por  officto  1404  (mil  quatrocentos  e  quatro), 
de  29  (vinte  e  nove)  de  Novembro  de  1910  (mil  novecentos  e  dez)  diri- 
gido ao  Ministério,  informou  a  Inspectoria  favoravelmente  novo  requeri- 
mento da  Companhia  para  realizar  o  deposito  de  £  2.000.000  (dois  mi- 
lhões de  libras).  Por  officio  613  (seiscentos  e  trese),  de  22  (vinte  e  dois 
de  Maio  de  1911  (mil  novecentos  e  onze)  encaminhando  ao  Ministério 
requerimento  da  Companhia  para  depositar  £  2.000.000  (dois  milhões  de 
libras)  informava  a  Inspectoria  favoravelmente  a  £  1.000.000  (um  mi- 
lhão de  libras).  Por  officio  1.649  (mil  seiscentos  e  quarenta  e  nove)  de 
11  (onze)  de  Outubro  de  1911  (mil  novecentos  e  onze)  foi  encaminhado 
ao  Ministério  novo  requerimento  da  Companhia  para  depositar  £  2.000.000 
(dois  milhões  de  libras)  informando  a  Inspectoria  que  só  no  anno  seguin- 
te conviria  autorizar  o  deposito  solicitado.  Por  officio  1782  (mil  sete- 
centos e  oitenta  e  dois)  de  3  (tres)  de  Novembro  de  1911  (mil  novecen- 
tos e  onze)  encaminhando  ao  Ministério  requerimento  da  Companhia,  in- 
formava a  Inspectoria  favoravelmente  ao  deposito  de  £  1.000.000  (uni 
milhão  de  libras)  visto  se  conformar  a  requerente  com  que  tal  deposito  só 
começasse  a  vencer  juros  em  1912  (mil  novecentos  e  doze)  .  Por  officio 
n.  18  (dezoito)  de  6  (seis)  de  Janeiro  de  1913  (mil  novecen- 
tos e  trese),  encaminhando  ao  Ministério  requerimento  da  Com- 
panhia para  depositar  £  2.000.000  (dois  milhões  de  libras),  a  Inspe- 
ctoria informava  favoravelmente  quanto  ao  deposito  de  £  1.000.000  (um 
milhão  de  libras) .  Nenhum  outro  pedido  de  deposito  posterior  a  esse  foi 
encontrado.  De  referencia  ás  retiradas  encontra-se  o  seguinte:  Por  officio 
228  (duzentos  e  vinte  e  oito)  de  1  (um)  de  Maio  de  1908  (mil  novecen- 
tos e  oito)  foi  encaminhado  ao  Ministério,  com  parecer  favorável  quanto 
ao  levantamento  de  £  504.350  (quinhentos  e  quatro  mil  tresentos  e  cin- 
coenta  libras)  requerimento  da  Companhia  pedindo  para  levantar 
£  569.584  (quinhentos  e  sessenta  e  nove  mil  quinhentas  e  oitenta  e  qua- 
tro libras).  Por  officio  938  (novecentos  e  trinta  e  oito),  de  14  (quatorze) 
de  Dezembro  de  1908  (mil  novecentos  e  oito),  foi  encaminhado  ao  Mi- 
nistério, com  parecer  favorável  da  Inspectoria,  requerimento  da  Compa- 
nhia para  retirar  £  500.095  (quinhentas  mil  e  noventa  e  cinco  libras). 

Por  officio  452  (quatrocentos  e  cincoenta  e  dois)  de  14  (quatorze)  de 
Junho  de  1909  (mil  novecentos  e  nove),  foi  encaminhado,  ao  Ministério, 
com  parecer  favorável  da  Inspectoria,  requerimento  da  Companhia  para 
a  retirada  de  £  500.000  (quinhentas  mil  libras).  Por  officio  1054  (mil 
e  cincoenta  e  quatro),  de  16  (dezeseis)  de  Setembro  de  1909  (mil  nove- 
centos e  nove),  foi  encaminhado  ao  Ministério  requerimento  da  Compa- 
nhia solicitando  a  retirada  de  £  234.861  (duzentas  e  trinta  e  quatro  mil 
oitenta  e  quatro),  de  2  (dois)  de  Maio  de  1911  (mil  novecentos  o  onze), 
e  quatro)  de  Julho  de  1910  (mil  novecentos  e  dez)  foi  encaminhado  ao 
Ministério  com  parecer  favorável  da  Inspectoria  quanto  a  £  500.000  ((jui- 
nhentas  mil  libras),  requerimento  da  Companhia  para  retirar  £  1.000.000 
(um  milhão  de  libras).  Por  officio  1400  (mil  e  quatrocentos)  de  28  (vinte 
e  oito)  de  Novembro  de  1910  (mil  novecentos  e  dez)  foi  encaminhado  ao 
Ministério,  com  parecer  favorável  da  Inspectoria  quanto  a  £  250.000 
(duzentas  e  cincoenta  mil  libras),  requerimento  da  Companhia  para  reti- 
rar £  500.000  (quinhentas  mil  libras).  Por  officio  484  (quatrocentos  e 
oitenta  e  quatro),  de  2  (dois)  de  Maio  de  1911  (mil  novecentos  c  onze), 
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foi  encaminhado  ao  Ministério,  com  parecer  favorável  da  Inspectoria 
quanto  a  £  400.000  (quatrocentas  mil  libras),  requerimento  da  Compa- 
nhia para  retirar  £  600.000  (seiscentas  mil  libras).  Por  officio  1.42.S 
(mil  quatrocentos  e  vinte  e  cinco),  de  15  (quinze)  de  Setembro  de  1911 
(mil  novecentos  e  onze),  foi  encaminhado  ao  Ministério,  com  parecer 
favorável  da  Inspectoria,    requerimento    da    Companhia    para  retirar 

£  500.000  (quinhentas  mil  libras).  Por  officio  1746  (mil  setecentos  e 
quarenta  e  seis),  de  26  (vinte  e  seis)  de  Outubro  de  1911  (mil  novecen- 
tos e  onze),  foi  encaminhado,  ao  Ministério,  com  parecer  favorável  da 
Inspectoria  quanto  a  £  200.000  (duzentas  mil  libras),  requerimento  para 

a  retirada  de  £  400.000  (quatrocentas  mil  libras).  Por  officio  361  (tre- 
zentos e  sessenta  e  um),  de  27  (vinte  e  sete)  de  Fevereiro  de  1912  (mil 
novecentos  e  doze),  foi  encaminhado,  ao  Ministério,  com  parecer  favorável 

da  Inspectoria,  requerimento  da  Companhia  para  retirar  £  500.000  (qui- 
nhentas mil  libras).  Por  officio  917  (novecentos  e  dezesete)  de  6  (seis) 
de  Maio  de  1912  (mil  novecentos  e  doze)  foi  encaminhado  ao  Ministério, 
com  parecer  favorável  da  Inspectoria,  requerimento  da  Companhia  para 
retirar  £  300.000  (trezentas  mil  libras).  Por  officio  1810  (mil  oitocen- 
tos e  dez),  de  13  (treze)  de  Setembro  de  1912  (mil  novecentos  e  doze), 

foi  encaminhado,  ao  Ministério,  com  parecer  favorável  da  Inspectoria, 
requerimento  da  Companhia  para  retirar  £  500.000  (quinhentas  mil  li- 
bras). Por  officio  2297  (dois  mil  duzentos  e  noventa  e  sete),  de  27  (vin- 
te e  sete)  de  Dezembro  de  1912  (mil  novecentos  e  doze),  foi  encaminha- 
do, ao  Ministério,  com  parecer  favorável  da  Inspectoria,  requerimento 
da  Companhia  para  retirar  £  400.000  (quatrocentas  mil  libras).  Por  of- 
ficio 1.354  (mil  trezentos  e  cincoenía  e  quatro),  de  21  (vinte  e  um)  de 

Novembro  de  1913  (mil  novecentos  e  treze)  foi  encaminhado,  ao  Minis- 
tério, com  parecer  favorável  da  Inspectoria,  requerimento  da  Companiiia 
para  retirar  £  500.000  (quinhentas  mil  libras).  Por  officio  209]Z  (du- 
zentos e  nove)  de  29  (vinte  e  nove)  de  Fevereiro  de  1916  (mil  novecen- 
tos e  dezeseis),  foi  encaminhado,  ao  Ministério,  com  parecer  favorável 
da  Inspectoria,  requerimento  da  Companhia  para  retirar  o  saldo  de 
£  524.095  (quinhentas  e  vinte  e  quatro  mil  noventa  e  cinco  libras)  ainda 

existente  em  deposito.  Quanto  aos  periodos  anteriores  a  1908  (mil  nove- 
centos e  oito),  não  existem  no  archivo  desta  Inspectoria  elementos  (jue 
permitiam  certificar  que  os  depósitos  e  retiradas  realizados  hajam  obede- 
cido aos  dispositivos  contractuaes  que  regiam  a  matéria,  visto  que  a  Ins- 
pectoria data  apenas  de  1908  (mil  novecentos  e  oito)  .  E  como  nada  mais 

conste,  nem  foi  requerido,  eu,  Durval  da  Silva  Penna,  segundo  escriptura- 
rio  da  Inspectoria  Federal  das  Estradas,  lavrei  a  presente  certidão  que 
depois  de  lida  e  julgada  conforme  vae  assignada  pelo  senhor,  digo,  vae 

visada  pelo  senhor  Chefe  do  Gabinete  e  assignada  por  mim  que  a  escrevi. 
(Sobre  tres  estampilhas  federaes  no  valor  total  de  41|000)  :  Rio  de  Ja- 
neiro, 26  de  Janeiro  de  1932.  (Assignado)  :  Durval  Silva  Penna.  Inspe-- 
ctoria  Federal  das  Estradas.  Visto.  Em  26  de  Janeiro  de  1932.  (Assi- 
gnado) :  Arthur  Castilho,  pelo  Inspector.  Inspectoria  Federal  das  Estra- 
das. Visto.  Em  26  de  Janeiro  de  1932.  (Assignado)  :  Alvaro  Pereira  da 
Costa,  Official. 
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Aviso  do  Sr.  Ministro  da  Viação  á  inspectoria  Fe- 
deral de  Estradas,  mandando  intimar  á  Companhia 
a  recolher  a  importância  de  Rs.  1.783:891$771  no 
prazo  de  15  dias 

—  Ao  Sr.  Inspector  Federal  das  Estradas: 

N.  72  —  Nos  requeríAixintos  que  submettestes  á  minha  consideração 
com  os  officios  ns.  324-Z,  396-Z,  943-S  e  1.022-S,  respectivamente,  de 
20  de  Junho,  25  e  28  de  Julho  e  18  de  Agosto  deste  anno,  a  Companhia 
E.  F.  São  Paulo-Rio  Grande  pretende  justificar  com  o  facto  da  occupa- 
ção  das  suas  linhas  pelo  Governo,  na  fórma  do  contracto  de  consolidação 
era  vigor,  o  não  recolhimento  até  esta  data  da  importância  de  réis 
1 .783  :891$771  (mil  setecentos  e  oitenta  e  tres  contos  oitocentos  e  noven- 
ta e  um  mil  setecentos  e  setenta  e  um  réis)  a  que  está  obrigada  e  corres- 
pondente ás  seguintes  arrecadações  em  favor  da  União,  no  periodo  de  1 
de  Julho  a  4  de  Outubro  de  1930: 


Productos  das  taxas  addicionaes  e  de  10  %    1 .381 :272$S00 

Quota  de  arrendamento    105 :846§774 

Quota  minima   97 :826$086 

Reforço  de  caução    70:065í>919 

Imposto  sobre  passagens    95 :932í?636 

Taxa  de  viação    62 :947S556 


1.783 :891$771 


e  pede  lhe  seja  permittido  adiar  esse  recolhimento  até  que  possa  fazer  as 
suas  verificações  quando  cessar  a  occupação  da  rêde. 

Nenhuma  das  allegações  feitas  pela  requerente,  quer  o  facto  da  oc- 
cupação, quer  a  circumstancia  de  não  se  acharem  em  seu  poder  os  livros 
de  escripturação  das  linhas  e  demais  documentos  de  cobrança  e  arrecada- 
ção, e  menos  ainda  a  relativa  demora  da  expedição  de  algumas  das  guias 
de  recolhimento  que  lhe  foram  apresentadas,  constituíram  ou  constituem 
ainda  agora  motivo  para  impedir  o  cumprimento  da  sua  obrigação,  mes- 
mo com  a  encarecida  necessidade  de  fazer  as  verificações  que  lhe  forem 
indispensáveis  nos  ditos  livros  e  documentos. 

Essas  verificações  não  lhe  poderiam  nem  lhe  podem  ser  recusadas 
pela  actual  administração  federal  da. rêde  que  já  lh'as  facilitou,  conforme 
declara  o  seu  director : 

o)  para  a  defesa  de  seus  interesses  no  caso  da  fallencia  da  Companhia 
Industrial  Brasileira ; 

b)  para  a  verificação  e  exame  dos  seus  auditores,  sem  que  tenha  feito 
qualquer  reclamação,  quanto  aos  resultados  da  sua  própria  gestão  até'  30 
de  Setembro  enviados  para  esta  Capital  e  para  Paris; 

c)  ao  chefe  geral  da  sua  Contabilidade,  o  qual  assistiu  o  serviço  de 
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escripta  até  o  dia  9  de  Outubro,  afim  de  legalizar  todos  os  documentos  do 
período  anterior ; 

d)  para  a  defesa  de  seus  interesses  em  acções  mantidas  no  fòro  da 
Capital  e  do  Estado  do  Paraná; 

e)  para  a  realização  das  tomadas  de  contas  relativas  ao  1°  semestre 
de  1930  e  do  periodo  de  1  de  julho  a  4  de  Outubro  do  mesmo  anno,  que 
ainda  agora  se  processa. 

Conforme  diz  mais  o  actual  director  federal,  os  livros  propriamente 
da  Companhia  sempre  estiveram  em  poder  delia,  tanto  assim  que  a  coin- 
missão  encarregada  de  examinar  a  regularidade  da  execução  dos  seus 
contractos  com  o  Governo  Federal  delia  os  requisitou  e  a  ella  os  <levolveu 
mediante  a  lavratura  de  acta  especial. 

Do  mesmo  modo  improcedente  é  a  allegação  da  falta  de  fundos  para 
que  tivesse  effectuado  ou  possa  effectuar  os  alludidos  recolhimentos,  uma 
vez  que,  na  data  da  occupação,  já  os  tinha  em  deposito  nos  bancos,  na 
importância  de  2.860 :550$457,  solare  os  quaes  foram  abonados  54:819$543 
de  juros,  conforme  poude  verificar  e  declara  aquelle  director  na  informa- 
ção que  prestou  no  processo  em  causa. 

Nestas  condições  e  sendo  os  referidos  recolhimentos  direito  certo  e 
indiscutível  da  União,  resolvo  indeferir  os  requerimentos  da  Companhia  e 
determino-vos  intimal-a  a  recolher  dentro  de  15  dias  a  importância  total 
acima  indicada. 


Requerimento  da  Companhia  ao  Sr.  Ministro  da 
Viação  pedindo  reconsideração   do  despacho  que 
mandou  intimal-a  a  recolher  no  prazo  de  15  dias  a 
importância  de  Rs.  1.783:891$771 

Exmo.  Sr.  Dr.  José  Américo  de  Almeida, 
M.  D.  Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas. 

A  Directoria  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  São 
Paulo-Rio  Grande,  tomando  em  alto  apreço  o  despacho 
de  V.  Ex.,  de  15  do  corrente,  pede  vénia  para  adduzir 
alguns  esclarecimentos  e  expôr  factos  que  justificam  o 
pedido  de  reconsideração  que  faz  desse  despacho,  certa 
de  que  o  esclarecido  espirito  de  V.  Ex.  achará  nelles 
fundamento  de  direito  e  de  equidade  em  seu  apoio. 

Por  esse  despacho  V.  Ex.  determina  á  Repartição 
competente  que  intime  a  Companhia  a  pagar,  no  prazo 
de  15  dias,  a  importância  de  Rs.:  1 .783:891$771,  somma 
das  verbas : 
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Producto  das  taxas  addicio- 


naes  de  10  %  

Quota  de  arrendamento.  . 

Quota  minima   

Reforço  de  caução  

Imposto  sobre  passagens 
Taxa  de  viação  


1.381:272$800 


105:846$774 
97 :825$086 
70:065$919 
65:923$636 
62:947$556 


Total 


1.783:891$771 


Julgou  V.  Ex.  improcedente  a  allegação  da  Com- 
panhia de  falta  de  fundos  para  effectuar  aquelle  paga- 
mento e  para  isso  cita  que  na  data  da  occupação  tinha 
ella  em  deposito  nos  Bancos  a  somma  de  Rs. : 
2.860:550$457  sobre  os  quaes  foram  abonados  juros  no 
valor  de  Rs.:  54:819$543. 

Esta  Directoria  não  contesta  a  affirmação  de 
V.  Ex.  nesse  particular,  porém  vem  esclarecer  esse 
ponto,  afim  de  que  V .  Ex .  possa  comprehender  os  mo- 
tivos da  allegação  que  fez  relativamente  á  falta  de  fun- 
dos, para  não  parecer  esquiva  nem  tardia  nos  pagamen- 
tos acima  referidos. 

De  facto  este  saldo  existe  na  importância  de  Rs . : 
1. 188:043$120  e  está  depositado  no  Banco  do  Estado 
do  Paraná  á  ordem  da  Companhia . 

Occorre,  porém,  que  a  Directoria  da  Companhia  foi 
procurada  por  um  dos  Directores  daquelle  Banco  o  qual 
lhe  pediu  que  não  sacasse  aquelles  fundos  porque  o 
Banco  não  poderia  attender  ao  pagamento,  e  qualquer 
saque  seria  de  consequências  desastrosas. 

Sabemos  que  é  um  direito  incontestável  da  Com- 
panhia sacar  esses  fundos,  mas  attendendo  áquelle  pe- 
dido e  aos  damnos  que  soffreria  o  Governo  do  Paraná 
que,  naquelle  estabelecimento,  tem  altos  interesses, 
além  de  outros  do  Governo  Federal  e  da  economia  par- 
ticular, julgou  a  Companhia  que  seria  mais  patriótico, 
e  mais  consentâneo  com  o  interesse  geral,  evitar  o  de- 
sastre previsto,  embora  se  visse  accusada  de  faltosa 
perante  esse  Ministério. 
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Tratando-se  de  assumpto  de  grande  delicadeza,  só 
a  imminencia  de  grave  damno  aos  interesses  da  Com- 
panhia, decorrente  da  exigência  que  V.  Ex.  determi- 
nou que  lhe  fosse  feita,  conduziu  a  Directoria  a  expôr 
a  V .  Ex .  a  situação  que  resultará  da  exigência  da  Com- 
panhia ao  Banco . 

Se  V.  Ex.  insistir  nesse  pagamento,  a  Companhia 
será  obrigada  a  reclamar  do  Banco  o  deposito  que  ali 
fez  e  que  constitue  o  saldo  real  da  conta  a  que  se  refere 
o  despacho  de  V.  Ex. 

Essas  informações  que  aqui  damos  a  V.  Ex.  são 
do  conhecimento  do  representante  desse  Ministério 
que  dirige  hoje  as  linhas  férreas  da  Companhia,  em  vir- 
tude de  sua  occupação,  a  quem  V.  Ex.  se  refere  nas 
instrucções  á  Inspectoria  das  Estradas. 

Eis  ahi,  Exmo.  Sr.  Ministro,  a  justificação  do  não 
pagamento  da  somma  ora  exigida  por  V .  Ex .  utilizan- 
do os  depósitos  da  Companhia  no  Banco  do  Paraná. 

Cumpre-nos  ainda  adduzir  as  seguintes  considera- 
ções qúe  justificam  a  situação  precária  de  fundos  dis- 
poníveis em  que  se  acha  a  Companhia  para  satisfazer 
não  só  a  intimação  que  V .  Ex .  lhe  mandou  fazer,  como 
a  outras  somm.as  a  que  tenha  de  attender. 

Sabe  V.  Ex.  que  actualmente  são  os  seguintes  os 
créditos  a  que  a  Companhia  se  julga  com  direito: 

Garantia  de  juros  do  2**  se- 
mestre de  1930   14.096:593$676 

Garantia  de  juros  do  1"  se- 
mestre de  1931   14.096:593$676 

Média  quinquennal  para  pa- 
gamento da  occupação  até 

5  de  Outubro  de  1931   1 .208:994$156 

Stocks  da  Cia.  consumidos 

pela  occupação  cerca  de..  4.000:000$000 

Restituição  da  quota  de  Fis- 
calização  31:580$645 


33.433:762$153 
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Entre  esses  créditos  figura  o  da  média  quinquennal 
da  occupação  até  5  de  Outubro  de  1931,  para  cujo  paga- 
mento V.  Ex.  já  providenciou  por  decreto  de  19  do  cor- 
rente, no  art.  1**  em  que  diz:  "e  bem  assim  os  pagamen- 
tos que  tiverem  de  ser  feitos  á  Companhia  concessiona- 
ria e  arrendatária  pela  occupação  das  estradas". 

Vem  a  seguir  o  de  "stocks"  pagos  pela  Companhia 
e  consumidos  pela  occupação,  em  cerca  de  4  mil  contos. 

V.  Ex.  reconhecerá,  no  seu  alto  espirito  de  jus- 
tiça, que  não  é  equitativo  o  Governo  lançar  mão  de  va- 
lores da  Companhia  e  não  lhe  indemnizar  a  tempo,  de 
modo  a  habilital-a  para  pagamento  de  fortes  sommas 
que  lhe  são  exigidas  immediatamente  pelo  próprio 
Governo. 

Os  outros  valores  de  que  dispõe  a  Companhia  são 
representados  pela  garantia  de  juros,  vencidos,  de  seu 
capital,  que  importam  presentemente  em  cerca  de  30 
mil  contos  de  réis,  e  cujo  pagamento  está  suspenso  por 
ordem  de  V .  Ex .  podendo  assim  permanecer  emquanto 
aprouver  ao  Governo,  e  collocando  a  Companhia  em  sé- 
rios embaraços  para  satisfazer  o  que  lhe  é  exigido  em 
prazo  certo. 

Esta  Directoria  está  convencida  de  que  V.  Ex., 
tomando  em  consideração  o  que  aqui  vae  exposto,  po- 
derá evitar  o  desastre  a  que  ficará  sujeito  o  Banco  do 
Paraná,  reflectindo  fortemente  na  situação  financeira 
do  Estado,  encontrando  na  somma  do  que  é  devido  á 
Companhia  pelo  Governo  Federal  o  meio  hábil  para 
que  o  Governo  se  considere  efficazmente  garantido  na 
liquidação  dos  pagamentos  que  reclama  á  Companhia. 

Como  jurista  V .  Ex .  sabe  que  o  art .  1 . 092  do  Có- 
digo Civil  prescreve:  "nos  contractos  bi-lateraes,  ne- 
nhum dos  contrahentes,  antes  de  cumprida  a  sua  obri- 
gação, pôde  exigir  o  implemento  da  do  outro",  e  que 
no  caso  os  bens  e  créditos  da  Companhia  offerecem  am- 
pla garantia  para  o  que  porventura  deva  ella  ou  venha 
a  dever. 

Mas  sem  entrar  nessa  questão  de  direito  a  simples 
equidade  resolveria  a  situação  delicada  em  que  nos  en- 


I 
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centramos  e  daria  ampla  satisfação  ás  exigências  de 
V.  Ex. 

A  Directoria  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  São 
Paulo-Rio  Grande,  requerendo  a  reconsideração  do  des- 
pacho a  que  vem  se  referindo,  confia  no  alto  espirito  de 
justiça  e  na  serena  disposição  de  equidade  de  V.  Ex. 

Nestes  termos, 

P.  Deferimento, 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Dezembro  de  1931. 

Guilherme  Guinle, 
Presidente. 


Requerimento  da  Companhia  pedindo  prorogação 
do  prazo  de  15  dias  para  recolher  Rs.  1.783:891$771 

SP-702/26. 
Exmo.  Sr.  Dr.  José  Américo  de  Almeida, 
M.  D.  Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas. 

Por  despacho  de  V.  Ex.  constante  do  officio  da 
Inspectoria  Federal  das  Estradas,  datado  de  21  de  De- 
zembro, foi  esta  Companhia  intimada  a  recolher  no  pra- 
zo de  15  dias  a  importância  de  1 . 783 :891$771 . 

Em  requerimento  dirigido  a  V .  Ex .  naquella  mes- 
ma data,  pediu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Pau- 
lo-Rio Grande  reconsideração  do  despacho  de  V.  Ex. 

Não  tendo  esta  Companhia  até  a  presente  data 
tido  conhecimento  da  resolução  de  V .  Ex . ,  o  que  attri- 
bue  aos  absorventes  trabalhos  de  V.  Ex.,  vem  respei- 
tosamente requerer  a  prorogação  daquelle  prazo  para 
aguardar  o  despacho  que  V.  Ex.  se  dignar  exarar  no 
mencionado  requerimento. 

Nestes  termos, 

P.  e  E.  Deferimento. 
Rio  de  Janeiro,  5  de  Janeiro  de  1932. 

Guilherme  Guinle, 
Presidente. 
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Notas  complementares  do  requerimento  da  Compa- 
nhia pedindo  reconsideração  do  despacho  do 
Sr.  Ministro  da  Viação 

^  A  Companhia  poderia  ter<:ontestado  cada  uma  das 
mformaçoes  prestadas  ao  Sr.  Ministro  da  Viação,  e  nas 
quaes  ^-  Ex.    se  louvou  para  justificar  a  intimação 

rs"lT3:8ri$m.'°'"^  '"'"^^^ 

Preferiu  a  Companhia  solicitar  reconsideração  do 
despacho,  apresentando  razões  independente  dos  con- 
siderandas  do  Sr.  Ministro,  baseados  nas  informações 
facilmente  contestáveis,  que  lhe  foram  prestadas,  não 
so  para  manter  o  seu  programma  de  evitar  polemicas 
como  também  pela  firme  convicção  que  tinha  de  que 
mais  cedo  ou  mais  tarde  S.  Ex.  seria  esclarecido  por 
funccionarios  de  sua  confiança  directa,  e  se  convenceria 
da  talta  de  fundamento  das  informações  que  lhe  foram 
prestadas  of f icialmente . 

Sem  entrar  em  detalhes,  referimos  apenas,  sem  re- 
ceio de  contestação,  que  : 

a)  Não  foram  facilitadas  á  Companhia,  nem  mesmo 

permittidas,  verificações  na  sua  escripturação,  em 
poder  da  occupação,  para  defesa  de  seus  interes- 
ses, na  fallencia  da  Companhia  Industrial  Brasilei- 
ra, ou  em  outra  qualquer  questão.  Foram  apenas 
restituídos  títulos  de  credito  que  lhe  pertenciam  e 
que  se  achavam  em  poder  dos  occupaníes . 

b)  Que  os  Auditores  referidos  na  informação  prestada 

ao  Sr.  Ministro  recebiam  orientação"' directa  dos 
occupantes  ou  de  funccionarios  sob  suas  ordens;  aos 
occupantes  dirigiam  e  entregavam  seus  relatórios, 
e  que,  ao  contrario  do  allegado,  a  Companhia  pro- 
!  testou  junto  aos  mesmos  pelo  modo  por  que  esta- 
vam procedendo.  Fácil  será  verificar  o  que  af fir- 
mamos, compulsando  qualquer  dos  relatórios  desses 
Auditores,  posteriores  a  Outubro  de  1930. 

c)  Não  é  verdade  que  o  Chefe  Geral  da  Contabilidade 
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da  Companhia  tenha  assistido  ao  serviço  até  9  de 
Outubro  afim  de  legalisar  os  documentos  do  perio- 
do  anterior.  Fácil  será  proceder-se  a  um  inquérito 
para  apurar  a  verdade. 

d)  Ao  contrario  de  encontrar  facilidade  por  parte  da  oc- 

cupação  para  a  defesa  da  Companhia  em  acções  no 
foro  da  Capital  e  do  Estado  do  Paraná,  teve  a  Com- 
panhia, por  intermédio  de  seus  advogados,  de  sus- 
tentar luta  accesa  para  conseguir  a  abertura  de  seu 
departamento  legal,  e  impedir  o  aproveitamento  de 
seus  documentos  de  defesa  pelas  partes  contrarias. 
Aliás,  a  documentação,  a  respeito,  está  publicada. 

e)  As  tomadas  de  contas  sendo  presididas  pelo  Chefe 

da  Fiscalização,  delegado  do  Ministério  da  Viação, 
assistido  por  delegados  do  Thesouro  e  do  Tribu- 
nal de  Contas,  com  assistência  do  representante  da 
Companhia,  ficavam  fóra  da  alçada  dos  occupan- 
tes  da  Estrada,  que  não  poderiam  appor  difficulda- 
des  áquellas  autoridades  federaes. 

f)  Quanto  a  fundos  disponíveis  nos  Bancos,  o  officio 

dirigido  ao  Interventor  Federal  no  Paraná  escla- 
rece a  insidiosa  informação  citada  pelo  Sr.  Mi- 
nistro . 

Em  resumo,  ao  Sr.  Ministro  da  Viação,  por  delega- 
dos de  sua  confiança  pessoal,  muito  fácil  será  verificar 
se  S.  Ex.  deve  manter  as  razões  com  que  fundamentou 
o  seu  despacho  ou  se  deve  repudial-as  por  estarem  em 
conflicto  com  a  verdade. 


Officio  da  Companhia  ao  General  Mário  Tourinho, 
Interventor  Federal  no  Paraná,  prevenindo  de  que  a 
Companhia  seria  obrigada  a  retirar  o  deposito  que 
tem  no  Banco  do  Estado  do  Paraná  para  satisfazer 
a  uma  intimação  de  pagamento  do  Sr.  Ministro  da 

Viação 

16  de  Dezembro  de  1931. 
SP-707/1254. 
Exmo.  Sr.  General  Mário  Tourinho. 
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M.  D.  Interventor  Federal  no  Estado  do  Pa- 
raná. 

Respeitosas  saudações. 

V.  Ex.  já  terá  tido  conhecimento  da  intimação  que 
o  Exmo .  Sr .  Ministro  da  Viação  fez  a  esta  Companhia, 
em  publicação  em  vários  jornaes  desta  capital,  confor- 
me retalho  que  juntamos,  para  recolher  no  prazo  de  15 
dias  a  importância  de  1 . 783 :891$771, 

Dessa  publicação  consta  que  "o  actual  Director 
Federal"  informou  ao  Sr.  Ministro  que  "por  occasião 
da  occupação  da  Estrada,  a  Companhia  tinha  em  de- 
posito nos  Bancos  a  im.portancia  de  Rs. :  2.860:550$457, 
sobre  a  qual  foram  abonados  54:819$343  de  juros." 

Essa  referencia  só  pôde  ser  ao  deposito  da  Compa- 
nhia no  "Banco  do  Estado  do  Paraná",  ali  colhida  não 
sabemos  como,  mas,  em  todo  caso,  deve  estar  certa. 

Succede,  porém,  que,  apezar  da  necessidade  pre- 
mente que  esta  Companhia  tem  tido  de  utilisar  os  seus 
depósitos  naquelle  Banco,  nelles  não  tem  tocado,  com 
excepção  de  uma  ordem  de  transferencia  de  credito 
para  indemnização  a  Hugo  Guimarães  dos  Santos,  de 
que  V .  Ex .  tomou  conhecimento  em  tempo  opportuno. 

Não  tem  se  utilisado  desse  deposito,  como  V .  Ex . 
não  ignorará,  para  attender  aos  insistentes  e  repetidos 
appellos  que  lhe  foram  feitos,  com  a  declaração  de  que 
a  fallencia  desse  Banco  estava  nas  mãos  da  Companhia, 
e  que  se  ella  exercesse  qualquer  pressão  seria  grande- 
mente prejudicado  o  Estado  do  Paraná,  que  é  o  outro 
grande  credor  do  Banco.  A  Companhia  tem  attendido 
a  esses  appellos,  não  só  porque  em  geral  elles  têm  vin- 
do acompanhados  de  explicação  de  que  o  Banco  tem 
elementos  para  refazer  a  sua  situação  e  em  prazo  razoá- 
vel satisfazer  aos  seus  compromissos,  como  principal- 
mente porque  a  Companhia  não  queria  medir  sacrifícios 
que  redundassem  em  poupar  ao  Estado  do  Paraná  os 
avultados  prejuízos  que  teria,  se  a  Companhia  exigisse 
do  Banco  o  pagamento  de  seus  depósitos. 

Mas,  denunciado  esse  deposito  ao  Exmo.  Sr.  Mi- 
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nistro  da  Viação  pelo  "actual  Director  Federal",  como 
recurso  efficiente  para  attender  á  intimação  de  paga- 
mento, não  poderá  a  Companhia  recusar-se  a  responder 
ao  Sr .  Ministro  que  vae  pôr  á  disposição  do  Governo  o 
deposito  de  que  dispõe  no  Banco  do  Estado. 

Julga  a  Companhia  de  seu  dever,  em  attenção  a 
V.  Ex.,  antes  de  responder  ao  Sr.  Ministro  da  Viação, 
communicar  a  V .  Ex .  a  resolução  a  que  se  sente  obri- 
gada, estando  desejosa  de  attender  ás  objecções  que 
V.  Ex.  por  ventura  julgar  dever  fazer,  se  de  facto  for 
do  interesse  do  Paraná  evitar  que  seja  posta  em  exe- 
cução a  providencia  aconselhada  ao  Sr.  Ministro  da 
Viação. 

Aguardando  com  interesse  uma  resposta  urgente 
de  V .  Ex . ,  tenho  a  honra  de  assignar-me. 

Admirador  e  Amigo  de  V.  Ex. 
Guilherme  Guinle, 
Presidente. 


Requerimento  da  Companhia  ao  Sr.  Ministro  da  Via- 
ção propondo  uma  formula  para  pagamento  de  im- 
portâncias devidas  no  total  de  Rs.  1.289:704$972, 
conforme  guia  da  Inspectoria  de  Estradas 

Rio  de  Janeiro,  8  de  Janeiro  de  1932. 

SP— 702/37. 

Exm.**  Sr.  Dr.  José  Américo  de  Almeida, 

M.  D.  Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas. 

A  "COMPANHIA  ESTRADA  DE  FERRO  SÃO 
PAULO-RIO  GRANDE"  recebeu  em  25  de  Novembro 
ultimo,  expedida  pela  Inspectoria  Federal  das  Estra- 
das, uma  guia  para  recolher  a  importância  de  

1 .289:704$972  relativa  ás  quotas  de  arrendamento  do 
periodo  de  1.**  de  Janeiro  a  4  de  Outubro  de  1930. 

De  accordo  com  o  entendimento  que  com  V.  Ex. 
teve  o  Presidente  desta  Companhia,  dada  a  situação  de 
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se  julgar  a  mesma  credora  da  importância  de 
49.598:027$148,  abaixo  discriminada: 


Garantia  de  juros  do  2**  se- 
mestre de  1930   14.096:5931676 

Garantia  de  juros  do  1**  se- 
mestre de  1931   14.096:593$676 

Garantia  de  juros  do  2**  se- 
mestre de  1931   14.096:593$676 

Média  quinquennal  para  pa- 
gamento da  occupação  até 

31  de  Dezembro  de  1931..  1 .276:665$475 

Stocks  da  Cia,  consumidos 
pela  occupação  conforme 
informação  recente,  cerca 

de    6.000:0001000 

Restituição  da  quota  de  Fis- 

calisação   31:580$645 


49.598:027$148 

e  não  dispor  de  outros  recursos  por  estar  a  sua  Estrada 
occupada  e  a  sua  renda  arrecadada  pelas  autoridades 
federaes;  e,  considerando  que  dentre  os  valores  acima 
mencionados  figura  a  quota  de  occupação  referente  ao 
periodo  concluido  em  31  de  Dezembro  ultimo,  na  im- 
portância de  1 .276:665$475,  cujo  pagamento  já  reque- 
reu a  V.  Ex.,  vem  solicitar  a  V.  Ex.  que  autorise  o 
pagamento  dessa  quantia  de  accordo  com  o  seu  contra- 
cto, para  que  na  mesma  occasião  desse  recebimento  fi- 
que a  Companhia  habilitada  a  effectuar  o  recolhimento 
da  importância  de  Rs.  1 .289:704$972  acima  referida, 
entrando  ella  em  dinheiro  com  a  importância  da  diffe- 
rença  entre  essas  sommas. 
Nestes  termos, 

P.  Deferimento. 
Rio  de  Janeiro,  8  de  Janeiro  de  1932. 

Guilherme  Guinle, 
Presidente. 
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Requerimento  da  Companhia  ao  Sr.   Ministro  da 
Viação  propondo  uma  formula  de  pagamento  da 
importância  de  Rs.  1 .783 :891  $771 ,  conforme  guias 
da  Inspectoria  de  Estradas 

Rio  de  Janeiro,  8  de  Janeiro  de  1932. 
SP  702/38. 

Exmo.  Sr.  Dr.  José  Américo  de  Almeida, 
M .  D .  Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas. 

Por  Aviso  n.  72,  de  V.  Ex.,  foi  esta  Companhia 
intimada  a  entrar  para  os  cofres  públicos  com  a  impor- 
tância de  1 .783:891$771,  assim  discriminada: 

1 .381 :272$800  —  producto  das  taxas  addicionaes  e 

de  10  % 

65:932$636  —  imposto  de  transito 
62:947$556  —  taxa  de  viação 


1.510:152$992  e 

106:846$774  —  quota  de  arrendamento 
97 :826$086  —  quota  mínima 
70:055$919  —  quota  de  reforço  de  caução 


273:7381779 

A  primeira  parcella  na  importância  de  

1 .510:152$992  deve,  por  sua  natureza,  ser  recolhida  á 
Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  em  Curityba  e  a  segunda 
ao  Thesouro  Nacional  nesta  capital. 

De  accordo  com  o  entendimento  que  V.  Ex.  deu 
a  honra  de  ter  com  o  Presidente  desta  Companhia,  vi- 
mos respeitosamente  requerer  os  bons  officios  de 
V.  Ex.  junto  ao  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  para 
que  seja  a  Delegacia  Fiscal  de  Curityba  autorizada  a 
receber  o  pagamento  da  referida  importância  mediante 
a  transferencia  a  essa  Delegacia  do  credito  desta  Com- 
panhia no  Banco  do  Estado  do  Paraná  na  importância 
de  cerca  de  1 . 200 :000$000  e  mais  a  importância  de  cerca 
de  310:000$000  em  dinheiro. 
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de  2?V7  J^^7Q  '  ^^"""^^  P^'"""^  importância 
de  273.738$779  sera  na  mesma  occasião  effectuado  no 
Thesouro  Nacional,  de  accôrdo  com  as  guias  expedidas 
pela  Inspectoria  Federal  das  Estradas.  ^^P^^^^^s 
Nestes  termos, 
i  P.  Deferimento. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  Janeiro  de  1932. 

Guilherme  Guinie, 
Presidente. 

Requerimento  da  Companhia  á  Inspectoria  Federal 
de  Estradas,  pedmdo  o  canceliamento  de  diversas 
guias  de  pagamento,  a  que  não  se  considera  obrigada 
Rio  de  Janeiro,  7  de  Janeiro  de  1932 
SP— 702/39. 
Ulmo.  Sr.  Inspector  Federal  das  Estradas 
A  "COMPANHIA  ESTRADA  DE  FERRO  SÃO 
PAULO-RIO  GRANDE"  pede  vénia  pafa  reftÍul  as 
guias  de  pagamento  adeante  relacionadas  que  lhe  foram 
enviadas  por  essa  Inspectoria,  e  de  cujo  pagamento  a 
Companhia  se  acha  desobrigada  por  corresponderem 
essas  guias  ao  período  de  occupação  federal  da  Es- 
trada. 

De  facto,  quanto  á  Fiscalisação,  se  a  Companhia  se 
dispuzesse  a  pagar  as  quotas  que  lhe  foram  reclamadas 
e  o  Governo  entendesse  recebel-as,  estaria  a  Compa- 
nhia pagando  ao  Governo  para  que  este  fiscalizasse  os 
seus  próprios  delegados  na  Estrada.  Estando  a  Compa- 
nhia afastada  por  completo  da  administração  dos  seus 
serviços^  os  quaes  passaram  ao  Governo  por  força  da 
occupação,  cessou  automaticamente,  desde  o  dia  da  oc- 
cupação, a  fiscalisação  que  dizia  respeito  á  Companhia. 

Deixou  por  conseguinte  a  Companhia  de  ter  qual- 
quer responsabilidade  pelo  pagamento  das  quotas  de 
Fiscalisação  a  que  se  referem  as  clausulas  47  e  77  do 
Contracto  de  Consolidação  de  19  de  Janeiro  de  1916, 
ate  que,  cessando  a  occupação  federal,  lhe  seja  restituí- 
da a  rêde  ferroviária  de  seus  contractos. 
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^  Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Dezembro  de  1931,  110°  da  Independência  e  43° 
da  Republica. 

GETÚLIO  VARGAS. 
José  Américo  de  Almeida. 


Exposição  de  motivos  do  Sr.  Ministro  dà  Viação 

Sr.  Çheíe  do  Governo  Provisório  —  No  per  iodo  da  occupação  militar 
da  rêde  de  viação  Paranâ-Santa  Catharina,  que  correu  de  5  de  Outubro  de 
1930  a  31  de  Janeiro  deste  anno,  verificou-se  o  deficit  de  396:793$319.  Por 
isso  deve-se  ter  não  só  em  conta  que  durante  aquelle  primeiro  mez  toda  a 
rêde  ficou  a  serviço  quasi  exclusivo  dos  transportes  de  tropas,  sem  que 
pudesse  haver  preoccupação  de  economia,  dada  a  necessidade  de  manter  a 
postos  todo  o  pessoal  e  elementos  do  trafego  em  rigorosa  promptidão,  o 
que  motivou  consumo  extraordinário  de  material,  como  também  os  effeitos 
do  acto  do  Governo  argentino  que  prohibiu  a  importação  de  herva-mate. 
Esse  deficit  eleva-se  a  752  :568$749,  uma  vez  que  se  considere  o  pagamento 
de  355  :775$430,  devido  á  Companhia  S.  Paulo-Rio  Grande  pela  occupação 
da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná. 

Com  a  expedição  do  Decreto  n.  19.601,  de  19  de  Janeiro,  foi  mantida 
a  occupação  da  rêde  e  confiada  a  sua  direcção  ao  engenheiro  que  ora  a  su- 
perintende, ao  mesmo  tempo  que  era  constituida  a  commissão  encarregada 
de  examinar  e  estudar  todas  as  questões  relativas  á  execução  dos  contractos 
da  Companhia,  consolidados  pelo  Decreto  n.  11.905,  de  19  de  Janeiro  de 
1916,  revisto  pelo  de  n.  16.259,  de  12  de  Dezembro  de  1923.  O  relatório 
dessa  Commissão  e  o  estudo  decorrente  das  questões  apuradas,  feito  nesta 
Secretaria  de  Estado,  vão  ser  submettidos  ao  parecer  da  commissão  de  re- 
visão juridica  dos  contractos  deste  Ministério  para  a  solução  que  ao  Go- 
verno se  impõe. 

Conforme  os  dados  fornecidos  em  relatório  do  actual  director,  a  recei- 
ta obtida  na  rêde,  no  periodo  de  1  de  Fevereiro  a  31  de  Julho  últimos,  foi  de 
13.726 :721$305  contra  17. 576 :098$613  em  igual  periodo  do  anno  anterior, 
ou  sejam  22  %  menos.  Verifica-se  com  isso  sensível  baixa  do  seu  movi- 
mento, que  era  parte  sempre  acontece  no  primeiro  semestre  de  cada  anno, 
ao  que  está  reconhecido,  pois  o  maior  rendimento  ali  é  apurado  na  segunda 
parte  do  anno,  quando  se  dá  o  escoamento  das  safras  e  a  exportação  dos 
productos  dos  Estados  servidos  pela  rêde.  O  resultado  acima  diz  respeito 
somente  á  parte  da  arrecadação  pertencente  á  estrada,  não  estando  ahi 
computado  o  que  se  arrecada  por  conta  do  Governo  Federal  e  dos  Estados, 
em  impostos,  taxas,  por  conta  do  trafego  mutuo  com  outras  estradas  e  com 
o  telegrapho  nacional. 

Explica-se  também  que  a  receita  apurada  em  cada  mez  corresponde  á 
somma  das  importâncias  produzidas  ou  a  produzir  pelos  despachos  effectua- 
dos  nesse  mez,  e  algumas  vezes  arrecadadas  no  mez  seguinte  ou  mais  adean- 
te  ainda.  Donde  se  dar  repetidamente  o  facto  de  mezes  de  melhor  arreca- 
dação apresentarem  menor  receita  apurada  e  vice-versa. 
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A  arrecadação  de  rendas  pela  estrada,  que  cabem  também  á  União,  aos 
Estados  do  Paraná  e  Santa' Catharina,  a  outras  estradas  de  ferro,  o  telcgra- 
pho  nacional  e  outros,  é  proveniente  de  doze  fontes  diversas  e  nos  mezes 
apreciados  do  corrente  anno  attingiu  a  17. 146 :449$939,  contra  Rs. 
31 .289 :018$575  em  prazo  correspondente  do  anno  passado,  ou  seja  a  dimi- 
nuição de  14. 142 :569$242.  Esta  cifra  mostra  bem  a  situação  económica 
desfavorável  no  primeiro  semestre  decorrido  e  o  que  ficou  dito  acima. 

Nesta  phase  legal  da  occupação,  ainda  agora  mantida  pelo  Governo,  as 
causas  determinantes  da  reducção  da  receita  da  rêde  Paraná-Santa  Catluiri- 
na  foram  a  diminuição  do  movimento  da  estrada  em  consequência,  não  só 
da  paralysação  geral  dos  negócios,  como  o  decréscimo  nos  transportes 
de  madeira,  café  e  herva-mate,  desta  mercadoria,  notadamente,  pela  influen- 
cia do  acto  do  Governo  argentino,  e  a  reducção  do  frete  do  café,  em  virtu- 
de de  aviso  expedido  em  18  de  Novembro  de  1930.  Essa  reducção  do  tra- 
fego alcançou  justamente  as  tarifas  mais  altas,  comprovando-se  ainda  a  dif- 
ferença  da  arrecadação  indicada  pelo  decréscimo  da  renda  do  Estado  do 
Paraná,  cujo  imposto  de  exportação  por  Paranaguá  e  Antonina  baixou  de 
58  %.  _ 

Também  a  baixa  cambial  veiu  onerar  uma  série  de  materiaes  de  largo 
consumo  no  serviço. 

Apezar  dessas  grandes  dif ficuldades  oppostas  á  administração  actual 
da  rêde,  poude  esta  se  manter  relativamente  bem,  sustentada  com  os  pró- 
prios recursos,  em  virtude  da  compressão  das  despesas  com  o  fim  de  com- 
pensar a  queda  da  arrecadação. 

Mantidas  as  necessárias  proporções  com  os  annos  anteriores,  os  re- 
sultados do  semestre  que  finda  deverão  ser  maiores,  pois,  em  regra,  é  no 
segundo  semestre  de  cada  anno  que  se  verificam  os  melhores  saldos  da  ex- 
ploração. 

No  periodo  em  demonstração,  a  despesa  da  rêde  attingiu  a  Rs. 
15. 662:208$  168  contra  18.816:001$207  do  mesmo  periodo  de  Í930,  haven- 
do, portanto,  o  decréscimo  de  17  % .  Até  Maio  a  despesa  apresenta  dimi- 
nuição, independeatemente  de  ligeiros  augmentos  de  receita;  em  Junho  e 
Julho  houve  pequeno  augmento  na  despesa  proveniente  do  serviço  de  las- 
tramento  debitado  pela  primeira  vez  ao  custeio,  quando  era  regra  da  Com- 
panliia  leval-o  á  conta  das  taxas  addicionaes.  Todavia  em  1931  essas  des- 
pesas foram  menores  do  que  em  1930. 

Também  houve  de  ser  attendida  pela  actual  administração  federal  na 
rêde  a  despesa  com  o  pagamento  de  50  %  aos  funccionarios  sorteados,  ser- 
viço de  assistência  aos  accidentados  e  applicação  da  lei  de  férias,  despesas 
a  que  se  esquivou  em  1930  a  Companhia. 

Entre  as  medidas  de  compressão  das  despesas  são  indicadas  as  suppres- 
sÕes  de  serviços  julgados  supérfluos ;  a  não  admissão  de  novos  emprega- 
dos ;  o  preenchimento  de  vagas  por  transferencia  de  empregados  de  um 
para  outro  departamento,  em  consequência  do  que  passaram  do  trafego  para 
a  via  permanente  80  operários  e  da  locomoção  32;  reformas  nos  serviços 
de  escriptorio.  cuja  despesa  com  impressos  e  materiaes  baixou  de  Rs. 
129:315|364,  na  proporção  de  46  %;  simplificação  do  serviço  de  corres- 
pondência que,  de  55.943  documentos  escriptos.  ficou  reduzido  a  26.626; 
a  despesa  de  materiaes  geraes  por  conta  do  custeio  que  passou  de'  Rs. 
7.485  :295$322  a  5.073  :582$709,  ou  sejam  32  %  a  menos. 

Foram  mantidas  dentro  dos  limites  necessários  as  despesas  de  conser- 
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vação  da  linha,  onde  não  houve  reducção  de  pessoal,  e  attendidas  as  repara- 
ções do  material  rodante  e  de  tracção.  O  custo  médio  das  reparações,  em 
relação  ao  anno  de  1930,  ficou  reduzido  a  175$290  para  locomotivas, 
77$123  para  carros  e  70$522  para  vagões.  O  consumo  de  combustíveis, 
oleo  e  estopa  por  locomotiva-kilometro  apresenta  a  seguinte  reducção  de 
coef ficientes  entre  os  dois  annos :  de  23.496  kgs.  para  19,695  kgs. 
19.51|1.000  para  18.73|1.000  e  7.064|1.000  para  5.672|1.000,  respectiva- 
mente . 

Para  2.564  trens  de  passageiros  apenas  224  soffreram  atrazo  e  em 
1930  para  2.617  trens  eguaes  348  tiveram  atrazo;  para  os  mixtos,  269  atra- 
zados  dos  3.591  que  circularam  e,  em  1930,  406  para  3.600  que  trafegaram. 

Com  a  restricção  na  compra  de  materiaes  ficaram  estes  limitados  a 
"stocks"  necessários  por  prazos  menores,  evitando-se  assim  o  empate  in- 
justificável de  capital  e  perdas  por  depreciação,  ou  damnos,  confornie  se 
verificava  frequentemente  no  "stock"  de  lenha,  usada  como  combustível, 
com  distribuição  muito  irregular  e  cujas  acquisições  eram  exaggeradas. 

Com  as  providencias  adoptadas  ficou  também  mais  garantido  o  con- 
trole geral  dos  materiaes. 

Foram  pagos  38:301$710,  de  indemjiizações  por  extravios  e  avarias  e 
no  anno  passado  73  :484|135. 

O  numero  de  empregados  baixou  de  7.100  para  6.987,  tendo  sido  feita 
também  a  economia  de  61 :800$000,  por  anno,  com  o  afastamento  de  tres 
altos  funccionarios  e  suppressão  dos  respectivos  cargos. 

De  fevereiro  a  julho  os  pagamentos  na  rêde  elevaram-se  a  Rs. 
16.958 :621  $398  e  em  egual  lapso  de  tempo  do  anno  passado  a  Rs. 
28.345:1001019;  a  differença  de  11.386 :478|621,  a  menor  no  corrente  anno, 
incide  sobre  pessoal  642:168$522,  material  7. 197 :632$152  e  diversos 
3.546:677$947. 

Mantido  em  dia  o  pagamento  do  pessoal,  a  maior  compressão  de  des- 
pesas foi  feita,  como  se  vê,  na  parte  material. 

Comquanto  houvessem  baixado  algumas  arrecadações  por  conta  de  ter- 
ceiros e  verificado  o  atrazo  de  alguns  recolhimentos,  a  liquidação  de  con- 
tas da  rêde  fez-se  regularmente,  sem  demoras  a  reprovar,  o  que  mostra  ter 
sido  satisfatória  e  zelada  a  situação  financeira. 

Houve,  desde  começo  da  occupação,  o  cuidado  de  manter  a  continuida- 
de na  esphera  commercial,  respeitados  os  compromissos  assumidos  pela 
Companhia  e  que  não  contrariavam  as  boas  normas  administrativas.  Fo- 
ram, assim,  saldados  os  compromissos  referentes  a  pagamentos  de  pessoal 
e  de  material . 

Lançando  mãos  de  materiaes  em  "stock"  já  pagos  pela  Companhia, 
forçoso  era  pagar  os  seus  encargos  até  ao  limite  do  que  foi  utilizado. 

Para  apuração  das  contas  dahi  resultantes,  todo  o  material  em,  "stock" 
no  dia  4  de  Outubro  de  1930  foi  considerado  propriedade  da  Companhia, 
sendo  a  esta  debitados  todos  os  pagamentos  attinentes  aos  materiaes  entra- 
dos até  aquella  data.  Também  lhe  foram  debitados  os  pagamentos  de  pes- 
soal quatro  dias  daquelle  mez,  do  niez  de  Setembro  e  anteriores,  creditando- 
se-lhe  os  recebimentos  referentes  á  receita  anterior  a  5  de  Outubro  de 
1930.  Desse  modo,  o  saldo  dessas  contas  em  favor  da  Companhia  era  em 
31  de  Julho  ultimo  de  1 .357 :490$001 .  Estando  computados  todos  os  ele- 
mentos de  cálculos,  não  poderá  haver  difficuldade  quando  se  houver  de 
solucionar  a  questão  da  occupação  actual. 
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Prestadas  estas  informações  quanto  aos  resultados  da  actual  adminis- 
tração federal  da  rêde  até  3l  de  Julho  deste  anno,  e  regularizada  sua  situa- 
ção perante  a  Companhia,  resta  consideral-a  perante  o  Governo. 

Os  compromissos  deste  para  com  a  rêde,  em  virtude  de  transportes 
effectuados  por  conta  do  Ministério  da  Guerra  e  de  outras  despesas  no  pe- 
ríodo da  revolução  de  Outubro,  montavam  a  6.425  :174|823 ;  com  o  adean- 
tamento  já  feito  de  1 . 500 :000$000,  estão  presentemente  reduzidos  a  Rs 
4.925 :174$823. 

Não  tendo  sido  pagos  a  tempo  esses  compromissos,  como  ainda  agora 
não  o  estão  totalmente,  a  administração  da  rêde  teve  de  soccorrer-se  do 
producto  das  taxas  addicionaes  para  attender  ás  despesas,  tendo  em  vista  a 
natureza  urgente  de  muitas  delias  e  a  grande  baixa  da  receita  e  da  arreca- 
dação no  semestre  vencido,  conforme  aqui  exponho  a  V.  Ex. 

Até  30  de  junho  ultimo,  o  producto  dessas  taxas  attingiu  a  Rs. 
4.069  :S44$320,  o  qual  deveria  ter  sido  recolhido  para  attender  ás  despesas 
de  melhoramentos  e  de  obras  novas  a  que  são  ellas  precipuamente  destina- 
das. Para  haver  sido  em  tempo  recolhida  esta  importância  era  necessário 
que  a  rêde  tivesse  entrado  na  posse  dos  recursos  com  que  contava  e  pro- 
venientes dos  transportes  e  outros  dispêndios  feitos  sob  a  responsabilidade 
do  Governo  Federal. 

Justificada,  assim,  a  applicação  daquelle  producto  das  taxas  nas  despe- 
sas de  custeio  e  outros  compromissos  inevitáveis  da  rêde,  torna-se  agora 
necessário  regularizar  a  situação  que  se  apresenta  sob  o  ponto  de  vista  das 
disposições  legaes  e  contractuaes  que  no  caso  interferem.  Isto  é  tanto  mais 
opportuno  quanto,  estando  a  encerrar-se  em  breve  o  actual  exercício,  devera 
ser  consideradas  as  condições  excepcionalmente  desfavoráveis  de  receita  e 
arrecadação  da  rêde  no  primeiro  semestre  deste  anno,  como  está  visto,  a 
despeito  do  cuidado,  zelo  e  diligencia  empregados  pela  administração  com 
o  fim  de  evitar  aggravaçÕes  e  novos  encargos  para  a  União.  Sobretudo  por 
se  tratar  de  uma  administração  transitória  e  contingente,  com  direitos  de 
terceiros  a  resalvar  e  vinculados  por  contractos  á  exploração  daquella  rêde. 

A  medida  que  no  caso  se  impõe  e  que  tenho  a  honra  de  submetter  á 
approvação  de  V.  Ex.,  no  decreto  junto,  é  a  de  incorporar  á  receita  da 
rêde  o  producto  das  referidas  taxas  addicionaes  arrecadadas  em  todas  as 
suas  linhas  a  partir  de  5  de  Outubro  de  1930  até  31  de  Dezembro  de  1931. 

O  saldo  que  em  consequência  dessa  incorporação  vier  a  se  verificar, 
depois  de  liquidadas  todas  as  contas  e  despesas  realisadas  no  mesmo  perío- 
do, inclusive  de  lastramento  e  obras  novas,  será  recolhido  á  conta  das  mes- 
mas taxas. 

Cumpre  notar,  finalmente,  que  "providencia  semelhante  foi  adoptada 
em  favor  da  Companhia  por  acto  expedido  por  este  Ministério,  em  5  de  Se- 
tembro de  1922,  quando  as  condições  geraes  da  rêde  e  do  paiz  eram  menos 
oneradas  do  que  são  actualmente. 


Em  18  de  Dezembro  de  1931.  —  José  Américo  de  Almeida. 
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A  propósito  da  exposição  de  motivos  do  Sr.  Ministro 
da.  Viação  para  incorporação  das  Taxas  Addicionaes 
á  receita  ordinária  da  Estrada 

Sem  se  afastar  do  programma  de  evitar  polemicas, 
limitando-se  á  defesa  de  accusações  concretas  e  somen- 
te perante  o  Governo,  abrindo  mui  raras  excepções  para 
justificar-se  perante  a  opinião  publica,  considera  a 
Companhia  de  seu  dever  rectificar  informações  presta- 
das ao  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Viação,  para  a  exposição 
de  motivos  que  acompanhou  o  Decreto  de  incorporação 
das  Taxas  Addicionaes  á  receita  ordinária,  no  periodo 
de  occupação  federal  de  5  de  Outubro  de  1930  a  31  de 
Dezembro  de  1931. 

Quanto  á  incorporação  propriamente,  reconhece  a 
Companhia  que  a  excepcional  depressão  da  receita,  sem 
possibilidade  de  correspondente  compressão  das  des- 
pesas, o  que  vinha  registrando  desde  o  inicio  de  1930, 
permittindo  apurar  em  31  de  Julho  desse  anno,  como 
foi  publicado,  um  deficit  de  Rs.  3.325:689$250  na  ex- 
ploração da  rêde  ferroviária,  justifica  plenamente  a  re- 
solução do  Governo,  sem  necessidade  de  invocar  outras 
razões .  Aliás  o  que  o  Decreto  fez,  de  facto,  foi  sanccio- 
nar  o  emprego  ja  feito,  antes  de  qualquer  autorização, 
das  taxas  addicionaes  no  custeio  da  Estrada. 

Sem  alongarmos  demasiadamente  as  nossas  obser- 
vações rectificando  ou  contestando  as  informações  pres- 
tadas ao  Sr.  Ministro,  que  exigem  reparo,  tomaremos 
apenas  aquellas  que  consideramos  mais  graves. 

Assim,  passando  por  alto  sobre  varias  considera- 
ções gratuitas,  inclusive  a  previsão  dos  resultados  do 
segundo  semestre  de  1931  em  comparação  com  os  annos 
anteriores,  começaremos  contestando  a  informação  de 
que,  pela  primeira  vez,  o  serviço  de  lastramento  fora  de- 
bitado ao  custeio.  Se  o  Sr.  Ministro  desejar  verificar  a 
inexactidão  dessa  informação,  poderá  mandar  a  Inspe- 
ctoria  de  Estradas  informar,  e  esta  deve  dispor  de  ele- 
mentos para  provar  que  por  conta  do  custeio  a  Compa- 
nhia executou  lastramento  no  valor  de  muitas  centenas 
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de  contos  de  réis .  E  a  Fiscalisação  do  Districto  poderá 
completar  essa  informação  attestando  que  o  urgente 
serviço  de  lastramento  que  a  Companhia  vinha  exe- 
cutando em  1930  com  grande  intensidade,  apezar  dos 
deficits  verificados  na  exploração,  e  independente  da 
autorização  das  taxas  addicionaes,  soffreu  no  periodo 
de  occupação  um  lamentável  collapso, 

A  affirmativa  de  que  a  occupação  federal  da  Es- 
trada teve  que  "pagar  despesas  de  funccíonarios  sor- 
teados, serviço  de  assistência  aos  accidentados  e  appJi- 
cação  da  lei  de  íérias,  despesas  a  que  esquivou  a  Com- 
panhia em  1930",  é  daquellas  que  se  aproveitam  de  um 
fundo  de  verdade  para  ponto  de  partida  de  graves  ac- 
cusações  sem  fundamento.  A  Companhia  o  que  fez  em 
1930  foi  contestar  reclamações  de  pagamentos  indevi- 
dos, e  se  por  ventura  a  razão  não  estava  com  a  Compa- 
nhia, meios  não  faltavam  para  obrigal-a  a  cumprir 
seu  dever,  sem  precisar  que  os  occupantes,  lutando  com 
tantos  embaraços  financeiros  tomassem  a  iniciativa  de 
saldar  responsabilidades  que  não  lhes  competiam. 

A  declaração  de  que  não  houve  admissão  de  novos 
empregados  no  periodo  de  occupação  é  dessas  que  faz 
corar  as  pedras,  pois  como  o  Sr.  Ministro  poderá  veri- 
ficar, varias  e  injustificáveis,  foram  as  nomeações  de 
novos  funccionarios .  Alguns  delles,  por  divergências 
surgidas  na  administração,  funccionarios  vindos  da 
Viação  Férrea  do  Rio  Grande,  já  se  tinham  retirado  por 
occasião  do  Decreto  de  incorporação  das  Taxas  e  ou- 
tros, também  admittidos  no  periodo  de  occupação,  lá 
estavam  na  Estrada.  Nenhuma  difficuldade  se  oppõe 
á  apuração  da  verdade.  Poderiamos  citar  os  nomes  e 
os  vencimentos  de  cada  um,  bem  como  o  augmento  de 
vencimentos  de  vários  funccionarios. 

Vem  a  seguir  a  declaração  de  que  foram  attendidas 
as  reparações  do  material  rodante  e  de  tracção.  Foi 
justamente  o  que  não  se  fez,  e  é  o  que  ameaça  grandes 
perturbações  na  manutenção  do  trafego,  pois  mais  de 
600  wagons  estão  fóra  de  serviço,  e  o  material  de  tra- 
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cção  encontra-Se  em  deplorável  estado.  A  Estrada  de 
Ferro  Sorocabana  tem  recusado  o  material  rodante  da 
São  Paulo-Rio  Grande,  obrigando  as  baldeações  em 
Itararé.  Fácil  será  ao  Sr.  Ministro  mandar  verificar  o 
que  ha  de  verdade  sobre  a  bôa  conservação  do  material. 

O  argumento  de  " restricção  de  compras  de  mate- 
riaes  para  evitar  injustificável  empate  de  capital  e  per- 
das por  depreciação"  é  de  uma  ousadia  incrivel.  E'  pu- 
blico, e  não  pôde  ser  contestado,  que  a  occupação  após 
ter  utilisado  em  larga  escala  os  grandes  e  previdentes 
stocks  da  Companhia,  no  valor  talvez  de  cerca  de  seis 
mil  contos  de  réis,  deixou  de  prover  a  Estrada  dos  ar- 
tigos e  accessorios  de  mais  urgente  necessidade,  de  mo- 
do que,  no  momento  presente,  ou  a  Estrada  terá  que 
tomar  por  empréstimos  á  outras  Estradas,  ou  ficará 
exposta  á  paralysação  do  trafego  se  urgentes  encom- 
mendas  não  forem  feitas  immediatamente. 

Das  economias  de  material  passam  as  informações 
ás  economias  no  pessoal,  citando  "61 :800$000  com  o 
afastamento  de  tres  altos  funccionarios  e  suppressão 
dos  respectivos  cargos".  A  referencia  deve  ser  ao  Ins- 
pector Geral  no  momento  da  occupação,  substituído  por 
um  Director  Militar  e  um  Director  Civil,  com  venci- 
mentos representando  considerável  augmento  de  des- 
pesas; ao  Chefe  Geral  da  Contabilidade,  substituído  por 
outro,  com  augmento  de  despesa;  ao  Chefe  Geral  do 
Trafego,  a  cujo  afastamento  correspondeu  a  entrada 
para  a  Estrada  de  novos  funccionarios.  Mas  o  Sr.  Mi- 
nistro talvez  não  esteja  informado  de  que  o  Chefe  da 
Contabilidade  é  funccionario  de  quasi  30  annos  na  Es- 
trada, e  o  Inspector  do  Trafego  de  cerca  de  20  annos. 
Justo  seria  o  Sr.  Ministro  mandar  syndicar  se  esses 
dois  altos  funccionarios,  vitalícios  de  facto,  por  conta- 
rem mais  de  10  annos  de  serviço,  foram  afastados  me- 
diante processo,  ou  se  sobre  qualquer  delles  pesava 
qualquer  falta,  ainda  mesmo  de  aspecto  politico,  e  qual 
a  razão  do  afastamento.  A  verificação  dos  casos  desses 
dois  funccionarios,  cuja  reintegração,  com  o  pagamento 
dos  vencimentos  atrazados,  estará  garantida  pelo  alto 
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espirito  de  justiça  do  Sr.  Ministro,  servirá  para  que 
S.  Ex.  possa  avaliar  com  justeza  o  valor  das  informa- 
ções em  que  S .  Ex .  se  louvou  para  a  exposição  de  mo- 
tivos a  que  vimos  nos  referindo.  Quanto  ao  Inspector 
Geral,  retirou-se  espontaneamente  da  Estrada,  quando 
se  verificou  a  occupação  militar  e  a  investidura  dos  Di- 
rectores Militar  e  Civil,  muito  embora  a  revolução  nada 
pudesse  allegar  que  o  incompatibilisasse  para  ser  man- 
tido no  exercicio  das  funcções  em  que  o  encontraram  as 
forças  vindas  do  Rio  Grande  que  a  3  de  Outubro  trans- 
puzeram  o  Rio  Uruguay,  ou  as  que  desde  essa  data  es- 
tavam em  actividade  em  Santa  Catharina  e  no  Paraná, 
antes  do  movimento  de  5  de  Outubro  em  Curityba. 

Proseguindo,  as  informações  levaram  o  Sr.  Minis- 
tro a  declarar  que.  "respeitando  os  compromissos  assu- 
midos pela  Companhia,  íoram  saldados  os  pagamentos 
de  pessoal  e  de  material".  Os  interessados,  se  ainda  não 
se  dirigiram,  não  tardarão  a  se  dirigir  ao  Sr.  Ministro, 
reclamando  os  pagamentos  que  lhe  são  devidos,  já  que 
ao  Sr.  Ministro  foi  prestada  a  informação  de  que  esta- 
vam saldados  os  compromissos  de  fornecimentos  con- 
tractados  pela  Companhia  e  recebidos  pela  occupação, 
quanto  a  materiaes,  e  de  vencimentos  quanto  ao  pes- 
soal. 

Ainda  sobre  materiaes  foi  o  Sr.  Ministro  informa- 
do de  que  a  occupação  "lançando  mãos  de  materiaes  em 
"stock,  já  pagos  pela  Companhia,  forçoso  era  pagar  os 
seus  encargos  até  o  limite  do  que  foi  utilisado" .  Dedu- 
zimos desse  periodo  que  a  Companhia  terá  sido  indem- 
nizada, directa  ou  indirectamente,  dos  materiaes  que 
lhe  pertenciam  e  de  que  lançou  mão  a  occupação.  Mas  o 
Sr.  Ministro  sabe  que  não  é  verdade,  e  em  suas  mãos 
tem  requerimento  da  Companhia  reclamando  cerca  de 
.seis  mil  contos  de  réis  de  materiaes  de  sua  propriedade 
e  de  que  não  foi  indemnizada  em  parcella  alguma. 

Para  rematar,  citamos  a  declaração  de  que  a"actual 
administração  federal  da  rêde  regularisou  sua  situação 
[perante  a  Companhia  até  31  de  Julho  de  1931".  A  Com- 
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panhia  não  pôde  deixar  de  perguntar:  como,  quando  e 
por  que  foi  regularisada  a  situação  ? 

Poderiamos  proseguir,  mas  como  o  nosso  intuito  é 
prestar  esclarecimentos  ao  Sr.  Ministro,  e  solicitar  a 
sua  attenção  para  o  valor  das  informações  que  lhe  têm 
sido  prestadas,  e  que  por  terem  partido  de  delegados  de 
sua  confiança,  constituiram  a  mais  perniciosa  campa- 
nha feita  contra  a  Companhia,  julgamos  supérfluo  ali- 
nhar mais  algumas  rectificações  ou  refutações. 

Não  temos  a  pretenção  de  conseguir  do  Sr .  Minis- 
tro que  modifique  o  seu  julgamento  sómente  pelas  con- 
testações que  lhe  offerecemos,  mas  estamos  convenci- 
dos de  que  S.  Ex.  não  poupará  esforços  para  verificar 
de  que  lado  está  a  verdade .  Essa  verificação  redundará, 
estamos  convencidos,  na  melhor  defesa  da  Companhia, 
porque  permittirá  a  S .  Ex .  ajuizar  do  valor  das  demais 
informações  procedentes  da  mesma  fonte  de  que  S.  Ex. 
se  serviu  para  a  exposição  de  motivos  ao  Sr .  Presidente 
da  Republica . 


Prorogação  da  occupação  da  Estrada  pelo  Governo 
Federal,  até  30  de  Junho  de  1932 


DECRETO  N.  20.854  —  de  26  de  Dezembro  de  1931 
Proroga  até  30  de  Julho  de  1932,  o  prazo  de  occupação  da  Rede  de  Viação 
Paraná-Santa  Catharina 

O  Cheíe  de  Governo  Provisório  da  Republica  dos  Estados  Unidos  de 
Brasil,  usando  das  attribuições  que  lhe  confere  o  art.  1",  do  Decreto  nu- 
mero 19.398,  de  11  de  Novembro  de  1930;  e 

Considerando  que  dos  estudos  já  feitos  e  dos  exames  mandados  pro-' 
ceder  quanto  ás  diversas  questões  relacionadas  com  a  execução  dos  contra- 
ctos da  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande,  ainda  não  foi 
possivel  assentar  a  sqlução  mais  conveniente  aos  interesses  da  União; 

Considerando,  á  vista  disso,  que  é  de  todo  indispensável  aguardar  qu 
a  Commissão  de  revisão  juridica  dos  actos  do  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  se  pronuncie  sobre  os  contractos  da  referida  Companhia  e  questões 
correspondentes ;  e 

Considerando  a  inconveniência  do  regime  de  successivas  prorogações'; 
a  prazos  curtos; 

Decreta  : 

Artigo  único.  Fica  prorogado  até  30  de  Junho  de  1932,  nas  condiçõ 
estabelecidas  no  Decreto  n.  19.601,  de  19  de  Janeiro  de  1931,  o  prazo  d 
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eSò'í%'^f  íe  2S  f  Pf--:S-ta  Catharina  de  que  trata  o  De- 

c  eto  1  .  .0.445  de  25  de  Setembro  ultmio,  podendo  cessar  essa  occupacão 
antes  do  prazo  fixado,  se  assim  julgar  conveniente  o  Governo  revoóaSs 
as  disposições  em  contrario.  '  '''^"'''^-''^s 

da  R^ubncZ'"''™'  ^'^  Independência  e  43" 


GETÚLIO  VARGAS. 
/ osé  Américo  de  Almeida. 


Indeferimento  ao  pedido  da  Companhia  para  se  fazer 
representar  junto  á  Commissão  do  Ministério  da 
Viação  para  exames  da  concessão  de  terras  que  lhe 
foi  dada  pelo  Governo  Imperial 

MINISTÉRIO  DA  VIAÇÃO 

Directoria  Geral  do  Expediente 
Expediente  do  Sr.  Ministro 

Requerimentos  despachados 
Dia  11-1-1932 

zac^o^rra^íe'?/'''""^"  "'^^^  ^^^^o-Rlo  Grande,  pedindo  autori- 

zação para  se  fazer  representar  junto  á  Commissão  que  está  examinando  a 
concessão  de  terras  que  lhe  foi  feita  pelo  Governo  Imperial,  coXnÍda 
pdo  Governo  Provisório.  -  Indeferido.  A  requerente  será  ouvida  oppor^ 
Íessarios  '  P'"''"''  °^  esclarecimentos  que  juígaí^ne- 

(Diario  Official,  de  12-1-1932,  pagina  n.  619). 


Prorogação  do  prazo  para  pagamento  de 
1.783:891  $774 

.  "Diário  Official"  —  18  cie  Fevereiro  de  1932 
Ministério  da  Viação.  Expediente  do  Sr.  Ministro.  Dia  16-2-1932 
Aviso  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda:  -  N.  339  -  Solicita  providencias 
no  sentido  de  ser  levantado  do  Banco  do  Estado  do  Paraná  o  saldo  credor 
de  Rs  1.188 :043$120,  na  conta  da  E.  de  F.  São  Paulo-Rio  Grande,  por 
conta  dos  compromissos  contractuaes  dessa  estrada,  relativos  ao  período 
de  1  de  Julho  a  4  de  Outubro  de  1930;  e  que  importam  em  1 .783  :891$774. 
(Pag.  n.  2.945) . 

Idem  Directoria  Geral  de  Contabilidade.  Expediente  do  Sr.  Dire- 
ctor Geral.  Officio  á  I.  F.  das  Estradas:  -  N.  509  -  Communica  que 
o  i.r.  Ministro,  tendo  em  vista  a  petição  da  Cia.  E.  F.  S.  P.  R.  G., 
concedeu  prorogação  do  prazo  para  o  recolhimento  de  1 .783 :891$771  a 
que  se  refere  o  aviso  n.  72,  de  17  de  Dezembro,  até  a  solução  do  pedido 
de  reconsideração  apresentado  pela  mesma  Companhia,  em  21  do  mesmo 
mez  de  Dezembro  (pagina  n.  2.945). 
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Terras  da  Companhia  E.  F.  São  Paulo-Rio  Grande 

O  direito  da  Companhia,  ás  terras  que  eram  devo- 
lutas na  data  da  concessão  de  suas  linhas  férreas  — 
em  uma  zona  máxima  de  15  kilometros  para  cada  lado 
do  eixo  das  mesmas  linhas  e  não  excedente  á  média  de 
9  kilometros  para  cada  lado  de  sua  extensão  total  — 
promana  originariamente  do  Decreto  Imperial  n.  10.432, 
de  9  de  Novembro  de  1889,  confirmado  pelo  Decreto 
n.  305,  de  7  de  Abril  de  1890,  do  T  Governo  Provisório 
da  Republica. 

O  Decreto  Imperial  n.  10.432  concedeu  ao  enge- 
nheiro João  Teixeira  Soares  ou  á  Companhia  que  elle 
organizasse  privilegio  para  a  construcção,  uso  e  goso 
de  uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  das  margens  do 
Itararé,  na  Província  de  São  Paulo,  fosse  terminar  em 
Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte,  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  em  entroncamento  com  a  linha  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana,  com  dois  ramaes  no  mesmo  de- 
creto mencionados. 

Além  do  privilegio  e  outros  favores,  o  Governo  con- 
cedeu : 

"Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e  nacionaes,  e  bem  assim 
"dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e  posses,  excepto  as  indemni- 
"sações  que  forem  de  direito,  em  uma  zona  máxima  de  trinta  ki- 
"lometros  para  cada  lado  do  eixo  das  linhas  de  que  se  trata,  con- 
"  tanto  que  a  area  total  de  taes  terrenos  não  exceda  da  que  corres- 
"ponder  á  média  de  9  kilometros  para  cada  lado  da  extensão  to- 
"tal  das  referidas  linhas".  "A  Companhia  deverá  utilizar  esses 
"terrenos  dentro  do  prazo  de  50  annos,  a  contar  da  data  da  appro- 
"vação  do  Poder  Legislativo,  sob  pena  de  perder  o  direito  aos  que 
"não  tiverem  sido  utilizados  ao  findar  aquelle  prazo"  (Decreto 
"10.432,  art.  1.°). 

Em  vista  do  referido  Decreto  n.  10.432  ter  esta- 
belecido que 

"para  se  tornarem  effectivos  os  favores  da  concessão,  ficavam 
"dependentes  de  approvação  legislativa,  na  parte  referente  á  ga- 
"rantia  de  juros  e  á  cessão  de  terras  devolutas", 
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o  Governo  Provisório  da  Republica  —  usando  dos  po- 
deres que  tinha  pelo  art.  4  do  Decreto  n.  1,  de  15  de 
Novembro  de  1889  —  baixou  o  Decreto  n.  305,  de  7  de 
Abril  de  1890,  confirmando  a  concessão  e  declarando-a 
effectiva,  reduzido,  porém,  a  15  kilometros  para  cada 
lado  do  eixo  das  estradas  o  primitivo  limite  de  30  kilo- 
metros . 

Esse  Decreto  305,  na  clausula  IV  declarou 

"de  nenhum  ef feito  as  clausulas  39'  a  46',  inclusive,  da  mesma 
concessão", 

que  instituiam  a  obrigação  de  colonisar  as  terras  conce- 
didas, ficando  outorgado  á  Companhia  o  pleno  dominio 
das  mesmas,  embora  sujeito  á  única  condição  genérica 
de  utilisal-as  dentro  do  prazo  de  50  annos,  a  contar  de 
7  de  Abril  de  1890 . 

Ainda  que  isenta  da  obrigação  de  colonisar,  a  Com- 
panhia tem  desenvolvido  consideravelmente  o  serviço 
de  colonisação. 


Com  o  intuito  de  explorar  a  concessão,  foi  incorpo- 
rada em  Bruxellas,  em  29  de  Julho  de  1890,  a  "Com- 
pagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud  Ouest  Brésiliens",  au- 
torizada a  funccionar  no  Brasil  pelo  Decreto  n.  919,  de 
24  de  Outubro  de  1890. 

O  Decreto  n.  397,  de  20  de  Junho  de  1891,  autori- 
sou  a  "Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud  Ouest  Bré- 
siliens" a  transferir  a  concessão  para  a  "Companhia 
União  Industrial  dos  Estados  do  Brasil",  excepto  o  tre- 
cho da  linha  principal  entre  Santa  Maria  e  Cruz  Alta. 

A  "Companhia  União  Industrial  dos  Estados  do 
Brasil"  transferiu  a  concessão,  de  harmonia  com  o  De- 
creto n.  1.386,  de  6  de  Maio  de  1893,  para  a  "Compa- 
nhia Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande",  organi- 
zada em  Dezembro  de  1892  pelo  engenheiro  João  Tei- 
xeira Soares. 

A  "Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio 
Grande",  autorizada  pelo  Decreto  n.  1983  A,  de  7  de 
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Março  de  1895,  transferiu  novamente  para  a  "Compa- 
gnie  des  Chemins  de  Fer  Sud  Ouest  Brésiliens"  a  parte 
da  concessão  referente  ao  trecho  de  Cruz  Alta  ao  Rio 
Uruguay,  bem  como  o  ramal  de  Ijuhy,  sendo  declara- 
dos de  nenhum  effeito,  somente  em.  relação  a  estas  li- 
nhas, os  Decretos  n.  10.432,  305  e  outros,  que  ficaram 
vigorando  para  as  linhas  de  concessão  da  Estrada  de 
Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  —  Itararé  a  Rio  Uruguay 
e  ramaes. 

As  disposições  constantes  dos  Decretos  ns.  10.432 
e  305,  com  as  restantes  dos  contractos  e  decretos  em 
vigor,  de  concessão  da  Companhia  Estrada  de  Ferro 
São  Paulo-Rio  Grande,  foram  consolidadas  pelo  Decre- 
to n.  3.947,  de  7  de  Março  de  1901,  autorizado  pela  lei 
n.  746,  de  29  de  Dezem.bro  de  1900,  art.  22,  n.  VII.  A 
clausula  IX  deste  contracto  de  consolidação  confirmou 
—  nem  poderia  deixar  de  fazel-o  —  o  direito  da  Com- 
panhia ás  terras  que,  na  data  da  primitiva  concessão, 
eram  devolutas,  em  uma  zona  de  15  kilometros  para  ca- 
da lado  (faixa  de  30  kilometros)  de  todas  as  linhas  e  ra- 
maes, de  modo  que  a  área  total  não  excedesse  do  pro- 
ducto  de  18  kilometros  (9  kms.  para  cada  lado)  pela 
extensão  total  das  mesmas  linhas  e  ramaes. 

Pelo  contracto  de  consolidação,  ora  em  vigor,  ap- 
provado  pelo  Decreto  n.  11.905,  de  19  de  Janeiro  de 
1916,  clausula  15,  foi  definitivamente  liquidada  a  ques- 
tão relativa  á  indemnisação,  que  a  Companhia  pleitea- 
va, acerca  da  cessão  de  terras  marginaes  da  linha  de 
S.  Francisco,  desistindo  a  Companhia  de  qualquer  in- 
demnização a  esse  respeito,  subsistindo,  porém,  intei- 
ramente o  seu  direito  ás  terras  devolutas  marginaes 
das  restantes  linhas  de  suas  concessões,  nos  termos  dos 
respectivos  contractos . 

Foi  assim  que  pela  primitiva  concessão,  confirma- 
da em  successivos  contractos  ou  termos  de  accôrdo  com 
o  Governo,  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo- 
Rio  Grande,  organisada  pelo  engenheiro  João  Teixeira 
Soares,  adquiriu  o  direito  de  propriedade  sobre  a  linha 
tronco  de  Itararé  ao  Rio  Uruguay  e  ramaes,  e  sobre  as 
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terras  margmaes  qiie,  nos  termos  das  obrigações  con- 
tractuaes,  eram  devolutas  em  9  de  Novembro'' de  1889 
constitumdo  tudo  isso  actos  perfeitos  e  acabados 


ciiue-,ar  essa  area,  assim  escolhida  por  ella"- 

'gZZTp'''-  ^-P-ial.  confin.a- 

"titular  do  domii^o  sobre  i,  ^  Companhia  tornoti-se 

"o  seu  titulo  desde  í o  e  ^^"^  °  ^""t^^^^^o 

Republica^o^o  fv,°Hr  92)^'™"'"  ^.ral  da 

"nS:  Z^ln^^rhtí  o^ieciva  tese  C„. 

cia  cie  que  a  parte  da  Companhia  era  preestabelecida  anem^:  fnl 
tando  um  ponto  de  referencia  para  sua  localisarão  o  cfue  0,^ 
va  precário  e  dependente  delle  o  domínio  do  Estado"  rp^e 
ceres  cit.  do  Consultor  Geral  da  Republica,  pag    95;  R^ní  Ba 
bosa,  parecer  de  30  de  Setembro  de  1913,  paíagrapho  16)  . 

Promulgada  a  Constituição  da  Republica,  em  24  de 
l^evereiro  de  1891,  passaram  as  terras  devolutas  a  per- 
tencer aos  Estados,  por  força  do  art  64 

Mas, 

^1  esses  Estados  receberam  as  terras  nos  mesmos  termos  em  que  a 
Nação  as  possuía,  sujeitas  ás  condições  das  concessões  anterior- 
mente feitas". 

"A  Nação  não  podia  transferir  mais  do  que  tinha:  iicmo  pUts  jure 
"ad  alium  fransferre  potest  qnavi  ipse  babel".  (Ord.  L.  4  tit.  37, 
§  7 ;  Alvará  de  13  de  Março  de  1772;  Assento  n.  278,  de  28  de 
Novembro  de  1769;  Carlos  de  Carvalho,  Nova  Consol.  art.  406). 
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"Consequentemente  os  Estados  não  podiam  ter  adquirido  senão 
"aquillo  que  a  Nação  lhes  podia  ter  transferido"  (Rodrigo  Octá- 
vio, Pareceres  cit.,  pag.  92). 

"As  terras  concedidas  á  Companhia  pelo  contracto  primitivo  não 
"passaram  para  os  Estados,  porque  ao  tempo  da  Constituição  já 
"não  eram  devolutas  e  só  a  estas  se  refere  o  art.  64  da  referida 
"lei".  "Não  faça  duvida  a  circumstancia  de  ser  apenas  determi- 
"nada  genericamente  a  zona  das  terras  concedidas,  pois  é  tamborn 
"doutrina  corrente  que  os  contractos  pódem  ter  por  objecto  coisas 
"naquellas  condições,  e  diariamente  se  nos  deparam,  nas  rela- 
"ções  usuaes  da  vida  económica  de  todos  os  povos,  situações  per- 
"feitamente  análogas,  cuja  validade  ninguém  contesta".  "Quau- 
"do  se  compra,  por  exemplo,  certo  numero  de  alqueires  de  terras 
"de  uma  grande  fazenda,  indicando-se  a  maneira  de  os  detenui- 
"nar,  o  comprador  fica  desde  a  ti-anscripção  do  titulo  senhor  do 
"domínio  da  fazenda,  conjunctamente  com  o  vendedor,  e  na  pro- 
"  porção  estabelecida,  até  que  a  divisão  se  faça  pelos  meios  entre 
"ambos  concertados,  ou  na  lei  estabelecidos".  "E'  o  que  se  cha- 
"ma  condomínio  ou  compropriedade".  "Desta  sorte,  sendo  a 
"Companhia  já  proprietária  das  terras,  ao  tempo  da  promulgação 
"da  Constituição,  embora  em  comnium  com  a  União,  é  manifesto 
"que  o  art.  64  da  citada  lei  não  a  podia  esbulhar  deste  seu  direito, 
"legitima  e  definitivamente  adquirido".  (Ruy  Barbosa,  par.  cit., 
paragrapho  16) . 

"Não  lhe  era  licito  (ao  Estado)  dispor  dos  terrenos  em  si  rnes- 
"mos,  em  parte  physicamente  determinados,  por  isso  que  o  qui- 
"nhão  de  cada  condomínio  é  puramente  ideal,  não  lhe  correspon- 
"dendo,  antes  da  divisão,  parte  material  fixada".  —  Lafayette, 
Dir.  das  Cousas,  §  30,  1°  vol.  pag.  86;  Lacerda  de  Almeida,  Dir. 
das  Cousas,  pag .  111. 

"Usando  dos  seus  direitos  senhoriaes  antes  da  fixação  ilas  quo- 
"tas  respectivas,  o  Estado  arriscou-se  a  ceder  o  que  não  era  seu, 
"ficando  obrigado  a  compor  o  quinhão  do  outro  condómino,  da 
"parte  que  lhe  houvesse  desfalcado".  (Pareceres  do  Consultor 
Geral  da  Republica,  Rodrigo  Octávio,  pag.  96). 


Os  Estados  do  Paraná  e  de  Santa  Catharina,  antes 
e  depois  de  fixado  o  traçado  da  estrada  de  ferro  —  o 
que  foi  feito  por  diversos  actos,  datando  o  primeiro  de 
l*»  de  Agosto  de  1892  (Decreto  n.  1.088)  —  alienaram 
diversas  áreas  de  terras,  por  inadvertência  dos  seus  Go- 
vernos de  então,  precisamente  na  zona  de  concessão  da 
Companhia,  sem  ter  sido  feita  ainda  a  divisão  do  qui- 
nhão de  cada  condómino  (Estado  e  Companhia). 

O  Governo  Federal,  também,  entre  1890  e  1893, 
apoderou-se  de  terras  devolutas   marginaes   da  linha 
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tronco,  para  a  fundação  das  colónias  São  Matheus  e  Rio 

trada^^de^^erUl' PoTtrtf  - ?  ^^^^o  da  es- 

km>i        .íff  -         .     """"^  *  estação  Calmon  (78 

a  construcção  do  resto  k  UnZ.To  Si  '  rgu™"-^" 

dos  drc:^y/Htnrs:s7er  r^^^^^^^^^ 

st™  Vo"^^'^'--  ^  -  -^con^as  S S 
Posteriormente  foi  iniciada  no  Estado  do  Paraná 

marc^dar./f rigorosamente  discriminadas  e  de- 
riTnt;  ^%t^^^^s/evolutas,  encontradas  á  margem 
da  Imha,  nas  faixas  da  concessão  da  Companhia 
r.^.  compensar  a  differença  encontrada  e  verifi- 
Stas^^rGov'"  t'"'.^  anteriormente 
d^macão  d.  r    "°  ^^^^  ^«endeu  afinal  á  re- 

clamação da  Companhia,  constante  do  requerimento  de 
16  de  Fevereiro  de  1908,  e  autorizou  por  despaíJ^Tde  Tl 

cio  med-r:      '''''  '  ^"^'^^^^  descompensa- 
ção, mediante  o  processo  das  leis  e  regulamentos  em  vi- 
gor. Assim  agiu  o  Governo  do  Paraná,  porque  era  ma- 
nifesta a  procedência  da  reclamação  e  ainda  porque  da 
sua  propr  a  legislação  sobre  terras  devolutLS(§T  do 
art.  2,  da  lei  n.  68,  de  20  de  Dezembro  de  1892  e  Regu- 
lamento de  8  de  Abril  de  1893)  consta  a  obrigacão^de 
respeitar,  como  nao  comprehendidas  no  art.  64  da  Con- 
stituição, todas  as  terras  publicas  que  fizessem  objecto 
de  concessões  federaes,  antes  e  depois  de  15  de  Novem- 
bro de  1889,  nao  incursas  em  caducidade,  como  as  da 
Companhia. 

Nas  zonas  próximas  ás  linhas  não  foram  encontra- 
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das  terras  devolutas,  que  pudessem  ser  demarcadas  em 
conta  da  área  de  compensação.  Em  vista  disto,  na  im- 
minencia  de  maior  prejuizo  ou  de  accionar  o  Estado 
para  haver  a  indemnisação  correspondente,  o  que  con- 
vinha evitar,  a  Companhia  acceitou  o  alvitre  de  serem 
procuradas  e  medidas  pelo  engenheiro  commissario  es- 
tadual, á  longa  distancia  de  suas  linhas,  as  áreas  que 
faltaram,  não  obstante  as  difficuldades  de  sua  utiliza- 
ção e  pouco  valor  que  tinham,  por  sua  desvantajosa  si- 
tuação. 

Para  inteira  validade  do  alludido  despacho  de  11  de 
Fevereiro  de  1911  e  a  despeito  da  obrigação  que  impu- 
nha a  legislação  estadual  sobre  os  terrenos  inherentes 
á  concessão  da  Companhia,  o  Presidente  do  Estado  en- 
tendeu de  obter  autorisação  legislativa.  Essa  autoriza- 
ção foi  concedida  pelas  leis  estaduaes  n.  1 .457,  de  6  de 
Maio  de  1914,  art.  3°,  n.  19,  e  n.  1.540,  de  30  de  Março 
de  1915,  que  autorisaram  não  só  o  reconhecimento  dos 
direitos  da  Companhia,  como  o  accordo  com  ella,  "de 
modo  a  conciliarem-se  os  interesses  do  Estado  com  os 
direitos  da  Companhia";  o  que  foi  posteriormente  con- 
substanciado no  Decreto  estadual  n.  613,  de  4  de  Se- 
tembro de  1917  e  contracto  respectivo. 

O  Paraná,  portanto,  por  seus  órgãos  administrati- 
vos e  legislativas,  por  fórma  solenne,  sem  fazer  cessão 
alguma  de  terras  á  Companhia,  nem  lhe  outorgar  favor, 
cumpriu  as  obrigações  da  Nação  Brasileira,  oriundas  do 
compromisso  que  esta  assumiu,  por  força  do  Decreto 
Imperial  10.432,  de  9  de  Novembro  de  1889  e  dos  que 
lhe  são  consequentes. 


Tendo  a  Companhia  reclamado  do  Governo  do  Es- 
tado de  Santa  Catharina  a  entrega  das  terras,  devolutas 
ao  tempo  da  concessão  e  nos  termos  desta,  comprehen- 
didas  aquellas  de  que  havia  o  mesmo  Estado  disposto, 
o  dito  Governo  entrou  em  duvida  sobre  a  procedência 
da  reclamação,  submettendo  ao  Governo  Federal  as  ra- 
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jzões  de  sua  duvida,  "no  intuito  de  resolver  o  caso  de 
accordo  com  os  compromissos  do  Governo  Federal  e 
os  interesses  do  Estado". 

O  Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas  solicitou  a 
respeito  o  parecer  do  Consultor  Geral  da  Republica, 
Dr.  Rodrigo  Octávio.  Este  eminente  jurisconsulto 
emittiu,  sobre  o  caso,  longo  parecer,  fazendo  vêr  que 

"O  Estado  está  obrigado  a  respeitar  os  termos  da  concessão  nacional,  fei- 
ta antes  de  passarem  as  terras  devolutas  ao  seu  dominio".  "E  sobre  este 
ponto,  penso,  não  pôde  mais  haver  controvérsia".  Concluindo  disse:  "Sou 
de  parecer  que  á  Companhia  São  Paulo-Ria  Grande  está  no  pleno  direito 
de  reclamar  as  terras  devolutas  a  que  se  refere  a  sua  concessão  originaria 
de  1889,  modificada  nessa  parte  pelo  acto  do  Governo  Provisório  de  1890, 
e  neste  sentido  deve-se  responder  ao  officio  do  Governador  do  Estado  de- 
Santa  Catharina".  (Pareceres  do  Consultor  Geral  da  Republica,  4.°  voJ. 
pags.  95  e  96) . 

Esse  parecer  deu  logar  ao  Aviso  n.  187,  de  29  de 
Maio  de  1908,  do  Ministro  da  Viação  ao  Governador 
do  Estado,  em  resposta  ao  officio  deste,  sob  n.  28,  de  10 
de  Abril  de  1908,  declarando  o  Ministro  ter  a  Compa- 
nhia direito  ao  que  reclamava . 

Em  consequência  do  exposto,  o  Governo  de  Santa 
Catharina  resolveu  deferir  o  requerimento  da  Compa- 
nhia e,  mais  tarde,  mandou  medir  e  demarcar  ao  longo 
da  linha  tronco,  á  margem  esquerda  do  Rio  do  Peixe, 
as  terras  devolutas  que  restavam  na  faixa  da  concessão 
imperial . 

Concluidos  os  processos  de  medição  e  demarcação, 
com  observância  de  todas  as  formalidades  essenciaes, 
o  Governo  do  Estado  de  Santa  Catharina  approvou-os 
por  Decreto  n.  932,  de  14  de  Abril  de  1916,  e  reconheceu 
o  direito  da  Companhia,  por  termo  lavrado  em  15  de 
Abril  do  mesmo  anno,  com  um  additamento  feito  em  2 
de  Junho  de  1916. 


Ficou  assim  reconhecido,  pelos  Governos  dos  Es- 
tados do  Paraná  e  de  Santa  Catharina,  o  direito  da 
Companhia  ás  terras  devolutas  contidas  na  zona  de  30 
kilometros,  sobre  uma  área  equivalente  ao  producto  de 
18  kilometros  pela  extensão  total  da  linha  tronco  e  dos 
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ramaes  (contracto  de  8  de  Setembro  de  1917,  approvado 
pelo  Decreto  n.  613,  de  4  do  mesmo  mez) . 

Entretanto,  a  área  titulada  á  Companhia  foi  mui- 
tissimo  inferior  áquella,  apesar  de  verificar-se  que,  na 
época  da  concessão,  havia  ali  terras  devolutas  em  quan- 
tidade superior  á  necessária  para  completar  a  área  con- 
cedida . 


O  calculo  da  área  de  terras,  na  faixa  de  18.000  me- 
tros (9  kilometros  em  média  para  cada  lado)  multipli- 
cados pela  extensão  total  das  linhas,  dá  o  seguinte  re- 
sultado, somente  em  relação  ás  linhas  em  trafego: 
Linha  tronco  de  Itararé  a 

Rio-Uruguay  mede   878  kms.  270mts. 

Linha  de  Jaguariahyva  a  Ja- 
carésinho  mede   190  kms.  595mts. 


Somma   1 . 068  kms.  865mts. 

1.068  kms.  865  mts.  X  18.000  =  1.923.957  hectares. 

Assim,  a  área  total  da  concessão,  attinente  apenas 
a  essas  linhas  —  se  todas  as  terras  marginaes  fossem 
devolutas  —  podia  abranger: 

1.923.957  hect.  0000  m.2 

mas  a  Companhia  só  te- 
ve titulos  de   1.087.643  hect.  0433  m.2 


Menos       836.313  hect.  9567  m.2 

A  concessão  da  Companhia  foi  de  terras  devolutas 

"em  uma  zona  de  15  kilometros  para  cada  lado 
"do  eixo  das  linhas"  (faixa  de  30.000  metros) 
"contanto  que  a  área  total  de  taes  terrenos 
"não  exceda  da  que  corresponder  á  média  de 


1 . 087 . 643  hect.  0433m.2 

30.000  ms!  ^^'^  kms.547mts. 

<ie  linha,  ao  passo  que  podia  attingir  a 
1.923.957  hect.  0000 

18.000  mts.  ^  ^  •  "^t^- 

se  devolutas  todas  as  terras  marginaes 

uuá  mts.),  e  das  proximidades  de  ^L^fTr^^        t?-  tt 
guay  (351  kms.  303  mts.)  «rseia  em  u^.  . 
tal  de  562  km«    qoí;  ""^^  extensão  to- 

taí       '        ^      ^         ^^^"^  evidentemente  devoJu 

snÁ  ."'"^''  í*"3"""^  ^==*«"^ão  total.  Sómente  nesses 

pXattr  er;:^^'re 

petentes  °       ^  "^^  repartições  com- 

Dart^f         ""''^  J»"sdicção  também  sobre  grande 

antes  l  ^"T  ""'5°  ^        UrugSay  - 

%  20  de  Outubro  de  1916  com  o  Es- 

tado de  Santa  Catharina  -  reconheceu  as  segutoes 
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propriedades  da  Companhia,  por  titulos  expedidos  nas 
seguintes  datas:  no  anno  de  1911  -  "Legru"  em  13  de 
Fevereiro,  "Iguassú"  e  "Lageado  Leãosinho       em  9 
de  Setembro,  ''Quinze  de  Novembro",  em  12  de  Setem- 
bro, "Lageado  Liso",  em  10  de  Outubro,  "Rio  Uru- 
guay",  em  4  de  Novembro  e  "Rio  Preto",  em  27  de  No- 
vembro; no  anno  de  1912  -  "Rio  Claro",  em  17  de  Ja- 
neiro e  "Rio  do  Peixe",  em  23  de  Setembro;  em  1913. 
_  "Serra  da  Esperança",    em   27    de   Março  Rio 
d' Areia"  em  31  de  Março,  "Chopim"  em  11  de  Junho  e 
-Rio  das  Cobras"  em  19  de  Junho;  em  1918  -  Arroio 
Bonito",  "Pinhão",  Chopimzinho"  e  "Andrada  em 
7  de  Outubro;  em  1920  -  "Riosinho"  em  24  de  Setem- 
bro "Silva  Jardim",  "Santa  Maria"  e  "Missões  em 
r  de  Outubro;  sommando  todas  896.803  hect.  6423,  que 
correspondem  a  298  kms.  934  mts.  de  linha. 

O  Governo  do  Estado  de  Santa  Catharma  reuniu 
em  um  só,  por  Decreto  n.  932,  de  14  de  Abril  de  1916, 
os  titulos  de  reconhecimento  dos  direitos  da  Compa- 
nhia sobre  as  propriedades  denominadas  "Rios  Caça- 
dor" "das  Antas"  e  "das  Pedras",  "Herval  Lagea- 
do  do  Veado",  "Rios  Leão"  e  "Pelotas",  tendo  de  area 
total  190.839  hect.  4010,  correspondentes  a  63  kms. 
613  mts.  de  linha.  . 

Na  área  titulada  pelo  Governo  do  Paraná  foi  m- 
cluida  a  propriedade  "Rio  d'Areia",  com  50.888  hect^ 
7.200,  porém  a  Companhia  se  utilisou  apenas  de  L021 
hect  7901,  porque  a  área  restante  (49.866  hect.  9299) 
foi  inteiramente  invadida  pela  União  Federal,  para  am- 
pliação da  "Colónia  Cruz  Machado",  sem  ter  sido  paga 
Tindemnisação  devida.  Esse  facto  deu  logar  a  uma 
acção  judicial  contra  a  União  e  na  qual  a  Conipanhia 
teve  seus  direitos  reconhecidos  por  sentença  do  Juiz 
Federal,  em  30  de  Junho  de  1918,  da  qual  a  Umao^P; 
pellou  para  o  Supremo  Tribunal,  onde  pende  de  decisão 
esse  recurso . 

Este  resumo  histórico  contém  os  e^claredmentos 
.   essenciaes  para  evidenciar  os  direitos  da  Companhia, 
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títulos  definitivos  de  ZnH.l'/  ^  ^^.-^^^^^íciade  dos 
foram  expedidos,  repreSf  'f^"^^"^^'  <í«e  lhe 
authentico  e  pleno  dos  mesm^^^^^^^  reconhecimento 
irrecusáveis.  ^^^^^^os,  absolutamente 


/•  i^.  Gonçalves  Júnior. 
Janeiro  de  1932. 


ÍTO  DO  GOVERNO  IMPERIAL,  N.  10.432, 
ETO  FEDERAL  N.  3.947,  DE  7  DE 


i  CATHARINA 


OBSERVAÇÕES 


V  propriedade  Rios  Leão  e  Pelotas,  primitivamente  com  a  área  de 
i3.643h.0340,  foi  reduzida  a  14.718h.7322,  porque  a  área  restante 
38.924h.3018)  foi  verificada  ser  de  propriedade  particular,  constituindo 
s  fazendas  São  Pedro  e  Santo  Antonio,  respectivamente  com  as  áreas  de 
0.146h.  e  16.451h.4490  pertencentes  á  familia  Lopes,  adquiridas  por 
scriptura  de  1842  e  com  a  siza  desse  tempo,  e  mais  12.326h.8528,  per- 
pncentes  a  diversos. 


/.  F.  GONÇALVES  JÚNIOR. 
Janeiro  de  1932. 


RELAÇÃO  DAS  PROPRIEDADES  TERRITORIAES  DA  COMPANHIA  E    F    SÃO  PAULO=RIO  GRANDE,  ADQUIRIDAS  NOS  TERMOS  E  PARA  OS  FINS  DO  DECRETO  DO  GOVERNO  IMPERIAL,  N.  10.432, 
DE  9  DE  NOVEMBRO  DE  1889,  CONFIRMADO  PELO  DECRETO  DO  1  GOVERNO  PROVISÓRIO  DA  REPUBLICA,  N.  305,  DE  7  DE  ABRIL  DE  1890  E  DECRETO  FEDERAL  N.  3.947,  DE  7  DE 

MARÇO  DE  1901,  CONSOLIDADOS  NO  DECRETO  N.  11.905,  DE  1°  DE  JANEIRO  DE  1916 


SITUADAS  NO  ESTADO  DO  PARANÁ' 


UEXO.\n.\'A(.ÃO 

DAS 
1'ROI'RIEDADES 


-ILlSfll   

■L-rra  da  Esperati<;.l 

;h)  Claro   

ICiosinlio   


DATA  DOS 

títulos 
definitivos 


'J  de  Setembro  de  IHI 
27  de  Marjjo  de  mi 
17  de  Janeiro  de  I'>12 

24  de  Setembro  de  1920 


de  .MaríO  de  1913 


dc  Outubro  de  1918 
de  Outubro  de  1918 


19  de  Junlio  de  Í91J 
7  de  Outubro  de  1918 


de  Outubro  de  1920 
■  .le  Outubro  de  1920 
"  de  Outubro  de  1920 
11  de  Tunlio  de  1913 

lie  Outubro   de  191S 


5. 4711b. 9670  I 
7.761h.6988  i 
2. 740b. 6349  i 
.^Mb.S189  1 


50.8S8h.720O  m,2 


7. 150b. 7396  m.2 
1.40.íh.6382  m.2 


03  (l04h.0»Ol)  ni.2 
123. 579h. 2796  iu.2 


76  .M6h.0600  m.2 
II .327h.6500  m.2 
42.Í  ,  73111.0000  m.2 
71  ,.i281i.0143  1U.2 
49. 11711. 7210  1-1.2 

896. 803b. 6423  m2 


MUNICÍPIOS 
QUE  ESTÃO  AS 
TERRAS 


União  da  Vieloria 
União  da  Victoria 
São  Matheus 
S.  João  do  Triuniplio 


União  da  Victoria 
(iuarapuava 


Guarapuava 
Guará  puara 


Foz  do  Iguassíi 
Foz  do  Iguassu 
Clevelandia 
Clevelandia 
Clevelandia 


OBSER\'."iÇ0ES 


A  Conipanbia  utilisou-sc  apenas  de  1.0211i.7901  ni  2.  porque  a  área  res- 
tante —  ( 49 . 866b .  9299 )  apezar  de  estar  a  propriedade  medida,  demarca- 
da e  titulada  à  Compaitbia.  foi  inteiramente  invadida  pela  União  Federal 
para  ampliarão  da  colónia  Cruz  Macbado.  cuja  fundação  havia  sido  ini- 
ciada em  terras  contíguas.  Esse  facto  deu  logar  a  uma  acção  judicial,  pro- 
posta pela  Companhia  contra  a  União  c  na  qual  a  autora  teve  seus  direi- 
tos reconhecidos  por  sentença  do  Juiz  Federal  em  30  de  Junho  de  1918, 
da  qual  a  União  nppellou  para  o  Supremo  Tribunal,  onde  pende  de  decisão 
esse  recurso. 


Tendo  Francisco  de  Santa  Maria,  Luiz  Hornus.  .Antenor  Benetti.  Pedro 
.Martin»  Ferreira  e  outros  falsificado  documentos,  intitulando  "posse  Bõa 
\'lsta"  a  propriedade  Rio  das  Cobras  e  parte  da  .Andrada  que  lhe  é  conti- 
guia.  a  Comiiaiiliia,  logo  tjue  teve  conhecimento  da  homologação  pelo  Juiz 
de  Guarapuava,  appellou  como  terceira,  para  o  Superior  Tribunal  deste 
Estado,  onde  depois  de  longa  discussão  e  em  successivos  accordãos,  foi 
reconhecida  a  falsidade  do  titulo  "Bõa  Vista"  e  mantido  o  direito  de  do- 
luiuio  e  posse  da  Companhia  sobre  as  mesmas  propriedades.  Os  pronio- 
veiite^  da  divisão,  entretanto,  n.ão  se  conformaram  com  as  decisões  acima 
referidas  e  interpuzerani  recurso  e-xtraordinario  para  o  Supremo  Tribunal 
Federal,  tendo  este  por  .\ccordâo  unanime  de  15  de  Junho  deste  anuo 
(1931).  decidido  o  referido  recurso  em  favor  das  Companhias  confirman- 
do, assim,  os  Accordãos  proferidos  pelo  Tribunal  do  Paraná, 


SITUADAS  NO  ESTADO  DE  SANTA  CATHARINA 


DENOMINAÇÃO 

DAS 
PROPRIEDADES 


Legru    (Colónia  Nov'i 
Galicta)   

Lageado  Liso   

Rio  Preto   

Rio  15  de  Novembro  , , 

Lageado   Leãosinbo  . . . 

Rio  do  Pei.xe   

Rio  Uruguay   

Rios  Caçador,  das  An- 
tas e  das  Pedras  , . . . 

Herval   

Lageado  do  Veado  . , . . 


Rios  Leão  e  Pelotas 


DATA  DOS 
TÍTULOS 
DEFINITIVOS 


13  de  Fevereiro  de  1911 
10  de  Outubro  de  1911 
27  de  Novembro  de  1911 

12  de  Setembr»  de  líU 
9  de  Setembro  de  1912 

23  de  Setembro  de  1912 

4  de  Novembro  de  1911 

Decreto  n,  932,  de  14 
de  Abril  de  1916 

Decreto  n.  932,    tle  14 
de  Abril  de  1916 

Decreto  n.  932,  de  14 
de  Abril  de  1916 


Decreto  n.   932,  de  14 
de  .^bril  de  l^lú 


10. 56611.6700  m2 

I.770h.l393  m,2 

20.928h.6937  in  2 

30,625h.7595  m,2 

40,399h.5465  m.2 

3.025h.4833  m.2 

37.I90h.8795  t,i.2 

28.405h.9475  m,2 

2.777h.6390  ni.2 

42911,9103  m.2 

14. 71811. 7322  m,2 

190.8.V;li  4010  m.2 


MUNICÍPIOS  EM 
QUE   EST.\0  AS 
TERRAS 


Porto  da  União 

Porto  da  União 

Porto  da  União 

Parte  P.  União  e  pane 
Cruzeiro 

Cruzeiro 

Cruzeiro 

Cruzeiro 

Campos  Novos 

Campos  Novos 

Campos  Novos 


Campos  Novos 


OBSERV.\Ç0ES 


.V  propriedade  Rios  Leão  e  Pelotas,  primitivamente  com  a  área  de 
S3  643b. 0340,  foi  reduzida  a  14  718h.7322,  porque  a  área  restante 
.^38.924h.3018)  foi  verificada  ser  de  propriedade  particular,  constituindo 
:,s  fazendas  São  Pedro  e  Santo  Antonio,  respectivamente  com  as  áreas  de 
:0.146h.  e  16.451h.4490  pertencentes  á  família  Lopes,  adquiridas  por 
escriptura  de  1842  c  com  a  siza  desse  tempo,  c  mais  12.326h.8528,  per- 
tencentes a  diversos. 


/.  /•■.  GOXÇ-^LVES  lUNlOR. 
Janeiro  de  1932. 


Serviço  de  Colonização  da  Companhia  Estrada  de 

ferro  S.  Pau!o-Rjo  Grande 

toso  até  horemweheSo^nòn ™P°«-"'e  e  vul- 
trada  de  ferro    P""^"'^"'"  "°  Pa"^,  Por  empresa  de  es- 

das  '^^^^:':::^zt^:a^^  rr- 

vicmaes  foi  construir?^  r..^  (  T-  ^^'^^^^^^s  e  caminhos 
coamentn  í   ^  ^^""^  facilitar  o  transporte  e  es- 

coamento dos  productos  coloniaes  para  as  e^t^rZff 
rovianas,  diversas  villa«  ín.f.n      í^^^^  as  estações  fer- 

da  e  „escente.  a,ém  de  cLMerv^rC^o^r 

do"  '*nrp\"'T''!"1?        denominação  de  "Contesta- 

marUnaI  do  R  °  .^'1'"'"  Catharina,  principalmente  a 
Seu  Ld^r^r  ^°  Pf.'^«..^=--vida  pela  estrada  de  ferro! 
S  hXs  de  modificação,  achando-se  habitada  po; 
"an^efro,  H  ri  f ^  "ndustriaes,  nacionaes  e  es- 
ba^ho  -  morígerados  e  dedicados  ao  tra- 

balho, ao  envez  de  desordeiros  que  alli  se  acoitavam 

iim  vmte  e  um  annos.de  trabalhos  ininterruntos  a 
Companhta  coJbnisou  toda  a  região  colonisaveí  que  ha- 
Zl  A^/f  ""/In^'  ^"Pr^gando  elevado  capi- 

tal.  A  partir  de  1913  o  serviço  teve  grande  impulso. 

Alem  do  aproveitamento  das  terras  de  sua  conces- 
são —  ongmarias  do  Decreto  Imperial  n.  10.432,  de  9  de 
Novembro  de  1889  e  do  Decreto  numero  305  de  7  de 
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Abril  de  1890,  do  Governo  Provisório  da  Republica 
i  f  Companhia  adquiriu  outras  por  compra,  no  mtmto 
de  accelerar  o  povoamento. 

Foram  fundadas  no  Estado  de  Santa  Cathanna  as 
colónias  Nova  Galicia,  Lageado  L.so  R.o  Caçador  Rio 
das  Antas  Rio  das  Pedras,  Rio  Preto,  Quinze  de  no 

proximidades  da  Imha  térrea,  ^orxo        „      ,    .  Pa_ 

ao  longo  da  linha  férrea,  abrange  uma  zona  de  240  Mo 

met^ôf  (cerca  de  40  "TCuU  «tal- 

kilometros  (2,5  léguas)  em  media  de  largura, 

mente  povoada  e  "o^^"""- „         -.^  ^ttinge  a  17.165 

^^^■^tTouTrrer—     dimanados,  na 
o  numero  de  lotes  5"^^^^  ,  de  25  hecta- 

maior  parte  com  a  "^ote  -  253.030  m.2 

"%V«nret"a'p°;rSm^d:m^^^  salvo  na 
OU  10  alqueires  e  r/  lotes  ruraes  com  a 

colónia  Ca"-behy  dividida  em  5  1^»- ™  ^^os. 
área  média  de  49  hectares  e  ^  criação. 

„,ais  31  glebas  maiores,  P°7/«^,,'J„73°526  lotes-ur- 
Foram  também  medidos  f.^^^^/^^^f  quadrados  cada 
banos,  tendo  em  med.a  l-^f  "^t™^  ^„  „édia  7.000 
um,  e  755  ^-.^«"^'«if^édes  de  colonas,  futuras  vil- 

-d?:^tr;;::tr.srsre:^r^^^^ 
?rdt°2o^ora7o;ooroV^^^^^^  ' 


e  qualidade  das  terras  .1 

"^.^^  °  preço,  por  hectar  '  ^^''^"^^"^^  ^  80$000  no  • 
didos  por  vrecJTr  ^'      Poucos;  diverL.  f 
nr^fs.^\i    P^^9os  inferiores  rnr»     "^^^rsos  foram  ven- 

trabalho.  ^  -bócios  pobres  e  disp^sTs 

«fora  construcções  por  particularet    "'""^  l^"'- 

ferídfs"coIo„ts'^-™'",<^^"31.  co„tavam-se  nas  r. 
tumdo  8.684  famii;, '^"'^S^°>  «-381  pessoal 
36  escolac,  ^.  ^'^^  de  avuisoo  5^,f  «onsti- 

car^i  egrejas,  134  ca«r„         "  família- 

e  hllT"™^"'".-  64  officinas   c  """""^"«^  de  apre-' 
e  hospedarias  e  varias  pequena:  fnV'"^™'--  hotéis 
Os  colonos  de  No™  r!r  ?  '"dustrias. 

belec,das  diversas  famil  ast  °aboT"'°  «ta- 
e  foram  conservados       ""'"^'"s.  que  ali  se  acha- 

^fo^£^SíS:Z:^":Z/^^^oloni..  slo..  milho 

-r:ta"d^t::s~ 

rTaS  ~.  --trad?;:^--;-  ff 

Nas  trntt4ta::r'r^^;  consideravelmente 
Producção  de  alfafa.         °  í  grande  a 

queijo:  a?ÍmtdosTS?tLr  ."""-d.-"  fabricam 
-a  completa  instaliação^dele^J^f  "odet. 
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Nos  primeiros  annos  da  colonisaçao  e  em  diversas 
occasiões  a  Companhia  importou  gado  de  raça,  porcos 
de  puro  sangue,  implementos  de  agricultura,  sementes 
e  adubos  chimicos.  Fez-se  também  intensa  propaganda, 
pof  mefo  de  folhetos  e  avulsos,  para  attran:  co  onos^ 
Alguns  campos  de  experiência  foram  ^n^tallados  Em 
varias  colónias,  como  Nova  Galicia  e  outras,  a  Compa- 
nhia fez  adiantamentos  aos  colonos  recem-chegados, 
fornecendo-lhes  também  ferramentas  e  sementes. 


O  serviço  de  colonisação,  emprehendido  P^la  Com- 
panhia E.  de  F.  São  Paulo-Rio  Grande,  esteve^^^  a  dx- 
íeccão  da  Brazil  Railway  Company  ate  «  ^/^^J 
continuando  dahi  em  deante  sob  a  gestão  da  Brazil 
Dpvelonment  &  Colonization  Company .  ^.  ^  , 
°'  SóTcompanhia  E.  de  F.  São  Paulo-R.o  Grande 
despendeu  com  o  serviço,  até  31  de  Dezembro  de  1931. 
a  somma  de  Rs.  16.855tl84$762  (dezeseis  m.l  oitocen- 
tos edncoenta  e  cinco  contos  cento  e  oitenta  e  quatro 
mil  setecentos  e  sessenta  e  dois  reis).  (:„ram 

Avultadas  despesas  e  trabalhos  de  vulto 
também  outras  emprezas  e  firmas  individuaes,  as  quaes 
/cia   E   de  F   São  Paulo-Rio  Grande  interessou  no 
serviço  de  colonisação.  Além  da  Brazil  Railway  Com- 
panTe  da  Brazil  Development  &  Colomzation  Com 
oanv  merecem  registro  especial  as  seguintes:  Empreza 
Coadora  e  Pastoril  Théodore  Capelle  & 
dedade  Territorial  Mosde,  Eberle,  Ahrons  &  Cia  Mo 
sde,  Eberle,  Guilardi  &  Cia.-  successores  de  Luiz  M. 
chielon  e  H.  Hacker  &  Cia.  ;  ^^^n  &  "^^^  Jacob  Pe^^^^ 
Rr  ria  •  Alberto  Schimitt;  Leopoldo  K.  l^reitag,  J^^"^^  » 
teSack  &  cia- Romão  Paul;  MaK  Mettler  &  Cia.  e  Em- 

P'^^Dfa':'dt -maK^^cf de  importância  a  obra  em- 
prehendida  pda  Cia.  E.  de  F.  São  Paulo-Rio  Grande. 

/.  F.  Gonçalves  Júnior. 
Janeiro  de  1932. 


Restabelecendo  a  verdade  e  destruindo  . 

nha  oalumniosa  contra^fcomp^nhia"'"''" 

A  COMPANHIA  E.  F  s   PAIlTn  ^ 

I 

feradoton^ rslVat^^  contrariados  tê.  voei 

n?a.s  falsa,  senão  invero  lo^o  '''''      accusações,  cada  qual 

sivamente  crédulos,  que  se  deixem  ^^'i  ^         ^^^'^  ^^^^^  espir  tos  exces 
um  por  um  dos  aldves  evantado.  ?     '  ^""^        ^"^bustes,  vanfos  Smí 
a  ev,dencia  da  falsidade  ThT  vIo  nZe";         Possibilidade  de  du"da 
-saçoes  que  se  tê.  articulado^rraTcXlSi.^r'-^^-  ^odas  as  aí 

1." 

JUS  á  trfn^/de  aO^^o^nto^^^^^^^^  fazia 

Cambio  ao  par.  Não  havendo     f         ^"^^^  construida. 
mento  oure.  e  sendo,  ademafs   "í  'f''^''''^  ^^P>-essa  ao  paga- 
trada  -  intuitivo  erk  que  ^Vrantia  Z'"  ^  ''^'^'^  S- 

no  ser,a  em  papel  para  todos  os  effêftos  ^over- 

f'''"       /^''''^^«^  do  Governo  Ic  Jscí       ^  .^'«'''«^"''^  vistas 
ocuçoes  contractuaes;  ajuntou  se  fnll    "  ^^^^J-abo  sonante  as 
"30  contos".  Tudo  se  reX^por  simoir-  ^  ^^P-^^^^^o 

S^.P-  ^orça  dos  annos  transcS^id^^íS^uS  S^ÍS^^I 
Neste  enunciado  tudo  é  falso. 
Assim,  não  é  veráaAp  r,„^         ■    ■  . 
un.a  "garantia  de  30  ^^o^^ ^[Z^::^,  ^''''''''^^  '  Companhia 

nao  havendo  referencia  expressa  ao  L  '"'°'"^"'0-  Não  é  exacto,  que 
garant.a  paga  pelo  Govern^ser 5  en/n"^"?'"'"  """"^  '"'"'''■■^o  ^ra  que  a 
evidente  é  exactamente  o  contraHo  If^''  P"''"  effeitos.»  Q 

conhece  que  a  garantia  era  "cZll  ao  '7"  ^"""-'-^''o 
nheiros  por  mil  réis    Assim  n  r.!  P      '         e,  ao  cambio  de  '7  rlí 

papel  e  sim  nmna  sonnna  papel'  fuZl^^^^^     ^""^  ^^'^  -'"P'-.':»;  m 
Nem  poderia  haver  duvidas  a  resne^  n    P     ^°  correspondente  cm  l:!,ns 
ro  10.432,  de  9  de  Novem  ro  deS'  oueT'  f  ""'''''"^  ^'"P--'  - 
ctos  e  d„-e itos  da  Companhia,  determL  u/h"  ^"f  %°!:'-?ú'al  dos  rontra-  . 
P'tal  e  os  juros  serão  sempre  cZtíZT.  XXXIII  que  "o  ca- 

qualquer  padrão  monetário"  P"P^''  ^^m  referencia  a  rut'  o 

Deere;::.  ^3r,^i:Tr;hri?rI1^^  ^as  o  • 

o  acto  Imperial,  prescrevendo  t  cbLt  n"<-"°  ^----0,  modificou 
vantados  no  estrangeiro,  regulará  o  Sm,  t 

^         o  cambio  25  para  todas  as  operações". 
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E  o  Decreto  n.  402,  de  7  de  Junho  do  mesmo  anno,  estabeleceu  por  sua 
vez,  na  clausula  IV:  "O  cambio  a  que  se  refere  a  clausula  II  do  Decíjeto 
n.  305,  de  7  de  Abril  é  o  de  27".  E  assim  procedendo,  não  fazia  o  Gover^ 
no  Provisório  senão  voltar  ao  regime  do  Decreto  n.  6.995,  de  10  pe 
Agosto  de  1878  que  dispunha  na  sua  clausula  XVII:  "se  os  capitães  da 
Companhia  forem  levantados  em  paizes  estrangeiros  regulará  o  cambio/de 
■27  dinheiros  por  mil  réis  para  todas  as  suas  operações.  Assim,  os  Decre- 
tos 305  e  402  do  Governo  Provisório,  decretos  que  são  leis,  repelliram  o 
pagamento  em  papel  puro  e  simples,  como  prescreve  o  Decreto  Impèrial 
de  9  de  Novembro  de  1889.  Nem  poderia  deixar  de  ser  assim,  porqiie  de 
outra  maneira  não  se  levantariam  capitães  no  estrangeiro. 

Também  é  falso  que  a  inclusão  das  palavras  "30  contos  ourò"  tenha 
sido  feita  por  "avisos  ministeriaes" .  Fel-a  o  Decreto  n.  3.775,  de  24  de 
Setembro  de  1900,  expedido  pelo  Presidente  Campos  Salles.  A'  clausula  I 
deste  acto  presidencial  impunha  que  a  Companhia  antes  de  proceder  a 
conclusão  de  cada  trecho,  era  "obrigada  a  depositar  o  capital  necessário 
até  o  máximo  de  30  contos  em  ouro  por  kilometro".  E  no  Decreto  nume- 
ro 3.947,  de  7  de  Março  de  1901,  baixado  também  por  Campos  Salles,  e 
no  qual  se  estabeleciam  as  bases  para  o  contracto  de  coi^solidação  que  em 
seguida  se  lavrou,  dizia  na  clausula  L  que  a  Companhia  "goza"  de  uma 
garantia  de  juros  de  6  por  cento  em  "ouro";  e  todos  os  decretos  presiden- 
ciaes  posteriores  mantiveram  as  palavras  "em  ouro".  Assim  temos: 

a)  —  que  a  inclusão  das  palavras  —  em  ouro  —  não  se  fez  por  "avi- 
sos ministeriaes",  mas  por  decretos  do  Presidente  da  Republica. 

b)  —  que  não  surgiu  por  solicitação  dos  "dirigentes  da  Companhia 
em  entendimento  com  os  homens  do  Governo";  mas  como  uma  obrigação 
a  ella  imposta  pelo  Presidente  Campos  Salles. 

(Continua) . 

(Transcripto  da  "Gazeta  do  Povo",  de  Curitvba,  de  10  de  Dezembro 
de  1931). 

// 

(Continuação) 

Articula-se  ainda  contra  a  Companhia : 

"O  Governo  havia  reconhecido  â  Companhia  o  capital  de 
Lb.  6.246.088  correspondente  ao  trecho  de  linhas  construídas. 
Sobre  isto  somente  deveria  pesar  portanto  a  garantia  de  juros. 
Mas,  por  interpretação  do  Ministro  Tavares  de  Lyra,  a  Compa- 
nhia passou  a  receber  juros  sobre  um  excedente  de  Lb.  3.270,371 
correspondentes  ás  linhas  que  deverá  construir  dentro  de  15  an- 
nos.  Nem  um  vintém  deste  capital  foi  applicado  no  Brasil". 

E'  falso.  Da  clausula  quarta  do  Contracto  de  Consolidação  de  1916 
consta  o  quadro  dos  depósitos  feitos  pela  Companhia  e  por  ella  integral- 
mente applicados  na  construcção  da  réde  São  Paulo-Rio  Grande.  Por  elle 
se  verifica  que  o  ultimo  deposito  se  effectuou  a  20  de  Junho  de  1913,  isto 
é,  cinco  mezes  antes  da  entrada  do  Ministro  Tavares  de  Lyra  no  Governo, 
e-que  a  somma  total  das  quantias  depositadas,  montava  a  Lb.  9.516.459. 
Eis  o  quadro : 
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Data  dos  depósitos 

23  de  Agosto  de  1895    843.750 

í.íaio  de  1901    337.500 

27  de  Março  de  1903  ..  84.375 
25  de  Julho  de  1903  ....  84.375 
15  de  Março  de  1904  ..  84.375 
15  de  Dezembro  de  1904  253.125 
30  de  Fevereiro  de  1905  84.375 
21  de  Novembro  de  1905  413.125 
15  de  Janeiro  de  1906  ...  261.875 

1  de  2\bril  de  1906    1.069.584 

30  de  Junho  de  1909    1.000.000 

5  de  Agosto  de  1910  ...  1.000.000 
1  de  Abril  de  1911  ....  1.000.000 
18  de  Novembro  de  1911  2.000.000 
20  de  Junho  de  1913   1.000.000 


Extiiurção  da  garantia 

23  de  Agosto  de  1925 
Maio  de  1931 
27  de  Março  de  1933 
25  de  Julho  de  1933 
15  de  Março  de  1934 
15  de  Dezembro  de  1934 
20  de  Fevereiro  de  1935 
21  de  Novembro  de  1935 
15  de  janeiro  de  1936 
1  de  Abril  de  1936 
30  de  Junho  de  1939 
5  de  Agosto  de  1940 
1  de  Abril  de  1941 
18  de  Novembro  de  1941 
20  de  Junho  de  1943 


3." 

Accusa-se  ainda  a  Companhia  nos  seguintes  termos : 

"Pela  clausula  32  do  Contracto  se  obriga  a  Companhia  a 
conservar  com  cuidado  e  manter  em  estado  de  poderem  perfei- 
tamente preencher  o  seu  destino,  tanto  a  Estrada  de  Ferro  como 
o  material  rodante.  O  saldo  da  exploração  por  dispositivo  contra- 
ctual  deve  reverter  a  favor  do  Governo,  e  como  os  augmentos  de 
tarifas  redundam  num  accrescimo  de  saldos,  natural  seria  que  o 
Governo  tirasse  o  proveito  dos  augmentos.  Mas  a  S.  P.  R.  G. 
foi  sempre  fértil  em  suggestões,  teve  sempre  a  sorte  de  vér  seus 
processos  convertidos  em  realidade,  seus  planos  mais  gigantes- 
cos. Criou-se,  pois,  para  ella  uma  tarifa  addicional  de  10  por 
cento  sem  nenhuma  autorização  legislativa,  que  não  deveria  ser 
inscripta  na  receita  geral,  porcjue  era  uma  renda  convencional 
destinada  á  acquisição  do  material  rodante  e  melhoraniento  da 
rêde . " 

E'  falso.  As  taxas  addicionaes  constituíram  uma  medida  geral,  em 
favor  de  TODAS  as  estradas  do  contracto  federal,  e  não  em  beneficio 
■especial  para  a  S.  Paulo-Rio  Grande.  E  bem  andou  o  Governo  em  adoptar 
essa  providencia,  único  recurso,  em  meio  á  crise  reinante,  capaz  de  per- 
mittir  a  renovação  do  material  fixo  e  rodante  das  vias  férreas  e  a  conclu- 
são de  construcções  j)aral3sadas.  E  tanto  era  indispen.savel  a  providencia 
que  dos  centros  productores  ou  commerciaes,  nenhuma  voz  sequer  se  le- 
vantou contra  o  augmento  da  tarifa  representado  nas  ta.xas  addicionaes. 
Mas  a  improcedência  dessa  accusação  requinta  na  sua  falsidade  porque  de 
TODAS  as  Companhias  beneficiadas  .pelo  acto  do  Governo,  a  S.  Paulo- 
Rio  Grande  era  a  única  que  tinha  em  seu  favor  "uma  autorização  legis- 
lativa". De  facto,  a  lei  numero  3.232,  de  5  de  Janeiro  de  1917,  art.V, 
letra  C,  autorizava  o  Governo : 

"a  entrar  em  accordo  com  a  Companhia  Estrada  do  I  Vrr  ) 
São  Paulo-Rio  Grande  para  a  construcção,  dentro  do  menor 
prazo  possível,  dos  trechos  de  Estrada  de  Ferro  de  Jaguarialiyva 
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a  São  José  e  seu  prolongamento  até  Durinhos  e,  bem  assim,  a 
construir,  por  administração  ou  mediante  contracto,  os  ramaes 
necessários  para  as  jazidas  de  carvão  do  Estado  do  Paraná,  po- 
dendo permittir  áquella  Companhia  que  dê  outra  applicação  aos 
saldos  que  apurar  na  exploração  da  linha  em  trafego  ou  abrir  os 
necessários  créditos". 
Assim,  podia  a  São  Paulo-Rio  Grande  applicar  na  construcção  de  seus 
prolongamentos  "os  saldos  apurados  na  exploração  de  suas  linhas". 

(Transcri.pto  da  "Gazeta  do  Povo",  de  Curityba,  de  11-12-1931). 

III 

(Conclusão) 

Argue-se  também  contra  a  Companhia : 

"Ha  um  caso  mais  grave.  A  São  Paulo-Rio  Grande  em  1926 
deliberou  augmentar  seu  capital  social  de  mais  de  50  milhões  de 
francos.   O  capital  augmentado  foi  todo  subscripto  pela  Brazil 
Railway  que  sem  despender  um  vinte  metteu  nos    cofres  essa 
somma  immensa  com  que  haveria  de  custear  novas  aventuras. 
Regulando  o  assumpto  temos  o  Decreto  n.  434,  de  1891,  que  exi- 
ge para  o  augmento  de  capital  das  sociedades  anonymas  forma- 
lidades indispensáveis  sem  as  quaes  se  não  pôde  considerar  vali- 
do. Houve  no  augmento  do  capital  da  São  Paulo-Rio  Grande  ef- 
fectivamente  a  subscripção  integral  do  capital  do  augmento.  Não. 
Houve  deposito  da  decima  parte  do  valor  em  dinheiro.  Não.  A 
Companhia  passou  por  cima  de  todas    as    formalidades  legaes 
como  sempre  fez". 
E'  falso.  A  Brazil  Railway  entrou  com  50.000.000    de    francos  de 
credito,  oriundo  de  pagamentos  de  dividas  da  São  Paulo-Rio  Grande.  Sub- 
screveu assim  integralmente  o  augmento  de  capital,  que  se  fez  com  obser- 
vância de  todas  as  prescripções  da  lei  brasileira,  tendo  sido  avaliado  por 
tres  louvados  o  valor  do  credito.  Não  houve  "o  deposito  da  decima  parte 
do  valor  em  dinheiro",  porque  isto  só  occorre  quando  o  subscriptor  faz  a 
sua  entrada  era  dinheiro,  e  não,  como  no  caso  vertente,  em  bens  ou  direi- 
tos, sujeitos  á  avaliação  approvada  pela  assembléa  geral,  como    se  deu. 
Assim,  a  Companhia  no  caso  do  augmento  do  seu  capital  cumpriu  ''todas 
as  formalidades  legaes,  como  fez  sempre".  Nem  a  Junta  Commercial  faria 
o  registo  indispensável,  se  o  augmento  de  capital  e  as  actas  das  assem- 
bléas  que  o  approvaram  não  estivessem  rigorosamente  de  accôrdo  com  a 
lei. 

5." 

Diz-se,  também,  á  guiza  de  accusação : 

"Mas  a  garantia  de  juros  estava  sendo  paga  em  libras  ester- 
linas e  as  obrigações  da  S.  Paulo-Rio  Grande  foram  emittidas 
na  França  e  em  francos.  Dessa  emissão  de  debentures  a  S.  Pau- 
lo-Rio Grande  não  pagou  um  real  de  imposto  como  é  obrigada 
por  lei  ao  fisco  brasileiro,  e  as  multas  resultantes  dessa  infra- 
cção se  elevam  hoje  a  muitas  dezenas  de  milhares  de  contos. 
Com  a  depressão  do  franco  a  Companhia  ha  dez  annos  recebe 
em  ouro  mais  de  seis  vezes  o  que  lhe  seria  sufficiente  á  satisfa- 
ção dos  seus  compromissos.  Por  decisão  da  Côrte  de  Paris,  paga 
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a  Companhia,  em  papel,  aos  seus  debenturistas  e  recebe  do  Go- 
verno brasileiro  em  ouro". 

E'  falso,  pela  emissão  de  debentures  feita  "na  França  e  em  francos" 
é  evidente  que  nem  um  real  teria  que  pagar  a  Companhia  "ao  fisco  bra- 
sileiro". 

E'  falso,  que  a  justiça  franceza  já  tenha  resolvido  em  definitivo  em 
ultima  instancia  se  o  pagamento  aos  debenturistas  deve  ser  em  francos 
ouro  ou  papel.  Esta,  a  questão  que  ainda  pende  dos  tribunaes  de  Fran- 
ça, não  somente  quanto  á  S.  Paulo-Rio  Grande,  mas  quanto  a  uma  série 
de  companhias  francezas  com  emissões  ali  e  capitães  no  estrangeiro. 

Mas,  se  a  decisão  fôr,  como  deve  ser,'  favorável  á  Companhia,  em 
nada  isto  alterará  a  sua  situação  com  o  Governo  Brasileiro.  Porque  o  lu- 
cro se  verificará  em  razão  da  queda  do  franco  diante  da  libra.  Mas,  se 
occorrer  o  contrario?  Se  a  libra,  como  no  momento,  continuar  a  cahir  de 
sorte  que  fique  abaixo  do  antigo  par  de  27.  Resarcirá  o  Brasil  o  prejuízo 
que  terá  então  a  S.  Paulo-Rio  Grande  recebendo  em  libras  menos  do  que 
terá  de  pagar  em  francos  ?  Não,  porque  dirá  o  Governo  que  lhe  cabe  ape- 
nas por  contracto  e  por  lei  pagar  a  um  cambio  fixo  uma  garantia  certa 
nada  tendo  que  vêr  com  os  prejuízos  posteriores  que,  após  o  pagamento,, 
possa  ter  na  Europa  a  Companhia. 

Mas  se  nada  tem  que  vêr  com  os  prejuízos  eventuaes,  por  isto  mesmo 
nada  tem  que  ver  com  os  lucros  transitórios.  Até  mesmo  porque  uns  e 
outros  decorrem  das  relações  entre  duas  moedas  estrangeiras  expressas 
em  libras  e  francos.  Que  tem  com  isto  o  Brasil?  Mas  queremos  ir  neste 
ponto  até  os  últimos  limites.  Pelo  quadro  transcripto,  se  verifica  que  va- 
rias parcellas  do  capital  não  gozam  mais  da  garantia  de  juros  que  .'inno  a 
anno  vae  diminuindo  até  findar  por  completo  em  1943.  Mas,  o  prazo  do 
contracto  vae  até  o  anno  2.000.  Assim,  durante  57  annos  terá  a  Compa- 
nhia de  fazer  face  a  todas  as  suas  despesas  sem  auxilio  de  um  real  do  Go- 
verno. E  nos  annos  de  deficits?  Como  pagar  os  juros  das  debentures? 
Como  custear  e  manter  em  bom  estado  os  serviços  e  o  material  da  ferro- 
via? Assim  ainda  quando,  como  é  justo,  os  tribunaes  francezes  decidam 
que  o  pagamento  deve  ser  em  francos  papel  tudo  aconselharia  ou  aconse- 
lhará a  transformar  esses  lucros  eventuaes  da  quéda  do  franco  em  fundo 
de  reserva  para  cobrir  as  differenças  da  sua  alta  ou  a  diminuição  da  re- 
ceita nos  annos  deficitários. 


JSIão  podemos,  nem  queremos  entreter  polemicas.  Mas  ahi  tem  o  pu- 
blico o  valor  das  accusações  e  insinuações  levantadas  ou  boquejadas  contra 
a  Companhia.  Mero  producto  da.  fantasia  pervertida,  sem  apoio  na  reali- 
dade dos  factos,  delia  não  resta  nem  sombra,  nem  pó. 

Rio  de  Janeiro  —  Dezembro  de  1931. 

P.  S.  —  Está  á  disposição  dos  interessados  a  publicação  que  fizemos 
recentemente,  sob  o  titulo  "Companhia  Estraptla  de  Ferro  São  Paulo-Rio 
Grande . 

—  Occupação  pela  Revolução  a  5  de  Outubro  de  1930,  confirmada 
pelo  Governo  Provisório  a  19  de  Janeiro  de  1931,  prorogada  successiva- 
niente  até  31  de  Maio,  31  de  Julho,  30  de  Setembro  e  31  de  Dezembro  de 
1931. 
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—  Actos  do  Governo  Provisório  relativos  á  Companhia  durante  o 
período  da  occupação. 

—  Explicação  e  esclarecimentos  pela  Companhia. 

(Distribuição  no  Escriptorio  do  Rio,  á  praça  Mauá,  7  —  Edificio  da 
"A  Noite") . 

Companhia  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo-Rio  Grande. 
(Transcripto  da  "Gazeta  do  Povo",  de  Curityba,  de  10,  11  e  12  de 
Dezembro  de  1931). 


A  propósito  da  um  denuncia  falsa  contra  a  Compa- 
nhia, enviada  á  Commissão  de  Correição,  e  por  esta 
transmittida  ao  Ministério  da  Viação 

Exmo.  Sr.  Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas. 
Tendo  a  imprensa  noticiado  que  a  Commissão  de 
Correição  deliberou  enviar  a  V.  Ex.  a  denuncia  apre- 
sentada por  Armando  Cravo  contra  a  Companhia  Es- 
trada de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande,  pede  esta  per- 
missão para  demonstrar,  desde  logo,  na  succinta  expo- 
sição que  vae  fazer,  a  falsidade  absoluta  de  todas  as 
accusações  articuladas  nesse  documento  diffamatorio. 

Porque  nelle  tudo  é  falso;  desde  a  qualidade  de 
accionista  que  se  arroga  o  denunciante,  o  sentimento 
que  determina  e  anima  a  denuncia,  até  os  factos  nelle 
denunciados.  Fosse,  realmente,  a  condição  de  accio- 
nista um  dos  elementos  essenciaes  á  apresentação  da 
denuncia,  e  não  poderia  ter  sido  ella  dada  pelo  seu  si- 
gnatário na  época  em  que  a  of f ereceu .  Assim,  o  denun- 
ciante começa  faltando  á  verdade,  quando  a  24  de  No- 
vembro fala  nestes  termos:  "accionista  da  referida 
Companhia,  viu-se  o  abaixo  assignado  ha  annos  com- 
pellido  pela  necessidade  de  alienar  as  suas  acções  pela 
sua  decima  parte  do  valor".  Ora,  Armando  Cravo  nunca 
fora  accionista  da  São  Paulo-Rio  Grande,  cujas  acções 
ao  portador  pertencem  integralmente  á  Brazil  Railway, 
sendo  as  outras  nominaes,  e  não  constando  no  livro  de 
transferencias  nunca  o  nome  do  denunciante  como  pos- 
suidor de  uma  acção  sequer.  Sómente  a  30  de  Novem- 
bro, isto  é,  6  dias  após  a  denuncia,  é  que  elle  se  tornou 
accionista  da  São  Paulo-Rio  Grande  pela  transferencia 
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de  tres  acções  que  lhe  fez  o  Sr.  Francisco  Pontual .  Que 
valor  moral  pôde,  portanto,  ter  uma  denuncia,  cuja  pri- 
meira affirmativa  é  uma  falsidade  tão  patente  quanto 
desnecessária  ?  Cuidava  o  denunciante  que  a  situação 
de  accionista  daria  mais  relevo  e  autoridade  ao  obje- 
ctivo a  que  visava,  e,  ao  mesmo  tempo,  encobriria  os 
motivos  reaes  determinantes  da  denuncia.  Dahi  a  acqui- 
sição  posterior  das  acções  a  que  nos  referimos.  Mas  o 
falso  interesse  do  accionista  de  ultima  hora  não  conse- 
gue dissimular  o  verdadeiro  sentimento  de  odio  e  ag- 
gressão  contra  a  Companhia,  victima,  aqui  e  no  Paraná, 
de  uma  campanha  de  escândalo  e  descrédito  movida 
por  interesses  inconfessáveis,  mas  sobejamente  conhe- 
cidos. E  é  sob  este  falso  interesse  de  accionista,  mas 
real  sentimento  de  vingança,  que  o  denunciante  passa 
a  enumerar,  como  factos,  uma  série  de  inverdades.  As- 
sim, affirma  que  "a  direcção  da  Companhia  recebendo 
do  Brasil  uma  garantia  de  juros  em  ouro,  amparada 
por  uma  sentença  da  Justiça  Franceza,  pagava  aos  seus 
debenturistas  em  franco  papel,  e  guardava  para  si  em 
Banco  de  Londres  a  differença,  quando  deveria  distri- 
buil-a  em  dividendos".  A  verdade  é  que  a  Justiça  Fran- 
ceza ainda  não  resolveu  em  ultima  instancia  se  o  paga- 
mento deve  ser  em  franco  ouro  ou  papel .  A  Companhia 
ganhou  na  Corte  de  Paris  e  perdeu  na  de  Bayonne.  A 
causa  aguarda  ainda  decisão  final.  Mas  quando  esta 
lhe  seja  favorável,  em  nada  interessaria  ao  Brasil  a 
moeda  em  que  a  Companhia  pagasse  na  França  aos  de- 
benturistas estrangeiros.  Pelo  contrato  o  Governo  tem 
que  pagar  uma  garantia  de  juros  em  ouro.  Isto  feito, 
nada  mais  tem  com  o  destino  que  a  Companhia  dê  ás 
sommas  recebidas.  Com  a  applicação  destas  os  únicos 
interessados  são  os  accionistas,  que  nas  assembléas  ge- 
raes  têm  approvado  sempre  as  contas  e  os  actos  da  di- 
rectoria. Companhia  brasileira,  a  São  Paulo-Rio  Gran- 
de tem  sua  sede  aqui  no  Rio;  aqui  tem  realisado  as  suas 
assembléa;  aqui  têm  sido  sempre  approvadas  as  con- 
tas annuaes  da  sua  directoria .  Dentro  da  lei  brasileira 
tudo  findou  pela  approvação  da  única  autoridade  com- 
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petente  —  a  assembléa  geral.  O  caso  está,  portanto, 
sob  o  aspecto  legal,  examinado  em  toda  a  sua  extensão. 

Poderíamos  ficar  aqui,  como  um  assumpto  de  eco- 
nomia interna  da  Companhia.  Queremos,  porém,  estu- 
dal-o  sob  o  seu  aspecto  moral .  E  a  situação  da  Compa- 
nhia é  ahi  tão  bôa  quanto  do  ponto  de  vista  da  lei .  Por- 
que o  caso  é  o  seguinte :  A  S .  Paulo-Rio  Grande  emittiu 
na  França  obrigações  em  francos,  que  os  francezes  to- 
maram quando  a  sua  moeda  estava  ao  par,  25  francos 
a  libra .  Entrou  depois  o  franco  a  cahir,  e  recebendo  a 
Companhia  em  ouro,  evidente  o  lucro  da  Empreza,  se 
a  Justiça  Franceza  decidir  que  o  pagamento  aos  deben- 
turistas  seja  feito  em  franco  papel.  Mas,  ainda  assim, 
deverá  a  Companhia  distribuir  em  dividendos  aos  seus 
accionistas,  na  sua  quasi  totalidade  estrangeiros,  os 
benefícios  resultantes  da  quéda  do  franco  ?  O  mais  ru- 
dimentar bom  senso  responderá  pela  negativa,  impon- 
do que  este  lucro  eventual  seja  transformado  em  fundo 
de  reserva  para  as  incertezas  do  futuro.  E'  que,  do  capi- 
tal reconhecido  pelo  Governo,  desde  23  de  Agosto  de 
1925  e  1  de  Maio  de  1931,  não  gosam  de  garantia  de 
juros  as  parcellas  de  £  843.750  e  337.500,  ou  um  total 
de  £  1.182.250.  No  emtanto  os  debenturistas  dessa 
importância  continuam  a  receber  os  seus  juros.  E'  que 
a  garantia  irá  desapparecendo  successivamente  para 
varias  parcellas,  até  findar  por  completo  a  20  de  Junho 
de  1943  em  relação  ao  ultimo  deposito  de  £  1.000.000. 
Mas  o  contracto  da  S.  Paulo-Rio  Grande  com  o  Brasil 
vae  até  o  anno  2.000.  Assim,  durante  57  annos,  sem  re- 
ceber um  real  do  Thesouro,  terá  ella  de  fazer  face  ao 
juro  e  ao  resgate  de  suas  debentures  e  manter  em  bom 
estado  de  conservação  suas  linhas  e  seu  material  ro- 
dante.  E  nos  annos  deficitários,  quando,  ao  envez  de 
saldo,  a  exploração  ferroviária  dér  prejuizo,  como  se 
desobrigará  a  Companhia  de  tantos  compromissos,  se 
não  dispuzer  de  um  fundo  de  reserva  ?  Assim,  pois,  o 
interesse  dos  debenturistas  como  os  do  Governo  Bra- 
sileiro é  que  os  lucros  occasionaes  decorrentes  da  qué- 
da do  franco  não  sejam  distribuídos  em  dividendos, 
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mas  se  transformem  em  fundo  de  reserva,  capaz  de  as- 
segurar áquelles  os  seus  juros  e  a  este  o  bom  desempe- 
nho do  serviço  e  a  boa  conservação  das  linhas  e  do  ma- 
terial, nos  dias  de  prejuizo  e  de  penúria.  O  acto,  por- 
tanto, da  Companhia  pleiteando  pagar  aos  seus  deben- 
turistas  em  franco  papel  e  creando  um  fundo  de  reserva 
com  os  lucros  decorrentes  dos  pagamentos  nessa  moe- 
da aos  credores  que  nella  acceitaram,  este  acto,  já  ap- 
provado  pelas  assembléas  geraes,  além  de  absoluta- 
mente legal  é  essencialmente  previdente  e  rigorosa- 
mente honesto. 

Diz  a  denuncia  que  "essa  differença  accumulada 
em  vários  annos  monta  a  cerca  de  um  bilhão  de  francos, 
ou  sejam  quasi  700  mil  contos  da  nossa  moeda".  Nada 
teria  ninguém  que  vêr  com  isto,  senão  os  accionistas 
da  Companhia .  Mas  dos  livros  da  S .  Paulo-Rio  Grande 
se  verifica  que  a  cifra  da  denuncia  não  passa  de  uma 
grande  fantasia.  Termina  a  denuncia  accusando  a 
Companhia  de  ter  lesado  o  Fisco  recebendo  do  Dr.  Ge- 
raldo Rocha  em  pagamento  de  uma  divida  de  Rs. 
28. 168:433$350  bens  a  que  deu  apenas  o  valor  de  Rs. 
7 .892:871$170,  como  consta  da  escriptura  "passada  em 
notas  do  Tabellião  Távora".  Quem  conhece  a  honesti- 
dade proverbial  deste  notário  bem  sabe  que  o  Fisco  tem 
nelle,  como  legalmente  é  do  seu  dever,  um  zeloso  de- 
fensor. Evidentemente  não  consentiria  que  no  seu  car- 
tório se  passasse  uma  escriptura  tão  escandalosamente 
lesiva  ao  Fisco,  como  assevera  a  denuncia.  Mas,  feliz- 
mente, que  o  denunciante,  enumerando  os  bens  transfe- 
ridos á  Companhia,  torna  patente  a  falsidade  da  denun- 
cia. Porque,  como  não  raro  acontece,  o  credor  recebeu 
bens  que  não  davam  nem  de  longe  para  o  seu  paga- 
mento integral .  Alguns  delles,  e  que  a  denuncia  arrola, 
a  bem  dizer  pouco  ou  quasi  nada  valiam.  Assim,  a  de- 
nuncia abre  o  seu  rói  com  "12.500  acções  ao  portador  da 
Braviaco,  cessionária  de  enormes  extensões  de  terras 
no  Paraná,  obtidas  graciosamente  na  velha  Republica". 
Mas  o  que  a  denuncia  occultou  foi  que,  por  decreto  de 
3  de  Novembro  de  1930,  o  Interventor  do  Paraná  decla- 
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rou  rescindido  o  contracto  com  a  Braviaco  e  nulla  a  ces- 
são daquellas  "enormes  extensões  de  terras".  E  o  acto 
do  Interventor  foi  mantido,  em  gráo  de  recurso,  pelo 
Chefe  do  Governo  Provisório.  E'  um  acto  official  de 
que  V .  Ex .  tenha  talvez  conhecimento .  Que  valor  têm, 
portanto,  as  acções  da  Braviaco  ?  Mas  se  estas  pouco 
ou  mesmo  nada  valem,  egualmente  nenhum  ou  pouco 
valor  terá  "o  credito  de  6  mil  contos  liquido  e  certo  con- 
tra a  Braviaco"  transferido  pelo  Dr.  Geraldo  Rocha  á 
S .  Paulo-Rio  Grande .  Era  um  credito  perdido,  uma  vez 
que  o  devedor  não  tinha  com  que  pagar,  desde  quando 
o  decreto  do  Interventor  lhe  tomára  as  "enormes  con- 
cessões de  terras". 

Logo  após  arrola  a  denuncia  "7.104  acções  ao  por- 
tador da  S .  A .  A  Noite  e  mais  75 . 000  acções  nominati- 
vas da  mesma  sociedade  com  40  %  de  capital  realisa- 
do" .  E  accrescenta  que  a  Sociedade  "comprehende  a 
posse  do  conhecido  vespertino,  installações  do  opulen- 
to arranha-céo  da  Praça  Mauá".  E  mais  adeante  asse- 
vera que  "só  o  arranha-céo  vale  o  dobro  da  quantia  es- 
cripturada".  Mas  não  foram  os  machinismos  e  o  arra- 
nha-céo que  se  transferiram  á  S.  Paulo-Rio  Grande. 
Até  mesmo  porque  tudo  isto  —  edificio  e  machinas  — 
está  gravado  por  varias  hypothecas  de  muitos  milhares 
de  contos  e  em  varias  moedas  —  nacional  e  estrangei- 
ras. O  que  o  Dr.  Geraldo  Rocha  transferiu  foram  as 
acções  que  lhe  pertenciam.  E  as  acções  da  "A  Noite" 
só  têm  valor  equivalente  ao  que  sobrar  do  pagamento 
dos  seus  credores  hypothecarios  e  chirographicos.  As 
acções  não  pódem  ter  o  valor  que  a  denuncia  maldosa- 
mente lhes  attribue.  Uma  companhia  pôde  ter  um 
grande  activo,  e  suas  acções  pouco  ou  mesmo  nada  va- 
lerem. Tudo  depende  do  passivo.  Alista  depois  a  de- 
nuncia "18.000  acções  da  A  Rural  S.  A.  de  500$000 
cada",  comprehendendo  "32  fazendas  modelares  no 
Estado  do  Rio".  E'  o  mais  valioso  dos  bens  transferi- 
dos porque  não  gravado  de  hypotheca.  Não  valem,  to- 
davia, as  taes  fazendas  mais  de  3  mil  contos.  "A  Ru- 
ral" foi  constituida  figurando  no  seu  capital  tão  só- 
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mente  vinte  cinco  contos  em  dinheiro.  O  Dr.  Geraldo 
Rocha,  que  era  a  bem  dizer  o  único  accionista  da  Em- 
preza,  subscreveu  em  bens,  que  foram  estas  fazendas,  e 
com  eilas  constituiu  a  sua  entrada  de  capital.  Não  ha 
quem  ignore  como  se  faz  a  avaliação  de  taes  bens  na 
constituição  dessas  sociedades,  que,  de  verdade,  só  têm 

um  accionista.  Foi  o  que  aconteceu.  Na  avaliação  das 
fazendas,  o  Dr.  Geraldo  Rocha,  que  era  na  realidade  o 
único  subscriptor  e  accionista,  para  aguar  o  capital, 
deu-lhes  o  valor  de  8.975  contos,  e  dahi  as  18.000 
acções.  Mas  claro  como  o  dia  que  não  valem  isto,  nem 
ha  quem  as  compre  por  tal  preço.  Enumera  também  a 
denuncia  "uma  aréa  de  terrenos  na  Urca".  Nada  diz 
sobre  o  valor.  Vale  120  contos.  Finalmente  a  denuncia 
menciona  "parte  do  grande  immovel  denominado  Fa- 
zenda da  Restinga  da  Tijuca",  cujo  valor  também  não 
diz.   Valerá  no  máximo  400  contos.   Vê,  portanto, 

V.  Ex.  que  a  Companhia  não  lesou  o  Fisco  como  fal- 
samente asseverou  a  denuncia.  O  que  o  denunciante, 
a  serviço  de  terceiros,  pretende  é  que  a  Companhia  não 
possa  alienar  nenhum  dos  seus  bens  e  sustenta  que  o 
Governo  deve  "impedir  que  seja  levado  a  ef feito  esse 
acto  que  virá  ferir  fundamente  os  interesses  dos  accio- 
nistas já  tão  sacrificados  e  os  próprios  interesses  do 
Thesouro".  O  absurdo  da  pretenção  é  evidente.  O  Go- 
verno não  é  nem  pôde  ser  tutor  dos  accionistas,  cuja 
opinião  se  externa  e  cuja  decisão  se  verifica  nas  assem- 
bléas  geraes.  Os  interesses  do  Thesouro  nada  têm  que 
ver  com  o  destino  que  aos  seus  bens  dê  a  S.  Paulo-Rio 
Grande,  excepto  os  que  se  prendem  ao  serviço  ferroviá- 
rio e  que  estão  sob  a  dependência  do  Governo,  em  virtu- 
de de  contracto.  Também  não  poderá  jámais  o  Governo, 
como  pretende  a  denuncia,  no  seu  final,  rehaver  para  o 
Thesouro  e  para  os  accionistas  os  700  mil  contos  depo- 
sitados em  Londres  á  ordem  da  Brazil  Railway".  Pri- 
meiro, porque  esses  700  mil  contos  não  existem;  segun- 
do, porque  nunca  houve  um  real  da  S.  Paulo-Rio  Grande 
á  disposição  da  Brazil  Railway;  terceiro,  porque,  den- 
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tro  da  lei  brasileira,  a  única  autoridade  competente  para 
approvar  ou  não  o  acto  da  directoria  que  transforma  em 
fundo  de  reserva  os  lucros  problemáticos,  até  agora  de- 
correntes da  quéda  do  franco;  a  única  autoridade  com- 
petente para  isto,  que  é  a  assembléa  geral  da  S .  Paulo- 
Rio  Grande,  já  se  pronunciou  por  varias  vezes,  appro- 
vando  os  actos  praticados,  em  tal  sentido,  pela  sua  di- 
recção . 

Rio  de  Janeiro,  9  de  Dezembro  de  1931. 

Guilherme  Guinle, 
Presidente. 
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A  propósito  da  interpretação  ouro  ou  papel  do  capi- 
tal despendido  na  construcção  das  estradas  de 
concessão  com  garantia  de  juros 

Extractos  de  algumas  publicações  officiaes  do  Ministério  da  Viação: 

"a)  —  Do  relatório  de  1929  (ultimo  publicado)  da  Inspectoria 
Federal  de  Estradas,  pagina  184.  No  anno  de  1925  extin- 
guiu-se  a  garantia  de  juros  sobre  a  importância  de 
£  843.750.  (1). 

pagina  185.  Capital  garantido  até  31  de  Dezembro  de  1929 
—  libras  —  8.672.709.0.0.  (1). 
Taxa  de  garantia  6  %". 

(1)  —  Sommadas  as  parcellas  £  843.750  e  £  8.672.709  obtem-se  o  to- 
tal de  £  9.516.459-0-0,  capital  depositado  até  20  de  Junho  de  1913,  com 
autorização  do  Governo,  retirado  com  a  mesma  autorisação  para  ser  em- 
pregado na  construcção  das  estradas  e  que  o  Contracto  de  Consolidação  de 
24  de  Janeiro  de  1916  reconheceu  como  o  máximo  sobre  o  qual  o  Governo 
pagaria  juros  annuaes  de  6  %  ouro. 


b)  —  Em  uma  publicação  do  Ministério  da  Viação,  sob  os  tí- 
tulos :  Inspectoria  Federal  de  Estradas  —  Responsabilida- 
des do  Governo  da  União  —  Informações  relativas  ao  anno 
de  1915,  e  impressa  na  Imprensa  Official  em  1916,  consta 
o  seguinte : 

"pagina  14  —  Garantia  de  Juros:  Ouro  —  Cambio  de  27  d. 
Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande. 
Capital  84.590:738$207  (1)  —  Juros:  5 .075  :444$292. 


pagina  40  —  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio 
Grande. 

Garantia  de  Juros  de  6  %,  ouro. 

Em  virtude  do  Decreto  n.  11.648,  de  24  de  Julho  de  1915,  foi  fixada 
a  responsabilidade  da  União  em  5 . 075  :444|292,  ouro,  annualmente,  juros 
de  6  %  sobre  o  capital  de  £  9.516.459-0-0,  depositado  pela  Companhia." 

(1)  —  Essa  importância  de  84 . 590 :738$207,  corrçsponde  a 
JÊ  9.516.459-0-0  ao  cambio  de  27. 


c)  —  Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas  —  Inspectoria  Fe- 
deral das  Estradas  —  Estatística  das  Estradas  de  Ferro  do 
Brasil  relativa  aos  annos  de  1928  e  1929. 


"pagina  369  —  Quadro  n.  29  —  Custo  e  capital  das  empre- 
zas  ferroviárias  em  1929. 

a)  —  Numero  de  ordem:  10;  b)  —  Denominação  das  Em- 
prezas:  Comp.  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande; 
Capital  empregado  (conta  de  capital)  Rs.  ouro;  g)  —  Por 
Companhia:  108.434:010$500;  r)  —  Capital  garantido: 
84.590:746$667;  s)  —  Taxa  de  garantia  6  %.  N.  (16) 
sobre  o  capital  garantido:  Equivalente  a  £  9.516.459.0.0 
ao  cambio  de  27.  " 


Observação :  Pela  transcripção  c)  da  Estatística  das  Estradas  de  Fer- 
ro, verifica-se  que  a  Companhia  havia  empregado  na  construcção  das  Es- 
tradas Rs. :  108.434 :0 10^500  ouro,  e  que  o  capital  garantido,  isto  é,  vencen- 
do juros  de  6  %,  era  de  84.590 :746$667  ouro. 

Acreditamos  que  essas  transcripções  de  publicações  officia€S  afastam 
qualquer  duvida  sobre  a  natureza  do  capital  oítro. despendido  na  construcção 
das  Estradas. 


Publicação  feita  pela  Companhia  Estrada  de  Farro 
São  Paulo-Rio  Grande,  na  imprensa  do  Rio  de 
Janeiro,  em  7  de  Abril  de  1932 


A  "COMPANHIA  ESTRADA  DE  FERRO  S.  PAULO-RIO 
GRANDE"  AO  PUBLICO 

A  "COMPANHIA  ESTRADA  DE  FERRO  S.  PAULO-RIO 
GRANDE"  tem  sido  victima  de  uma  campanha  diffamatoria  cujo  intuito 
único  é  abalar-lhe  o  credito  perante  a  opinião  publica  e  o  conceito  jxmto  aos 
poderes  do  Estado.  Mas  tão  sem  autoridade  eram  os  órgãos  da  accusação  e 
tão  evidentemente  falsos  os  fundamentos  do  libello,  que  não  lhes  demos  o 
mais  ligeiro  sequer  dos  desmentidos. 

Algumas  pessoas,  porém,  de  extrema  boa  fé,  tendo-nos  inquirido,  ulti- 
mamente, sobre  a  veracidade  dos  boatos,  deliberamos,  uma  vez  por  todas, 
restabelecer  a  verdade,  propositadamente  adulterada,  affirmando  que  entre 
a  Companhia  e  seus  debenturistas  não  ha  senão  os  seguintes  factos  incon- 
testáveis : 

L°  —  A  São  Paulo-Rio  Grande  está  sendo  accionada  por  alguns  dos 
seus  debenturistas,  que  entendem  que  o  pagamento  dos  juros  deve  ser  em 
franco  ouro  e  não  em  franco  papel,  divergindo,  assim,  da  quasi  unanimidade 
dos  outros  obrigacionistas  que  receberam  nesta  espécie  o  que  lhes  era  de- 
vido . 

2.  °  —  Um  sem  numero  de  acções  análogas  existem  propostas  contra 
outras  emprezas,  sendo  que  para  decidir  exactamente  questão  semelhante 
compareceu  o  Brasil  perante  a  Corte  de  Playa. 

3.  °  —  Das  acções  movidas  contra  a  São  Paulo-Rio  Grande  duas  já  fo- 
ram julgadas  em  appellação  favoravelmente  á  Companhia  pelas  Cortes  de 
Paris  e  de  Rouen,  estando  pendente  de  julgamento  a  terceira  appellação,  pe- 
rante a  Côrte  de  Pau. 

4.  °  —  Das  duas  appellações  em  que  a  São  Paulo-Rio  Grande  foi  victo- 
riosa  recorreram  as  partes  contrarias  para  a  Côrte  de  Cassação  de  França, 
perante  a  qual  a  questão  está  em  pendência. 

5.  °  —  Ainda  quando  a  Côrte  de  Appellação  de  Pau,  divergindo  das  de 
Paris  e  de  Rouen,  julgasse  contra  a  Companhia,  recorreria  ella  para  a 
Côrte  de  Cassação. 

6.  °  —  Entre  as  muitas  noticias  publicadas  uma  houve  em  que  se  dizia 
que  o  Tribunal  de  Commercio  de  Bayonne  havia,  a  requerimento  de  um  de- 
benlurista,  concedido  sequestro  nos  bens  da  Companhia.  Ora,    o    que  se 
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passou  foi  exactamente  o  contrario,  como  se  verá  da  cópia  textual  da  de- 
cisão proferida  pelo  Presidente  do  Tribunal  de  Bayonne,  a  6  de  Janeiro  des- 
te anno  e  que  abaixo  transcrevemos  : 

"Attendendo  a  que  por  sua  inicial  de  24  de  Dezembro  de 
1931  Charf  e  Portalier  pedem  ao  juiz  competente  nomear,  por 
provisão,  um  depositário  de  sequestro  que  lhe  approuver  designar 
com  a  missão  de  receber  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  São 
Paulo-Rio  Grande  todas  as  sommas  que  ella  possua,  seja  nos 
cofres  de  sua  representação  em  Paris,  seja  em  poder  da  Société 
Générale,  sua  mandataria,  e  de  as  depositar  em  mãos  do  Sr.  Re- 
cebedor das  Finanças  em  Bayonne  em  conta  da  Caixa  de  Depó- 
sitos e  Consignações ; 


"Attendendo,  porém,  que  o  pedido  de  nomeação  de  um  se- 
questro não  poderia  ser  admittido;  que  a  medida  solicitada  não 
se  basearia  em  qualquer  das  tres  alíneas  do  art.  1.961,  do  Código 
Civil  que  rege  a  matéria;  que  estão  em  causa  dois  credores  even- 

titaes  que  não  pódem  solicitar  uma  medida  de  ordem  geral,  a  qual 
tomaria  o  aspecto  de  um  verdadeiro  confisco  para  a  defesa  dos 
seus  direitos  particidares  no  curso  do  processo;  que  o  sequestro 

judiciário  nos  próprios  termos  do  artigo  1.961  acima  referido  é 
applicado  somente  á  protecção  de  direitos  reaes  e  não  a  direitos 
de  simples  créditos;  que  estes  acham  nos  artigos  1.166  e  1.167 

do  Código  Civil  uma  protecção  sufficiente,  que  compete  aos  cre- 
dores exercer  regularmente. 

Por  estes  motivos. 

Diz  que  não  pode  o  juiz  ordenar  a  medida  do  sequestro  soli- 
citada. Rejeita  todas  as  conchisões  das  partes. 
Condemna  Charf  e  Portalier  nas  custas". 


Esta  a  exposição  que,  como  uma  deferência  á  opinião  publica,  julgamos 
dever  dar.  Serve  para  destruir  a  falsidade  das  noticias  em  que  se  funda  a 
ignominia  da  campanha. 

A  DIRECTORIA. 


Publicação  feita  pela  Companhia  Estrada  de  Ferro 
São  Paulo-Rio  Grande,  na  imprensa  do  Rio  de 
Janeiro,  em  16  de  Abril  de  1932 


As  breves  rectificações  que  a  Companhia  julgou  dever  publicar  a 
7  de  Abril  corrente  serviram  de  pretexto  a  novos  ataques  num  dos  nossos 
matutinos,  reproduzidos,  em  grandes  tiradas,  nos  "a  pedidos"  de  muitos 
outros  órgãos  da  imprensa. 

A  Companhia  não  responderia  a  estes  ataques,  cuja  fonte  não  ignora, 
se  algumas  pessoas  respeitáveis  não  lhe  tivessem  manifestado  suas  impres- 
sões deante  da  precisão  das  accusaçces  publicadas. 

Para  elucidar  o  publico  de  bóa  fé,  a  Companhia  resolveu,  em  conse- 
quência, rèsponder  a  taes  accusações,  que  são  em  numero  de  onze. 

1°  —  E'  falso  que  a  Companhia  tenha  recebido  indevidamente  qual- 
quer somma,  por  niinima  que  seja,  do  Governo  Federal.  As  garantias 
de  juros  que  lhe  foram  pagas  o  foram  por  força  de  contractos  regulares  na 
fornia  e  equitativos  no  fundo,  pois  que  se  limitam  a  assegurar,  da  maneira 
mais  moderada  possível,  a  remuneração  temporária  de  uma  parte  somente 
das  importâncias  que  a  Companhia  despendeu  com  a  construcção  da  sua 
rêde  -e  o  desenvolvimento  agrícola  dos  Estados  do  Paraná  e  de  Santa  Ca- 
tharina . 

2°  —  E'  falso  que  a  Companhia  seja  devedora,  ao  fisco  nacional,  de 
quaesquer  impostos  a  cujo  pagamento  se  teria  esquivado.  A  Companhia 
nada  deve  ao  fisco,  e  nunca  foi  objecto  de  reclamações  por  parte  deste. 

3°  —  E'  falso  que  a  totalidade  ou  uma  grande  parte  dos  obrigacionis- 
tas da  Companhia  tenham-n'a  accionado,  perante  os  tribunaes  francezes, 
para  obter  em  francos  ouro  o  serviço  das  suas  obrigações.  Os  processos 
feitos  contra  a  Companhia,  neste  sentido,  o  foram  por  um  reduzido  numero 
de  supplicantes,  representando  umas  poucas  centenas  de  titulos  comprados 
no  mercado  depois  da  depreciação  do  franco,  nenhum  subscriptor  inicial 
das  obrigações  figurando  entre  os  supplicantes. 

4"  —  E'  falso  que  a  Companhia  tenha  conseguido  ganhar  seus  pro- 
cessos, na  Côrte  de  Appellaçâo  de  Paris  e  na  Córte  de  Appellação  de 
Rouen,  graças  á  dissimulação  fraudulenta  de  documentos  que  a  deveriam 
fazer  condemnar.  E'  falsa  também,  e  inventada  de  principio  a  fim,  a  his- 
toria ridícula  da  pagina  arrancada  da  collecção  do  "Diário  Ofíicial"  do 
Brasil,  da  Bibliotheca  Nacional  de  Paris,  porquanto  e.sta  collecção  não 
começa  senão  a  partir  do  anno  1900,  e  o  acto  em  questão  (e,  aliás  sem 
objectivo)  é  de  30  de  Março  de  1895,  publicado  no  "Diário  Officia!  de 
6  de  Abril  de  1895. 

Os  tribunaes  francezes  anleciparam-se  em  fazer  justiça  desta  impu- 
tação de  deshonestidadc,  imputação  um  tanto  estranha,  aliás,  na  boca  do 
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inspirador  da  campanha  de  calumnias  de  que  a  Companhia  é  objecto. 

E'  reconfortante  ler  os  termos  nos  quaes  magistrados  francezes  fi- 
zeram justiça  á  Companhia  estrangeira  que,  defendendo-se  lealmente  pe- 
rante elles,  defende,  ao  mesmo  tempo,  não  somente  os  seus  próprios  inte- 
resses, mas  também  os  verdadeiros  interesses  dos  seus  debenturistas. 

"Considerando  —  dis  a  Corte  de  Paris,  na  sm  sentença  de  1° 
"de  Maio  de  1931  —  que,  por  fundamento  do  recurso  interposto 
"contra  a  sentença  proferida  por  esta  Camara  cm  8  de  Fevereiro  de' 
"1929,  de  Faultrier  allega  que  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  São 
"  Paul  o -Rio  Grande,  voluntariamente  e  de  má  fé,  occidtou  o  texto 
"de  unia  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  de  30  de 
"Março  de  1895,  que  continha,  notadamente,  a  seguinte  disposição: 
"Emiitir,  nas  principaes  praças  enropéas,  por  meio  de  obrigações 
"ao  portador,  de  uma  só  vez  ou  em  série,  um  empréstimo  de  100 
"milhões  de  francos,  no  máximo,  fornecendo  todas  as  garantias  ne- 
" cessarias;  as  obrigações  serão,  cada  íima,  de  500  francos,  20  libras 
"ou  404  marcos,  produzirão  5  %  em  ouro,  pagáveis,  assim  como  o 
"capital,  em  Paris,  Bruxellas,  Londres,  Berlim  ou  Franícfori-sur- 
"Maine,  segundo  o  desejo  do  portador; 

"Que  de  Faultrier  pretende  constituir  essa  dissimulação  o  dolo 
"pessoal  previsto  no  numero  1  do  artigo  480  do  Código  do  Processo 
"Civil; 

"Considerando,  porém,  que  a  deliberação  da  assembléa  geral 
"extraordinária  dos  accionistas  é  referida  expressamente  no  pro- 
" prio  titulo  das  obrigações  emittidas,  que,  além  disso,  menciona  ter 
"sido  ella  publicada  no  "Diário  Official"  de  6  de  Abril  de  1895  e 
"confirmada  por  deliberações  de  17  de  Dezembro  de  1900  e  15  de 
"Setembro  de  1904;  que  de  Faultrier  não  demonstrou,  absolutamen- 
"te,  haver  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande 
"procurado,  por  qualquer  meio  occultar  á  Côrte  o  texto  da  delibe- 
"ração  de  30  de  Março  de  1895  que  elle,  de  Faultrier,  na  sua  qua- 
"lidade  de  obrigacionista,  devia  conhecer  e  lhe  competia  fazer  a 
"prova; 

"Considerando  que,  nas  suas  conclusões,  de  Faultrier  invoca 
"ainda  os  ns.  9  e  10  do  Código  do  Processo  Civil,  para  justificar  o 
"seu  recurso;  mas  que  o  n.  9  concerne  ás  peças  reconhecidas  ou  de- 
"  duradas  falsas  após  o  julgamento,  e  que  nenhuma  allegação  desse 
"género  foi  formulada  em  juizo,  que  o  n..  10  visa  peças  decisivas 
"obtidas  após  o  julgamento  e  que  haviam  sido  retidas,  de  facto, 
"pela  parte;  m.as  que  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo- 
" Rio  Grande,  longe  de  haver  retido  em  seu  poder  o  texto  da  delibe- 
"ração  da  assembléa  geral  dos  accionistas  de  30  de  Março  de  1895, 
"fez  menção  da  sua  existência  e  origem  no  próprio  titido  que  era  o 
"objecto  do  litigio; 

"Por  estes  motivos 

"Nega  provimento  ao  recurso  interposto  pir  de  Faulttier  con- 
"tra  a  sentença  da  Côrte  de  Paris,  proferida  em  8  de  Fevereiro 
"de  1929. 
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''  Coiidciiiiia  dc  Faultricr  â  niulfa  cslabclecida  nos  arfs.  494  e 
''  500  do  Código  -do  Processo  Civil. 

"Di."  que  não  ha  motivos  para  perdas  e  damiios  e  que  nenhuma 
"conclusão  foi  formulada  nesse  sentido. 

"' Condcuiua  dc  Faultricr  nas  custas." 

5*  —  E'  falso  que  o  julgamento  do  Tribunal  de  Cominercio  de  Bayonne, 
de  2  de  Fevereiro  de  1931,  confirmado,  a  11  do  corrente,  por  uma  decisão 
da  Còrte  de  Appellação  de  Pâu,  seja  definitivo. 

A  Companhia  recorre  desta  decisão  para  a  Còrte  de  Cassação  de 
França,  á  qual  já  haviam  recorrido  seus  adversários  das  decisões  das 
Cortes  de  Appellação  de  Paris  e  de  Rouen,  dadas  em  favor  da  Companhia. 

A  Còrte  de  Cassação  é  a  única  que  pôde  decidir  definitivamente,  em 
França,  a  questão  de  saber  se,  perante  a  lei  franceza,  a  Companhia  deve 
ou  não  a  seus  obrigacionistas  francos  ouro  antigos  ou  francos  "estabili- 
zados" pela  lei  de  25  de  Junho  de  1928. 

6°  —  E'  falso  que  uma  decisão  qualquer  de  um  tribunal  francez  te- 
nha ordenado  o  sequestro  dos  fundos  que  poderia  possuir  a  Companhia 
TIO  Banco  Francez  e  Italiano  para  a  America  do  Sul.  A  pretendida  senten- 
ça, neste  sentido,  do  Tribunal  de  Bayonne,  da  qual  se  chega  até  a  mencio- 
nar a  data  (19  de  Janeiro  de  1932),  não  existe.  Semelhante  decisão  esta- 
ria, aliás,  em  contradicção  com  o  julgamento  de  6  de  Janeiro  de  1932.  do 
mesmo  tribunal,  cujo  texto  a  Companhia  publicou,  e  que  recusa  formal- 
mente todo  e  qualquer  sequestro.  A  data  de  19  de  Janeiro  de  1932  é  a  de 
um  acto  "extra-judiciario",  pelo  qual  os  supplicantes  no  processo  dc 
Bayonne  declararam  ao  Banco  que  se  oppunham  a  que  elle  pérmittisse  a 
retirada  dos  fundos  da  Companhia,  Este  acto  não  tem  nenhum  valor  an- 
tes de  ter  iiá  •>  validado  por  um  tribunal.  A  que  tribunal  os  supplicantes 
se  dirigiram  para  obter  esta  validade?  O  de  Bayonne,  onde  demandam,  e 
que  lhes  tinha  dado  ganho  de  causa  em  20  de  P'evereiro  de  1931,  lhes  es- 
tava interdicto  pela  sua  decisão  de  6  de  Janeiro  de  1932  recusando  o  se- 
questro. Escolheram  o  Tribunal  do  Sena,  que  sabiam  estar  sobrecarrega- 
do de  processos  e  que  não  poderia  se  pronunciar  antes  de  muitos  mezes. 
Seu  objecto  é,  com  effeito,  suscitar  á  Companhia  toda  sorte  de  difficul- 
dades  e  lançar  a  suspeição  sobre  seus  negócios,  para  forçai -a  a  um  accor- 
do.  Mas  contavam  sem  a  justiça  brasileira:  por  sentença  de  30  de  Janei- 
ro de  1932,  o  meritissimo  juiz  de  direito  da  2"  Vara  Civel  do  Districto 
Federal  declarou  sem  effeito  no  Brasil  o  acto  do  official  de  justiça  de  19 
■de  Janeiro  de  1932.  .Sua  decisão  é  concebida  como  se  segue: 

Mandado  de  pagamento  passado  a  favor  da  Companhia  Estrada  de 
Perro  São  Paulo-Rio  Grande. 

"Doutor  Augusto  Sabóia  da  Silva  Lima,  juiz  de  direito  da  Se- 
" gurida  Vara  Civel  do  Districto  Federal. 

"Mando  ao  Banco  Francez  c  Italiano  para  a  America  do  Sul 
"que,  ao  lhe  ser  apresentado,  por  mim  assignado,  pague  á  Compa- 
" nhia  F.Strada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  a  quantia  de  sete- 
" centos  c  quarenta  c  quatro  contos  setecentos  e  oitenta  e  oito  mil 
"oitocentos  e  vinte  réis,  saldo  da  conta  corrente  mantida  pela  refe- 
"rida  Companhia  com  o  supplicado  e  por  este  reconhecido,  confor- 
"  me  seu  requerimento  de  consignação  judicial  distribuído   a  este 
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juizo  e  solucionado  por  despacho  do  teôr  seguinte:  —  "Reconhece 
o  Banco  Frances  e  Italiano  que  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
São  Paido-Rio  Grande  mantém  uma  conta  corrente  que  accusa  um 
saldo  actual  e  exigível  de  setecentos  e  quarenta  e  quatro  contos 
setecentos  e  oitenta  e  oito  mil  oitocentos  e  vinte  réis,  a  favor  da 
Companhia."  Em  face  desta  declaração,  procede,  em  todos  os  seus 
termos,  o  pedido  da  referida  Companhia,  a  folhas  nove,  uma  vez 
que  nos  tribunaes  nacionaes  não  foi  requerido  arresto  na  referida 
quantia.  Nestes  termos,  defiro  o  pedido  de  folhas  nove.  Rio,  vinte 
e  nove  —  um  —  novecentos  e  trinta  e  dois.  —  A.  Sabóia  Lima. 
O  que  cumpra.  Dado  e  passado  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  em 
trinta  de  Janeiro  de  mil  novecentos  e  trinta  e  dois.  Eu,  Frederico 
de  Castro,  escrivão,  a  subscrevi.  —  (a)  Augusto  Sabóia  da  Silva 
Lima." 


7°  —  E'  falso  que  uma  qualquer  decisão  de  um  tribunal  francez  — 
Côrte  de  Cassação,  como  se  pretendia  a  2  de  Março  de  1932,  ou  Tribunal 
de  Bayonne,  como  se  pretende  agora,  tenha  permittido  arresto  dos  fundos 
que  poderiam  ser  devidos  á  Companhia  pelo  Governo  Federal  do  Brasil. 
A  data  de  29  de  Fevereiro  de  1932,  impudentemente  dada  como  a  de  uma 
notificação,  por  via  diplomática,  da  Còrte  de  Cassação  de  França  (  !)  aos 
ministérios  da  Viação  e  da  Fazenda  é  ainda  a  data  de  uin  acto  de  official 
de  justiça,  acto  "extra-judiciario",  sem  o  minimo  valor,  no  qual  um  tal 
Jean  Laluque,  official  de  justiça  em  Parentis-en-Born  (Landes),  permit- 
te-se  fazer  advertências  e  prohibições  (!)  a  um  governo  estrangeiro.  Não 
é  mistér  dizer  que  esta  peça  monumental,  que  foi  depositada  junto  ao  pro- 
curador da  Republica  Franceza  em  Mont  de  Marsan,  em  duas  cópias,  para 
"cada  um  dos  acima  mencionados"  (os  ministros  brasileiros  das  Obras 
Publicas  e  das  Finanças),  não  foi  transmittida  pelo  governo  francez.  E' 
lamentável  ver  um  jornal  brasileiro,  ludibriado  por  um  inspirador  tão  pouco 
qualificado  para  atacar  a  Companhia,  fazer-se,  involuntariamente,  cúm- 
plice de  manobras  que  seriam  of fensivas  para  o  Brasil,  se  não  fossem 
ridículas . 

8°  —  E'  falso  que  um  tribunal  francez  tenha  declarado  a  fellencia  da 
Companhia.   Esta  fallencia  nunca  foi  requerida  em  França. 

9°  —  E'  falso  que  um  tribunal  francez  tenha,  sob  qualquer  fórma, 
posto  uma  parte  qualquer  do  activo  da  Companhia  sob  o  controle  de  um 
grupo  qualquer  de  seus  obrigacionistas.  A  Companhia  acha-se  sempre  "in 
bonis",  seu  activo  permanecendo  sob  o  controle  exclusivo  do  seu  Conse- 
lho de  Administração,  com  esta  única  reserva :  as  linhas  de  sua  concessão 
estão  actualmente  occupadas  e  geridas  pelo  Governo  Federal. 

E',  aliás,  de  importância  salientar  que,  a  Companhia  sendo  brasileira 
e  tendo  sua  sede  no  Rio  de  Janeiro,  somente  os  tribunaes  brasileiros  po- 
deriam decretar  sua  fallencia  ou  sua  liquidação  judiciaria  ou  qualquer  ou- 
tra medida  de  execução  contra  seus  bens.  E'  lamentável,  ainda  uma  vez, 
ver  um  jornal  brasileiro  propagar  a  noticia  (falsa)  de  um  golpe  lançado 
por  tribunaes  estrangeiros  á  jurisdicção  do  Poder  Judiciário  nacional. 

10°  —  Era  falsa  a  noticia,  quando  a  annunciaram,  e  ainda  o  era  em 
8  de.  Abril,  data  de  sua  ultima  publicação,  que  a  Côrte  de  Appellação  de 
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Pau  se  tivesse  pronunciado  contra  a  Companhia.  Não  foi  senão  a  11  de 
Abril  que,  apezar  das  sentenças  favoráveis  á  Companhia,  das  Cortes  de 
Appellação  de  Paris  e  de  Rouen,  a  Corte  de  Pau  deu  sua  sentença  confir- 
mando o  julgamento  de  Bayonne.  A  Companhia  recorre  desta  sentença 
para  a  Côrte  de  Cassação. 

11°  —  E'  falso  que  a  directoria  da  Companhia,  que  é  uma  única  e 
que  tem  sua  séde  exclusivamente  no  Rio  de  Janeiro,  não  tenha  estado 
inteiramente  ao  corrente  dos  processos  intentados,  em  França,  por  um 
grupo  de  obrigacionistas.  Estes  processos  têm  sido  acompanhados  pela  di- 
rectoria com  toda  a  attenção  que  merecem,  mas  também  com  a  perfeita 
serenidade  que  lhe  dá  a  sua  convicção  do  inteiro  direito  da  Companhia. 

12°  —  A  Companhia  não  se  acha  qualificada  para  responder  aos  ata- 
ques dirigidos  contra  o  seu  principal  accionista,  a  Brazil  Railway  Co. 
Tem,  entretanto,  conhecimento:  a)  —  que  a  Brazil  Railway  Co.  nunca, 
pediu  qualquer  moratória  em  Lausanne  ou  alhures;  b)  que  em  1919  ella 
obteve  dos  differentes  grupos  de  seus  accionistas,  nas  assembléas  reali- 
zadas em  Paris,  Londres  e  Bruxellas,  uma  concordata  approvada  poste- 
riormente pelos  tribunaes  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  a 
quem  ella  deve  contas,  por  ser  uma  companhia  americana;  c)  que,  por 
esta  concordata,  foi  entregue  o  controle  completo  do  negocio  ás  mãos  dos 
próprios  obrigacionistas,  representados  por  um  "Joint  Committee"  anglo- 
f ranco-belga ;  d)  que  esta  concordata  está  em  vigor  desde  ha  13  annos, 
sem  ter  dado  logar  a  qualquer  reclamação  dos  obrigacionistas ;  e)  que  a 
acção  intentada  por  um  obrigacionista,  em  11  de  Março  de  1932,  perante 
o  Tribunal  de  Commercio  de  Mont  de  Marsan  (França),  não  poderia  ser 
recebida  por  este  tribunal,  porque,  segundo  o  próprio  texto  das  obriga- 
ções, somente  os  tribunaes  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  são 
competentes  para  julgar  quaesquer  contestações  entre  a  Companhia  e  os 
portadores  de  obrigações. 

E'  tudo  o  que  a  Companhia  tem  a  dizer,  como  satisfação  á  opiniã© 
publica,  sobre  as  allegações  de  má  fé  trazidas  á  imprensa  brasileira  por 
quem  mais  se  deveria  calar,  por  elementar  pudor,  sobre  negócios  da  Sãa 
Paulo-Rio  Grande. 

Ponto  final. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Abril  de  1932. 

(Transcripto  d'" A  Noite",  de  15-4-32,  2'  edição.) 


Sentença  da  Côrte  de  AppeUação  de  Paris,  proferi- 
da em  8  de  Fevereiro  de  1929 


Paris,  8  de  Fevereiro  de  1929. 

Moljean  c| Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande. 
O  Sr.  Moljean  appellou  da  sentença  do  Tribunal  de  Comraercio^ 
do  Sena.  Relatado  Gaz.  Pai.  1926-2.528. 

Sentença : 
A  Côrte, 

Considerando  que  em  1908  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Pau- 
lo-Rio Grande,  sociedade  anonyma  brasileira,  com  o  capital  de  25.000.000 
de  frs.  emittiu  na  França  uma  série  de  obrigações  de  500  francos,  cada 
uma;  que  foi  indicado  nos  titulos  que  os  juros  seriam  pagos  semestral- 
mente á  razão  de  12  frs.  50  por  coupon,  em  Paris,  deduzidos  os  impostos 
estabelecidos  pelas  leis  financeiras,  em  Bruxellas.  mediante  apresentação 
de  um  "affidavit",  em  Londres,  Berlim,  Fraiicfort,  segundo  os  usos  des- 
sas ultimas  praças  e  ao  cambio  do  dia,  devendo  o  pagamento  das  obriga- 
ções resgatadas  ter  logar  nas  mesmas  cidades  e  sob  as  mesinas  condições ; 
que  o  Dr.  Moljean,  portador  de  um  certo  numero  dessas  obrigações,  após 
ter  pedido  inicialmente  que  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio 
Grande  fosse  compellida  a  lhe  pagar  seus  coupons  em  ouro,  perante  o 
Tribunal  de  Commercio  do  Sena  reclamou  o  pagamento  em  moeda  da 
União  latina ;  que  em  appellação  pediu,  finalmente,  que  esse  pagãmente^ 
fosse  ordenado  em  francos  da  lei  germinal  do  anno  XI ;  que  Bordet,  ou- 
tro portador  de  obrigações,  como  assistente  pediu  á  Côrte  condemnar  a 
Companhia  a  pagar  em  moeda  ouro  o  importe  dos  coupons  vencidos  as- 
sim como  o  capital  dos  titulos  resgatados,  seja  em  Paris,  Londres,  Bruxel- 
las,  Berlim,  Francfort-sur-Mein,  seja  no  Rio  de  Janeiro ; 

Considerando,  antes  de  tudo,  que  nenhum  pagamento  poderia  ser 
exigido  no  Rio  de  Janeiro,  por  isso  que  essa  praça  não  figura  entre  os 
logares  de  pagamento  mencionados  nos  titulos;  que  é  fóra  de  duvida  que 
no  momento  de  emittir  as  obrigações  a  Companhia  recebeu  dos  subscripto- 
res  francos  que  estavam  á  paridade  ouro ;  mas  que  essa  circumstancia  por 
si  só  não  bastaria  a  obrigar  a  Companhia  a  pagar  o  coupon  ou  a  reem- 
bolsar o  capital  das  obrigações  em  moeda  ouro ;  que  seria  necessário  que 
ella  tivesse  tomado  esse  compromisso  expressa  ou  tacitamente ; 

Ora,  considerando  que,  ao  contrario  das  estipulações  que  acompa- 
nharam a  emissão  na  França  de  obrigações  de  outras  Companhias  de  es- 
tradas de  ferro  do  Brasil,  nem  o  titulo  das  obrigações  São  Paulo-Rio 
Grande  nem  os  prospectos  ou  annuncios  mencionam  a  palavra  "ouro''; 
([ue  o  capital  das  obrigações  e  o  valor  dos  coupons  são  especificados  em 
"francos"  sem  epitheto;  que  .sem  duvida  está  escripto  nos  prospectos  que 
precederam  a  emissão  que  a  Companhia  concessionaria  gosará,  durante 
trinta  annos,  de  uma  garantia  kilometrira  em  ouro  concedida  pelo  Go- 
verno Federal  brasileiro  e  destinada  privilegiadamente    ao    servi<;o  de 
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juros  e  amortização  das  obrigações ;  que  no  titulo  egualmente  está  indi- 
cado que  os  obrigacionistas  terão  privilegio,  antes  de  qualquer  outro  cre- 
dito, sobre  todo  o  activo  e  todos  os  bens  da  sociedade  situados  no  Brasil 
e  notadamente  sobre  a  garantia  trintenaria  em  ouro  que  foi  concedida  pelo 
Governo  Brasileiro;  que,  emfim,  o  prospecto  accrescenta  que  a  Compa- 
nhia só  pôde  emittir  um  numero  de  obrigações  tal  que  o  serviço  de  juros 
e  amortização  não  seja  superior  á  importância  da  garantia  outorgada  pelo 
Governo  do  Brasil  durante  trinta  annos ;  mas  que  essa  garantia  ouro  dada 
a  obrigacionistas  que  estipularam  em  francos  não  implica,  em  absoluto, 
que  a  moeda  do  contracto,  que  é  o  franco,  seja  substituída  por  uma  outra 
que  seria  a  moeda  ouro;  que  importa  não  esquecer  que  em  1908  o  Brasil 
acabava  de  soffrer  uma  crise  económica  e  financeira  das  mais  graves  e 
que  a  sua  moeda  estava  sujeita  a  fluctuações;  que  ofíerecendo  ás  pessoas 
a  quem  ella  pedia  a  subscripção  em  francos  um  penhor  que  consistia  em 
uma  renda-ouro,  a  Companhia  São  Paulo-Rio  Grande  garantia  a  esses 
obrigacionistas  futuros  seu  credito  em  francos  contra  qualquer  inseguran- 
ça que  tivesse  sua  origem  no  aviltamento  da  moedà  brasileira;  que  a  esse 
respeito  estava  tanto  mais  segura  de   satisfazer  seu  compromisso   de  os 
pagar  em  francos  quanto  ella  se  interdizia  a  si  própria  de  emittir  obri- 
gações além  das  que  comportasse  a  garantia  em  ouro  destinada  ao  serviço 
de  juros  e  amortização;  que  essas  estipulações  não  tiveram  outro  alcance 
na  intenção  das  partes,  manifestada  sobejamente  e  de  maneira  indubitável 
quando  se  convencionou  que  os  coupons  recebidos  nas  praças  estrangeiras 
•seriam  pagos  ao  cambio  do  dia;  que  para  o  pagamento  dos  juros  e  reem- 
bolso do  capital  foi  o  franco  francez  que  ellas  tiveram  em  vista  com  exi- 
clusão  de  qualquer  outra  moeda;  que  seguramente  se  tratava  então  do 
franco  tal  como  fixado  pelas  leis  monetárias,  isto  é,  constituído  por  322 
tnilligrammos  de  ouro  e  900  millesimos,  mas  que  as  partes  não  têm  ne- 
nhuma garantia  contra  a  depreciação  eventual  desse  franco;  que  a  lei  de 
25  de  Junho  de  1928,  que  veio  consagrar  essa  depreciação,  substituindo  ao 
franco  das  antigas  leis  monetárias  um  outro  não  contendo  mais  de  65,5 
milligrammos  de  metal  fino,  disse  expressamente  que  a  definição  do  novo 
franco  não  seria  applicavel  aos  pagamentos  internacionaes  que,  anterior- 
mente á  promulgação  dessa  lei.  tinham  sido  legitimamente  estipulados  em 
f rancos-ouro ;  mas  que  essa  disposição  nada  innovou;  que  durante  a  dis- 
cussão foi  preciso  introduzil-a  na  lei  para  evitar  que  Estados  ou  parti- 
culares estrangeiros,  tendo  estipulado  que  satisfariam  seus  compromissos 
em  francos-ouro,  beneficiassem  da  estabilisação  em  prejuízo  dos  portado- 
res francezes;  que  acaba  de  ser  demonstrado  que  os  compromissos  da 
Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande  para  com  seus  obri- 
gacionistas não  foram  assumidos  em  francos-ouro;  que  esta  pódc  lhes 
pagar  em  francos  definidos  pela  lei  de  25  de  Junho  de  1928; 
Por  estes  motivos  e  pelos  não  contrários  do  Tribunal 
Confirma  a  sentença: 

Declara  Bordet  mal  fundado  na  sua  intervenção,  denega  o  pedido  e 
o  condemna  nas  custas  da  dita  intervenção. 

Declara  o  Dr.  Moljean  mal  fundado  em  todas  as  suas  questões,  fins 
e  conclusões,  denega  o  pedido  e  o  condemna  nas  custas. 

M.  Durand,  advogado  geral.  Mes.  Lémery,  Fourcade  e  Pierre  Mas- 
sa, advogados. 
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